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A ave de Minerva levanta o seu voo quando

 cai o crepúsculo

In A vida do espírito, Hannah Arendt em citação de Hegel
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Identificar a “banalidade do mal” no exercício do 

jornalismo, como era a nossa intenção inicial nesta in-

vestigação, revelou-se uma revisão histórica e concetual 

da ação jornalística, acompanhada pelas reflexões que 

atualmente preocupam os seus profissionais. Acabámos 

por perceber que não existe em concreto uma “banali-

dade”, existem várias, que se estruturaram mediante a 

profissionalização excessivamente tardia de um ofício 

que partiu da defesa de todo o indivíduo a ter “voz” nos 

assuntos comuns de uma sociedade.

Hannah Arendt, ao exemplo do seu herói, Sócrates, acre-

ditava no diálogo entre indivíduos diferentes, plurais, 

unidos pela sua humanidade, e que era por meio deste, 

a efetiva liberdade política, que a própria humanidade 

evoluía. No entanto, a História dos homens diz-nos que 

estes tendem a não gostar muito de dialogar, assistindo-

-se a consecutivas opressões desse direito a ter voz ou à 

entrega dessa liberdade a grupos de elite, que, em teo-

ria, terão melhores condições de efetivar esse diálogo, 

porque se encontram num qualquer patamar de ilumi-

nação. O problema é que o diálogo reservado a elites, 

marcadas por algum tipo de uniformidade, facilmente 

se perverte, assistindo-se sobretudo a uma competição 

pelo domínio da razão que acaba, em paradoxo, a opri-

mir o coletivo plural.

Neste volume 2 de O Declínio do Jornalismo vamos 

constatar, portanto, que o jornalismo é uma forma de 

ativismo que começou pela defesa da liberdade enquan-

to participação política e acabou por se tornar numa 

forma de ativismo social, orientado pelo livre-arbítrio. 

Neste aspeto, incorporou, embora não fosse essa a sua 

intenção, as metodologias de pensamento próprias ao 

Ponto prévio



O Declínio do Jornalismo — Vol 212

desejo de domínio, o racionalismo, em particular sobre uma noção tão abs-

trata como a “verdade”. E é este desejo de não só ter “voz” como a última 

palavra nos assuntos comuns – a excelência, nomeadamente de inspiração 

cristã e capitalista – que estrutura a “banalidade do mal”, conceito que tanto 

procurámos esclarecer.

Organização do Volume 2

No primeiro volume deste trabalho apresentámos uma síntese e descons-

trução concetual da teoria política de Hannah Arendt e o seu conceito 

“banalidade do mal”, assim como uma desconstrução geral em torno do 

pensamento jornalístico ocidental. O nosso objetivo prendeu-se em identifi-

car os pilares das lógicas de raciocínio dos jornalistas e as suas dissonâncias 

cognitivas e de sentido, que permitiram estruturar dois questionários dire-

cionados aos jornalistas portugueses.

Este volume 2 possui duas partes, cada uma com dois capítulos, e as 

Conclusões gerais da nossa investigação, devendo ser entendido como um 

continuação do volume 1. De salientar, novamente, que sendo a teoria polí-

tica de Hannah Arendt bastante contraintuiva, será necessário uma leitura 

do primeiro volume para compreender algumas das abordagens que se 

seguem.

Deste modo, o segmento dedicado ao pensamento jornalístico português 

encontra-se apresentado através dos resultados de um inquérito por ques-

tionário e de um inquérito por entrevista aos jornalistas nacionais, sob o 

mote “Um diálogo dos jornalistas consigo próprios”. O primeiro capítulo é 

dedicado ao “Questionário”, realizado mediante uma distribuição online. 

Segue-se o capítulo das “Entrevistas”, onde analisamos as respostas de 11 

profissionais ao nosso inquérito por entrevista. O objetivo em causa, em am-

bas as situações, foi colocar os profissionais a analisar a própria profissão 

e os principais dilemas e problemas que identificam quer na sua conceção 

como no seu exercício.
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Não conseguimos realizar o estudo de campo numa redação, como ini-

cialmente previsto, e inclusive agendado, devido aos constrangimentos da 

pandemia da Covid-19, durante os anos de 2020 e 2021.

A Parte IV do nosso trabalho intitula-se “(Re)pensar o “jornalismo” a partir 

da ação dos jornalistas” e inclui dois capítulos e a Conclusão.

O primeiro capítulo procurou discutir “Os perigos de uma comunicação 

condicionada pelo virtual: algoritmos e automação”. Esta abordagem pre-

tendia concretizar uma análise ao futuro próximo do jornalismo, a partir do 

elemento crescente das redes sociais e, em consequência, dos algoritmos de 

aprendizagem automática. Neste momento regressamos a Hannah Arendt e 

à sua abordagem às problemáticas do progresso e da instrumentalização da 

ciência para fins políticos. Este capítulo constitui, em si mesmo, a primeira 

consequência da reflexão iniciada pela análise ao pensamento de Hannah 

Arendt e à História do jornalismo e dos jornalistas, que acabou por nos incu-

tir dúvidas profundas sobre o papel dos novos media para o futuro do setor.

Confluímos no capítulo “Os princípios da ação jornalística e o problema da 

liberdade”. Este congrega toda uma discussão, através da teoria política de 

Hannah Arendt e o seu conceito de banalidade do mal, que une a investiga-

ção teórica à investigação empírica e procura facultar um quadro de qual 

será a “banalidade do mal” na prática profissional do jornalismo.

Nas Conclusões vamos procurar expor quais os contributos da teoria políti-

ca de Hannah Arendt para a compreensão da crise que atravessa o setor do 

jornalismo. Neste momento realizamos uma síntese dos nossos resultados e 

análises anteriores, deixando preocupações e sugestões de futuro.





Parte III O PENSAMENTO 
JORNALÍSTICO PORTUGUÊS





UM DIÁLOGO DOS JORNALISTAS  
CONSIGO PRÓPRIOS
QUESTIONÁRIO

Perdeu-se muito o contextualizar o espaço 

territorial. Há uma necessidade de se fazer rápido. 

O tempo superou os critérios de exigência e rigor. 

Tive o privilégio de trabalhar num tempo em que 

existia tempo para amadurecer as coisas. Eu não ia 

para uma entrevista sem a preparar antes. Hoje é 

impossível, ninguém faz isso. E a probabilidade de 

não correr bem é muito maior.

por Nelson Lopes, jornalista com a carteira suspensa/

assessor de imprensa

Recordemo-nos da abordagem que Hannah Arendt faz 

da maêutica socrática: “conhece-te a ti mesmo” e “é me-

lhor estar em desacordo com o mundo inteiro do que 

estar em desacordo comigo mesmo, que sou um só” 

(Arendt, [2005] 2007a, p. 21). Comecemos então pela 

pergunta “o que queres dizer quando dizes…?” e esta-

beleçamos um diálogo dos jornalistas consigo próprios, 

a essência do pensamento crítico arendtiano (Arendt, 

[2005] 2007a e [1977] 2011).

Para concretizarmos este objetivo e procurar encon-

trar respostas para a nossa pergunta de partida – qual 

o contributo do conceito de “banalidade do mal”, con-

forme formulado pela filósofa alemã Hannah Arendt, 

para uma teoria crítica acerca da prática profissional do 

jornalismo? – realizámos um estudo empírico por meio 

de um inquérito por questionário e um inquérito por 

entrevista aos jornalistas portugueses. Pretendíamos, 

conforme exposto, saber se os jornalistas portugueses 

estão em acordo com a sua prática profissional e se pen-

sam a fundo nos seus dilemas profissionais.

Capítulo 5
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1. O sistema mediático e político português

Segundo Hallin e Mancini (2004), numa categorização dos sistemas mediá-

ticos ocidentais e a sua relação com a política, Portugal insere-se no “modelo 

mediterrânico ou pluralista polarizado”. Tal traduz uma indústria jornalís-

tica de baixa circulação, orientada sobretudo para a elite, privilegiando-se o 

comentário e os assuntos políticos. Os jornalistas possuem uma fraca pro-

fissionalização e uma grande desregulação, existindo uma forte presença 

do Estado no seu funcionamento mesmo após um passado de regimes de 

censura. O modelo mediterrânico é o resultado de democratizações tardias 

e de um pluralismo polarizado, altamente partidarizado, onde permanecem 

relações de clientelismo. Portugal insere-se num sistema mediático e políti-

co que também abarca Espanha, Grécia, Itália e França.

Embora os nossos resultados venham a confirmar algumas das conclusões 

destes investigadores, a sua análise vai ao encontro do pensamento de en-

quadramento matemático de Hannah Arendt, tentando identificar padrões 

de comportamento e relações de causa-efeito dentro dos valores normati-

vos do jornalismo ocidental. A nossa investigação tem porém outro enfoque, 

encontrando-se aqui em causa o desejo de identificar os “princípios” da 

ação jornalística nas ditas democracias ocidentais. Noutras palavras, é uma 

abordagem à raiz do comportamento, a sua motivação, que vem depois a 

cristalizar-se na idealização do jornalismo ocidental e nos seus perfis de 

normatividade.

As análises aos sistemas mediáticos são importantes e eventualmente com-

plementares ao nosso estudo, mas o conhecimento que buscam sobre o 

jornalismo é divergente. Em Hannah Arendt, conforme exposto, está em 

causa uma determinada psicologia dos sistemas de crença – a política bio-

lógica, a perspetiva a partir do lugar que cada um ocupa no mundo, neste 

caso os jornalistas – não a sua fisiologia ou anatomia. Deste modo, a questão 

seria: o que move a ação dos jornalistas? O que os faz continuar a encontrar 

sentido na sua profissão?
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Não procuramos, portanto, padrões de comportamento no jornalismo oci-

dental, mas impulsos, motivações coletivas, que embora obedeçam a um 

contexto próprio que pode ser categorizado (sendo que a nossa abordagem 

também construiu as suas próprias categorias), pretendem exprimir mui-

to mais que a simples representação da ação. Sendo a nossa realidade a 

portuguesa, procurámos algumas das respostas que pretendíamos nos 

jornalistas portugueses. Permaneceu porém a consciência que a realidade 

mundana sobre a qual investigamos é sempre plural e o pensamento crítico 

arendtiano aceita respostas em aberto, assim como a necessidade de rever 

continuamente a validade das nossas análises. 

2. Diálogo (1): o inquérito por questionário

O inquérito por questionário foi enviado por email, com o apoio da Comissão 

da Carteira Profissional de Jornalistas (CCPJ), a uma amostra não repre-

sentativa do universo de 6403 detentores1 inscritos e detentores de um 

dos seguintes títulos: título provisório de estagiário, carteira profissional 

de jornalista, cartão equiparado a jornalista, cartão de correspondente es-

trangeiro, cartão de identificação de colaborador e cartão de colaborador 

nas comunidades portuguesas. O inquérito esteve ativo de 12 de janeiro de 

2021 a 26 de janeiro de 2021, tendo recebido 771 respostas, o que representa 

cerca de 12% do universo de jornalistas portugueses inscritos na CCPJ em 

janeiro desse ano. Destas, apenas 381 foram completadas e, por tal, conside-

radas válidas para tratamento estatístico, o que reduz a amostra a 5,9%. De 

salientar que, no mesmo período, foram distribuídos pela CCPJ outros dois 

inquéritos a jornalistas, de outras investigações, o que pode ter prejudicado 

a adesão a mais esta solicitação.

Sendo a investigação focada na ação jornalística, com particular foco nas 

práticas profissionais dos jornalistas, entendemos que deveríamos conside-

rar como jornalistas profissionais todos aqueles que fossem detentores de 

um título profissional emitido pela CCPJ, entidade de direito público a quem 

1.  Número reportado em janeiro de 2021.
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incumbe a acreditação profissional da área informativa e a fiscalização do 

cumprimento dos seus deveres profissionais. Essa é a razão pela qual incluí-

mos no nosso inquérito os colaboradores e equiparados a jornalistas, não 

obstante tivéssemos consciência dos debates em torno deste tipo de acredita-

ções e se o trabalho por estes desempenhado, de nível muitas vezes amador 

ou cruzando cargos de administração de jornais, deveria ser considerado 

jornalismo profissional. Em todo o caso, estas pessoas compõem o cenário 

informativo português, nomeadamente dos jornais locais, e realizam em 

part-time ou como amantes do jornalismo uma atividade informativa, sen-

do, por vezes, a única “voz” da informação fora dos grandes centros.

No que toca à aplicação de um inquérito online, entendemos que oferecia 

algumas vantagens, como os curtos tempos de recolha dos dados, os bai-

xos custos económicos associados e a mais fácil disseminação do inquérito 

junto da população alvo. Em contrapartida, este tipo de ferramenta de reco-

lha de informação apresenta, também, algumas limitações, em particular, 

o risco de obtenção de baixas taxas de resposta e as dificuldades de controlo 

da amostra.

Com um total de 31 perguntas, as questões procuraram abarcar todas as 

diferentes realidades desses profissionais e o inquérito foi sujeito a um teste 

prévio antes de se proceder à sua divulgação.

A amostra resultante da aplicação deste questionário é significativa, porém 

não é representativa. Trata-se de uma amostra não probabilística, sem su-

jeição a escolha aleatória dos respondentes e sem margem de erro definida 

para os resultados. Embora todo o universo dos jornalistas com título pro-

fissional tenha sido contactado para responder ao questionário, a resposta 

foi espontânea e voluntária. Ainda assim, tendo em conta a taxa de resposta 

obtida e o número de questionários considerados válidos para análise, as 

características da amostra são, em vários parâmetros, muito próximas das 

características do universo de jornalistas registados na CCPJ. Os resultados 

são, por isso, válidos para retirar tendências e conclusões rigorosas em cada 

uma das dimensões de análise.
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2.1. Modelo do inquérito por questionário

Em termos de modelo, optámos pelo inquérito por questionário. O nosso 

intuito prendeu-se com a possibilidade de cruzar variáveis e assim poder 

realizar análises estatísticas comparativas que nos permitissem respon-

der a questões sobre a identidade e consciência profissional dos inquiridos. 

Conforme salientam Campenhoudt et al. as vantagens deste modelo são “a 

possibilidade de quantificar uma multiplicidade de dados e de proceder, por 

conseguinte, a numerosas análises de correlação” e “o facto de a exigência, 

por vezes essencial, de representatividade do conjunto dos entrevistados po-

der ser satisfeita por meio deste método” (Campenhoudt et al., 2019, p. 257).

Para além do perfil sócio-profissional diverso de profissionais, procurámos 

identificar com este modelo as motivações de entrada no ofício e respetiva 

satisfação com a profissão. Do mesmo modo, interessou-nos a forma como 

a profissão era representada e interpretada pelos jornalistas e como se re-

lacionavam com os problemas do seu quotidiano, nomeadamente com os 

próprios valores e/ou do órgão de comunicação para o qual trabalham.

A maioria das questões colocadas foram perguntas fechadas, cujas hipóte-

ses de resposta apresentadas partiram dos dados sociológicos recolhidos na 

extensa bibliografia sobre a prática profissional do jornalismo consultada e 

exposta ao longo do nosso trabalho. Havia ainda algumas questões de res-

posta múltipla. A última pergunta foi deixada em aberto, pretendendo-se 

assim obter testemunhos anónimos de contestação e recurso aos instru-

mentos existentes de regulação e autorregulação. Em algumas questões, 

sempre que foi considerado necessário, houve espaço para o inquirido dei-

xar uma resposta alternativa.

Dado que abrimos o inquérito a todo o espetro de profissionais da informação 

acreditados pela CCPJ, e não apenas os detentores de carteira profissional 

de jornalista, os nossos resultados acabaram por refletir diferentes visões 

do jornalismo e da sua prática profissional. Claramente obtivemos respos-

tas de quem se encaixa na categoria do “faz tudo” dentro de um jornal ou 

está mais próximo de cargos administrativos que informativos.
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Consideramos este cenário uma mais-valia na nossa análise, porque nos ofe-

rece uma visão multifacetada dos elementos, ou das forças, que compõem 

a realidade informativa portuguesa e não apenas dos que são considerados 

jornalistas profissionais. Dos valores dos órgãos de comunicação social ao 

gatekeeper, passando pela informação que o algoritmo nos prioriza nos mo-

tores de busca e redes sociais, conforme exposto na nossa investigação as 

notícias são toda uma construção social que refletem um misto de preocu-

pações com temas públicos e questionamentos de índole privada, quer de 

quem trabalha a informação no terreno, quer de quem a edita frente a um 

computador ou toma as decisões sobre qual o destaque a oferecer num jor-

nal, numa emissão radiofónica ou televisiva ou numa página online.

2.2. Abordagem arendtiana de análise dos dados

Tratando uma investigação sobre dissonância, quer cognitiva quer de 

sentido, o nosso foco de exploração foi entender as contradições que os jor-

nalistas percecionam, ou não, na sua atividade profissional. A ideia seria 

tentar perceber se existiria efetivamente uma discrepância entre os pres-

supostos normativos do jornalismo – os seus princípios, os seus valores, a 

sua deontologia – e o exercício quotidiano da profissão, bem como configu-

ram os jornalistas essa relação. Por tal criámos um inquérito que trabalhava 

muito do que é a ideologia do jornalismo e que colocava os respondentes em 

confronto com questões relacionadas com as condições laborais, valores-

-notícia, satisfação, autonomia e controlo sobre o próprio trabalho.

No total elaborámos 31 perguntas, cujo tempo de resposta rondava os 15 mi-

nutos, e que referimos incidir sobre as capacidades de autocrítica e análise 

crítica dos jornalistas.

O primeiro bloco de questões, sobre o Perfil Profissional, teve por função 

dar-nos uma indicação da amostra de profissionais que se disponibilizaram 

para responder ao inquérito e se poderíamos contar com uma representa-

tividade significativa ao nível de múltiplas variáveis: idade, sexo, formação, 

categoria profissional, regime de trabalho, anos de experiência na profissão 
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e se de diferentes órgãos de comunicação social (desde a imprensa, rádio, 

televisão ou online, em meios locais/regionais, nacionais ou internacionais, 

entre outros). Ao lidarmos com um tema tão complexo como a conceção do 

mundo de uma classe profissional, era importante para a nossa investigação 

obter uma representação transversal dentro da classe dos jornalistas, para 

perceber até que ponto existe consonância na identidade coletiva e, inclusi-

ve, que alterações existem em determinados temas consoante as mudanças 

de geração e de categoria profissional. A representatividade da amostra 

surgiu-nos como razoável, sendo demonstrativa das várias tendências estu-

dadas ao longo da tese.

No segundo bloco, denominado as Funções do Jornalismo, quisemos per-

ceber em que medida a profissão era entendida mais como um negócio ou 

como um serviço pelos seus profissionais. Pretendíamos cruzar os resulta-

dos com o bloco de questões que se seguiu, sobre os Constrangimento da 

Profissão. Neste sentido focámo-nos em perguntas mais de âmbito laboral, 

para procurar entender em que condições de trabalho operavam os jornalis-

tas e se estas respondiam às necessidades desse negócio ou desse serviço.

Transitámos de seguida para um questionário sobre os valores da profissão, 

em duas vertentes. Primeiro quisemos perceber quais os valores-notícia que 

os jornalistas mais valorizavam, inclusive de forma a tentar compreender 

se se ajustavam às respostas dadas sobre as funções do jornalismo. Depois 

procurámos perceber em que medida os jornalistas percecionavam inter-

ferências de natureza ético-moral, entre outras, no exercício crítico dos 

seus trabalhos, quer por terceiros quer pelos seus próprios enviesamentos 

da realidade.

No quinto bloco de questões analisámos a satisfação e a autorrealização 

com a profissão. Quisemos perceber que fatores mais influenciam para a 

insatisfação com o jornalismo ou se, pelo contrário, tais fatores não são con-

siderados relevantes. Entre estes fatores, demos atenção aos problemas da 

precariedade. Introduzimos também a temática da autonomia, conduzindo 

os inquiridos a avaliar o grau de autonomia dos profissionais dentro dos 

órgãos de comunicação social nos quais trabalham. 
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A concluir, analisámos as perceções sobre os mecanismos de regulação e 

autorregulação. Nestas últimas cinco questões, os inquiridos foram condu-

zidos a avaliar o grau de controlo sobre o seu trabalho e qual o seu grau de 

conhecimento relativamente aos mecanismos legais de regulação e autorre-

gulação do setor. Também quisemos perceber a percentagem de jornalistas 

inscritos em organizações jornalísticas e se alguma vez haviam contestado 

alguma decisão de entidades patronais sobre os seus trabalhos e os argu-

mentos utilizados para o efeito.

Será de frisar o seguinte: numa investigação focada no pensamento críti-

co arendtiano, a capacidade de autocrítica é um elemento estrutural para 

combater a “banalidade do mal”, muito mais que a simples análise crítica. 

Por tal, as questões direcionadas ao “eu” jornalista mereceram o nosso 

foco, porque são em grande medida indicativas do comprometimento indi-

vidual com os princípios éticos do ofício, para além de quaisquer respostas 

mais em consonância com a ideologia profissional. Ou seja, estas respostas 

dizem-nos até que ponto há profundidade e envolvimento na vivência da 

profissão, ou se é gerida maioritariamente como um emprego ou uma ideia 

abstrata de estatuto social.

Os resultados surpreenderam-nos, por um lado, e, por outro lado, confir-

maram dados já apresentados noutros estudos consultados no decorrer da 

nossa investigação. O maior destaque parece-nos incidir sobre a escassa par-

ticipação em organismos de classe, como o Sindicato de Jornalistas, e, em 

contrapartida, o recurso ao Código Deontológico dos Jornalistas, em caso de 

dilemas profissionais. Num ofício onde aparentam, segundo os resultados, 

faltar imensos recursos, os jornalistas também não parecem interessados 

em procurar espaços de apoio onde se salvaguardar em tempos de crise, 

nomeadamente os que se encontram em categorias de maior dependência.

Sobressaiu também o grande número de respostas indefinidas, ou seja, o 

“não concordo nem discordo” ou que implicam um certo distanciamento 

em relação à pergunta colocada. Sendo o jornalismo uma profissão com 

uma carga ideológica tão marcadamente centrada no interesse público e na 
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vida democrática, esperávamos uma maior expressão das convicções. No 

entanto, os jornalistas parecem reconhecer um grande número de zonas 

“cinzentas” no seu exercício profissional.

2.3. Perfil socioprofissional da amostra

Em termos de perfil socioprofissional, recebemos respostas de 218 homens 

(57,22%) e 163 mulheres (42,78%), com uma média de 45 anos. Cerca de 

32,5% das respostas são de pessoas entre os 40 e os 49 anos, seguindo-se 

a geração dos 50 (23,1%), dos 30 anos (16,3%) e no grupo etário dos 20 anos 

(15%). Há ainda uma resposta de um jovem de 19 anos e 49 de maiores de 60 

anos (12,8%).

Para uma exposição mais clara dos resultados, apresentamos os dados ge-

rais de forma segmentada. 

a) Escolaridade

Metade dos inquiridos tem uma licenciatura ou grau académico equivalente 

(55,1%), seguindo-se os que detêm o grau de mestrado (18,1%) e o do ensi-

no secundário (10,5%). Há ainda alguma representatividade de bacharelato 

(4,7%), doutoramento (4,2%), ensino profissional (2,8%) e só 9º ano ou equipa-

rado/antigo ensino obrigatório (2,6%). Pelo que 82,1% da nossa amostra tem 

pelo menos um grau de ensino superior e 15,9% concluiu apenas a escolari-

dade obrigatória.

Cerca de 1,8% dos inquiridos escolheu a opção “Outro”.

b) Anos de profissão

A média de exercício da profissão, continuada ou intercalada, é de 19 anos, 

mas há alguma disparidade nos números. Cerca de 21,3% tem menos de 

10 anos de exercício da atividade e 25,5% mais de uma década. A categoria 

mais representada no inquérito, cerca de 28,9% das respostas, foi a que in-

cluiu os 20 anos de profissão. Há um caso de 53 anos de profissão e outro 

de 60 anos.
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No geral, 46,8% dos inquiridos ronda a década, ou seja, têm pouca a já al-

guma experiência, e 28,9% vai além dos 20 anos. A partir dos 30 anos para 

cima encontra-se 24,5% da nossa amostra. 

c) Condições de trabalho

Face à abrangência dos jornalistas contactados, 11,8% da nossa amostra 

são sobretudo trabalhadores voluntários/colaboradores, que não auferem 

qualquer rendimento pelo trabalho jornalístico desenvolvido. Neste núcleo 

houve ainda sete respondentes que se classificaram como freelancers e seis 

proprietários de jornais ou com cargos de direção não remunerada. Também 

registamos quatro situações objetivas de desemprego e uma acumulação de 

contrato com trabalho a recibo verde. Há também um caso que se definiu 

como “contrato por substituição de baixa médica”. Entre os restantes, 47,5% 

tinham, na altura do inquérito, um contrato sem termo, 13,6% eram presta-

dores de serviços a recibo verde, sem avença. Há ainda 8,7% de profissionais 

com contrato a termo incerto e 7,1% a termo certo.

No que toca ao vencimento, para além das 45 respostas que referem nada 

auferir pelo seu trabalho (11,8%), cerca de 23,9% situa-se na categoria entre 

1001 e 1500 euros. Cerca de 37,2% recebe abaixo desse valor2 e 27,1% acima3. 

Entre os que mais ganham há 38 respostas (10%) a reportarem-se a jorna-

listas que ganham acima dos 2500 euros. Cerca de 6% dos inquiridos dizem 

ganhar abaixo do ordenado mínimo (definido, então, em 634 euros).

d) Categoria e título profissional

Não obstante a diversidade de rendimentos, 80,8% dos inquiridos são de-

tentores de carteira profissional de jornalista4, 7,3% possuem cartão de  

2.  Como o inquérito foi distribuído em janeiro de 2021, os valores ainda se reportavam a 2020, sem 
o aumento do salário mínimo nacional introduzido a partir desse mês. Assim falamos das categorias 
“901€ a 1000€” (9,4%), “751€ e 900€” (10%), “635€ e 750€” (11,8%) e “Até 634€” (6%).
3.  Na sequência do ponto anterior, os valores reportavam-se às categorias “1501€ e 2000€” (11,3%), “ 
2001 e 2500€” (5,8%) e “Mais de 2500€” (10%).
4.  Com carteira profissional de jornalista identificaram-se colaboradores permanentes e vários 
elementos de direção, assim como uma experiência de estágio.
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colaborador e 6,8% cartão de equiparado a jornalista. Há ainda respostas 

de três correspondentes estrangeiros e 14 detentores de título provisório 

de estagiário.

Passando para as categorias profissionais, os resultados referem 43% de 

redatores/repórteres, seguindo-se o colaborador permanente (12,9%) e o 

editor/coordenador da secção ou equivalente (10,8%). Contamos ainda com 

30 fotojornalistas/repórter de imagem (7,8%), 22 cargos de chefe/subchefe 

de redação ou equivalente (5,7%) e 38 membros de direções de órgãos de 

comunicação social (9,9%). Apesar de na opção relativa ao tipo de cartei-

ra profissional, 14 respostas referiram “Título Provisório de Estagiário”, 

quando questionámos pela categoria que o respondente ocupava dentro da 

redação só quatro pessoas se definiram como estagiários (0,1%).

A opção “Outros” registou ainda 33 entradas. Responderam três desempre-

gados e um proprietário de um blogue de notícias, além de nove pessoas 

que indicaram, à parte, o facto de integrarem cargos de direção (apesar de 

termos essa hipótese como resposta). Houve ainda indicação de dois refor-

mados, três colaboradores pontuais, um correspondente estrangeiro, uma 

resposta que se classificou como “Redator/Repórter/Chefe de Redação/

Relações Públicas”, entre outras duplicações das hipóteses facultadas, como 

aconteceu com os colaboradores. Houve também um “operador de con-

teúdos”, um “editor de imagem” e três pessoas que se classificaram como 

freelancers.

e) Tipologia de órgãos de comunicação social

Ainda no âmbito do perfil profissional, 64% da amostra integra órgãos de 

comunicação social nacionais, 34,6% são de meios locais/regionais e 16,5% 

internacionais. Cerca de 77,6% integra órgãos generalistas e 22,3% espe-

cializados. Dos 85 jornalistas que responderam trabalhar para os media 

especializados, 25 indicaram estar na área do Desporto e 11 em Economia. 

Há ainda respostas diversas, que inclusive se misturam entre si, que vão 

desde as áreas da saúde (5 pessoas), automobilismo (3 pessoas), educação 
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(2 pessoas), África (2 pessoas), entre outras respostas singulares de cultura, 

marketing, turismo, política internacional, tecnologias, entre outras.

A imprensa é o meio comum a 44,3% dos inquiridos, seguindo-se a televisão 

(17%) e a rádio (14,9%). Os órgãos de comunicação exclusivamente online re-

presentam 12% da amostra, sendo que 3,1% trabalham para a secção online 

de media tradicionais. Em menor número há ainda jornalistas de agências 

noticiosas (4,9%) e quatro elementos de produtoras de conteúdos (1%)5.

f) Temáticas de trabalho

Por fim, no que toca às temáticas trabalhadas, a maioria dos jornalistas 

que responderam ao nosso inquérito noticiam sobretudo temas de socieda-

de (61,4%), seguindo-se a cultura (44%), a política (43,8%), o Regional/Local 

(43,3%) e o Desporto (30,1%). Há ainda espaço para a Economia (27,5%), 

Internacional (22,8%) e a Ciência (19,9%)6.

2.4. Resultados

2.4.1. A entrada na profissão

Um dos pontos de partida da nossa análise foi tentar perceber o que conduziu 

à entrada na profissão de jornalista. A questão surgiu-nos como pertinente 

porque pode influenciar a forma como a atividade jornalística é posterior-

mente percecionada e vivida, na medida em que os sonhos originais do 

final da adolescência nem sempre correspondem ao que efetivamente se 

encontra, aquando da entrada no mercado de trabalho. Por tal, talvez mais 

importante que saber se os jornalistas encaram a profissão como negócio ou 

como ofício com características particulares, era pertinente compreender 

quais as expetativas iniciais. Depois das questões de perfil socioprofissional, 

a última pergunta do primeiro bloco incidiu, portanto, sobre as possíveis 

5.  Na categoria Outros surgiram sobretudo experiências em várias plataformas, para além da resposta 
“o que aparecer”.
6.  Na categoria Outros surgem maioritariamente duplicações das categorias mencionadas, com 
especificação da subárea temática: desde oito respostas de Saúde, sustentabilidade, marketing, 
televisão, automobilismo, três respostas de religião, vinho, tecnologia, África, viagens, tecnologia, 
turismo, história, habitação e mobilidade, entre outros.
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razões para entrar na profissão, que os inquiridos avaliaram consoante a 

sua concordância ou discordância com as várias hipóteses colocadas. As 

hipóteses foram: concordo totalmente, concordo, nem concordo nem discor-

do, discordo e discordo totalmente.

As opções com mais concordância7 foram o desejo de testemunhar e fazer a 

cobertura de momentos históricos e sociais importantes (81,1%), o querer ser 

jornalista (80,5%), para se desenvolver pessoal e socialmente (73,2%), o gosto 

pela escrita (72,2%), por sentido de serviço público (70,3%), para não ter uma 

profissão rotineira (69,8%) e para trabalhar de forma livre e independente 

(62,4%). Sobressaem, por tal, opções que evidenciam uma perspetiva do jor-

nalismo como área que dá acesso a um determinado estatuto de privilégio 

dentro do contexto social. Ou seja, o jornalista vê coisas que poucos veem, 

tem possibilidades acrescidas de crescimento individual e social e maior li-

berdade para gerir o seu quotidiano profissional e pessoal. Além disso, é 

uma área com um sentido de serviço em prol do coletivo. Noutras palavras, 

para o aspirante a jornalista parece ser importante o papel que poderá vir a 

desempenhar perante a sociedade.

Ainda quanto a estas opções, será de salientar alguma neutralidade: “não 

concordo nem discordo” e níveis reduzidos de discordância. A hipótese 

“testemunhar e fazer a cobertura de momentos históricos e sociais im-

portantes” obteve 14,4% de respostas “não concordo nem discordo”, “ser 

jornalista” ficou nos 11,5%, “para se desenvolver pessoal e socialmente” nos 

16,5%, por “gostar de escrever” nos 13,9%, “por sentido de serviço público” 

nos 17,6%, “para não ter uma profissão rotineira” nos 18,6% e o trabalho com 

mais liberdade e independência ficou nos 24,1%. Sendo opções com gran-

de concordância, não estão, porém, isentas do reconhecimento de alguma 

ambiguidade.

Outras opções, apesar de indicarem um consenso elevado, suscitaram 

mais divergência. A hipótese “para poder seguir mais de perto um setor da 

7.  Quando não especificamos, estamos a referir-nos a uma soma entre as opções “concordo” e 
“concordo totalmente”.
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sociedade (ex: desporto; famosos; economia; política; cultura; etc.)” reuniu 

52,2% de concordância, mas também de 24,9% “não concordo nem discor-

do” e 22,8% de discordância8.

Já a hipótese “para mudar a sociedade”, não obstante os seus 47,4% de 

concordância, tem uma discordância de 25,7% e 27% de respostas de “não 

concordo nem discordo”. Do mesmo modo, “para denunciar escândalos e 

abusos” reuniu acordo de 44,9% dos inquiridos, mas 29,7% de desacordo e 

25,5% optaram pelo “não concordo nem discordo”. Pelo que, embora mudar 

o mundo ou seguir acontecimentos ou pessoas pareça ser uma vontade de 

perto de metade da classe profissional, há um outro tanto que não segue 

este tipo de objetivos e tem têm ambições menos – como afirmaria Hannah 

Arendt – políticas.

Não obstante, todas as opções que de alguma forma poderiam estar ligadas 

à fama ou ao estatuto social tenderam a ser rejeitadas. A hipótese “para 

ser escritor” só foi admitida por 6% dos inquiridos, havendo respostas po-

sitivas em todas as gerações. “Para fazer carreira na política9” só recebeu 

a concordância de um único jornalista (0,3%), na faixa etária entre os 50 e 

os 59 anos, com 84% de discordância total e 12,9% de discordância simples. 

Do mesmo modo, “ser apresentador de televisão” era o objetivo de 3,6% dos 

inquiridos, com 18,9% de desacordo simples e 71,1% de desacordo total. A 

incidência é ainda menor nas gerações a partir dos 50 anos10.

Seguir jornalismo pelo “estatuto da profissão” também foi recusado por 

65,1% dos jornalistas. Cerca de 20,2% optaram pelo “não concordo nem dis-

cordo” e 14,7% concordaram que foi um fator relevante. A concordância com 

esta opção existe em quase todas as idades11, mas tem uma maior incidência 

nas camadas dos 20 e dos 30 anos (ronda os 20% nas respetivas amostras 

8.  Quando não especificamos, estamos a referir-nos a uma soma entre as opções “discordo” e “discordo 
totalmente”.
9.  Esta opção teve um erro que só foi detetado na análise de dados, não tendo sido oferecida a variável 
“concordo totalmente”.
10.  Entre os 50 e os 59 anos houve um “concordo” e entre os 60 e os 69 anos um “concordo totalmente”. 
Acima dos 70 anos não houve concordância. O único inquirido entre os 10 e os 19 anos assinalou o 
“concordo totalmente”.
11.  O inquirido de 19 anos optou pelo “não concordo nem discordo”.
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etárias) e acima dos 60 (22,2% da faixa dos 60 e 69 anos e 15,3% da faixa dos 

mais de 70 anos, ou seja, a geração que chegou à idade adulta antes do 25 de 

abril e no princípio dos anos 80).

Seguir o jornalismo “para ser famoso” foi a resposta escolhida por cin-

co pessoas (1,3%), uma por cada geração a partir dos 30 anos12. Cerca de 

77,2% dos inquiridos recusaram totalmente esta premissa e 17,8% apenas 

discordaram. Responderam que não concordavam nem discordavam 3,7% 

dos inquiridos.

As expetativas dos jornalistas em obter altos rendimentos ou tão só um em-

prego são bastante modestas: cerca de 6,3% dos inquiridos admitiram que 

foram para jornalismo pela expetativa de um bom ordenado, com exemplos 

em todas as gerações (menos na faixa etária dos 60 anos). Curiosamente, 9 

das 57 respostas de jornalistas entre os 20 e os 29 anos, o que perfaz 15.7% 

desta amostra, admitiu que esperava um bom ordenado ao entrar no jor-

nalismo. Mas seguir a profissão na expetativa de um rendimento elevado 

reuniu 55,9% de discordância total e 24,9% de discordância simples.

Do mesmo modo, apenas quatro pessoas, cerca de 1,1% (uma nos 20, nos 

30, nos 40 e nos 60 anos) foram para jornalismo na expetativa de encontrar 

facilmente emprego. Cerca de 75,6% discordam totalmente e 17,3% apenas 

discordam. Cerca de 6% não concordam nem discordam, o que parece ates-

tar que a área não é conhecida por ser de acesso fácil.

Incluímos ainda a opção da ida para jornalismo para “poder viajar”. Esta é 

uma motivação que não é muito mobilizadora (29,1% não concordam nem 

discordam), mas com 21% de respondentes nas diferentes gerações13 de 

inquiridos, de forma relativamente idêntica (entre os 17% e os 25%). Em con-

trapartida, 49,9% discordaram da premissa. A possibilidade de viajar parece 

assim existir e ter o seu peso no imaginário de um quinto dos profissionais.

12.  O inquirido de 19 anos discordou totalmente e a faixa entre os 20 e 29 anos obteve uma discordância, 
total mais simples, de 91,2% e o restante de não concordo nem discordo.
13.  O inquirido de 19 anos discordou totalmente.
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Ainda no plano das motivações, incluímos a possibilidade de se ter chegado 

ao jornalismo por “acaso”. Cerca de 22,5% concordaram com a opção, com 

maior incidência nas gerações a partir dos 50 anos (as respostas concordan-

tes nestas faixas etárias tendem a rondar os 30%). O grupo dos chamados 

millennials e a geração Z, ou seja, as gerações que já cresceram ou nasceram 

com as televisões privadas e a internet, tende a entrar muito menos por 

acaso: ronda os 12% nestes escalões etários. A resposta “não concordo nem 

discordo” situou-se nos 5,2%.

Aquando a realização das entrevistas a jornalistas, que apresentaremos 

no próximo ponto, apercebemo-nos que o nosso inquérito falhava por não 

ter explorado também algumas questões sobre o contexto das pessoas no 

momento da decisão de frequentar um curso de jornalismo, como, por 

exemplo, as escolhas efetuadas nas áreas de estudo, no ensino secundá-

rio. Com efeito, como viríamos a constatar, as vivências estudantis e os 

hobbies do final da adolescência tendem de algum modo a condicionar a op-

ção pela área jornalística, não obstante não possamos afirmar que sejam 

sempre determinantes.

Por tal gostaríamos de citar, a título de complemento, o estudo de 2021 de 

João Miranda e Carlos Camponez, designado Estudantes de comunicação 

social em Portugal - Expectativas e perspetivas sobre jornalismo. A investiga-

ção conclui que estes vêm maioritariamente do litoral do país, das áreas 

das Línguas e Humanidades e não têm grandes expetativas quanto a saídas 

profissionais ou a vir a usufruir de estabilidade contratual e financeira. Em 

contrapartida, a satisfação com os cursos é elevada, destacando-se o desejo 

de valorização pessoal e de efetivamente virem a trabalhar nas áreas de 

comunicação social ou especificamente no jornalismo. A visão sobre a pro-

fissão de jornalista tende, assim, a ser contraditória, refere o estudo, não 

obstante a perspetiva funcional ou institucional dos media se sobreponha à 

comercial (Miranda e Camponez, 2021).
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2.4.2. As Funções do Jornalismo

O segundo bloco de questões, relativo às “Funções do Jornalismo” só teve 

na prática uma pergunta, apresentando-se 13 hipóteses que o jornalista 

deveria avaliar novamente consoante a sua concordância ou discordância. 

Numa visão geral, o entendimento quanto à função do jornalismo tende a 

posicioná-lo como serviço público, embora não se rejeite a sua perspetiva de 

produto comercial, evidenciando-se alguma tensão neste tema. Os jornalis-

tas manifestaram grande concordância na posição de que o jornalismo deve 

procurar esclarecer a opinião pública e mostrar empenhamento em causas 

sociais, assim como deve pautar-se por uma postura geral de distanciamen-

to. No entanto, o jornalismo como negócio dividiu opiniões, com alguma 

indefinição na resposta.

Analisemos este cenário a partir de cada uma das hipóteses. O princípio “o 

jornalismo deve procurar esclarecer a opinião pública” reuniu um esmaga-

dor consenso de 98,2% (79,3% de concordo totalmente e 18,9% de concordo), 

com 1,3% ”não concordo nem discordo”. Apenas duas pessoas, 0,6% dos in-

quiridos, manifestam algum grau de discordância sobre esta premissa, uma 

na geração dos 40 anos e outra na dos 60 anos.

A opção seguinte, “o jornalismo deve estar empenhado em causas sociais” 

também reuniu uma concordância elevada, nos 74,8%, mas neste ponto já 

encontramos alguma dúvida. Cerca de 17,6% “não concordam nem discor-

dam” e 7,6% manifestaram discordância. Na discordância encontramos 

inquiridos da maioria das faixas etárias, menos no caso de 19 anos e nos 

maiores de 70 anos. Há ainda uma incidência de 13,8% de desacordo na ge-

ração dos 60 anos.

Em linha com as respostas anteriores, “o jornalismo deve pautar-se por 

uma posição geral de distanciamento” reuniu 75,5% de concordância e um 

“não concordo nem discordo” de 12,6%. Cerca de 11,8% dos inquiridos dis-

cordaram, com exemplos em todas as gerações, menos os jornalistas mais 

jovens. Nesta resposta há uma incidência de discordância de 22,8% na faixa 

etária dos 20 anos e de 16,1% na dos 30 anos.
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Ainda com grande concordância está a opção “o jornalismo deve servir de 

watchdog e vigilante dos poderes”, que obteve 79%; já cerca de 10,8% dos 

respondentes disseram que não concordam nem discordam. Os 10,2% de 

respostas discordantes encontram-se um pouco por todas as faixas etárias, 

incluindo o inquirido de 19 anos. Do mesmo modo, “o jornalismo deve pro-

mover e representar a diversidade social” recebeu uma concordância total 

de 48,8% e simples de 39,1% dos inquiridos, o que soma 87,9% de aceita-

ção desta premissa. “Não concordam nem discordam” 7,9% dos inquiridos. 

Discordam 4,2%: das 16 respostas obtidas neste ponto a maior incidência 

verifica-se a partir dos 50 anos e desaparece nos maiores de 70.

A afirmação de que “o jornalismo é um negócio” demonstra alguma divisão 

nas respostas. A rejeição total (19,2%) ou simples (20,2%) da premissa situa-

-se nos 39,4%. Temos depois 26,5% de “não concordo nem discordo”, 27% de 

concordo e 7,1% de concordo totalmente, o que soma uma concordância de 

34,1%. Neste aspeto considerámos que poderia ter pesado nos nossos resul-

tados o facto de termos facultado o inquérito a jornalistas com carteira de 

equiparado, mas tal não se veio a verificar. Pelo contrário, cerca de 37,6% 

da nossa amostra de jornalistas com carteira profissional concorda com a 

ideia do jornalismo enquanto produto comercial, contra 19,2% da amostra 

de jornalistas equiparados. Não podemos, porém, excluir a hipótese de que 

vários dos jornalistas com carteira profissional que responderam ao nosso 

inquérito possam estar a acumular, na prática, cargos de natureza diversa, 

mesmo que tal constitua uma incompatibilidade.

Neste ponto podemos começar a constatar que o princípio do jornalismo 

como serviço à democracia, de esclarecimento de opinião pública, convive 

bastante de perto com a noção, ainda que nem sempre admitida, de que 

as notícias são conteúdos passíveis de entrar nas lógicas de mercado. Em 

linha com este raciocínio, a opção “o jornalismo é uma profissão ao ser-

viço do interesse público” obteve uma concordância de 92,9% e um “não 

concordo nem discordo” de 5,2%, sendo que apenas 1,9%, ou seja sete pes-

soas, entre os 20 e os 40 anos, discordaram. Em contrapartida a alínea 
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“o jornalismo vive limitado por regras de responsabilidade social” reuniu 

uma concordância de 52,2% dos inquiridos, 18,1% de discordância e com 

29,7% respostas “não concordo nem discordo”.

A hipótese “a venda de edições e as audiências é que determinam a qualida-

de” reuniu uns curiosos 9,4% de concordância (36 respostas), com aumento 

da incidência entre as gerações a partir dos 40 anos. Cerca de 15,2% não 

concordaram nem discordaram com o tema, encontrando-se os restantes 

75,8% em desacordo. Ainda dentro desta visão, mas com opiniões já mais 

divergentes, “o jornalismo deve pautar-se pelo interesse dos consumidores” 

obteve uma concordância de 20,2% dos inquiridos e 31,5% “não concordo 

nem discordo”. Aqui , 48,3% dos inquiridos discordaram.

Entendemos que estes dados são demonstrativos dos sentimentos con-

traditórios que os profissionais vivem em relação à função do jornalismo, 

verificando-se dilemas existenciais entre as condicionantes do serviço e as 

do negócio. A corroborar esta afirmação acresce a opção “o jornalismo deve 

apresentar os conteúdos de forma ligeira e atrativa”, que apesar de apresen-

tar 46,4% de discordância, possui 29,9% de “não concordo nem discordo” e 

23,6% de concordância (ronda os 20% na maioria das gerações, aumentando 

para cerca de 30% a partir dos 60 anos. O inquirido de 19 anos respondeu 

“não concordo nem discordo”).

A finalizar, no que respeita aos valores democráticos, o jornalismo enquanto 

“instrumento de liberdade individual de expressão” também não nos sur-

ge como uma opção consensual. Apesar de 58,7% das respostas serem de 

concordância, 17,8% responderam “não concordo nem discordo”. Os discor-

dantes constituem 23,4% dos inquiridos, sendo que 40,3% da faixa etária 

dos 20 aos 29 anos encontra-se aqui representada, valor que diminui para 

cerca de metade nas gerações seguintes, com tendência de diminuição ao 

longo do tempo. Ou seja, os nascidos na transição do século, a geração digi-

tal, parecem estar a afastar-se da visão do jornalismo entendido como um 

instrumento de liberdade de expressão.
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Quase sem divergência, embora de algum modo contrariando a tendência 

final referida no parágrafo anterior, a hipótese “o jornalismo define-se pelos 

seus valores de referência expressos, nomeadamente, nos códigos deontoló-

gicos” obteve uma concordância de 91,8%, sendo que 49,3% são de aceitação 

total da premissa. O “não concordo nem discordo” foi de 5,8% e a discordân-

cia de 2,3% (9 respostas entre os 20 e os 60 anos).

Parece assim certo que os jornalistas continuam a encarar o jornalismo 

como tendo uma função informativa relevante na esfera pública, no entanto 

as exigências do mercado criam uma evidente dissonância cognitiva quanto 

aos princípios que devem reger a prática profissional.

2.4.3. Práticas Profissionais

Os jornalistas inquiridos produzem uma média de 19 conteúdos por semana, 

embora tal traduza uma tendência muito díspar. Os nossos dados apontam, 

por exemplo, 6,8% de casos em que apenas se produz duas peças noticio-

sas no período mencionado e 1,8% que referiu produzir uma centena. Seis 

dos nossos inquiridos mencionaram produzir entre 130 a 450 conteúdos e 

11 pessoas (2,9%) apenas um. Numa visão mais segmentada destes dados, 

percebemos que cerca de 41,2% dos inquiridos faz menos de 10 peças14 por 

semana e 31,2% um pouco mais que esse valor15, o que perfaz 72,4% da tota-

lidade da amostra. Um total de 10,5% refere fazer mais do que 20 peças por 

semana, 20,6% mais de 30, 1,6% mais de 40, 6% entre 50 a 99 e 3,4% mais 

de 100 peças.

A acumulação de trabalho aparenta ser transversal, situando-se em torno 

da dezena de peças por semana16, quer entre jornalistas do Local/Regional 

(74,1%), Nacional (72,5%) e Internacional (69,8%). Calculando, porém, as pro-

porções, tendo em conta o número de respostas, percebe-se que há uma 

ligeira tendência para os jornalistas da secção Internacional17 produzirem  

14.  0 a 9 peças.
15.  10 a 19 peças.
16.  Soma das categorias -10 peças por semanas e +10 peças por semana.
17.  A maioria dos inquiridos que responderam trabalhar em Internacional detêm Carteira Profissional 
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mais por semana: 14,2% destes profissionais produzem um número aci-

ma das 50 peças, situação que no Nacional se fica pelos 10,5% e no Local/

Regional nos 7,5%. 

Comparando ainda o número de conteúdos com a categoria profissional18, 

os nossos dados indicam uma incidência na categoria de mais de 10 pe-

ças por semana no Redator/Repórter (37,8%), enquanto os colaboradores 

(63,2%), estagiários (75%) ou fotojornalistas (76,6%) tendem a produzir me-

nos de 10 peças. Os cargos de chefia também referem produzir conteúdos, 

com os Editores/Coordenadores de secção (ou equivalente) a registar uma 

ligeira incidência nas categorias acima das 50 peças19 (14,6%) e os membros 

de direção nas mais de 20 peças (21%), situando-se os Chefes/subchefes de 

redação (ou equivalente) entre ambos (9% referiu fazer mais de 30 peças 

por semana). De salientar que os números acima das 100 peças por semana 

tenderam a ser reportados por estas categorias de chefia (6 respostas num 

total de 13), contra os Repórteres (6 respostas, 3,6% desta amostra) e um 

caso assinalado em “Outros”. Pelo que poderemos estar a falar, mais uma 

vez, de pessoas que acumulam diversas posições dentro de determinados 

órgãos de comunicação social.

Os jornalistas que referem ter mais carga de trabalho são os que se 

encontram nas secções de informação online inseridas noutro órgãos de co-

municação (Rádio, Televisão, Imprensa, etc), com uma incidência de 33,3%20 

nas categorias acima das mais de 50 peças por semana, seguindo-se-lhes os 

órgãos exclusivamente online, com 21,9% e a rádio (17,5%). A Agência noticio-

sa regista 21% da sua amostra na categoria de mais de 30 peças por semana.

Abaixo das 10 peças por semana, o que, como referido, em muitos casos é 

apenas um ou dois conteúdos, lideram a televisão e a imprensa, com ambos 

de Jornalista (50 de 63 respostas). Apenas um dos inquiridos tem Carteira de Correspondente 
Estrangeiro e ninguém, nesta secção, assinalou Cartão de Colaborador nas Comunidades Portuguesas.
18.  Sempre que fazemos comparações por categoriais profissionais excluímos a opção “Outros”, com 
33 respostas (8,6%), dada a grande diversidade de categorias aí inseridas que não nos permite realizar 
a devida segmentação.
19.  Soma das categorias 50 a 99 e mais de 100.
20.  Soma das categorias 50 a 99 e mais de 100.
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a registar 46,1% da sua produtividade inserida nesta categoria. Os órgãos 

exclusivamente online também obtiveram aqui um registo significativo, na 

ordem dos 36,9% da sua amostra.

Acima da dezena, reafirmam-se a televisão (36,9%), a secção online (33,3%), 

a imprensa (33,1%), a rádio e a agência (31,5%) e só então o online (17,3%). A 

rádio tem uma distribuição similar entre as menos de 10 peças (33,3%) e as 

mais de 10 (31,5), com 10,5% de incidência nas de mais de 20, onde se equi-

para ao online (13%) e às agências noticiosas (10,5%).

No que toca às produtoras de conteúdos, recebemos apenas quatro respos-

tas, com 75% desta amostra a referir produzir menos de uma dezena de 

peças por semana e 25% mais de 30 (uma resposta).

De uma forma geral, todos os jornalistas de órgãos de comunicação social 

tendem a produzir em torno de uma dezena de peças por semana, mas 

assinala-se uma tendência para maior produtividade nas plataformas online 

e nas agências noticiosas.

2.4.3.1 Condições de Trabalho

Os jornalistas que afirmaram deter uma relação contratual com a empresa 

onde desenvolvem atividade jornalística referiram ter contratualizadas, em 

média, 33 horas de trabalho semanal. Este número traduz, mais uma vez, 

disparidades. Cerca de 36,2% dos inquiridos não responderam a esta per-

gunta (valor omisso) e 3,9% referiram zero horas. Depois há quem mencione 

que tem contratualizadas 7 horas (1,8%) e um caso que menciona 80 horas 

(0,3%). Outros oito casos responderam trabalhar entre as 42 e as 60 ho-

ras. Realizando uma segmentação das cargas horárias indicadas21, cerca de 

26,5% dos inquiridos referiram ter contratualizadas 40 horas (percentagem 

válida de 41,6%, retirando o valor omisso) e 18,9% mencionaram as 35 horas 

(percentagem válida de 29,6%).

21.  Respostas dos inquiridos segmentadas nas categorias “0”, “-35”, “35 a 40”, “41 a 60”, “+61”.
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Atendendo apenas às respostas válidas, 77% dos jornalistas trabalha entre 

as 35 e as 40 horas semanais. Consta-se no panorama geral, porém, um 

número significativo de inquiridos que demonstra possuir relações labo-

rais precárias, de meras colaborações parciais ou a meio tempo (19,4%), a 

uma carga significativa de trabalho à sua responsabilidade (3,7). O valor 

omisso pode indicar também um número elevado de jornalistas a trabalhar 

sem contrato.

No que toca a condições de trabalho, não obstante exista alguma estabilida-

de, há um peso significativo de precariedade na nossa amostra. Recordamos 

a este respeito os dados do Perfil socioprofissional já expostos (ver ponto 

1.4.), que mostraram que 8,7/% de profissionais trabalham com contrato 

a termo incerto; 7,1% a termo certo; 13,6% em prestação de serviço a reci-

bo verde sem avença; e 11,8% de trabalhadores voluntários sem qualquer 

rendimento. Ou seja, 41,2% da nossa amostra encontra-se numa situação 

laboral precária, contra 47,5% numa situação relativamente estável em 

termos contratuais.

A par deste cenário será de salientar os rendimentos, com 37,2% dos jorna-

listas a receber abaixo de mil euros mensais, incluindo uma percentagem 

de 6% que recebe abaixo do ordenado mínimo, e 11,8% de voluntários que 

produzem gratuitamente conteúdos jornalísticos. Segundo o inquérito, 

23,9% dos jornalistas ganha entre 1001 a 1500 euros e 15,8% ultrapassa os 

2000 euros.

Comparando os contratos e os ordenados22 com o âmbito de incidência dos 

media onde os inquiridos trabalham, é no Local/Regional que há mais preca-

riedade. Uma parte substancial dos ordenados situa-se no ordenado mínimo 

(21,2%) e inclusive abaixo desse valor (12,1%), havendo, porém, quem consiga 

chegar ao patamar entre os 1001 e os 1500 euros (16,6%). De salientar ainda 

os 21,9% de inquiridos do Local/Regional que referem não auferir vencimen-

to. No que toca aos contratos, embora a maioria seja sem termo (40,9%),  

22.  Ver ponto 2.2. dos Anexos, Tabelas de Perfil Cruzadas
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cerca de 19,6% da nossa amostra não assinalou qualquer relação formal de 

trabalho e 12,8% encontra-se a prestação de serviços por recibo verde sem 

avença e 7,5% trabalha por avença.

No que se refere aos jornalistas que indicaram trabalhar em media de âmbito 

de incidência Nacional, as condições laborais melhoram, embora tenhamos 

que ter em conta o nível de vida em Lisboa, ou mesmo no Porto. Cerca de 

27,4% da nossa amostra referiu ganhar entre 1001 a 1500 euros, seguindo-

-se 14% a receber mais de 2500 euros e ainda 12,7% a auferir entre 1501 

a 2000 euros. Aumenta também a percentagem de contratos sem termo 

(47,1%), mas cresce a incidência de prestação de serviço a recibo verde sem 

avença (16,3%). Há ainda 9% de inquiridos que não apontaram a existência 

de qualquer relação laboral formal.

Os ordenados dos jornalistas que indicaram trabalhar em media de âmbito 

de incidência Internacional situam-se entre os 1000 e os 2000 euros (20,6% 

nas duas categorias, o que soma 41,2%), com incidência nos 751 a 900 euros 

e mais de 2500 euros (11,1% em ambas as categorias). O cenário contratual 

também é ligeiramente melhor, com 52,3% sem termo, embora 14,2% da 

nossa amostra nesta camada não tenha referido ligação laboral. Por fim, 

seguem-se 11,1% de prestadores de serviço a recibo verde.

Os jornalistas têm, numa análise geral, salários relativamente baixos e a 

sua vida laboral divide-se entre os que conseguem alcançar alguma estabili-

dade e os que vivem essa realidade sem ela.

2.4.3.2. Pressões

No que toca aos constrangimentos ao exercício do jornalismo, os jornalistas 

que aceitaram responder ao nosso questionário tenderam, de forma geral, 

a manifestar consciência de pressões provenientes de grupos económicos, 

patronato e administração, do setor comercial ou de quadrantes políticos, 

embora lhes ofereçam uma importância relativa. A tendência agrava no que 

toca aos problemas causados pela escassez de recursos do órgão de comu-

nicação social, com os inquiridos a admitirem um impacto já significativo 
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no seu trabalho, numa escala de avaliação que definimos como “Nenhum”, 

“Pouco”, “Moderado”, “Grande” e “Elevado”.

Ante a premissa geral “por favor, indique qual o nível de pressão23 que sente 

dos seguintes fatores”, começámos por indagar sobre “as pressões de gru-

pos económicos sobre a empresa onde trabalho”. Nesta opção, o “Nenhum” 

obteve 38,3% das respostas, logo seguido do “Pouco” com 23,4%, o que soma 

61,7% da amostra. O impacto “Moderado” reúne 22,3%, enquanto o “Grande” 

regista 10,8% e o “Elevado” 5,2%. Em termos de proporção por amostra de 

categoria profissional, somando o “Grande” e o “Elevado”, os fotojornalistas/

repórteres de imagem foram quem indicou sentir mais esta pressão (26,6%), 

seguindo-se os colaboradores permanentes (18,3%), havendo ainda proximi-

dade entre os repórteres/redatores (14,6%) e os membros da direção (13,1%).

As pressões do patronato, acionistas ou administradores dos media regis-

taram ligeiras alterações de concordância, mas ainda assim o “Nenhum” 

obteve 37,8% e o “Pouco” 22,8%, totalizando 60,6%. O “Moderado” foi assina-

lado por 21% dos inquiridos e o “Grande” subiu para os 11,5%, assim como o 

“Elevado” para os 6,8%. Mais uma vez são os fotojornalistas/repórteres de 

imagem (23,3%) a revelarem-se mais afetados, mas desta vez seguidos pelos 

membros de direção (18,4%), os colaboradores permanentes (18,3%) e ainda 

os Editores/coordenadores de secção ou equivalente (17%). 

O cenário torna a registar alterações quando se especificam as pressões 

comerciais (marketing e publicidade). Mais uma vez a negativa obtém a 

maioria do consenso, mas já mais reduzida. O “Nenhum” recebeu 30,7% 

das respostas e o “Pouco” 23,9%, num total de 54,6%. O “Moderado” cresce 

para 25,7%, assim como a positiva, ou seja, o “Grande” registou 12,3% e o 

“Elevado” 7,3%, num total de 19.6%. Aqui notamos a incidência deste tipo de 

pressão nos grupos de coordenação, com os membros de direção (26,3%) e 

os Editores/coordenadores de secção (19,5%) a sobressaírem, sendo então 

seguidos, com grande proximidade, pelos colaboradores (18,3%), repórteres 

(18,2%) e Chefes/subchefes de redação ou equivalente (18%).

23.   Por “pressão” pretendemos referir uma forma de coação que não está no pleno controlo dos 
jornalistas.
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Em termos gerais, podemos concluir que as pressões de índole económica e 

administrativa dos media tendem a passar um pouco ao lado de uma parte 

significativa dos jornalistas, mas há evidências que são mais sentidas por 

quem exerce cargos de responsabilidade dentro da gestão dos próprios ór-

gãos de comunicação social. Os fotojornalistas/repórteres de imagem e os 

colaboradores permanentes também aparentam ser mais suscetíveis a este 

tipo de pressões, o que pode estar relacionado com as abordagens ao traba-

lho jornalístico específicas deste tipo de profissionais.

Na temática das pressões, indagámos de seguida sobre as de natureza po-

lítica. Mais uma vez sobressaiu a negativa, com o “Nenhum” a obter 36,2% 

e o “Pouco” 23,6%, num total de 59,8%. A pressão “Moderada” é sentida por 

23,1% dos inquiridos. Uma “Grande” pressão é sentida por 12,3% dos respon-

dentes e “Elevada” por 4,7%, somando 17%. Mais uma vez a incidência das 

pressões mais significativas sobressai nos fotojornalistas (30%), seguindo-

-se os membros da direção (21%), os colaboradores permanentes (20,4%) e 

ainda os Chefes/subchefes de redação ou equivalente (18,1%).

Avaliámos também a relevância à pressão exercida pelos assessores de im-

prensa e pelos relações públicas. O “Nenhum” obteve o maior valor, 31%, 

com o “Pouco” (26,5%) e o “Moderado” (26%) a equivalerem-se. O “Grande” 

registou 12,1% das respostas e o “Elevado” 4,5%. A soma dos que reconhecem 

mais esta pressão, 16,6% da amostra, aponta uma incidência nos Chefes/sub-

chefes de redação (22,7%), seguido dos fotojornalistas/repórteres de imagem 

(20%), dos Editores/coordenadores de secção (19,5%) e dos membros de dire-

ção (18,4%). Pelo que mais uma vez são os cargos de chefia a sentir mais as 

pressões, com os fotojornalistas/repórteres de imagem a evidenciarem que 

têm uma visão muito própria, mais crítica que a dos repórteres, quanto aos 

constrangimentos que afetam o setor.

A tendência de respostas altera-se quando passamos das pressões externas 

para as de natureza mais interna. Os constrangimentos sentidos pela “es-

cassez de recursos da empresa onde trabalho” obtiveram um grau “Elevado” 

de 18,1% e “Grande” de 27,8%, num total de 45,9%. O “Moderado” ficou pelos 
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27,6%. O “Pouco” situou-se nos 14,2% e o “Nenhum” ficou pela primeira vez 

no valor mais reduzido, 12,3%, somando as duas categorias 26,5%. Este tipo 

de pressão sobressai entre os Editores/coordenadores de secção (56%) e os 

membros de direção (50%), seguindo-se os Repórteres (46,9%). Também 

aqui os estagiários (25%, uma resposta) mostraram alguma insatisfação.

As “opções dos editores” obtiveram 19,9% de “Nenhum” e 24,4% de “Pouco”, 

um total de 44,3%, com 27,3% de “Moderado”. O “Grande” situou-se nos 

20,2% e o “Elevado” nos 8,1%, somando 28,3%. Nesta opção entendemos 

sobressair um reconhecimento de que as opções editoriais exercem a sua 

influência na produção jornalística, embora se tenda a dar-lhe uma impor-

tância relativa. Ainda assim, os que se queixam mais são os Repórteres 

(38,4%), seguidos pelos fotojornalistas/repórteres de imagem (30%) e os co-

laboradores permanentes (28,5%).

A pressão exercida por colegas jornalistas com quem se trabalha é reduzi-

da, com 42,3% a recusá-la e 28,3% a dar-lhe pouca importância, num total 

de 70,6%. Há ainda 22% da nossa amostra que consideraram o impacto dos 

colegas “Moderado” e 5% que referiram ser “Grande” e 2,4% “Elevado”, so-

mando esta duas últimas 7,4%. Os fotojornalistas/repórteres de imagem 

(13,3%) e os repórteres (8,5%) foram os que mais manifestaram sentir-se afe-

tados por esta pressão, havendo também uma incidência nos membros de 

direção (7,8%) e dos editores/coordenadores de secção (7,3%).

O Código Deontológico, segundo a nossa investigação, revelou ser um fator 

significativo de pressão sobre os profissionais, embora não seja determi-

nante. Cerca de 13,4% dá-lhe uma importância “Elevada” e 24,9% “Grande”, 

o que soma 38,3% dos inquiridos. O “Moderado” obteve 28,3% das respos-

tas. Em contrapartida, o “Pouco” ficou nos 14,7% e o “Nenhum” nos 18,6%, 

somando 33,3%. Os que sentem mais o peso dos Códigos Deontológicos são 

os Editores/coordenadores de secção (46,3%), seguindo-se os Repórteres 

(43,9%), os membros de direção (36,8%) e ainda os Chefes/subchefes de 

redação (36,3%).
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Questionámos ainda sobre a pressão que provém da precariedade no tra-

balho. Esta alínea foi a que verificou mais divergência nas respostas, com 

todas as categorias a obterem números aproximados: o “Nenhum” 23,6%, o 

“Pouco” 19,4%, o “Moderado” 21,8%, o “Grande” 15,2% e o “Elevado” 19,9%. 

Pelo que a precariedade é um fator que divide os jornalistas, não estando ne-

cessariamente associado ao que estes consideram ser um constrangimento 

ao bom exercício profissional.

Uma possível prova desta última afirmação são os nossos resultados por 

categoria profissional, onde os quatro estagiários que responderam ao in-

quérito tanto consideraram a precariedade como nada e pouco relevante, 

quanto grande e elevada (uma resposta por opção). Nenhum escolheu o 

“Moderado”. Eventualmente explicando a alta incidência crítica dos foto-

jornalistas/repórteres de imagem, 46,6% dos 30 inquiridos referiram sentir 

uma significativa pressão da precariedade. Só então surgem os Repórteres/

redatores (39%) e os colaboradores permanentes (38,7%).

As pressões políticas e económicas são, atendendo aos nossos resultados, 

um problema que começa por afetar as chefias e só depois se reflete sobre 

os jornalistas, que as observam mais nas opções editoriais ou quando se 

encontram em posições de fronteira e/ou instabilidade profissional, como 

os fotojornalistas/repórteres de imagem e os colaboradores permanentes. 

Embora a precariedade, como conceito geral, nem sempre seja entendida 

como uma pressão sobre o trabalho, a falta de recursos é claramente senti-

da como tal.

Decidimos analisar aqui as pressões do tempo sobre a qualidade do trabalho 

realizado pelos profissionais. Chamados a avaliar o tempo que dispunham 

para realizar o seu trabalho, cerca de 61,7% dos inquiridos considerou ter 

o tempo “necessário” e 31,8% admitiu que este é “insuficiente”. Cerca de 

4,5% considerou que o tempo disponível é “muito insuficiente” e apenas 

2,1% (8 respostas) afirmou possuir “muito tempo” para realizar as suas 

peças noticiosas.
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2.4.3.3. Dificuldades

Após avaliarmos as pressões sentidas pelos profissionais no seu trabalho, 

o nosso inquérito procurou analisar outras dificuldades, de natureza mais 

estrutural, ao bom exercício do jornalismo. Ou seja, para lá dos constran-

gimentos político-económicos conjunturais inerentes à prática profissional 

do jornalismo, quisemos saber que outras dificuldade os jornalistas sen-

tem no seu quotidiano, que lhes dificultam o seu trabalho e os tornam, por 

exemplo, permeáveis a pressões. A questão em fizemos foi: “que elemen-

tos mais dificultam a realização do papel do jornalismo na sociedade?”. 

Pedia-se neste item que o inquirido avaliasse, mais uma vez, o seu grau de 

concordância com as afirmações colocadas. De uma forma geral, a falta de 

recursos, exposta sobre diversas formas, é a maior dificuldade sentida pelas 

profissionais.

Começámos por indagar sobre a formação. Cerca de 42,8% dos inquiridos 

concordaram com a afirmação de que a formação é “escassa ou deficien-

te”, com 10,8% a referirem concordar totalmente, o que perfaz 53,6% da 

amostra. Cerca de 22,3% responderam “Não concordo nem discordo”, 18,9% 

discordaram, 5,2% discordam totalmente, sendo que as respostas negativas 

totalizam 24,1%.

Outra dificuldade que apontámos foi a “perda de memória histórica e ex-

cessiva juvenilização das redações”. Neste tópico registou-se um relativo 

consenso, com 40,2% a concordarem com a afirmação e 30,4% a concorda-

rem totalmente, o que soma 70,6%. Cerca de 14,4% disseram nem concordar 

nem discordar, 11% discordam e 3,9% discordam totalmente (num total de 

respostas negativas de 14,9%).

Uma vez que este inquérito foi distribuído no segundo ano da pandemia, 

aquando do segundo confinamento, os resultados da afirmação acerca dos 

impactos negativos do “exercício da profissão fora do ambiente das reda-

ções” serão de salientar. Os dados são interessantes, tendo em conta que, a 

par do já estudado esvaziamento das redações, se somaram os novos cons-

trangimentos do teletrabalho generalizado. As nossas respostas foram um 
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tanto dispersas: 8,9% concordou totalmente, 31,8% concordou (num total 

40,7%), 29,9% não concorda nem discorda, 21,5% discordou, 7,9% discordou 

totalmente. O total dos inquiridos que revela algum grau de discordância é 

de 29,4%. Trabalhar fora da redação não é sentido necessariamente como 

uma dificuldade, embora tenda a ser encarado como um fator acrescido 

de constrangimentos.

Outra afirmação que reuniu relativo consenso foi sobre os problemas levan-

tados pelo jornalismo sedentário, assente em trabalho baseado em buscas 

na internet e contactos telefónicos. Cerca de 48,3% concordaram com a afir-

mação e 31% concordaram totalmente, o que soma 79,3% de respostas que 

reconhecem as limitações trazidas por esta prática. Houve ainda 13,1% que 

disseram não concordar nem discordar e 5,8% que discordaram, com 1,8% 

discordando totalmente.

A “escassa participação dos jornalistas em organizações representativas da 

profissão, como sindicatos ou associações de jornalistas, teve a particula-

ridade de dar destaque à resposta “não concordo nem discordo”. Cerca de 

36,7% dos inquiridos aparenta não saber avaliar se a afirmação é ou não 

indicativa de dificuldades acrescidas ao exercício profissional, o que é rele-

vante tendo em conta o peso que foi colocado nos Códigos Deontológico no 

tópico sobre pressões. Ainda assim 32% concordaram e 13,4% concordaram 

totalmente, o que soma 45,4% de reconhecimento do papel desempenhado 

por organizações de jornalistas. Cerca de 2,3% discordaram e 5,5% discor-

daram totalmente da premissa.

As dificuldades levantadas pelo “peso crescente da tecnologia na seleção e 

tratamento da informação” também são reconhecidas por 52% dos inqui-

ridos (12,1% total e 39,9% simples). Os que não concordam nem discordam 

(23,9%) aproxima-se da negativa (19,2% de discordância simples e 5% de dis-

cordância total), sendo por tal de destacar que quase metade dos inquiridos 

não vê no domínio da tecnologia sobre a informação propriamente um pro-

blema ou simplesmente não tem opinião sobre o tema.
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A “concorrência comercial” também aparenta ser encarada como uma di-

ficuldade na realização do papel do jornalismo na sociedade para 53,8% 

dos inquiridos (40,9% concordo e 12,9% concordo totalmente). Novamente, 

28,3% dos jornalistas respondeu “não concordo nem discordo” e 17,8% a pre-

sentam algum nível de discordância (14,4% discordo e 3,4% totalmente), o 

que mais uma vez traduz uma tendência de divisão dos jornalistas quanto à 

forma como interpretam o seu meio laboral.

Já a “dependência das notícias de agenda” é mais consensual, com 65,9% de 

concordância (49,6% de concordância simples e 16,3% total) e 21,3% de “não 

concordo nem discordo”. A discordância fica pelos 12,8% (9,4% de concor-

dância simples e 3,4% total).

Em síntese, as dificuldades de natureza estrutural do jornalismo, embora 

largamente reconhecidas, também apontam, em diversos aspetos, evidên-

cias de resignação ou mesmo aceitação das mesmas como fazendo parte da 

profissão. Os níveis significativos de “não concordo nem discordo” em ques-

tões como o trabalho cada vez mais afastado das redações, a dependência 

da tecnologia e da agenda na escolha informativa, podem ser sintomá-

ticos do facto de a escassa participação em organismos representativos 

tender a não ser entendida com um problema muito relevante, tal como a 

concorrência comercial.

Passando para dificuldades que se cruzam com as pressões já anteriormen-

te discutidas, a “interferência da administração nos conteúdos” teve o seu 

valor mais alto no “não concordo nem discordo” (28,6%), suplantado pela 

soma do “discordo” (21,5%) com o “discordo totalmente” (17,3%), que se situa 

nos 38,8%. Regista-se, portanto, uma ligeira inversão: embora as pressões 

exercidas pelo patronato, acionistas e administrações não tenham sido 

consideradas significativas pela maioria dos inquiridos, já sobre a questão 

específica se tal situação poderia constituir uma limitação à integridade dos 

conteúdos já levantou mais dúvidas: 24,7% concordaram com a premissa; 

7,9% concordaram totalmente (32,6%).
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A afirmação “interferência dos editores no conteúdo produzido pelos jor-

nalistas sem conhecimento ou aprovação dos mesmos” possui uma leitura 

também interessante. No tópico das pressões, as opções dos editores era 

avaliada com uma importância moderada a reduzida no trabalho dos profis-

sionais. Já mexer em conteúdos sem o consentimento dos jornalistas, além 

de ter obtido 27,6% respostas “não concordo nem discordo”, reuniu 38,3% de 

discordância em relação a ser encarado como uma dificuldade ao bom exer-

cício do jornalismo (23,1% de discordância simples e 15,2% total). O tema não 

é consensual, uma vez que 34,1% concordam com a afirmação (27,8% de con-

cordância simples e 6,3% total), mas a evidência mostra que a interferência 

dos editores sem conhecimento ou autorização do profissional que redigiu 

a informação não tende a ser considerada (muito) prejudicial ao trabalho.

Outro elemento que apontámos como limitador da realização do papel do 

jornalismo na sociedade foi a “interpretação abusiva dos valores-notícia (ex. 

negatividade; ouvir pessoas de elite; etc.)”, querendo com isto salientar o 

excesso de foco em notícias sensacionais. A concordância simples neste tó-

pico foi de 35,7% e total de 9,4%, o que perfaz 45,1%. Será mais uma vez de 

salientar o “não concordo nem discordo” com 33,6% de respostas. Os discor-

dantes ficaram pelos 13,6% de discordância simples e 7,6% total, numa soma 

de 21,2% da amostra.

Entender os “Códigos Deontológicos” como uma dificuldade à realização 

do papel do jornalismo foi rejeitado totalmente por 25,7% dos inquiridos e 

rejeitado por outros 25,2%, o que totaliza 50,9% da amostra. Novamente 

apontamos a divisão de perceções entre os jornalistas, uma vez que 29,7% 

optou por responder “não concordo nem discordo” e 15,2% concordou, sen-

do que 4,2% concordou totalmente (19,4% do total das discordâncias). De 

recordar que os códigos deontológicos já se revelaram uma fonte de pressão 

relativa na nossa investigação, nomeadamente para cargos de coordenação 

editorial, pelo que a divisão nas respostas refletirá, argumentamos, diferen-

tes aproximações à realidade noticiosa entre os inquiridos.
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Para melhor compreender estas respostas, cruzámos novamente os da-

dos com as categorias profissionais. Os Editores/coordenadores de secção 

(24,3%) tornam a figurar como os mais concordantes com esta limitação, 

seguindo-se os fotojornalistas/repórteres de imagem (23,3%) e os Chefes/

subchefes de redação (18,1%). Contrariando a visão anteriormente expos-

ta de que mexer em conteúdos pelos editores não é algo de significativo, 

quem mexe percebe que lida com a inerente fragilidade das perceções 

da realidade.

Em linha com esta interpretação, as dificuldades trazidas pelos “conteúdos 

híbridos e/ou patrocinados (publireportagens…)”, embora tenham uma con-

cordância de 53,6% (39,4% de concordâncias simples e 14,2% total), deixam 

novamente perto de metade dos profissionais numa situação dúbia. Cerca 

de 24,7% “não concorda nem discorda” e 21,8% discordaram (12,6% de dis-

cordância simples e 9,2 total).

O mesmo já não sucede quando se fala no conceito geral de “sensacionalis-

mo”. Nesta afirmação, o tópico “concordo totalmente” obteve a pontuação 

mais alta, 38,1%, seguindo-se o “concordo” com 34,9%, o que soma 73% da 

nossa amostra. Ainda assim 12,6% responderam “não concordo nem dis-

cordo” e 14,4% discordaram (7,1% de discordância simples e 7,3% total). Ou 

seja, 27% dos inquiridos manifestam algum tipo de dúvidas ou não veem o 

sensacionalismo como um problema.

Nesta alínea voltámos a cruzar os dados com as categorias profissionais. 

A discordância parte dos fotojornalistas/repórteres de imagem (20%), 

registando-se um dos quatro estagiários (25%) e 14,6% dos Editores/coor-

denadores de secção, 13,6% dos Chefes/subchefes de redação. seguindo-se 

13,4% dos repórteres e 13,1% dos membros de direção. Sobressaem, por tal, 

novamente as posições de fronteira e de coordenação editorial. 

Também perguntámos sobre as “limitações editoriais de espaço e/ou de 

tempo para tratamento da informação”. Esta afirmação obteve a concordân-

cia de 68,5% dos inquiridos (47,8% de concordância simples e 20,7% de total), 

sendo porém de salientar os 20,5% que não concordam nem discordam. 
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Cerca de 11,1% dos jornalistas discordaram da premissa (8,7% discordância 

simples e 2,4% total). Cruzando estes dados com o meio em causa, estas 

limitações são reconhecidas sobretudo por quem trabalha em agências 

noticiosas (73,6%) e meios exclusivamente online (71,7%), seguindo-se a im-

prensa (71,5%)24. Tendo em conta os resultados, estas percentagens podem 

estar relacionadas com diferentes relações com o tempo ou com o espaço e 

não necessariamente com ambos.

Substancialmente mais consensual que hipóteses anteriores foi a afirmação 

“condições de trabalho (ordenados baixos, contratos precários, falsos free-

lancers), que foi considerada uma dificuldade inerente ao bom exercício da 

profissão para 87,4% dos inquiridos (43,3% de concordo e 44,1% de concordo 

totalmente). Neste caso, a dúvida tende a ser reduzida, com a abstenção nos 

7,3%, assim como a discordância, com 3,7% de desacordo e 1,6% de desacor-

do total.

Em linha com esta opção, a afirmação sobre o papel da “crise económica 

dos media” na degradação do jornalismo também juntou a opinião dos jor-

nalistas: 86,6% concordou, com 47,2% de concordância simples e 39,4% de 

concordância total. A resposta “nem concordo nem discordo” ficou-se nos 

7,9% e as discordâncias nos 5,5% (4,5% de discordo e 1% de desacordo total). 

No entanto, sendo a “crise” uma questão já tão presente no discurso sobre 

o estado atual do jornalismo, fomos tentar perceber quem são os jornalis-

tas que entendem não ser este um problema significativo da profissão. O 

nosso cruzamento de dados apontou 25% dos estagiários (só uma de quatro 

respostas), 13,3% dos fotojornalistas/repórteres de imagem, 8,1% dos repór-

teres/redatores e 7,8% dos membros de direção.

Mas se a falta de condições de trabalho ou de recursos, como exposto nas 

pressões, tende a ser um tema relevante para os jornalistas se relacionarem 

com o seu trabalho, a autonomia já não tanto. A afirmação “falta de autono-

mia dos jornalistas para decidir o que é notícia” obteve uma concordância de 

37,8% e de concordância total de 14,4%, o que soma 52,2%. Não concordam 

24.  Soma de resultados de “concordo” e “concordo totalmente”.
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nem discordam 24,7%, 17,1% discordam e 6% discordam totalmente (perfa-

zendo 23,1%). Como tem sido demonstrado ao longo desta análise, há uma 

divisão estrutural de opiniões no jornalismo, com cerca de um quarto dos 

profissionais que respondem “não concordo nem discordo” sobre um ele-

mento estrutural ao exercício crítico da sua profissão.

No panorama tecnológico, as “tecnologias de informação” estão algo longe 

de serem consideradas um problema à prática profissional do jornalismo, 

embora se note alguma dúvida. Cerca de 30,2% dos inquiridos referiu não 

concordar nem discordar com esta afirmação, o que eventualmente poderá 

demonstrar alguma incerteza ou desconhecimento quanto às implicações 

da premissa. O desacordo obteve outros 30,2% de respostas e o desacordo 

total 11,3%. Ou seja, 41,5% da nossa amostra não entende as tecnologias de 

informação como uma dificuldade ao bom exercício da profissão. De salien-

tar, porém, os que concordam: 21,3% de forma simples e 7,1% totalmente, o 

que soma 28,4%.

A afirmação sobre a “concorrência de novos canais de comunicação (como 

as redes sociais…)” causa menos dúvida quanto à sua interferência, com 

o “não concordo nem discordo” a reduzir-se para 18,1%. Já 38,1% concor-

dam com este problema e 25,5% concordam totalmente, o que reflete 63,6% 

dos jornalistas a reconhecerem os constrangimentos trazidos pelos novos 

media. Mas há ainda quem não encare estas plataformas como uma dificul-

dade acrescida ao exercício do papel do jornalismo em sociedade, com 12,9% 

de discordância e 5,5% de discordância total, o que soma 18,4% dos respon-

dentes. Os nossos dados indicam ainda que são aqueles que trabalham nas 

secções online dos media tradicionais que mais concordam com este fator 

(91,6%), seguindo-se as agências noticiosas (78,9%) e a imprensa (65%).

A finalizar esta análise às dificuldades ao bom exercício do jornalismo, 

tendo em conta o seu papel na sociedade, pedimos à avaliação sobre os cons-

trangimentos causados pela regulação e autorregulação profissional. Nestes 

dois tópicos será de salientar os valores elevados da resposta “não concordo 

nem discordo”.
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No que toca à “regulação estatal e/ou legal do jornalismo”, 42% responderam 

que não concordam não concordo nem discordam. A tendência seguinte 

é para a discordância da premissa, com 21% a discordar e 11,8% em desa-

cordo total, o que soma 32,8% da amostra. Os concordantes situam-se nos 

25,2%:17,6% de concordo e 7,6% de concordância total.

Procurando perceber melhor estes resultados, cruzámos novamente os 

dados com as categorias profissionais. Os que consideram a regulação es-

tatal e/ou legal do jornalismo uma limitação são sobretudo os estagiários 

(50%, duas das quatro respostas), os fotojornalistas/repórteres de imagem 

(33,3%), os colaboradores permanentes (30,6%) e os Editores/coordenadores 

de secção (24,3%). Em algumas destas respostas, sugerimos, poderá estar 

em causa, por exemplo, os critérios para obtenção da Carteira Profissional 

de Jornalista, uma vez que muitos estágios profissionais não obedecem 

ao período de um ano necessário à aquisição da mesma25 ou o título pro-

fissional “jornalista” não é atribuído a quem não exerça a atividade como 

ocupação principal, permanente e remunerada.

A concluir, a “autorregulação profissional” registou também 42,8% de “não 

concordo nem discordo”, com a diferença de, neste caso, a tendência ser 

para a concordância com a premissa como limitadora do exercício do pa-

pel do jornalismo em sociedade. Ou seja, a autorregulação, e não tanto a 

regulação, é entendida como perturbadora da prática do jornalismo para 

um número significativo de jornalistas: cerca de 21,3% concordaram e 8,9% 

concordaram totalmente, o que soma 30,2%, perto de um terço da nossa 

amostra. Os discordantes ficaram-se pelos 18,4%, com 8,7% de discordância 

total, totalizando 27,1%.

Neste caso, os que não encaram a autorregulação como uma dificuldade são 

sobretudos os membros de direção (47,3%), os colaboradores permanentes 

(28,5%) e os redatores/repórteres (25,6%).

25.  Esta situação foi exposta no decorrer do 4º Congresso de Jornalistas Portugueses, em 2017.
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A nossa avaliação a este ponto é que há uma divisão substancial nas perce-

ções dos jornalistas quanto ao seu meio profissional, que apenas tendem 

para a unanimidade quando se fala na degradação das condições de tra-

balho. O elemento social do jornalismo convive bastante de perto com 

o elemento de consumo, sendo que em muitos aspetos a área é encarada 

mais como um emprego que como um ofício com características particula-

res, que exigem um espírito crítico contrário ao simples cumprimento das 

obrigações laborais.

2.5.3.4. Valores-notícia

De seguida, procurámos perceber com que valores-notícia os jornalistas 

mais se relacionam na sua prática profissional. Neste sentido, recordando 

Mauro Wolf, o “valor-notícia” constitui “a resposta à pergunta seguinte: 

quais os acontecimentos que são considerados suficientemente interessan-

tes, significativos e relevantes para serem transformados em notícias?”; são 

“critérios de relevância espalhados ao longo de todo o processo de produ-

ção”. Os valores-notícia são “critérios de seleção dos elementos dignos de 

serem incluídos no produto final” e funcionam como “linhas-guia para a 

apresentação do material” (Wolf, 2003, p.195 e sgs).

Na estruturação deste tópico do inquérito utilizámos, portanto, alguns dos 

valores-notícia indicados por Mauro Wolf, tentando assim compreender se 

eles são ou não relevantes para os jornalistas no seu quotidiano profissional. 

A escala usada nesta questão foi: “nada frequente”, “pouco frequente”, “fre-

quente”, “muito frequente” e “bastante frequente”26.

O primeiro valor da nossa lista foi a “Negatividade”. Os inquiridos res-

ponderam maioritariamente que o seu uso é pouco frequente (41,2%), 

distribuindo-se ainda entre a frequência (26,8%) e a sua ausência (20,2%).

A lógica do “bad news is good news” é mais comum para 9,2% (muito) e 

2,6% (bastante) dos jornalistas, num total de 11,8% da amostra. Seguindo a 

26.  De cada vez que frisarmos a maior valorização de um determinado valor-notícia, estamos a somar 
o muito” e o “bastante”.
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estratégia anterior, comparámos estes dados, que consideramos mais polé-

micos, com as categorias profissionais. O estagiários destacam-se devido a 

um dos quatro27 inquiridos ter respondido “muito frequente”, ficando nos 

25%. Seguem-se os redatores/repórteres com 15,2%, os colabores permanen-

tes (10,2%) e os fotojornalistas/repórteres de imagem (10%). Fazendo ainda a 

distinção pelo tipo de media, a agência noticiosa foi a que obteve mais inci-

dência neste valor (31,5%), seguida da televisão (13,8%) e da imprensa, (11,2%).

De forma geral, concluímos que valorizar a notícia apenas pela carga nega-

tiva tende a ser evitado pelos profissionais, sendo mais comum a quem sai 

em reportagem e quem trabalha para as agências de notícias.

O valor da “Atualidade” reuniu uma forte unanimidade, com uma incidência 

de 47,8% no “bastante frequente”, seguido do “muito frequente” com 32,5% 

(total de 80,3%). A opção “frequente” ficou pelos 17,6% e o “pouco frequente” 

nos 1,8%, registando o “nada frequente” apenas 0,3% de resultados.

Sendo consensual que o que está na ordem do dia é o que deve ser dado 

maior relevância, as poucas respostas discordantes tiveram maior rele-

vância nas amostras dos Chefes de redação/subchefes (4,5%, apenas uma 

resposta) e nos colaboradores permanentes (4%, duas respostas). Há ainda 

alguma incidência nos membros de direção (2,6%, uma resposta) e nos edito-

res/coordenação da secção (2,4%, uma resposta). Os repórteres registaram 

duas respostas, 1,2% da amostra. Nesta questão os valores discordantes 

surgem-nos como demasiado simbólicos para serem significativos para 

uma eventual interpretação.

Analisando pelo tipo de media, a atualidade tende a ser recusada, também 

de forma muito residual, pelas secções de online de outros órgãos de comu-

nicação (8,3%, uma resposta), na imprensa (2,9%, cinco respostas), no online 

(2,1%, uma resposta) e na rádio (1,7%, uma resposta).

27.  Neste caso, 50% da amostras, duas resposta, escolheu “pouco frequente” e um inquirido optou 
pelo “frequente”.
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No que toca ao “Inesperado/Insólito”, este é um valor-notícia onde demons-

tra existir alguma divisão entre os jornalistas. Apesar de 32% referirem ser 

uma opção “pouco frequente”, 27,6% escolheram o “frequente” e 22,8% o 

“muito frequente”. O “bastante” ficou ainda nos 10,5%, enquanto o “nada” 

nos 7,1%. Pelo que nos surge como um valor que desempenha uma força di-

ferente consoante o órgão de comunicação social ou a categoria profissional 

do jornalista.

Cruzando os dados, mediante a soma do “muito” e o “bastante”, os estagiá-

rios tornam a destacar-se (50%28), seguindo-se os fotojornalistas/repórteres 

de imagem (36,6%), os Chefes/subchefes de redação (36,3%) e os redatores/

repórteres (35,9%). No que toca aos media, os órgãos de comunicação exclu-

sivamente online são os que dão mais valor ao “inesperado/insólito” (47,8%), 

surgindo logo depois a televisão (44,6%) e as secções de informação online 

dos media tradicionais (41,6%).

Os que “pouco” ou “nada” valorizam este tipo de eventos são osjornalista 

da rádio (47,3%) e da imprensa (46,1%). Quanto às categorias profissionais, 

sobressaem os jornalistas com cargos de chefia, com 60,5% dos membros 

de direção a tenderem para a recusa deste valor-notícia, 50% dos Chefes/

subchefes de redação, assim como 50% dos estagiários.

A divisão é tanto no media como na categoria dentro da redação, sendo o 

“inesperado/insólito” valorizado sobretudo pelos órgãos de comunicação 

mais vocacionados para o imediato e pelos jornalistas que saem em re-

portagem. Seria ainda interessante perceber, tendo em conta as opções 

anteriores, qual a interpretação que é dada a este valor-notícia dentro dos 

próprios media, uma vez que ele pode facilmente fazer um cruzamento com 

a “negatividade”, que tende a ser evitada pelos profissionais, e a “atualida-

de”, que é consensual quanto à predominância. Estaremos perante um meio 

termo nos valores-notícia de alguns jornalistas, que aceita a negatividade se 

vier dentro da categoria do inesperado ou do insólito?

28.  Das quatro respostas dos estagiários, duas responderam “muito frequente” e “bastante frequente” 
e as outras duas o “pouco frequente” e o “nada frequente”, o que é demonstrativo na divisão dos 
jornalistas quanto a este valor-notícia.
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Questionámos de seguida sobre a importância do valor da “Amplitude”, ou 

seja, se é valorizado o que tende a envolver números elevados de pessoas ou 

vai trazer consequências para grandes segmentos da população. A opção 

“frequente” foi a mais escolhida (40,4%), seguindo-se o “muito” (23,6%) e o 

“bastante” (18,1%). Há ainda alguma incidência no “fouco frequente”, com 

16,5%, sendo que o “nada” ficou-se pelos 1,3%, o que totaliza uma negativa 

de 17,8% no conjunto destes dois itens.

Sendo muito valorizados os eventos de grande escala, nem sempre tal su-

cede, uma vez que “amplitude” não significa necessariamente relevância 

noticiosa. Quem tende a recusar este valor são os membros de direção 

(28,9%), os estagiários (25%, uma resposta), os colaboradores permanentes 

(22,4%) e os fotojornalistas/repórteres de imagem (20%). A opção gerou ain-

da respostas tendencialmente negativas entre as produtoras de conteúdos 

(50%, duas em quatro respostas29), os media exclusivamente online (21,7%) e 

a imprensa (21,3%).

No tempo do digital e do jornalismo sentado, o valor “disponibilidade de 

informação”, ou seja, fazer notícias com base em comunicados de imprensa 

ou nas redes sociais, surgiu-nos como pertinente para a nossa investigação. 

Apesar do “frequente” reunir 38,1% da nossa amostra, o “Mmuito” surge 

logo de seguida com 26,5% e o “bastante” com 16%”. Os mesmos 16% surgem 

no “pouco”, com o nada a registar 3,4% das respostas. Pelo que a tendên-

cia é para a relevância da disponibilidade de informação no quotidiano 

dos jornalistas.

Os profissionais que parecem “escapar” ao jornalismo sentado são os mem-

bros de direção (42,1%), seguidos dos fotojornalistas/repórteres de imagem 

(26,4%) e os colaboradores permanentes (20,4%). As produtoras de conteú-

dos (50%30) obtiveram aqui uma incidência, assim como a Imprensa (24,8%) 

e a televisão (20%).

29.  As outras duas produtoras de conteúdos responderam “frequente”.
30.  Duas de quatro respostas. Uma escolheu “frequente” e outra “muito frequente”.
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Os media que mais recorrem à informação disponível são os exclusivamente 

online (67,3%) e a agência noticiosa (63,1%), com alguma relevância ainda na 

rádio (42,1%) e nas secções online de outros órgãos (41,6%). Todos os estagiá-

rios inquiridos (100%, quatro respostas) responderam entre o “Muito” e o 

“Bastante”, logo acompanhados dos Chefes/subchefes de redação (54,5%) e 

dos redatores/repórteres (51,8%).

Os comunicados de imprensa e as redes sociais tendem a exercer mais força 

sobre os órgãos de comunicação do imediato e dos que privilegiam a divulga-

ção da informação em bruto. Também parecem incidir sobre os estagiários, 

não obstante as respostas destes tenham sido um tanto fragmentadas ao 

longo do inquérito, inibindo maiores análises devido à reduzida amostra, 

mas que aqui alcançam unanimidade. No espírito da nossa tese, podemos 

argumentar que a “disponibilidade de informação” é um valor-notícia que 

está presente no trabalho dos que têm menos condições e/ou espaço para 

reflexões profundas sobre a informação.

De seguida tentámos perceber se dar “continuidade” à informação é uma 

preocupação entre os jornalistas. A tendência é positiva, mas há alguma di-

vergência. Cerca de 41,5% dos inquiridos consideraram ser um valor-notícia 

“frequente” na sua realidade, mas, se 23,6% optaram pelo “muito”, outros 

21,3% escolheram o “pouco”. Para 10,8% este valor é “bastante frequente” e 

2,9% é “nada frequente”.

Entre os que referiram dar pouca ou nenhuma relevância à “continuidade” 

estão os fotojornalistas/repórteres de imagem (30%), os colaboradores per-

manentes (26,5%), os estagiários (25%, uma resposta) e os Chefes/subchefes 

de redação (22,7%). Entre os media, sobressaem as produtoras de conteúdos 

(75%, três de quatro respostas), a televisão (29,2%), a imprensa (26%) e os 

órgãos exclusivamente online (23,9%).

Tirando as produtoras, cuja amostra é pequena (embora seja significativa a 

consonância), cerca de um quarto dos jornalistas de televisão, imprensa e 

online referiram não ter o valor “continuidade” como frequente, daqui sobres-

saindo novamente as chefias e as categorias de fronteira. Em contrapartida, 
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a agência noticiosa (68,4%) e as secções online de outros órgãos (50%) foram 

os que incidiram mais na frequência deste valor-notícia, assim como os es-

tagiários (75%, três respostas), os Chefes/subchefes de redação (40,9%), os 

redatores/repórteres (40,2%) e ainda os membros de direção (39,4%).

No que toca ao “Equilíbrio”, que referimos ser a “busca por temas noticiosos 

variados”, verifica-se novamente uma tendência de frequência com alguma 

divergência. O “frequente” reuniu 43,6% das respostas, com 24,7% no “mui-

to” e 18,1% no “pouco”. Houve ainda 11,3% de “bastante” e 2,4% de “nada”. 

Pelo que se verifica um esforço dos jornalistas por abordagens equilibradas 

à informação, mas cerca de um quinto não confere particular relevância a 

este valor-notícia.

Entre os nossos inquiridos, esta menor relevância encontra-se junto dos 

fotojornalistas/repórteres de imagem (46,6%) e os colaboradores permanen-

tes (24,4%), com alguma incidência também junto dos redatores/repórteres 

(20,7%). As produtoras de conteúdos (50%31) também indicaram menor pro-

pensão para o “Equilíbrio”, assim como a televisão (35,3%).

Por oposição, o “Equilíbrio” é um valor de grande importância para a rádio 

(43,8%) e para a agência noticiosa (42,1%), com incidência também no exclu-

sivamente online (36,9%) e na imprensa (34,3%). Os membros de direção 

(44,7%) e os Chefes/subchefes de redação (40,9%) são os mais atentos a este 

valor, com incidência também na nossa amostra de estagiários (75%).

O valor da “Qualidade”, que definimos como o foco numa notícia apro-

fundada e bem conseguida, regista uma ligeira alteração às opções dos 

inquiridos, que demonstra uma maior assertividade nas respostas em rela-

ção aos tópicos, de algum modo similares, de “continuidade” e “equilíbrio”. 

O “frequente”, uma categoria que entendemos como mais neutral, continua 

a obter o maior número de respostas, mas fica-se pelos 33,3%, sendo se-

guido pelo “muito” com 29,9% e o “pouco” com 18.9%. O “bastante” alcança  

31.  Restantes duas respostas no “frequente” e “muito frequente”.
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16% e o “nada” 1,8%. Embora continue a verificar-se cerca de um quinto dos 

inquiridos que não colocam a “Qualidade” entre os seus valores, a incidên-

cia da positiva é maior neste tópico que nos anteriores, totalizando 45,9%.

Pelo que ter uma notícia aprofundada é muito relevante entre os jornalistas, 

mais que dar-lhe continuidade ou haver equilíbrio nas opções noticiosas. Os 

jornalistas que mais prezam este valor são os membros de direção (55,2%), 

os editores/coordenadores de secção (53,6%), Chefes/subchefes de redação 

(50%) e metade dos quatro estagiários (50%). Em contrapartida, os foto-

jornalistas/repórteres de imagem (33,3%), os redatores/repórteres (26,2%) 

e um dos estagiários (25%) mostraram alguma incidência em minorizar a 

“Qualidade”. Sendo um valor bastante defendido, será de frisar que cerca de 

um quarto dos jornalistas que saem em reportagem apontaram a sua pouca 

ou nenhuma frequência.

Sobre o media, a “Qualidade” é mais frequente na agência noticiosa (68,4%) e 

nas secções online de outros órgãos (58,3%). Por oposição, a par das produto-

res de conteúdos (50%32, duas respostas), a televisão (30,7%) e, curiosamente, 

a agência noticiosa (21%) são as que menos apostam neste valor-notícia. Pelo 

que denotamos uma divergência de perceções quanto à profundidade noti-

ciosa no que toca aos jornalistas de agência, que poderá estar relacionada 

com os setores e/ou categoriais profissionais em que estes trabalham.

Incidimos de seguida as questões sobre os valores-notícia relacionados com 

figuras de poder e proximidade. O tópico “Figuras de Elite”, que traduz per-

sonagens institucionais ou de referência, obteve 31,8% no “pouco frequente”, 

29,9% no “frequente” e 19,2% no “muito frequente”. O “bastante” ficou 

com11,5% e o “nada” nos 7,6%. Embora a negativa sobressaia, totalizando 

os 39,6% (pouco e nada), encontra-se bastante próxima da positiva (muito e 

bastante), que soma os 30,7%. Existe uma divisão na amostra, que evidencia 

que uma parte dos jornalistas se encontra mais próxima de figuras de elite 

que outra.

32.  Outras duas respostas foram “frequente” e “muito frequente”.
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Neste sentido, as respostas de maior frequência verificam-se entre os 

estagiários (50%, duas respostas), os redatores/repórteres (37,8%) e os fo-

tojornalistas/repórteres de imagem (30%). A menor frequência encontra-se 

entre Editores/coordenadores de secção (51,2%), estagiários (50%, duas 

respostas) e membros da direção (42,1%). Apesar da pequena amostra, os 

quatro estagiários parecem demonstram a divisão de aproximação a figuras 

de elite mencionada. São também figuras mais procuradas pelos jornalistas 

que saem em reportagem, do que por quem tem cargos de coordenação edi-

torial e direção, confirmando a tendência de uma divergência de perceções 

entre quem se encontra de forma mais assídua numa redação e dos profis-

sionais cujo trabalho é mais “na rua”.

Já no que refere ao media, a agência noticiosa (57,8%) é a que tende a va-

lorizar mais as “pessoas de elite”, seguida das secções online de outros 

órgãos (50%) e a televisão (41,5%). Em oposição, as produtoras de conteúdos 

recorrem menos a estas figuras (75%, três respostas), assim como os meios 

exclusivamente online (45,6%) e a imprensa (44,9%). De salientar, portanto, 

a notícia de agência, a televisiva e a realizada para o online dos media tradi-

cionais como a mais próxima a “Figuras de Elite”.

O valor-notícia dos “Países de Elite” é mais circunstancial entre a nossa 

amostra, destacando-se os 25,2% de jornalistas que responderam “nada 

frequente” e os 35,7% que responderam “pouco frequente”, o que totaliza 

60,9%. O “frequente” reuniu 24,1%, o “muito” ficou nos 10,2% e o “bastante” 

nos 4,7%.

Os media que valorizam mais este valor-notícia são a agência noticiosa 

(52,6%), as secções online de outros órgãos (33,3%) e a televisão (21,5%). Em 

oposição, os que valorizam menos são as produtoras de conteúdos (100%, 

quatro respostas), a imprensa (68%), os media exclusivamente online (65,2%) 

e a rádio (63,1%). Pelo que os “Países de Elite” atraem sobretudo a quem 

trata informação mais em bruto ou o online associado a outro órgão de 

comunicação tradicional, em particular a televisão.
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Os jornalistas que mais relevância dão a este valor são os colaboradores 

permanentes (31,5%), os estagiários (25%, uma resposta), os fotojornalis-

tas/repórteres de imagem (20%) e ainda os redatores/repórteres (15,2%). 

Já os que menos preponderância atribuem são os estagiários (75%, três 

respostas), membros de direção (71%), editores/coordenadores de secção 

(68,2%) e Chefes/subchefes de redação (63,6%). Mais uma vez, a perceção 

dos valores-notícia diverge consoante se está ou não num cargo de chefia, 

sendo eventualmente de destacar o afastamento dos estagiários de temas 

mais internacionais.

O valor da “Proximidade”, que abrange diferentes tipos de aproximação 

(desde geográfica, cultural, identitária, entre outras), foi considerado “fre-

quente” por 33,1% dos inquiridos. O “muito frequente” foi escolhido por 32% 

e o “bastante frequente” por 19,7%, somando estas duas categorias 51,7%. Os 

jornalistas valorizam por tal o que seja mais próximo, havendo apenas 11,8% 

que escolheu “Pouco frequente” e 3,4% o “Nada frequente”.

Dentro da menor relevância da proximidade, sobressai a imprensa (21,8%), 

os órgãos exclusivamente online (13%) e a televisão (12,3%), sendo de referir 

que nem os jornalistas em produtoras de conteúdos nem nas secções on-

line de outros órgãos de comunicação escolheram as hipóteses “Pouco” e 

“Nada”. No que toca às categorias profissionais dos jornalistas, parte dos es-

tagiários (50%, duas respostas), os editores/coordenadores de secção (26,8%) 

e os fotojornalistas/repórteres de imagem (23,3%) obtiveram uma incidência 

na desvalorização deste valor-notícia.

Em contrapartida, a proximidade é mais valorizada pelos jornalistas das 

secções online de outros órgãos (75%), agências noticiosas (73,6%) e, no-

vamente, órgãos exclusivamente online (60,8%). Entre os jornalistas, os 

Chefes/subchefes de redação (59%), os redatores/repórteres (55,4%), os cola-

boradores permanentes (51%) e a outra metade dos nossos estagiários (50%, 

duas respostas) dão maior destaque a esta opção.

Sendo certo que o valor-notícia da “Proximidade” é transversal aos jornalis-

tas, há uma ligeira incidência de relativização. A divisão de respostas entre 
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os poucos estagiários da amostra também demonstra alguma divergência, 

eventualmente consoante o media ou o setor em que se trabalha. Os jor-

nalistas nos órgãos online e as agências noticiosas tendem a dar grande 

importância ao que é próximo, sendo curiosamente a imprensa a que parece 

tender a relativizar valor.

Em resumo, o que é próximo, ou seja, o que toca à realidade conforme é ana-

lisada pelos jornalistas, ascende sobre as figuras de elite e, sobretudo, sobre 

os países de elite, não obstante estes valores-notícia se possam cruzar.

De seguida, dentro do mesmo contexto, incidimos sobre o “interesse” cole-

tivo e o grau de valorização dos jornalistas a diferentes perceções do que é 

que constitui esse interesse. Afinal, conforme afirmou Martin Heidegger 

(2010), só pensamos sobre aquilo que temos interesse, pelo que o que os 

jornalistas consideram ser o interesse coletivo é essencial para compreen-

dermos o seu uso de raciocínio crítico e como interpretam o conceito geral 

de serviço público. 

Começámos pelo “Interesse Humano”, onde o maior registo foi sobre o 

“muito frequente (37,3%), seguido do “frequente” (33,3%) e o “bastante fre-

quente (19,9%). Nesta opção têm valores muito baixos, o “pouco frequente” 

(7,6%) e o “nada frequente” (1,8%,) somando 9,4% da amostra.

As histórias de interesse humano são assim altamente valorizadas pelos 

jornalistas ou são consideradas como fazendo parte do seu quotidiano 

profissional. Ainda assim, a reduzida desvalorização parte sobretudo dos 

jornalistas das produtoras de conteúdos (25%, uma resposta), órgãos exclu-

sivamente online (10,8%) e imprensa (10%), em particular dos membros de 

direção (15,7%), com uma incidência distorcida dos estagiários (25%, uma 

resposta em quatro).

Ainda sobre este valor-notícia, os media que mais o focam são a agência 

noticiosa (78,9%) e a rádio (66,6%), nomeadamente por Chefes/subchefes 

de redação (63,6%) e editores/coordenadores de secção (63,4%). Analisando 

também o âmbito de incidência do órgão de comunicação, constatamos que 
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o “Interesse Humano” tem uma maior incidência dos valores positivos “mui-

to” e “bastante” nos jornalistas de Internacional (68,2% da amostra), seguido 

dos de Local/Regional (57,5%) e dos de Nacional (55,7%).

Quisemos também perceber qual a importância conferida ao “Interesse do 

anunciante/publicidade”, ou seja, até que ponto pesava como valor-notícia 

os interesses de quem decide comprar publicidade num órgão de comunica-

ção social. Este valor-notícia surge desvalorizado, com o “nada frequente” a 

obter 36% de escolha, seguido do “pouco frequente” com 35,2%, o que soma 

de imediato 71,2% da nossa amostra. O “frequente” situou-se nos 17,6%, o 

“muito” nos 7,1% e o “bastante” nos 4,2%. Os valores que representam os 

jornalistas que mais valorizam esta dimensão acumula 11,3% e a opção 

frequente aproxima-se dos 20%, pelo que existe uma ligeira aceitação do 

interesse do anunciante que de seguida vamos explorar.

Em termos de incidência dos jornalistas dos diferentes media, esta reduzida 

aceitação do interesse do anunciante como valor-notícia foi verificada mais 

no Internacional (15,8% da amostra), seguida do Local/Regional (11,3%) e só 

então do Nacional (9,4%). No que toca ao meio, as secções de online de outros 

órgãos parecem ceder mais a este critério (25% da respetiva amostra), com 

uma menor relevância na televisão (15,3%) e na imprensa (11,2%). Os foto-

jornalistas/repórteres de imagem (13,3%) e os membros de direção (13,1%) 

também têm uma inclinação à aceitação do interesse do anunciante, assim 

como os colaboradores permanentes (12,2%).

Sendo um valor polémico e rejeitado pela maioria dos profissionais, escre-

ver notícias à medida da publicidade é mais um dos critérios a ser mais 

relativizado por cargos de administração ou de fronteira.

O valor-notícia do “Interesse da Nação” surge com alguma fragmentação. 

A opção mais escolhida foi o “frequente”, com 30,2% das respostas. Depois 

surge o “pouco” com 26,5% e o “muito” com 20,5%. O “bastante” ainda al-

cança os 14,7% e o “nada” os 8,1%. As respostas que mais valorizam esta 

dimensão representam 35,2% a e as que não valorizam registam 34,6%.



O Declínio do Jornalismo — Vol 264

Neste aspeto, o Internacional (46%) é o que valoriza mais este tipo de interes-

se coletivo (muito e bastante), logo seguido do Nacional (39,3%) e do Local/

Regional (26,5%).

Quanto ao media, sobressai a agência noticiosa (84,2%) que aparenta dar 

grande importância ao “Interesse da Nação”, seguida das secções online 

de outros órgãos (58,3%) e da televisão (52,3%). Por oposição, as produtoras 

de conteúdos dão pouca prioridade a este valor (75%, três respostas), assim 

como a imprensa (47,9%), havendo ainda incidência nos órgãos exclusiva-

mente online (34,7%) e nas secções online (33,3%).

Entre os jornalistas, quem valoriza mais este “interesse” são os estagiários 

(50%, duas respostas), os redatores/repórteres (42,6%) e os fotojornalistas/

repórteres de imagem (36,6%). Em contrapartida, os membros de dire-

ção (55,2%), os chefes/subchefes de redação (54,5%) e os colaboradores 

permanentes (40,8%) dão menos importância ao “Interesse da Nação”, 

notando-se mais uma vez a diferente perceção sobre os valores-notícia entre 

chefias e repórteres.

O “Interesse Público” é dos valores mais consensuais, com 34,1% de “muito 

frequente” e 31,5% de “bastante frequente”, o que representa 65,6% da nossa 

amostra. Cerca de 28,3% apontaram ainda o “Frequente”. O “pouco” fica-se 

pelos 5% e o “nada” por 1%, sendo por tal as respostas que não valorizam 

esta dimensão bastante reduzida (6%).

Esta pequena desvalorização sobressai nos membros de direção (15,7%) e 

nos colaboradores permanentes (8,1%), sendo que nem os estagiários nem 

os Chefes/subchefes de redação escolheram as opções “pouco” e “nada”. Do 

mesmo modo, é na imprensa que se regista mais a desvalorização (10%), 

salientando que nem a rádio, nem as agências noticiosas, nem as produtoras 

de conteúdos tiveram respostas nestas opções. Por fim, o Nacional (8,1%) 

tem a maior incidência de relativização, seguido do Internacional (4,7%) e só 

então o Local/Regional (3%).
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O “Interesse do Público” tem, curiosamente, valores semelhantes ao 

“Interesse Público”, pelo que são valores-notícia que se cruzam. Ainda 

assim há pequenas alterações às tendências de escolha dos inquiridos. O 

“muito frequente” torna a sobressair, com um ligeiro aumento em relação 

ao valor interior, para 34,4%. Já o “bastante” desce para 22,8%, assistindo-se 

em contrapartida ao aumento do “frequente” para 33,1%. O número dos que 

não valorizam esta dimensão também sobe ligeiramente, com o “pouco” a 

obter 8,4% e o “nada” 1,3%.

Neste caso optamos antes por analisar os jornalistas e media que mais se 

aproximam deste valor-notícia. Deste modo, o “Interesse do Público” é um 

valor similar ao Internacional (58,7%) e ao Nacional (58,6%), não se distan-

ciando do Local/Regional (53,7%). Os jornalistas das secções online de outros 

órgãos (75%) e as agências noticiosas (63,1%) são os que valorizam mais este 

critério, assim como os estagiários (75%33, três respostas), os redatores/re-

pórteres (64%) e os colaboradores permanentes (61,2%).

O “Interesse do Público” surge-nos também como bastante próximo às 

respostas facultadas ao “Interesse Humano”, ainda que as incidências de 

aproximação variem um pouco. Pelo que Interesse Público, do Público e 

Humano são valores-notícia que de algum modo convergem, encontrando-

-se a noção mais abstrata de “público” acima das restantes, mas não o 

suficiente para podermos afirmar que existe uma clara distinção entre o 

que é “Interesse Público” e “Interesse do Público”. Pelo que podemos estar 

a abordar meramente a interpretação de cada jornalista aos acontecimen-

tos do quotidiano, que acaba por tender a encaixotar tudo o que perspetiva 

como de interesse coletivo nas lógicas das estórias de interesse humano.

A finalizar este já longo tópico, quisemos perceber em que medida os jorna-

listas são influenciados pela concorrência. O valor-notícia “outro órgão de 

comunicação já divulgou” encontra-se bastante dividido, com o “frequente” 

a obter 30,4%, o “pouco” 28,6%, o “muito” 18,6%, o “bastante” 12,3% e o “nada”  

33.  O quarto caso escolheu a opção “pouco frequente”.
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10%. O número dos jornalistas que desvaloriza o elemento concorrência 

soma 38,6%, enquanto 30,9%, admite permeabilidade a este fator (soma do 

“muito” e do “bastante”).

Os jornalistas que mais cedem a esta inclinação são os redatores/repórteres 

(40,2%), os Chefes/subchefes de redação (31,8%) e os fotojornalistas/repór-

teres de imagem (30%). A televisão (55,3%) também tem uma alta aceitação 

a este valor-notícia, seguida dos órgãos online (34,7%), das secções online 

(33,3%) e da rádio (33,3%). Em termos mais gerais, o Internacional (34,9%) 

revela mais suscetibilidade, perto do Nacional (33,1%) e menos no Local/

Regional (24,2%).

Dentro da mesma linha de raciocínio, perguntamos se o potencial de uma 

notícia se tornar viral intervinha na decisão dos jornalistas de tratarem 

determinado conteúdo. Embora se denote alguma divisão nas respostas, 

aumenta a tendência de rejeição. O “pouco frequente” recebeu 33,6% das 

respostas, seguido do “frequente” com 25,5% e o “nada frequente” com 

16,8%. O “muito” recebeu 14,4% e o “bastante” 9,4%, o que perfaz uma maior 

valorização de 23,8% dos inquiridos. Rejeitam essa possibilidade um total 

50,4% dos jornalistas. Ou seja, fazer uma notícia para ela ter grande circu-

lação nas redes sociais é um critério que existe e é valorizado em perto de 

um quarto das redações.

Os jornalistas dos órgãos de comunicação social que mais valorizam este 

valor-notícia são os media online (36,9%), a televisão (27,6%) e as secções 

online dos media tradicionais (25%), assim como o Internacional (33,3%), 

algo afastado do Nacional (26,6%) e do Local/Regional (17,4%). Com exceção 

dos estagiários34, cerca de 20% das restantes categorias profissionais valo-

rizam este critério, mas a incidência é maior nos fotojornalistas/repórteres 

de imagem (26,6%), nos redatores/repórteres (26,2%) e nos colaboradores 

permanentes (26,5%), sendo menor nos membros de direção (13,1%).

34.  Três respostas no “pouco frequente” e uma no “frequente”.
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Já o “potencial de acessos à pagina”, ou os conhecidos clickbits nas redes 

sociais, parece ser mais aceite que o potencial de uma notícia para se tornar 

viral. De forma geral volta a registar-se uma maior divisão nas respostas, 

com o “frequente” a ficar nos 27,3%, seguido do “pouco” com 26,%, o “muito” 

nos 18,6%, o “nada” nos 16% e o “bastante” nos 11,5%. Como o “outro órgão 

de comunicação já divulgou”, este é um valor que existe e é admitido como 

relevante para perto de um terço dos profissionais (“muito” e “bastante” 

somam 30,1%).

O Internacional (38%) é novamente o que mais se preocupa com os clickbits, 

seguido do Nacional (32,3%) e só então o Local/Regional (23,4%). Do mesmo 

modo, os acessos à página eletrónica de um jornal são bastante importantes 

para os órgãos exclusivamente online (50%) e para as secções online dos 

media tradicionais (50%). Os fotojornalistas/repórteres de imagem (33,3%), 

os redatores/repórteres (28,6%) e os Chefes/subchefes de redação (27,2%) são 

os que tendem a valorizar mais este critério.

A leitura destes resultados sugere-nos que há uma perceção diferente dos 

valores-notícia entre quem sai para o terreno e quem se encontra mais 

no âmbito da redação, sendo os primeiros os que mais privilegiam o lado 

mais imediato do jornalismo, enquanto os segundos tendem a preferir a 

profundidade. O digital também traz novas lógicas ao trabalho jornalístico, 

tornando-o mais dependente dos conteúdos gerados nas redes sociais e do 

que chega por e-mail, assim como da inclinação para ceder à atratividade de 

uma peça no espaço online.

2.4.3.5. O peso das convicções, crenças e preconceitos

Sendo esta investigação sobre a “banalidade do mal” na prática profissional 

do jornalismo, procurámos perceber qual a perceção do peso das crenças 

pessoais ou instituídas nos órgãos de comunicação social sobre o trabalho 

jornalístico. Neste sentido, a conclusão mais substancial deste tópico é que 

não obstante os jornalistas reconheçam a interferência das suas convicções 

no exercício da profissão, consideram ter muito mais peso sobre o jornalis-

mo a cultura instituída numa redação.
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A interpelação que colocámos aos jornalistas inquiridos foi “indique, por 

favor, em que medida, na sua opinião, os seguintes fatores interferem no 

exercício crítico do jornalismo” e atribuímos uma escala de “não interfe-

rem”, “interferem pouco”, “interferem” e “interferem muito”, retirando a 

opção mais neutral que colocámos nas questões anteriores. Este pretendia 

ser um tópico onde a autocrítica dos inquiridos seria chamada de forma 

mais profunda, uma vez que estavam em causa não as convicções da ideo-

logia profissional, mas as de natureza pessoal. Neste sentido, pretendíamos 

respostas mais objetivas.

Começámos por indagar sobre as “Preferência/Inclinação/Orientação 

político-partidária do jornalista”. Cerca de 38,1% dos jornalistas escolheram 

a opção “interferem”, logo seguido do “interferem pouco” com 29.9%. O “in-

terferem muito” situou-se nos 11,3% e o “não interferem” nos 20,7%. No total, 

são 50,6% os que consideram que interferem pouco ou nada e 49,4% os que 

dão relevância a este tipo de interferência, uma clara divisão na perceção 

deste tipo de interferência entre os profissionais. De salientar, porém, que 

um quinto dos jornalistas considera que as inclinações político-partidárias 

não interferem de todo no exercício crítico da profissão.

Analisando apenas o “interferem muito35”, sobressaem os fotojornalistas/

repórteres de imagem (16,6%), Chefes/subchefes de redação (13,6%) e os 

membros de direção (13,1%).

O tópico “crenças religiosas ou de natureza espiritual” obteve uma rejeição 

mais acentuada que o anterior. Cerca de 38,1% referiram que “interferem 

pouco”, 29,4% que “interferem”, 27,8% que “não interferem” e 4,7% que 

“interferem muito”. Rejeitam ou relativizam a interferência 65,9% dos inqui-

ridos, reconhecendo-a 34,1%. Será de apontar que mais de um quarto dos 

jornalistas acha que esta não interfere de todo.

Os inquiridos que mais admitem existir algum tipo de interferências são os 

redatores/repórteres (10%) e os colaboradores permanentes (8,1%).

35.  O “interferem muito” é sempre a referência em relação à categoria profissional neste tópico.
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A “filiação desportiva” obteve 35,4% de respostas “interferem”, “interferem 

pouco” 30,2%, “não interferem” 25,7% e “interferem muito” 8,7%: 55,9% das 

respostas rejeitam ou relativizam interferências e 44,1% admite algum grau 

de interferência. Mais uma vez, é de salientar que um quarto dos jornalistas 

não considera sequer que a “filiação desportiva” interfira no exercício crítico 

da profissão.

Neste caso, os que mais admitem interferências de natureza desportiva 

são os membros de direção (15,7%), os fotojornalitas/repórteres de imagem 

(13,3%) e os colaboradores permanentes (12,2%).

Ao analisarmos a tríade política-religião-futebol, temas associados a 

convicções nos media, os nossos dados apontam para o facto de os jorna-

listas tenderem a reconhecer sobretudo a interferência das inclinações 

político-partidárias na reflexão crítica, mais que de natureza desportiva e, 

sobretudo, de natureza espiritual. Ainda assim, como exposto, a opção de 

maior relevância, o “interferem muito”, obteve sempre os resultados mais 

baixos. No geral, são as chefias que mais são sensíveis a este tipo de interfe-

rências no trabalho jornalístico. 

Perguntamos de seguida sobre um tema muito em voga, que são as 

“Questões identitárias (sexo, género, cultura, raça, etc.)”. O nosso objetivo 

era tentar perceber se temas como a identidade de género ou o racismo e o 

machismo estrutural são reconhecidos pelos profissionais. Consideramos, 

no entanto, que a questão colocada não seja suficientemente clara e objeti-

va, pelo que não sabemos se os jornalistas interpretaram a pergunta desse 

modo. Neste tópico, estes elementos foram rejeitados. O “interferem pouco” 

obteve 33,9%, seguido do “não interferem” com 30,2%, o que soma 64,1%. Já 

36% dos jornalistas admitem interferências (28,9% de “interferem” e 7,1% de 

“interferem muito”).

Apenas um terço dos profissionais tende assim a aperceber-se deste tipo 

de interferências no raciocínio crítico e outro terço não reconhece qual-

quer a interferência. Os que escolheram a opção “interferem muito” na 



O Declínio do Jornalismo — Vol 270

nossa amostra são, ainda que em valores simbólicos, os redatores/repórte-

res (8,5%) e os colaboradores permanentes (8,1%).

O cenário muda quando objetivamos as premissas e as retiramos da ótica do 

abstrato, também ele propenso a preconceitos. No tópico “empenhamento e 

convicções dos jornalistas sobre o tema que está a noticiar” o “interferem” 

atingiu os 52,2%, com o “pouco” nos 25,5%, o “não interferem” nos 11,3% e o 

“interferem muito” nos 11%. Rejeitam ou relativizam as interferências 36,8% 

e admitem-nas 63,2%.

Não obstante a política, a religião, o futebol e as questões identitárias tenham 

pouca relevância para os jornalistas, se falarmos apenas em “convicções” e 

“empenhamento” este é reconhecido como fator de interferência por mais 

de metade dos profissionais. Os que mais são sensíveis a esta questão são 

os Chefes/subchefes de redação (18,1%) e os redatores/repórteres (12,8%). Os 

que rejeitam36 interferências são os fotojornalistas/repórteres de imagem 

(20%) e os membros de direção (15,7%), sendo que os quatro estagiários ti-

veram aqui a particularidade de cada um escolher uma das quatro opções 

disponíveis. As direções parecem assim mais aptas a detetar inclinações 

partidárias e desportivas que as convicções pessoais e empenhamento dos 

seus funcionários.

Os “códigos deontológicos do jornalismo” interferem no exercício crítico do 

jornalismo segundo 46,5% dos inquiridos, sendo que 18,6% ainda salientou o 

“muito”, o que totaliza 65,1%. Para 24,9% dos jornalistas “interferem pouco” 

e 10% refere que “não interferem”, o que soma 34,9%.

Estes dados confirmam questões anteriores, que tendem a dar aos códigos 

deontológicos relevância no exercício profissional do jornalismo, ao mesmo 

tempo que o apontam como fonte de limitações. Os menos sensíveis a esta 

questão são os membros de direção (23,6%) e os fotojornalistas/repórteres 

de imagem (26,6%), enquanto que aqueles mais admitem interferências são  

36.  Quando avaliamos a rejeição em relação à categoria profissional estamos a analisar apenas quem 
escolheu a opção “não interferem”.
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os editores/coordenadores de secção (24,3%), os colaboradores permanentes 

(22,4%) e os redatores/repórteres (20,7%). Os estagiários deram uma respos-

ta no “não interferem” e três no “interferem”.

A “visão do jornalismo como mero produto comercial” tende a ser rejei-

tada, embora seja admitida. Cerca de 33,3% dos inquiridos escolheram o 

“interferem pouco” e 28,1% o “não interferem”, o que representa um con-

junto de respostas pela negativas de 61,4%. O “interferem” situa-se nos 

27,3% e o “interferem muito” nos 11,3%, o que soma 38,6%, mais de um terço 

dos inquiridos.

Mais uma vez, esta é uma interferência que, apesar de existir, não é muito 

reconhecida ou tende a ser relativizada. Os que a apontam mais são dois 

dos estagiários (50% da amostra), os membros de direção (21%) e ainda os 

editores/coordenadores de secção (14,6%).

A “visão do jornalismo como serviço público” interfere ao exercício crítico 

do jornalismo para 49,3% dos inquiridos, com 23,9% a referir que interfere 

“muito”, o que soma 73,2%, ultrapassando os resultados obtidos referentes 

aos códigos deontológicos. Cerca de 19,9% referiram que interfere “pouco” e 

6,8% que não interfere, num total de 26,7%.

Tendo em conta os resultados dos valores-notícia, não deixa de ser um dado 

curioso, na medida em que os jornalistas parecem reconhecer que a ideia 

de “serviço público” da sua ideologia profissional é um elemento de inibição 

do pensamento crítico que deveria propiciar. Mais interessante é o elemento 

raro de concordância de todos os quatro estagiários, 100% da amostra, na 

opção “interferem muito”. Pelo que ponderamos se a questão não terá sido 

entendida em sentido contrário ao que pretendíamos, na medida em que o 

“interfere” foi olhado pela positiva, como estímulo ao pensamento crítico.

Os outros jornalistas com maior relevância na respetiva amostra do “interfe-

re muito” são os editores/coordenadores de secção (31,7%) e os colaboradores 

permanentes (26,5%).
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Outro tópico com resultados interessantes é o “empenhamento do jornalista 

em causas sociais”. Cerca de 50,4% dos jornalistas referem que interfere na 

reflexão crítica, com 16,5% a incidir no muito, o que soma 67,2%. O “pouco” 

atingiu os 24,4% e o “não interferem” os 8,4%, o que totaliza 32,8%.

Se o “interesse humano” é um valor-notícia com relevância na prática pro-

fissional, os jornalistas parecem, porém, reconhecer que o empenhamento 

específico em causas sociais não é propriamente benéfico para um exercício 

crítico do ofício. Hannah Arendt (2001a) chamar-lhe-ia o empenhamento na 

“boa obra”, a bondade cristã. Este tópico pode, porém, ter sido interpretado 

novamente em sentido contrário, como um estímulo ao pensamento crítico 

e não na sua vertente negativa. Será ainda de salientar alguma relativização, 

com um quarto de os jornalistas apontarem que esta é uma interferência 

com pouca relevância.

Os jornalistas que mais identificaram esta interferência são os colabo-

radores permanentes (20,4%), os chefes/subchefes de redação (18,1%) e os 

redatores/repórteres (17%), sendo de referir ainda uma incidência de 75% de 

concordância dos estagiários, três respostas.

O “envolvimento dos jornalistas em organizações profissionais” obteve 

42,5% de respostas referindo pouca interferência e 28,3% que admitiram in-

terferência, havendo, também, uma incidência de 23,4% de “não interferem”. 

O número de inquiridos que refere “interferem muito” ficou pelos 5,8%. A 

tendência é, mais uma vez, de rejeição ou relativização da interferência 

(65,9%), sendo a aceitação de algum grau dessa possibilidade de 34,1%.

A estes resultados não será alheia a escassa participação de jornalistas 

em organizações do setor. Ainda assim há uma pequena percentagem, 

em números muito simbólicos, que entende este envolvimento como uma 

interferência significativa no exercício crítico, em particular os editores/

coordenadores de secção (9,7%) e um dos quatro estagiários (25%37).

37.  Dois escolheram “interferem pouco” e um “não interferem”.
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A concluir, a “cultura profissional dentro da redação” obtém um maior peso 

que qualquer inclinação política, religiosa, desportiva ou identitária, ultra-

passando inclusive as convicções e o empenhamento nos temas noticiosos. 

Cerca de 48,6% dos inquiridos consideram que a cultura de redação inter-

fere no exercício crítico da profissão, com reforço de 21% no “muito”, o que 

soma 67,6%. Em contrapartida 23,4% consideram que interfere pouco e 7,1% 

que não interfere.

Não obstante alguma relativização de cerca de um terço dos profissionais, 

a tendência é de reconhecimento, inclusive com algum peso, das conven-

ções do ambiente em que se trabalha na prática profissional. A crítica surge 

com mais incidência nos chefes/subchefes de redação (27,2%), nos editores/

coordenadores de secção (24,3%) e ainda nos fotojornalistas/repórteres de 

imagem (23,3%). Dois dos estagiários escolhem o “Interferem muito”, o que 

coloca a amostra nos 50%.

Em suma, mais que o indivíduo parece estar o sistema em que ele está inse-

rido e que afeta o exercício crítico do jornalismo.

2.4.3.6. A autonomia e o controlo

Interpelámos de seguida os jornalistas sobre como avaliam a sua autonomia 

e o controlo sobre o seu trabalho. Neste sentido colocámos um conjunto 

de afirmações e pedimos aos jornalistas que as avaliassem consoante a 

sua concordância, desde “discordo totalmente”, “discordo”, “não concordo 

nem discordo”, “concordo” e “concordo totalmente”. Esta abordagem teve 

em consideração a bibliografia em torno da precarização dos profissionais 

do jornalismo já exposta ao longo da presente tese e a legislação que re-

gula o setor, que confere ao jornalista profissional um determinado grau 

de autonomia sobre o seu trabalho. Neste sentido, recordando o Estatuto 

do Jornalista, nomeadamente o seu artigo 6º, são direitos fundamentais do 

jornalista: a liberdade de expressão e de criação; a liberdade de acesso às 

fontes de informação; a garantia de sigilo profissional; a garantia de inde-

pendência; a participação na orientação do respetivo órgão de informação.
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A primeira afirmação que pusemos à consideração dos jornalistas foi: “Sinto 

que não tenho autonomia para propor e tratar temas de atualidade que con-

sideram relevantes”. A tendência entre os inquiridos situou-se na refutação 

da premissa, com 40,9% de discordância total e 29,7% de discordância sim-

ples (num total de 70,6%). Cerca de 11,3% dos jornalista responderam “não 

concordo nem discordo”. No que toca à concordância, 12,6% concordaram e 

5,5% concordaram totalmente, perfazendo 18,1%.

Entre os que concordam simples e totalmente, sobressaem como os os que 

mais dizem sentir esta falta de autonomia os fotojornalistas/repórteres de 

imagem (30%) e os editores/coordenadores de secção (21,9%), tendo um dos 

estagiários também concordado (25%38). Em oposição, os que manifestam 

algum grau de discordância são os membros de direção (78,9%), os colabora-

dores permanentes (77,5%) e os chefes/subchefes de redação (77,2%). 

Não obstante este aparente consenso quanto à autonomia profissional, a 

afirmação “a minha autonomia está muito condicionada pelos constran-

gimentos económicos dos media onde trabalho” obteve resultados mais 

dispersos. Embora 28,3% dos inquiridos concorde, 27,6% discorda, sendo 

que 16,3% não concorda nem discorda. Há ainda 19,9% de discordância total 

e 7,9% de concordância total. deste modo, os que rejeitam a hipótese formu-

lada é de 47,5%, enquanto os que a admitem atinge os 36,2%.

A tendência volta a ser de desacordo, mas há uma concordância muito mais 

elevada com a premissa. Os resultados do inquérito sugerem que os jor-

nalistas aparentam sentir que é nos constrangimentos económicos, e não 

tanto nas rotinas de redação, que a sua autonomia tende a perder-se.

Os concordantes com esta afirmação são os editores/coordenadores de 

secção (51,2%), os fotojornalistas/repórteres de imagem (50%) e chefes/sub-

chefes de redação (45,4%). Já os discordantes tendem a ser, segundo a nossa 

amostra, os membros de direção (63,1%), os redatores/repórteres (47,5%) e, 

novamente, os editores/coordenadores de secção (41,4%), evidenciando-se 

38.  Dois discordaram totalmente e um não concorda nem discorda.
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nesta última categoria uma divisão nas perceções dos editores. Dois dos 

estagiários discordaram (50)%), um não concordou nem discordou (25%) e 

outro concordou (25%).

No tópico anterior verificámos que se tende a colocar mais peso na inter-

ferência da cultura de redação na produção noticiosa que nas convicções, 

crenças e preconceitos do próprio jornalista. Neste sentido são de salientar 

as respostas à afirmação “a minha autonomia está muito condicionada pe-

las visões (políticas, religiosas, desportivas, culturais, etc) dos media onde 

trabalho”. Para os inquiridos, as crenças e convicções inerentes ao ambien-

te de redação até podem interferir na reflexão crítica, mas não interferem 

na autonomia dos profissionais. Cerca de 35,4% dos inquiridos discorda-

ram da premissa e 34,4% discordam totalmente, o que totaliza 69,8% das 

discordâncias. Cerca de 12,9% não concordaram nem discordaram, 12,6% 

concordaram e 4,7% concordaram totalmente, o que soma a concordância 

nos 17,3%.

Neste tópico, os mais concordantes são os fotojornalistas/repórteres de ima-

gem (20%), os colaboradores permanentes (18,3%) e os chefes/subchefes de 

redação (18,1%). Já os discordantes são os editores/coordenadores de sec-

ção (73,1%), os redatores/repórteres (73,1%) e os membros de direção (71%). 

Entre os estagiários, um disse concordar (25%), dois manifestaram a dis-

cordância total (50%) e um discordância simples (25%), o que também os 

tende a colocar na recusa à perda de autonomia devido às visões do media 

onde trabalham.

Esta inclinação da rejeição da perda de autonomia sobe ainda mais na 

afirmação “não me revejo profissionalmente nos trabalhos que realizo”. A 

discordância total é de 46,2% e a discordância simples 35,2%, o que totaliza 

81,4%. O “não concordo nem discordo” situou-se nos 10,8%, com uma redu-

zida concordância simples de 6% e discordância total de 1,8%, perfazendo 

estas duas últimas respostas 7,8%.

A esmagadora maioria dos jornalistas tende a rever-se nos trabalhos que 

produz, sendo muito ligeiro o número dos que dizem o contrário, o mesmo 



O Declínio do Jornalismo — Vol 276

acontecendo com os que respondem não concordar nem discordar. Neste 

tópico, os mais concordantes com a ideia de não se reverem no seu traba-

lho são os redatores/repórteres (10,3%) e os fotojornalistas/repórteres de 

imagem (10%). Em oposição, os discordantes são os cargos de chefia, nomea-

damente os membros de direção (92,1%), os chefes/subchefes de redação 

(86,3%) e os editores/coordenadores de secção (85,3%), sendo de salientar 

também a discordância da premissa de 100% dos estagiários.

Na mesma linha, mas com resultados um pouco diferentes, a afirmação 

“não me identifico profissionalmente com a generalidade dos trabalhos rea-

lizados pelo media onde trabalho ou publico os meus trabalhos” tornou a 

tender para a discordância, mas de forma diferente. O desacordo total dimi-

nui, ficando nos 34,4%, e o desacordo simples nos 41,5%. O “não concordo 

nem discordo” sobe para 12,9% e a concordância tem um ligeiro aumento, 

ficando o concordo nos 9,4% e o concordo totalmente em 1,8%. Assim, a per-

centagem dos que manifestam algum grau de desacordo não é tão forte em 

relação aos resultados da alínea anterior, embora ainda atinja os 75,9% dos 

inquiridos, e a concordância chega aos 11,2%.

Os que mais tendem a concordar com a ideia de não se identificarem com 

os trabalhos do media onde publicam são os redatores/repórteres (14,6%), 

os colaboradores permanentes (10,2%) e os fotojornalistas/repórteres de 

imagem (10%). Tendem a discordar mais desta afirmação os membros de 

direção (89,4%) e os chefes/subchefes de redação (86,3%), sendo de salientar 

novamente a unanimidade de discordância entre os estagiários (100%).

No geral, dentro da temática da autonomia, as direções não aparentam iden-

tificar problemas de autonomia entre os seus funcionários, embora ela por 

vezes seja identificada entre os trabalhadores.

Numa tentativa de escalpelizar as respostas dadas às afirmações sobre auto-

nomia, numa questão do bloco seguinte, sobre Regulação e Autorregulação, 

colocámos a pergunta de outro modo e falámos apenas em “controlo” sobre 

o próprio trabalho. Ou seja, até que ponto o jornalista se sente totalmente 

responsável pelo texto final, ou a imagem, que chega ao público sob o seu 
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nome. A interpelação realizada foi: “numa escala entre nenhum controlo e 

total controlo, por favor, indique qual considera ser o seu nível de controlo 

sobre o conteúdo final do seu trabalho jornalístico”. A escala teve mais uma 

vez cinco categorias, desde “nenhum controlo”, “controlo reduzido”, “con-

trolo suficiente”, “controlo grande” e “total controlo”.

A opção mais escolhida, com 40,4% dos inquiridos, foi “controlo grande”, 

seguida de “controlo suficiente” com 27,3%, e “total controlo” com 18,1%. 

“Controlo reduzido” obteve 10,5% de respondentes e “nenhum controlo” 

3,7%. Assim, 58,5% dos jornalistas considera ter bastante controlo39 sobre 

os seus trabalhos, enquanto 14,2% admitem tendencialmente não o ter40. 

Existe aqui menos consonância que nas afirmações de autonomia, mas ain-

da assim mais de metade dos jornalistas afirmaram controlar bastante o 

seu trabalho. Refira-se que o controlo “suficiente”, com 27,3%, abrange mais 

de um quarto dos jornalistas inquiridos.

“Controlo” não é “autonomia”, mas pode ser um indicativo da real existência 

da segunda para além do mero formalismo. Deste modo, analisando mais 

em pormenor o segmento dos que dizem ter um controlo “suficiente” do 

seu trabalho, nele encontram-se sobretudo fotojornalistas/repórteres de 

imagem (63,3%), redatores/repórteres (33,5%) e colaboradores permanentes 

(28,5%), que trabalham em media de âmbito de incidência Nacional41 (28,6%), 

nomeadamente em agências noticiosas (42,1%) e televisão (32,3%). Os jorna-

listas que trabalham em produtoras de conteúdos obteve três respostas (75% 

da amostra) nesta opção e uma (25%) no “controlo reduzido”.

A a soma dos resultados dos que referem ter um reduzido ou nenhum 

controlo teve maior incidência nos jornalistas de Local/Regional (18,9%) 

e Internacional (17,4%)42, em particular na rádio (21%), nas secções online 

(16,6%) e na imprensa (15,9%). Os chefes/subchefes de redação (27,2%) e 

39.  Soma do “grande” com o “total”.
40.  Soma do “reduzido” com o “nenhuma”.
41.  Local/Regional com 25,7% e Internacional nos 22,2%.
42.  Nacional com 11,8%.
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os fotojornalistas/repórteres de imagem (23,3%), assim como o estagiário 

(25%43), consideram ter um controlo “reduzido” sobre o seu trabalho.

Ao longo deste inquérito os fotojornalistas/repórteres de imagem têm de-

monstrado ser dos profissionais de jornalismo com uma visão mais crítica 

acerca do seu ofício. Tal cenário, argumentamos, poderá estar relacionado 

com o facto de trabalharem com uma linguagem diferente do tradicional 

texto escrito e vivenciarem a informação de maneira diferente das lógicas 

estabelecidas pela ideologia jornalística, bem pelo facto de enfrentarem de 

forma particular alguns efeitos da erosão da profissão, nomeadamente a 

precariedade laboral. Neste caso, foram os profissionais que mais denota-

ram o sentimento de falta de controlo sobre o seu trabalho.

2.5. O jornalista

Sendo o jornalismo uma área tão diversa, procurámos perceber quais as re-

presentações identitárias que predominam no imaginário dos profissionais, 

assim como os níveis de satisfação com a profissão.

2.5.1. Identidade

Junto às afirmações direcionadas à autonomia, num bloco temático deno-

minado “Autorrealização com a profissão”, havia ainda duas opções sobre 

identidade que pedíamos aos inquiridos para avaliarem consoante a sua 

concordância. Dadas as características destas afirmações, analisamos as 

respostas neste tópico específico. A escala de cinco opções mantém-se, des-

de “discordo totalmente” a “concordo totalmente”.

A primeira afirmação posta à consideração dos inquiridos era “o jornalista 

é um trabalhador assalariado e, portanto, dependente das ordens superio-

res que recebe”. As respostas têm uma inclinação para a negativa, com 

29,7% de “discordo” e 27% de “discordo totalmente”, o que soma 56,7% da 

amostra. No entanto, o “não concordo nem discordo” obteve 21,3%, o que  

43.  Um respondeu “controlo suficiente” e os outros dois “controlo grande”.
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representa cerca de um quinto dos profissionais. O “concordo” ficou em 

18,1% e o “concordo totalmente” em 3,9%, o que soma 22%.

Como noutros temas, não obstante a tendência de uma recusa convicta da 

afirmação, nota-se uma certa divisão nas perceções dos profissionais sobre 

o ofício. Neste aspeto, os mais concordantes com a visão do jornalista como 

assalariado são os chefes/subchefes de redação (27,2%) e os fotojornalistas/

repórteres de imagem (26,6%), com incidência ainda nos redatores/repórte-

res (22,5%) e um estagiário (25%) que concordou com a afirmação44.

A segunda afirmação desta parte do inquérito dizia que “o jornalista é um 

intelectual que tem autonomia na seleção tratamento e produção de conteú-

dos informativos”. Neste tópico 40,9% dos jornalistas concordaram e 13,4% 

concordaram totalmente, o que soma 54,3%. Cerca de 27% da nossa amostra 

não concordou nem discordou. O discordou ficou nos 14,7% e o discordo to-

talmente nos 3,9%, totalizando 18,6%.

Há concordância na visão do jornalista como intelectual com autonomia, 

mas de forma menos entusiasta que a recusa da ideia de um trabalhador 

assalariado. Verifica uma maior incerteza quanto à afirmação e uma ainda 

mais acentuada divisão nas perceções dos jornalistas sobre a sua identidade 

profissional: se o jornalista não será apenas um assalariado a cumprir or-

dens, o conceito de intelectual com autonomia também gera dúvidas.

Ainda sobre este tópico, os mais discordantes da visão do profissional de 

jornalismo como um intelectual são os membros de direção (31,5%) e os edi-

tores/coordenadores de secção (24,3%).

Infelizmente não colocámos mais opções relativas a representações identi-

tárias, tema que explorámos sobretudo nas entrevistas aos jornalistas. Do 

inquérito apenas podemos retirar que cerca de metade dos profissionais 

identifica-se com a ideia de intelectual e recusa a ideia de mero assalariado, 

sendo que a outra metade é menos romântica ou tem dúvidas sobre ambas 

as representações.

44.  Dois discordaram e um discordou totalmente.
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2.5.2. Satisfação

Ainda no bloco temático sobre autorrealização, perguntamos aos jornalistas 

sobre a sua satisfação com o ofício, pedindo o seu nível de concordância com 

um conjunto de afirmações. A escala utilizada foi, mais uma vez, desde “dis-

cordo totalmente” a “concordo totalmente”.

Começámos pela visão otimista, com a declaração “sinto-me plenamente 

realizado na profissão de jornalismo”. As respostas surgem-nos algo frag-

mentadas, com o “concordo” a obter 38,8% e o “concordo totalmente” 10%, o 

que soma 48,8%. O “não concordo nem discordo” obteve 23,1%. Já as respos-

tas discordantes somam 28%, com 22,8% de “Discordo” e 5,2% de “Discordo 

totalmente”. Menos de metade dos jornalistas está efetivamente satisfeito 

com a profissão, mais de um quarto afirma-se insatisfeito e uma parte sig-

nificativa não concorda nem discorda.

A profissão mostra-se, mais uma vez, dividida. Os mais satisfeitos, em ter-

mos das respetivas amostras, são os membros de direção (63,1%), os chefes/

subchefes de redação (54,5%) e os editores/coordenadores de secção (53,6%), 

ou seja, os cargos de chefia ou de alguma responsabilidade dentro de um 

jornal. A satisfação reuniu ainda três (75%) dos nossos quatro estagiários, 

com uma resposta (25%) no “não concordo nem discordo”.

A afirmação seguinte foi a oposta à anterior, ou seja, “sinto-me insatisfeito 

no jornalismo”. O “discordo” obteve 33,1%, com o “discordo totalmente” nos 

17,1%, o que soma 50,2%. Já o “concordo” atingiu 25,2%, com o totalmente a 

ficar nos 6,6%, o que soma 31,8%. O “não concordo nem discordo” foi mais 

reduzido em relação à premissa anterior, situando-se nos 18,1%.

A insatisfação é recusada por metade dos jornalistas, perto dos dados do pri-

meiro tópico, mas o “não concordo nem discordo” diminui e a concordância 

aproxima-se de um terço dos profissionais. Os que se mostram mais insa-

tisfeitos são os redatores/repórteres (38,4%) e os fotojornalistas/repórteres 

de imagem (33,3%), com incidência ainda em chefes/subchefes de redação 

(31,8%), o que denota alguma divisão dentro desta última categoria.
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A afirmação seguinte dizia que “existe uma grande diferença entre a forma 

como representamos o jornalismo quando estamos fora da profissão e quan-

do o exercemos”. Cerca de 39,1% dos jornalistas concordaram, com 10,5% a 

concordar totalmente, o que soma 49,5%. Neste aspeto será de salientar o 

“não concordo nem discordo”, que se situou nos 28,1%, mais de um quarto 

dos profissionais. A discordância ficou nos 18,9%, enquanto a discordância 

total atingiu os 3,4%, o que soma 22,3%. .

Embora a concordância seja elevada, englobando cerca de metade dos pro-

fissionais, há um grau elevado de incerteza em relação à afirmação, que 

supera a discordância. Tendo em conta os resultados da satisfação, não dei-

xam de ser dados curiosos, uma vez que a mesma percentagem que se sente 

em consonância com o jornalismo admite que a representação do mesmo 

não se ajusta com a realidade do seu exercício e verifica-se um aumenta do 

número dos que não concordam nem discordam.

Neste tópico, os mais concordantes são os chefes/subchefes de reda-

ção (77,2%) e os redatores/repórteres (50,6%), com incidência ainda em 

três dos estagiários (75%), sendo que o quarto respondeu que nem con-

cordava nem discordava. Em oposição, os menos concordantes com a 

premissa são os editores/coordenadores de secção (31,7%) e os colaborado-

res permanentes (26,5%).

A afirmação “estou a pensar mudar de profissão” obteve 31,5% de “discordo 

totalmente” e o “discordo” atingiu os 30,4%, o que soma 61,9%. Cerca de 

17,1% não concorda nem discorda. Já o “concordo” obteve 14,2% e o “con-

cordo totalmente” 6,8%, o que soma 21%. Assim, menos de um quinto dos 

jornalistas pensa em mudar de profissão, sendo que mais de metade não 

admite essa perspetiva.

Entre os que pensam sair da profissão sobressaem os redatores/repórteres 

(25,6%), os editores/coordenadores de secção (21,9%) e os colaboradores per-

manentes (20,4%). Será de relevância neste caso nenhum dos estagiários ter 

escolhido as opções “concordo” ou “concordo totalmente”.
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A nossa última frase que pusemos à consideração dos inquiridos era: “só 

deixarei o jornalismo se não tiver outra opção”. Cerca de 33,1% dos inquiri-

dos concordaram e 27,8% totalmente, o que soma 60,9%. Cerca de 17,1% não 

concordaram nem discordaram. O “discordo” obteve 13,4% e o totalmente 

8,1%, o que soma 21,5%. De algum modo confirmam-se os resultados da afir-

mação anterior, apesar de pequenas variações nas percentagens relativas ao 

grau de discordância ou concordância.

Neste tópico, os jornalistas mais resistentes a abandonar a profissão são os 

estagiários (100% da amostra de quatro pessoas) e os membros de direção 

(71%), havendo também incidência nos colaboradores permanentes (65,3%) e 

nos redatores/repórteres (62,1%).

Existe, pois, uma significativa satisfação com a profissão e até resistência 

em abandoná-la, não obstante se reconheça que a sua representação está 

longe de corresponder à realidade quotidiana.

2.5.3. Insatisfação

Passamos de seguida a analisar as eventuais causas que poderiam trazer 

mais insatisfação profissional ao jornalista e levá-lo, inclusive, a abandonar 

a profissão. Incidimos em tópicos relacionamos com a precariedade, confor-

me expostos ao longo da investigação, e discutidos durante o 4º Congresso 

dos Jornalistas Portugueses, em 2017.

A questão oferecia uma escolha múltipla, possibilitando ao inquirido es-

colher diversas respostas. Assim, à pergunta “quais destes fatores podem 

influenciar mais o seu grau de insatisfação com a profissão” sobressaíram 

com maior percentagem as seguintes respostas: salários baixos (74%), falta 

de recursos para fazer um bom trabalho (49,6%) e precariedade no emprego 

(48,8%). Questões como muitas horas de trabalho (36,5%), falta de reconheci-

mento da chefia (36%) e ausência de vida pessoal (33,9%) também obtiveram 

alguma relevância, seguindo-se, só então, a falta de autonomia pessoal 

(22,83%), o não se rever nos critérios dos editores (21,52%) e as pressões exte-

riores à redação (20,21%). Por fim, o “não me considero insatisfeito” (19,95%) 
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ficou na frente de motivações como a “falta de reconhecimento do público” 

(18,37%) e, mesmo em último, as “pressões dentro da redação” (17,32%).

Mais uma vez, a falta de recursos das empresas de jornalismo e comunica-

ção estão entre as principais preocupações dos profissionais, logo seguidas 

de variáveis mais afetas ao reconhecimento e à conjugação da vida profis-

sional com a pessoal. Temas como a falta de autonomia, o não se rever com 

critérios editoriais ou mesmo as pressões dentro da redação não receberam 

tanta relevância. 

Deixámos ainda espaço aos jornalistas para nos colocarem os seus teste-

munhos de insatisfação com o ofício, tendo recebido algumas respostas. Os 

nossos testemunhos são os seguintes: “deveria ser contratada mais gente 

para redação”; a “falta de estratégia/ausência liderança”; a “ falta de qualida-

de do jornalismo praticado”; a “falta de respeito pelos meus direitos humanos 

e pelas condições previstas no contrato”; a “falta de tempo para aprofundar 

assuntos”; a “falta de cumprimento das leis e dos estatuto dos jornalistas, 

que tornam a participação editorial, mais do que um direito, um dever de 

cada jornalista”; o “futuro ameaçado”; a “imposição de agendas ideológicas”; 

o “não estar na secção ideal”; a “pressão dos poderes públicos”; as “pressões 

do departamento comercial”; e, por fim, o “stress da responsabilidade”.

2.6. Regulação e Autorregulação

A concluir o nosso inquérito, procurámos saber qual o nível de conheci-

mento que os jornalistas possuem sobre os mecanismos legais que regulam 

a profissão e sobre os próprios instrumentos internos de autorregulação. 

Com este bloco temático pretendíamos perceber quais as ferramentas de 

análise crítica e autocrítica que os jornalistas efetivamente possuem para 

fazer face aos desafios quotidianos de uma profissão tão difícil e complexa 

como o jornalismo. Ou seja, até onde eles compreendem efetivamente a am-

plitude legal da sua ação, os seus direitos e deveres, assim como as normas 

éticas que devem autorregular o seu trabalho.
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A amostra recolhida indica algum conhecimento das leis, mas uma escassa 

participação nas entidades representativas do setor e mesmo de busca por 

informação sobre os limites, legais e éticos, da sua atuação.

2.6.1. Regulação

No que toca à regulação, procurámos sobretudo indagar junto dos jorna-

listas como encaravam o seu conhecimento sobre um conjunto de códigos 

legais que definem os limites e a abrangência da sua atuação. Neste sentido 

optámos novamente por uma escala de cinco opções: “nenhum conheci-

mento”, “pouco conhecimento”, “conhecimento suficiente”, “conhecimento 

aprofundado” e “não se aplica”.

Começámos pelos artigos 37º ao 40º da Constituição da República 

Portuguesa, que se referem às normas gerais sobre a Liberdade de Expressão 

e de Informação, Liberdade de Imprensa e meios de comunicação social, 

Regulação da Comunicação Social e Direitos de Antena, de resposta e de 

réplica política.

O “conhecimento suficiente” obteve 64,6%, o que representa de imediato 

mais de metade da nossa amostra. Segue-se o “conhecimento aprofundado” 

com 16,8% e o “pouco conhecimento” com 13,4%. O “nenhum conhecimento” 

obteve 4,5% e o “não se aplica” recebeu 0,8%.

Neste tópico vamos contrapor as percentagens das amostras de categoriais 

profissionais mais relevantes do “conhecimento aprofundado” com o “pouco 

conhecimento”45. Deste modo, os jornalistas que afirmaram conhecer melhor 

a Constituição foram os chefes/subchefes de redação (36,3%) e os membros 

de direção (31,5%). Em contrapartida, quem admitiu conhecer pouco o con-

teúdo do diploma legal foram sobretudo os colaboradores permanentes 

(20,4%) e os redatores/repórteres (13,4%). Três dos estagiários (75%) escolhe-

ram a opção “pouco conhecimento” e um o “conhecimento suficiente”.

45.  A opção “nenhum conhecimento” tendeu a obter votações muito simbólicas, pelo que não as 
considerámos suficientemente representativas das categorias profissionais.
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De seguida inquirimos sobre o Regime de Organização e Funcionamento da 

Carteira Profissional de Jornalista. O “suficiente” obteve 59,6% de votação, 

o que representa mais de metade da nossa amostra. Seguiu-se o “conheci-

mento aprofundado” com 26,8% e o “pouco conhecimento” com 12,9%. O 

“nenhum conhecimento” obteve 0,8% e o “não se aplica” não teve respostas 

nesta alínea.

O funcionamento da Carteira Profissional de Jornalista parece assim ser 

mais conhecido que a Constituição. Quem demonstrou estar mais à vontade 

no tema foram novamente os cargos de chefia ou de responsabilidade, ou 

seja, os membros de direção (39,4%) e os editores/coordenadores de secção 

(29,2%), com incidência também nos chefes/subchefes de redação (27,2%). 

Por oposição, os colaboradores permanentes (18,3%) e, novamente, os che-

fes/subchefes de redação (18,1%) registaram votações mais elevadas no 

“pouco conhecimento” mediante a respetiva amostra de categoria. Um dos 

estagiários (25%) também escolheu o “pouco conhecimento”, com dois no 

“suficiente” (50%) e um no “aprofundado” (25%).

Sobre a Lei da Imprensa, o “suficiente” tornou a sobressair, representando 

61,7% dos inquiridos. O “aprofundado” atingiu os 21,8% e o “pouco” os 13,4%, 

com o “nenhum” nos 1,6%. O “não se aplica” obteve 1,6%. Neste sentido, a 

própria Lei da Imprensa aparenta ser mais conhecida que a Constituição.

Os que sobressaíram nas amostras de conhecimento aprofundado foram 

os membros de direção (39,4%) e os chefes/subchefes de redação (27,2%), 

com um dos estagiários (25%) também a colocar-se nesta opção. Com pouco 

conhecimento sobre a Lei encontram-se sobretudo os fotojornalistas/repór-

teres de imagem (20%), novamente os chefes/subchefes de redação (18,1%) e 

os colaboradores permanentes (16,3%).

Na Lei da Rádio, curiosamente, apesar do “suficiente” ser novamente o mais 

votado, contrai para cerca de metade em relação às alíneas anteriores, ou 

seja, fica-se pelos 38,1%. Segue-se o “pouco conhecimento” com 35,4%, o 

“conhecimento aprofundado” com 10,2% e o “nenhum conhecimento ” com 

9,2%, também a aumentar em relação aos anteriores. O “não se aplica” ob-

teve 7,1% de respostas.
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Na nossa interpretação, estes dados traduzem um reconhecimento do 

desconhecimento transversal em relação à Lei da Rádio, que supera o da 

Constituição. Os mais conhecedores são os chefes/subchefes de redação 

(13,6%), os membros de direção (13,1%) e os editores/coordenadores de secção 

(12,1%). Os fotojornalistas/repórteres de imagem (56,6%) e os colaboradores 

permanentes (42,8%) foram os que mais revelaram desconhecimento, com 

os estagiários a representarem 50% com duas respostas no “suficiente”.

No que respeita à Lei da Televisão, o “suficiente” ficou nos 41,5%, seguido 

do “pouco” com 34,1% e 8,4% de “aprofundado”, a percentagem mais bai-

xa de conhecimento profundo até ao momento. O “nenhum” situou-se nos 

9,4%, semelhante ao valor da Lei da Rádio. O “não se aplica” foi escolhido 

por 6,6% dos inquiridos. Neste aspeto, aparenta haver apenas mais noções 

gerais sobre a Lei da Televisão que da Rádio, sendo o real conhecimento 

mais reduzido.

Neste caso, os mais conhecedores foram os jornalistas de terreno, ou seja, os 

fotojornalistas/repórteres de imagem (10%) e os redatores/repórteres (9,7%). 

O pouco conhecimento parte sobretudo dos colaboradores permanentes 

(40,8%), tendo as amostras das restantes categorias registado percentagens 

similares, dentro dos 30%.

Por fim, dentro da regulação, indagámos sobre o Estatuto do Jornalista. 

Três dos inquiridos (0,8%) escolheram “nenhum conhecimento”. Metade dos 

jornalistas, cerca de 56,4%, responderam “suficiente”, registando-se porém 

36,5% de “conhecimento aprofundado” e apenas 6% de “pouco conhecimen-

to”. O “não se aplica” registou 0,8%. Tendo em conta as restantes alíneas, 

o Estatuto do Jornalista é, aparentemente, a legislação mais conhecida 

pelos profissionais.

A categoria que teve mais incidência de “conhecimento aprofundado” foram 

os membros de direção (47,3%) e os chefes/subchefes de redação (45,4%), sen-

do que três dos estagiários (75%) escolheram esta opção (o outro escolheu 

“suficiente). O menor conhecimento surge com maior incidência nos fotojor-

nalistas/repórteres de imagem (10%) e nos redatores/repórteres (7,9%).
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Não obstante cerca de metade dos jornalistas afirme ter noções dos princi-

pais códigos e diplomas legais que regulam a profissão, há uma tendência 

para a legislação ser mais dominada pelas chefias, em particular as dire-

ções, e não tanto pelos profissionais que saem em reportagem.

2.6.2. Autorregulação

A par da regulação, definida por lei, quisemos perceber como os jornalistas 

se relacionam com a autorregulação, ou seja, os seus códigos de conduta 

internos. Este tema foi de algum modo aflorado ao longo do inquérito, no-

meadamente quanto à importância e condicionamento atribuídos ao Códigos 

Deontológicos, mas neste ponto pretendíamos perceber melhor qual o efeti-

vo grau de conhecimento dos profissionais em relação a estas ferramentas 

autorregulatórias. Outro dos nossos focos foi avaliar o grau de participação 

dos jornalistas nas associações representativas do setor e que desempe-

nham papéis não só de proteção laboral, como de reflexão sobre a profissão 

e o seu exercício profissional.

Os códigos internos foram introduzidos na questão sobre conhecimento já 

exposta no tópico anterior, obedecendo à mesma escala de “nenhum conhe-

cimento” a “não se aplica”. A primeira alínea foi, exatamente, sobre o Código 

Deontológico dos Jornalistas, que reuniu 51,2% de resposta no “conhecimen-

to aprofundado”. Outros 45,7% confluíram no “conhecimento suficiente” e 

2,4% no “pouco conhecimento”. Ninguém escolheu a opção “nenhum conhe-

cimento” e 0,8% (3 respostas) optaram pelo “não se aplica”.

O texto aparenta, portanto, ser bastante conhecido pelos nossos jornalis-

tas, mesmo que não totalmente. Os mais conhecedores foram os membros 

de direção (55,2%), os redatores/repórteres (54,2%) e os editores/coordena-

dores de secção (53,6%), sendo de salientar a unanimidade dos estagiários 

(100%) no “conhecimento aprofundado”. Quem sobressaiu no “pouco” foram 

os fotojornalistas/repórteres de imagem (13,3%, 4 de 30 respostas), sendo 

porém todos os resultados bastante simbólicos.
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O Estatuto Editorial do Órgão de Comunicação Social permanece suficien-

temente dentro conhecimento dos jornalistas (43,6%), com significativo 

aprofundamento do mesmo (39,6%). O desconhecimento (2,4%) é reduzido, 

assim como o seu pouco conhecimento (11,3%). Não é, porém, um documen-

to tão dominado pelos profissionais como o código deontológico. O “não se 

aplica” foi respondido por 12 pessoas (3,1%).

Os mais conhecedores foram os membros de direção (71%), os chefes/sub-

chefes de redação (63,6%) e os editores/coordenadores de secção (53,6%). Os 

menos conhecedores foram os fotojornalistas/repórteres de imagem (23,3%) 

e os redatores/repórteres (14,6%), sendo que nesta opção não houve respos-

tas de estagiários, chefes/subchefes e membros de direção.

Perguntámos ainda pelo Código de Conduta do medium, mas a alínea rece-

beu 35,2% de “não se aplica” da nossa amostra, pelo que cerca de um terço 

dos jornalistas trabalha em órgãos de comunicação onde não existe este 

documento. Entre os que o possuem, o conhecimento também não aparenta 

ser elevado, sendo que 30,4% responderam “suficiente”, 14,4% “aprofunda-

do” e 10,2% “pouco”, com 9,7% a optarem pelo “nenhum”. .

A maior incidência de conhecimento foi novamente nos membros de dire-

ção (40%), rondando os 10% nas restantes categorias e um (25%) dos quatro 

estagiários. Em oposição, os fotojornalistas/repórteres de imagem (26,6%) 

e os redatores/repórteres (12,8%) são os que demonstraram menor conhe-

cimento. Será ainda interessante de referir na nossa análise que os media 

com mais incidência de repostas na opção de “não se aplica” foram os ex-

clusivamente online (52,1), duas das nossas quatro produtoras de conteúdos 

(50%) e ainda a rádio (40,3%), o que poderá estar relacionado com a tipologia 

de trabalho dos mesmos ou a existência de estruturas menos organizadas.

O cenário não é muito diferente com os Livros de Estilo, com 35,7% da nos-

sa amostra a escolher o “não se aplica” e a aumentar o desconhecimento 

(10,8%) onde ele existe. O “suficiente” reuniu 25,7% das respostas, o “apro-

fundado” 17,8% e o “pouco” 10%. Pelo que quem conhece o documento, tende 

a conhecê-lo um pouco melhor que o Código de Conduta.
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Os mais conhecedores são novamente os membros de direção (31,5%), se-

guidos dos redatores/repórteres (20,1%) e um dos quatro estagiários (25%). 

Os menos são os fotojornalistas/repórteres de imagem (23,3%) e os colabo-

radores permanentes (14,2%). Os órgãos de comunicação que revelam maior 

incidência na ausência de Livro de Estilo são a rádio (45,6%), os media exclusi-

vamente online (45,6%) e as produtoras de conteúdos (50%, duas respostas).

Assim, também nos códigos internos aparentam ser as direções as mais bem 

informadas sobre as normas do ofício, com exceção do Código Deontológico 

e do Livro de Estilo, onde os repórteres se aproximam.

Uma eventual explicação para as causas deste cenário pode ser encontrada 

no tópico onde pedimos aos jornalistas que indicassem quais os organis-

mos ou organizações de jornalistas que integravam. Cerca de 67,4% dos 

inquiridos referiu não integrar nenhuma. Entre os que estão associados a 

alguma, 22,8%, encontra-se no Sindicato dos Jornalistas, ao qual se segue 

alguma participação nos respetivos conselhos de redação, que se situa nos 

6,8% dos inquiridos. Há ainda participação no Clube de Jornalistas (4,7%), 

na Federação Internacional de Jornalistas (3,9%), na Federação Europeia de 

Jornalistas (2,1%) e nos Repórteres sem Fronteiras (1,5%).

Os jornalistas que responderam ao nosso inquérito reportaram ainda in-

tegrar instituições como a AREPI – Associação de Repórteres de Imagem 

de Portugal, Comissão da Carteira Profissional de Jornalista, Associação 

de Imprensa Estrangeira, Associação Portuguesa de Imprensa, Casa da 

Imprensa e CNID – Associação dos Jornalistas de Desporto.

Será importante ainda de salientar que dos 22,8% (87 de 381 respostas) 

de jornalistas que referiram integrar o Sindicato, a esmagadora maioria 

encontra-se acima dos 40 anos (80,6%), sendo que a presença entre as faixas 

etárias dos 30 e dos 40 anos quadruplica (de 11,4% para 41,3% da amostra). 

Se atendermos aos resultados da investigação de João Miranda (2018), em 

que os jornalistas que “não exercem” estão sobretudo nas faixas etárias dos 

20 e dos 40 anos, estamos a falar de uma profissão cujas novas gerações 

nem chegam a sindicalizar-se e só o faz quem, por alguma razão, consegue 

permanecer no ofício para lá dos anos de juventude. 
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2.6.3. Recursos de defesa dos jornalistas

A concluir o nosso inquérito, questionámos os jornalistas sobre se alguma 

vez, no âmbito do seu exercício profissional, haviam sentido necessidade de 

se defender, nomeadamente a sua consciência ou aspetos do seu trabalho. 

Neste sentido, colocámos um conjunto de opções a que o jornalista poderia 

escolher, com possibilidade de escolha múltipla. Na categoria “Outro” cinco 

inquiridos referiram que não haviam recorrido a nenhuma das opções e 

um escreveu “não quero responder”. Houve ainda um jornalista que expli-

cou que, na qualidade de diretor, realizara uma “queixa por publicação de 

uma entrevista que um dos visados considerou ofensiva. O resultado foi a 

absolvição”. Outro realizara um “pedido de parecer jurídico ao Sindicato 

dos Jornalistas”.

Dentro das opções que facultámos, a mais votada (22,8%, 87 respostas) 

foi “recusa a elaborar uma peça tendo por base critérios e valores jorna-

lísticos”. Logo de seguida surge a “recusa em assinar uma peça devido a 

alterações introduzidas por terceiros” (20,4%, 78 respostas). Também com 

alguma relevância ficaram a “defesa de uma posição na redação com base 

apenas no código deontológico” (17,06%, 65 respostas). E ainda a “denúncia 

de interferência externa sobre o desenvolvimento do trabalho jornalístico” 

(14,4%, 55 respostas).

Seguiram-se a “denúncia de alteração de trabalho jornalístico e publicação 

sem consentimento” (7,8%, 30 respostas), a “queixa submetida ao conselho 

de redação” (6,3%, 24 respostas), o “pedido de parecer à Entidade Reguladora 

para a Comunicação Social” (3,6%, 14 respostas), o “pedido de parecer à 

Comissão da Carteira Profissional de Jornalista” (3,4%, 13 respostas) e o 

“pedido de parecer ao Conselho Deontológico do Sindicato de Jornalistas” 

(3,1%, 12 respostas).

Com base nestes dados, os pedidos de parecer a instituições regulatórias 

e autorregulatórias externas à redação parecem ser o último recurso dos 

profissionais, que optam sobretudo por socorrer-se de critérios e valores 
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pessoais e jornalísticos quando surge algum problema relacionado com o 

seu trabalho, ou, no limite, com o conselho de redação.

Aos jornalistas que referiram ter feito algum tipo de reivindicação, pedi-

mos que expusessem os argumentos que utilizaram em sua defesa, o que 

resultou num conjunto muito diverso de situações. Neste tópico aberto re-

cebemos 82 respostas, o que representa 21,5% dos inquiridos. Por forma a 

facilitar a nossa análise, vamos segmentar a tipologia de testemunhos.

a) O argumento da deontologia profissional

Refere uma das primeiras respostas: “1. A liberdade de informar e o in-

teresse do tema; 2. A não pertinência da responsabilização do jornal, 

visto transmitir apenas opinião de outrem; 3. A correção do teor geral da 

informação publicada”.

Um dos inquiridos refere que “a fonte que fornecera a informação não era 

suficientemente credível para sustentar a gravidade daquilo que seria re-

portado”. Outra adianta que apontou a “ilegitimidade de uma tal prática”. 

Há uma situação de quem se recusou a fazer uma notícia na qual estava 

envolvido e outra de se recusar a fazer imagens de pessoas em situação 

de vulnerabilidade.

Um testemunho em específico recorda:

No caso de um texto adulterado, defendi que deixou de ser o meu texto e 

que seria da responsabilidade do diretor. Noutra ocasião recusei fazer um 

trabalho por entender que não se tratava de notícia, mas antes um “favor” 

de exposição mediática. Em ambos os casos gerou-se um mal estar com a 

direção do jornal que classificou a recusa como preguiça do trabalhador.

Dois casos limitaram-se a uma argumentação informal, com um deles a 

apresentar notas tiradas sobre o tema noticiado. Em muitas respostas o cen-

tro do debate foi o Código Deontológico dos Jornalistas, surgindo também a 

Lei da Imprensa e o Estatuto do Jornalista.
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b) O argumento da legislação

Numa situação, um jornalista explicou que se defendeu apenas com “a le-

gislação”. “A verdade dos factos”, os “factos” e “só a verdade importa” foram 

alguns dos argumentos apresentados. Outra profissional referiu que se 

defendeu com a “salvaguarda do sigilo profissional”, devido a pressões ex-

ternas para a sua quebra.

Um correspondente estrangeiro deixou-nos a sua experiência com a 

Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC).

Em alguns casos, acontecimentos na minha área foram tratados por co-

legas na redação. Cheguei a pedir um parecer da CCPJ numa questão de 

eventual incompatibilidade entre a prática de jornalismo e uma colabora-

ção com uma entidade pública de um país estrangeiro. O parecer foi no 

sentido de não haver incompatibilidade. Queixei-me algumas (poucas) ve-

zes à ERC ou à antiga AACS por discriminação no envio de informação por 

entidades ou empresas sujeitas a deveres de informação.

c) O argumento dos direitos de autor

Outro dos inquiridos explica que “a argumentação foi fácil uma vez que se 

tratou de questões relacionadas com a apropriação de textos para publica-

ção na web (página e redes sociais) com apropriação de autoria indevida”. 

Conforme desenvolve, “a aposta na internet criou uma série de postos de 

trabalho em que as pessoas se limitam a fazer copy paste. No entanto, as 

definições do back office utilizado na empresa admitem que quem executa 

a automatização da publicação seja assumido como autor do texto – o que é, 

evidentemente, inaceitável”.

Há ainda uma história relacionada com fotografias, nos anos 80, desviadas 

por colegas para outra publicação. O inquirido lembra que o seu Conselho 

de Redação e a direção nada fizeram a respeito desta apropriação do 

seu trabalho.
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d) O argumento da responsabilização

Há um caso de alguém que considera que só deveria “assinar uma peça 

cujo conteúdo tenha sido integralmente feito por mim, até por questões 

de eventual responsabilização judicial no caso de incorreções graves no 

conteúdo final. Ou seja, rejeito ser punido por algo que não foi da minha 

inteira responsabilidade”.

Outro testemunho reflete sobre o mesmo problema, nomeadamente pelo 

enviesamento sensacionalista. Segundo explica, o título fora mudado para 

outro mais sensacional que nada tinha a ver com o teor do artigo, o que iria 

induzir em erro o leitor e incluir informação desvirtuada no próprio texto. 

“Perante a resposta “o título é este porque isto é que vende e sou eu que 

mando” foi exigida a retirada de assinatura do artigo. Houve também recusa 

em elaborar um artigo com base em informação insuficiente e com falta de 

contraditório”, recorda.

Um jornalista lembrou que se não há relevância na informação ou esta está 

errada, o profissional pode recusar-se a fazê-la.

Se uma peça não é relevante/tem informação errada/ou vai causar mal 

(apesar de “dar cliques”) posso-me recusar a fazer. É o meu nome (também) 

que vai lá e a responsabilidade será minha. Do mesmo modo, uma empresa 

sobre a qual trato não pode ter o poder de definir o que é que escrevemos so-

bre ela/evitar críticas quando as temos de fazer ou usar o facto de comprar 

publicidade no jornal para inf luenciar aquilo que escrevemos sobre ela. O 

lado comercial e o lado jornalístico de uma empresa de media devem ser 

separados.

e) O argumento das interferências políticas e económicas

Recebemos várias situações de interferências políticas e económicas, não só 

externas como partindo das lógicas da própria redação a que o jornalista se 

recusou sujeitar.
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Um profissional refere que se limitou a dizer que era “publicidade pura”, 

outro que se queixou da interferência “externa e desajustada” sobre o seu 

trabalho, da parte da chefia do canal, acabando por afastar-se de uma repor-

tagem. Um outro caso refere-se a um jornalista que acabou por recorrer à 

Comissão da Carteira Profissional de Jornalista por tentativa de interferên-

cia de poderes políticos locais.

Um jornalista lembra que foi proibido pela sua direção de escrever sobre po-

lítica e economia, “a pedido de um partido político”, outra que foi impedida 

de escrever pelo diretor sem motivo aparente. A independência, a credibi-

lidade e a imparcialidade, nomeadamente de pressões internas e externas, 

foram os argumentos de vários jornalistas.

Houve quem se recusasse a fazer publireportagens, trabalhos demasiado 

sensacionalistas, outros que recorreram à argumentação e à “resistência 

passiva” face à comercialização dos conteúdos.

“Não é um ministro que me diz qual o lead de uma notícia. Não tenho que 

fazer notícias se as considerar editorialmente válidas.”, escreveu um dos 

inquiridos. Outro, mais enigmático, deixou a mensagem “não se é jornalista 

8 horas por dia a uns tantos euros por mês. É-se Jornalista 24 horas por dia, 

mesmo estando desempregado”.

Um extenso testemunho reforça as várias queixas expostas em resultado de 

pressões políticas.

No primeiro órgão de comunicação social para o qual trabalhei, a coorde-

nação do jornal tentou condicionar-me a ignorar deliberadamente na peça 

jornalística um protesto silencioso e bem fundamentado pelos manifestan-

tes, noticiando apenas o conteúdo de uma reunião com líderes políticos. Eu 

insisti que da reunião não tinha resultado qualquer notícia e que a notícia 

era, em vez disso, a manifestação que decorria à porta da dita reunião. 

Tendo obviamente cedido a pressões políticas, a coordenação do jornal 

disse-me “não vamos pressionar essa tecla”, mas felizmente o meu editor 

defendeu-me e permitiu que fizesse sair a notícia conforme o que estava efe-

tivamente a passar-se no local. Algo parecido sucedeu durante a cobertura 
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de uma visita do então Secretário de Estado dos Transportes a uma em-

presa do setor, durante a qual um grupo de trabalhadores se manifestou 

por melhores condições de trabalho. A empresa tentou condicionar-me a 

não noticiar o protesto, embelezando a visita; apesar de a coordenação do 

jornal não ter ficado agradada com isso, eu bati-me pela verdade e pelos 

valores-notícia; o meu editor apoiou-me, de modo que a emissão foi fiel aos 

acontecimentos.

O mesmo inquirido recorda que, anos depois, tornou a viver uma situação 

tensa na sua redação com imagens captadas a menores vítimas de abuso 

sexual. “Vários outros profissionais (incluindo o editor de imagem da peça) 

partilharam da minha indignação e recusaram-se a emitir as imagens, que 

nunca viram a luz do dia. Ainda assim, as imagens nunca deveriam ter sido 

captadas, pois, estando arquivadas, podem vir a ser utilizadas por alguém 

menos avisado”, lembra.

Tendo em conta o reduzido peso dado às pressões externas durante o in-

quérito, a quantidade de respostas que de algum modo se cruzam com este 

tema não deixa de ser significativa.

f) O argumento do consentimento

Há vários casos de recusa em assinar peças por interferência de terceiros 

e introdução de informação nos conteúdos que não passou pelo jornalista 

em causa. Muitos queixaram-se por a interferência nos textos adulterar 

por completo o seu sentido, induzindo os leitores em erro. Num caso, o 

inquirido recorda que “no primeiro foi alterada a voz-off, sem qualquer con-

sentimento”. No segundo caso, diz o jornalista: “recusei-me a assinar uma 

reportagem, por terem sido inseridos elementos que alteravam por comple-

to o âmbito da reportagem”.

g) A objeção de consciência

No âmbito das respostas abertas há ainda casos de referência a valores 

pessoais para se recusar a fazer notícias, nomeadamente a objeção de cons-

ciência, e questões de âmbito contratual.
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Neste caso fará sentido lembrar a existência da “cláusula de consciência” 

dentro da legislação que regula o jornalismo, que nenhum dos inquiridos 

afirmou objetivamente ter alguma vez utilizado. Refere Otília Leitão (2017) 

que a cláusula de consciência materializa-se pelo artigo 22º, alínea d, da 

Lei da Imprensa, ou seja, «garantia de independência e da cláusula de 

consciência», encontrando-se também no ponto 4 do artigo 12º do Estatuto 

dos Jornalistas.

Segundo esta autora, a cláusula “dá a possibilidade de cada profissional op-

tar pelo direito de rescindir o seu vínculo laboral, no caso de se sentir lesado 

na sua dignidade, devido uma alteração profunda na linha editorial ou na 

natureza do órgão de comunicação social em que trabalhe e que violente a 

sua consciência e independência, logo, a sua autonomia e liberdade” (Leitão, 

2017,p. 31).

Conforme explica, este direito inscrito na legislação inculca contornos le-

gais à objeção de consciência, porque em períodos de complexidade social a 

consciência humana tende a deixar-se levar pelo racionalismo, ou as racio-

nalizações em voga, degradando a independência, a autonomia e a liberdade 

de consciência do jornalista. 

Se a consciência, fundamentada na moral e na dignidade humana, é o 

reduto independente mais profundo de cada ser individual; geradora de 

controvérsia entre os filósofos da antiguidade grega, divinizada e ampliada 

a todos os seres humanos pelas escolas de pensamento cristão – estuda-

da pelos cientistas contemporâneos no propósito de saber qual o seu papel 

efetivo na tomada de decisões – ela continua a ser a «trincheira» dos jorna-

listas que, atingidos nas suas ideias e convicções, a podem invocar. É um 

direito que, no limite, lhes garante a possibilidade de pensar e agir de forma 

livre e coerente com os princípios e valores em que acreditam e pelos quais 

orientam a conduta e as escolhas que são chamados quotidianamente a 

fazer no exercício da sua profissão. (Leitão, 2017, p.9)
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No entanto, conforme mencionado, só recebemos comentários relacio-

nados à objeção de consciência, comprovando a reflexão anterior de que 

os jornalistas socorrem-se de mecanismos legais e autoregulatórios em 

último recurso.

2.7. Conclusões do primeiro Diálogo

O inquérito permitiu fazer uma primeira abordagem à consciência crítica 

dos jornalistas e tentar perceber como eles se relacionam com a profissão, o 

que procuravam quando a integraram, o que encontram no seu quotidiano e 

como lidam com as contradições do ofício, as dificuldades e constrangimen-

tos do exercício profissional. Em termos gerais, notamos uma grande divisão 

de perceções sobre a profissão, em muitas questões estruturais, nomeada-

mente entre as chefias e os jornalistas de reportagem, sendo os primeiros 

mais suscetíveis às necessidades do mercado e os segundos às histórias de 

componente humana e emocionais. Mas são também as direções que têm 

mais consciência dos múltiplos códigos e da legislação do setor, sendo que 

os restantes profissionais caminham um pouco à deriva, valendo-se dos 

princípios gerais da profissão e da sua própria consciência individual.

Numa primeira análise, o jornalismo aparenta ser uma área de pessoas iso-

ladas, com uma consciência coletiva fragmentada e munidos de crenças e 

valores que facilmente entram em choque consigo próprios. Há ideias gerais 

comuns com legitimidade social, mas tão abstratas na sua própria profun-

didade filosófica que facilmente se transfiguram em lógicas mais flexíveis e 

adaptativas à realidade.

O jornalista chega à profissão sobretudo por ver o jornalismo como uma 

porta de acesso a uma determinada excelência social, nomeadamente se 

gostar de escrever ou tiver um sentido de serviço e desejo de independência. 

Muitos querem mudar o mundo, outros tantos nem por isso e parece existir 

ainda um forte desejo de viajar. Identificamos um pouco o espírito daqueles 

que procuram uma vida com sentido, não necessariamente aventureiros, 

mas quem deseja estruturar a sua identidade por meio da pertença a algo 
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superior, embora não saiba muito bem o quê. O jornalismo será uma pro-

fissão escolhida, entre outras hipóteses possíveis, por aqueles que andam à 

procura de alguma coisa, eventualmente de respostas.

O jornalismo ainda é maioritariamente visto pela ótica da sua ideologia 

profissional, ou seja, enquanto elemento estruturante da democracia e de 

serviço público, mas notam-se tensões quanto à forma como ele deve che-

gar ao público, aceitando-se, em parte, a sua natureza de produto comercial 

e adaptação às exigências do mercado. As gerações mais jovens parecem, 

porém, estar a afastar-se do conceito de jornalismo como exercício de liber-

dade de expressão, o que, como afirmaram Garcia e Meireles (2017), pode 

traduzir as tais mudanças na epistemologia fundacional do jornalismo.

Embora tenha um estatuto social e alguma estabilidade contratual, o jorna-

lismo é uma profissão de significativa precariedade laboral, com salários 

que tendem a ser reduzidos para as exigências da profissão e o aumento do 

custo de vida. A profissão faz um grande recurso a voluntários e a presta-

dores de serviços e sente uma grande pressão pela falta de recursos, que 

aparentemente se torna mais significativa para os jornalistas que as pres-

sões políticas e económicas.

Por outro lado, há uma manifesta divisão de perceções quanto ao que é 

encarado como uma dificuldade ao bom exercício da profissão e uma signi-

ficativa ausência de posição em temas como interferências em conteúdos, 

abuso de valores-notícia, o peso das tecnologias de informação e a regulação 

e autorregulação da profissão. Se a perda de memória nas redações, a de-

pendência das agendas, o sensacionalismo, as limitações de espaço e tempo, 

a degradação das condições de trabalho, as redes sociais e o conceito mais 

geral de “crise” são entendidos de forma algo consensual como limitadores, 

o certo é que também são os clichés mais ouvidos no setor e na academia 

sobre os problemas do jornalismo, pelo que podemos estar a analisar me-

ras reproduções de pensamento estabelecido ou análise superficial ao que 

é visível no setor.



Cláudia Gameiro 99

Nota-se ainda alguma divisão entre os jornalistas sobre o entendimento 

do que é notícia, sendo que a Atualidade acaba por ser o valor-notícia mais 

consensual, seguido de uma mescla entre Interesse Público, Interesse do 

Público e Interesse Humano e, por fim, da Proximidade. Deste modo, ar-

gumentamos, notícia é o que está na ordem do dia e é próximo à realidade 

dos profissionais. Já os três “interesses” surgem-nos como a informação 

disponível que oferece ferramentas para construir uma estória com valor 

jornalístico/comercial.

Na nossa análise também constatamos que, infelizmente, a autocrítica não 

tende a abundar entre os profissionais, sendo que os enviesamentos são 

sobretudo apontados à cultura de redação e às limitações impostas pelos 

princípios éticos do jornalismo. Neste aspeto, as chefias tendem a observar 

mais as inclinações dos seus profissionais, ainda que não tanto o seu empe-

nhamento nos temas que trabalham. A frágil autocrítica também se observa 

nas divergências entre autonomia e controlo, sendo que os dados analisados 

também podem sugerir uma adaptação do jornalista à própria redação, onde 

gere a sua autonomia em função do que apreende como aceitável dentro da 

cultura instalada. Assim, não obstante os jornalistas tenderem a preferir 

ver-se como intelectuais, não será estranho a constatação de que as chefias 

os percecionem mais como assalariados.

Também são as chefias as mais satisfeitas com a profissão, embora a sa-

tisfação seja um elemento comum a cerca de metade dos profissionais, 

convivendo com algumas dúvidas existenciais sobre como avaliar a vivência 

do ofício. Os jornalistas não querem abandonar a profissão, mas reconhe-

cem que a realidade está longe da sua representação e a precariedade e a 

falta de recursos são a maior preocupação entre quem analisa o tema.

Neste contexto, a nossa maior conclusão em torno dos dados deste inquérito 

é que o jornalismo não dá conforto financeiro, mas oferece um determina-

do conforto mental, permite criar uma imagem para o mundo associada à 

intelectualidade, à defesa de valores morais. É uma profissão que se auto-

-perdoa pelas suas imensas falhas. Talvez seja por isso que tão poucos 
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jornalistas pensam efetivamente em sair por livre vontade, embora haja um 

conhecimento bastante limitado de códigos e diplomas legais, assim como 

de participação em organizações coletivas. É uma profissão que se valida 

pela mais-valia da sua existência, mesmo quando se reconhece a inclinação 

para vários vícios e para cair nas lógicas do imediatismo. Num setor onde a 

instabilidade é tão acentuada e o futuro profissional tão incerto, por vezes 

basta apenas poder afirmar-se, com legitimidade, como “jornalista”.

Para melhor compreender estes resultados, e eventualmente retirar conclu-

sões mais estruturadas sobre vários dos temas em análise, empreendemos 

ainda entrevistas a vários jornalistas, cuja análise concretizamos no ponto 

que se segue.



UM DIÁLOGO DOS JORNALISTAS  
CONSIGO PRÓPRIOS
ENTREVISTAS

O fardo da prova está sobre si

in Truth

Neste capítulo apresentaremos os resultados do segun-

do momento da nossa pesquisa, em que estabelecemos 

um diálogo mais direto com os jornalistas, através da 

realização de entrevistas aprofundadas. Ao recorrer 

a um questionário a diferentes tipos de jornalistas, 

pretendeu-se, seguindo o pensamento de Arendt, que a 

investigação se confrontasse com as convicções geradas 

a partir dos dados do inquérito. Deste modo, obrigámo-

-nos a ouvir, a desconstruir e a tentar compreender o 

Outro, mesmo que isso pusesse em causa os pressu-

postos teóricos e empíricos mobilizados. Pretendeu-se, 

naturalmente, que esta metodologia auxiliasse também 

na real compreensão dos dados do inquérito através de 

um contacto mais próximo com a diversidade e com-

plexidade dos múltiplos universos dos jornalistas e dos 

respetivos ambientes laborais.

1. Diálogo (2): as entrevistas

As entrevistas foram realizadas durante o primeiro tri-

mestre de 2021 a 11 jornalistas a trabalhar na imprensa, 

rádio, televisão e agência noticiosa, com inclusão ainda 

de um jornalista equiparado de um jornal local e um 

jornalista com a carteira suspensa a trabalhar como as-

sessor de imprensa numa empresa pública. Procurou-se 

equilíbrio de sexos e representantes das diversas gera-

ções, da casa dos 20 aos 70, assim como de tipos de 

Capítulo 6
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media e abrangência, do local ao nacional. Devido às condicionantes do se-

gundo confinamento relativo à pandemia de Covid-19, as entrevistas foram 

maioritariamente realizadas por videoconferência e por telefone, mediante 

um guião comum, num modelo de entrevista semi-diretiva. Ou seja, apesar 

de haver uma ordem temática e perguntas definidas, deu-se alguma liberda-

de para explorar outros temas e flexibilizar a ordem estabelecida, consoante 

a vontade ou a linha de raciocínio do entrevistado.

1.1. Os entrevistados

Segundo os dados disponíveis na página online da Comissão da Carteira 

Profissional de Jornalistas1, dos mais de 6 mil jornalistas com algum tipo 

de carteira profissional, há uma maioria de homens em relação a mulheres 

na profissão. O sexo feminino tende a ser maioritário nas camadas dos 20 e 

dos 30 anos, mas a tendência inverte a partir dos 40 anos. Um pouco menos 

de metade dos jornalistas portugueses trabalha na imprensa, seguindo-se a 

televisão, a rádio e a agência noticiosa (entre outros não diferenciados). As 

gerações mais significativas encontram-se nos 40 e nos 50 anos.

O nosso objetivo com as entrevistas era alcançar a maior pluralidade pos-

sível de perspetivas. Tínhamos como objetivo encontrar um mínimo de 10 

profissionais disponíveis para entrevista, nomeadamente dois jornalistas, 

um homem e uma mulher, em cada grupo geracional, freelancers ou fal-

sos recibos verdes e contratados. Queríamos também representatividade 

de vários media diferentes, sobretudo imprensa, rádio, televisão e agên-

cia noticiosa e, se possível, exclusivamente online. Para além do nacional, 

a perspetiva do local/regional também nos interessava e, eventualmente, 

o internacional. Desde o princípio ambicionámos ainda contar com o tes-

temunho de alguém que tivesse saído do jornalismo para a assessoria de 

imprensa, uma vez que nos daria, esperávamos, uma perspetiva mais críti-

ca sobre determinados caminhos que percorre a informação.

1.  Dados consultados em janeiro e novembro de 2021.
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Com estes princípios em mente e uma esquematização inicial provisória, 

contactámos vários jornalistas para saber se estariam disponíveis para 

realizar o nosso inquérito por entrevista, sendo que alguns dos pedidos, 

apesar da resposta inicial positiva, acabaram por não se concretizar. Muitos 

dos nossos pedidos também não obtiveram resposta e dois jornalistas 

contactaram-nos na sequência do inquérito por questionário, tendo acabado 

por aceitar realizar a entrevista.

Face a estas dificuldades, optámos por pedir sugestões de novos contactos 

aos nossos entrevistados, tendo conseguido com esta metodologia alguns 

testemunhos. A continuação da pandemia, porém, acabou por limitar este 

processo, em particular porque se pretendia uma abordagem mais direta, 

pelo que acabámos por fechar a nossa amostra quando atingimos os 11 pro-

fissionais e uma diversidade significativa de idades, sexos e media, assim 

como de algumas categorias profissionais. Não conseguimos, porém, contar 

com o testemunho de um jornalista que fizesse exclusivamente online e um 

que trabalhasse no Internacional, nem abordámos fotojornalistas.

Das gerações mais jovens, obtivemos o testemunho de três jornalistas na 

casa dos 20 anos – Ana S., falso recibo verde de imprensa2; Cátia Ferraz e 

Filipe Ribeiro, dois ex-precários que integraram a RTP após o processo de 

regularização dos jornalistas a recibo verde – e dois na casa dos 30 – Diana 

Catarino, TVI; Jorge Torgal, Antena 1. Na faixa etária dos 40, falámos com 

Paula Luz, freelancer de imprensa, e Paulo Agostinho, editor na Agência Lusa. 

A partir da casa dos 50 anos só conseguimos falar com homens, neste caso 

António Pinto Rodrigues, jornalista na TSF, e Rui Avelar Duarte, avençado na 

revista Sábado, já na faixa etária dos 60 anos. O Padre Carlos Nuno Salgado 

Vaz, diretor do mensário Voz de Melgaço e jornalista equiparado, é o nosso 

testemunho mais sénior, com 78 anos. Por fim, conseguimos o testemunho  

2.  No decorrer da entrevista, tendo em conta a grande precariedade da jornalista e o âmbito das 
questões que realizámos, a jovem começou a ficar preocupada com o facto das suas respostas virem a 
público, o que podia afetá-la laboralmente. Neste sentido, neste caso em específico, optámos por usar 
um nome que não identifica diretamente a profissional.
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de Nelson Lopes, jornalista de 50 anos com a carteira suspensa, mas ex-

periência no jornalismo nacional e no regional, a trabalhar como assessor 

de imprensa.

Não sendo a amostra tão ampla como aquela que desejaríamos, pensamos, 

porém, ter encontrado um grupo plural e com diferentes experiências pro-

fissionais que nos ofereceram uma abordagem minimamente diversificada 

sobre a prática profissional do jornalismo em Portugal. Alguns dos jorna-

listas mais velhos, por exemplo, têm experiência em diferentes funções e 

modelos de trabalho ao longo das respetivas carreiras, o que nos oferece 

inclusive uma visão sobre a degradação das condições laborais da profis-

são. A perspetiva do Padre Carlos, sacerdote septuagenário, equiparado e 

diretor de um jornal local, também nos surge como valiosa, porque é re-

presentativa do jornalismo realizado sobre a alçada da Igreja Católica nos 

meios locais regionais.

Face aos dados finais do inquérito por questionário, reconhecemos que 

deveríamos ter incluído um fotojornalista ou repórter de imagem entre os 

entrevistados. Também teria sido interessante a visão de alguém que, ten-

do algum tipo de carteira profissional, acaba por se encontrar a trabalhar 

de forma gratuita. Como afirmámos, queríamos pluralidade, razão pela 

qual fizemos questão de ter uma representatividade de ambos os sexos 

que se aproximasse do número total de jornalistas à data: maioria de ho-

mens, mas mais mulheres na geração dos mais jovens. O testemunho de 

Diana Catarino acaba por ser, inclusive, bastante demonstrativo dos pro-

blemas que as mulheres encontram em manter-se como jornalistas quando 

começam a aproximar-se à idade dos 40 anos, nomeadamente devido à ma-

ternidade, que nem sempre se coaduna com as exigências de flexibilidade 

horária da prática profissional estabelecida do jornalismo. 

De salientar que, ao longo de algumas entrevistas, em particular a jorna-

listas com situação laboral mais frágil, estes manifestaram algum receio 

com o conteúdo de certas respostas que nos facultavam. A crítica entre co-

legas, comentou-se, já não é tão bem aceite como terá sido noutros tempos, 
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comentam. Notou-se também uma grande vontade entre os nossos inquiri-

dos de falar sobre o jornalismo: o que era, o que é e aquilo em que parece 

estar a transformar-se. A profissão, constatamos, desencadeia paixão em 

muitos profissionais, mas também desilusões.

Nas transcrições que deixamos dos testemunhos dos jornalistas optámos 

por não editar em demasia, optando por deixar parte do discurso oralizante. 

O objetivo foi o de manter a pureza das declarações que, por vezes, eviden-

ciam a estruturação das próprias ideias.

1.2. O guião

O guião que serviu de base a todos os entrevistados procurou ser uma ponte 

com o inquérito por questionário, procurando aprofundar, na primeira pes-

soa, algumas problemáticas aí levantadas. A entrevista estruturou-se em 

quatro blocos temáticos: “questões vocacionais”, “questões de formação”, 

“análise geral da profissão” e “jornalistas e autonomia profissional”. A nossa 

abordagem de análise foi sempre a teoria política de Hannah Arendt, nomea-

damente a importância que concede ao diálogo, em particular à autocrítica.

Neste sentido, como as entrevistas, muitas vezes, acabaram por desenvolver-

-se como uma conversa, há perguntas que não foram colocadas a todos 

os profissionais, privilegiando a experiência e a história profissional de 

cada jornalista. Estes casos, porém, são pontuais e não colocam em cau-

sa a coerência das entrevistas entre si e os bloco temáticos que utilizamos 

como referência.

Nas questões vocacionais, começávamos por interrogar o profissional sobre 

o que significa ser jornalista. A partir desta questão procurávamos saber 

porque o entrevistado tinha escolhido o jornalismo, qual a satisfação com 

a profissão, se atualmente ainda se revia nos mesmos valores e se pensava 

abandonar o ofício ou o que o levaria a tomar essa atitude.

De seguida abordávamos a sua formação e se consideravam que ela lhes 

tinha oferecido ferramentas suficientes para um bom exercício da profissão. 
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Neste ponto, pedíamos ainda que avaliassem a importância da existência de 

formação em jornalismo e que áreas consideravam ser fundamentais para o 

exercício da profissão na atualidade.

No bloco de análise geral do ofício, começávamos por perguntar se havia efe-

tivamente uma crise no jornalismo. Face à eventual resposta, indagávamos 

sobre os perigos que percecionam existir no jornalismo e como entendem 

ser possível combatê-los. Questionávamos ainda sobre a insuficiente autor-

regulação no setor e qual a opinião que o jornalista tinha sobre o tema. A 

concluir, perguntávamos se os jornalistas têm ferramentas para fazer face 

aos problemas que a profissão enfrenta.

No último bloco de questões explorávamos o tema da autonomia profissio-

nal, se os jornalistas têm efetiva possibilidade de a exercer e se é importante 

para a sua satisfação com a profissão. A partir daqui procurávamos perce-

ber se havia espaço para propor trabalhos ou se o profissional se limitava 

a seguir ordens superiores. Também questionámos sobre o controlo que o 

jornalista sentia deter sobre o seu trabalho.

A finalizar, procurávamos perceber sobre o tipo de discussões que ocorriam 

em redação: se havia critica entre pares no que toca a trabalhos realiza-

dos; se havia sequer espaços para esse efeito. Dada a situação pandémica, 

acabou-se por se refletir um pouco sobre o ambiente de teletrabalho que 

então se vivia.

Nestas entrevistas tivemos oportunidade de explorar com mais pormenor 

as razões que trouxeram os jornalistas para a profissão, apercebendo-nos 

que muitas das causas se encontravam em determinadas opções do ensino 

secundário e não em ambições já estabelecidas. Nem sempre o jornalismo 

era concretamente a primeira escolha, tendo acabado os profissionais por ir 

ao seu encontro um pouco na busca de outros objetivos de realização.

Também foi possível escrutinar melhor a questão da formação superior, 

em contraponto à formação profissional facultada por entidades como o 

CENJOR – Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas. 
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Muitas vezes foram os próprios jornalistas a abordar as características 

da formação profissional em relação ao ensino facultado na academia, in-

formação que consideramos complementar aos dados do inquérito por 

questionário, em que a consideração sobre a “formação escassa ou defi-

ciente” teve uma elevada concordância quanto à dificuldade que causa no 

exercício crítico da profissão. 

Nas entrevistas pudemos analisar também as preocupações dos jornalistas 

com a profissão, não só no âmbito da precariedade como de outras lógicas 

que afetam o setor. Neste âmbito foi interessante perceber que a degra-

dação laboral, ao contrário dos dados do inquérito, nem foi o tema mais 

mencionado, sendo que surgiram outras preocupações, inclusive menos evi-

dentes, no decorrer das conversas, como a crescente influência das agências 

de comunicação.

Por fim, as entrevistas permitiram-nos responder a algumas dúvidas dei-

xadas pelas dados das questões sobre autonomia e controlo sobre o próprio 

trabalho no inquérito. Na nossa perspetiva, esta parte das entrevistas inte-

gram análises reveladoras, efetuadas pelos jornalistas, sobre a realidade da 

prática profissional do jornalismo e dos problema de pensamento crítico que 

ela encerra.

Como exposto no tópico anterior, não obstante a amostra não seja tão am-

pla e representativa como desejaríamos, esta revelou-se bastante rica e 

demonstrativa da diversidade de perceções e realidades que existem dentro 

do universo do jornalismo português.

2. Resultados

2.1. O que significa ser jornalista

Do leque das declarações recolhida entre os nossos entrevistados, verifi-

cámos que existe uma perceção, quase unânime, do jornalismo como 

“missão”, não obstante as suas diferentes declinações: desde missão reli-

giosa até uma certa ideia laica de serviço público e de contributo para a vida 



O Declínio do Jornalismo — Vol 2108

cívica das pessoas, através das obrigações do jornalismo. Quem frisou mais 

esta perspetiva foi o Padre Carlos Nuno Salgado Vaz, 78 anos, diretor do 

jornal Voz de Melgaço, de imediato colocando-nos perante a carga religiosa 

do termo.

Significa compreender que se tenho a missão como Sacerdote e também 

como filho de Deus de anunciar a boa nova de Deus Jesus Cristo que por nós 

morreu e ressuscitou, que nos garante a vida eterna e que nos salvou isso 

aí, isso aí se chama Evangelho, que quer disser a boa noticia e, portanto, eu 

não posso calar essa boa noticia. Quando tu tens uma notícia excecional tu 

não a calas, transmite-la. Só que essa notícia não se transmite apenas, por 

exemplo, dizendo que amanhã é domingo. Essa boa noticia está na maneira 

como tu olhas para a realidade. Eu não olho para a realidade onde há ami-

gos e inimigos, adversários. Há adversários sim, mas não são meus inimigos 

são meus irmãos. E, sobretudo, tenho que ter o olhar predisposto para os 

mais frágeis, para os mais pobres, aqueles que mais precisam porque há 

uma passagem do evangelho, Mateus 25: “tive fome, destes-me de comer, 

tive sede destes-me de beber, estava nu vestiste-me, estava preso foste-me 

visitar. Senhor quando é que foi isso? Sempre que fizeste ao mais pequenino 

dos meus irmãos foi a mim que me fizeste. E esta é a parte sublime e mais 

difícil de cumprir da religião cristã, que o serviço que prestamos ao outro e 

sobretudo ao mais frágil é mais do que nunca a Deus que prestamos.. (…) O 

que é que eu vejo no jornalismo? Uma forma de chegar às pessoas e de levar 

a mensagens de Jesus e leva-se a mensagem de Jesus da maneira como eu 

me aproximo das pessoas.

Mais jovem, provando que o sentimento pode ser intergeracional, Diana 

Catarino também destaca esta “missão”, frisando que ser jornalista sig-

nifica “descortinar, significa ajudar a compreender, significa objetividade 

possível, significa ir mais fundo”. Já Nelson Lopes também se revê nesse 

espírito missão, mas comenta que ele persiste sobretudo no jornalismo dito 

de proximidade, neste caso o local e regional.
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 (…) a ideia que eu tenho é que o jornalismo regional, local, têm ou tinham 

– isto há 10/20 anos atrás – mais de serviço público do que o jornalismo 

nacional. E como eu tinha aquela vertente de fazer do jornalismo quase um 

sacerdócio, achei sempre que fazê-lo de forma local que teria a oportunida-

de de o fazer melhor e, de facto, de contribuir para as comunidades locais 

onde estava inserido e com as quais nunca perdi esse relacionamento.

Esta “missão”, conforme exposto, é encarada de diversas perspetivas. 

Alguns jornalistas reduzem-na a um estrito papel de mediação. Rui Avelar 

Duarte, durante décadas jornalista de imprensa, destaca que ser jornalista 

é ser “um mediador, que está posicionado entre a proveniência de informa-

ção e o leitor, neste caso”. Já o jornalista de rádio, João Torgal, aborda a 

importância dessa mediação num tempo de descredibilização do ofício, face 

à propaganda e à informação falsa.

Na minha área da política, é fundamental para separar o que é propaganda 

do que é efetivamente informação. Certamente que nem sempre o nosso 

trabalho será bem feito e acaba por se cair na propaganda da própria men-

sagem política. Mas o jornalismo, a lógica de informação e de chegar as 

pessoas, mais do que nunca é importante. Até na era das redes sociais, em 

que a contrainformação e a informação falsa muitas vezes passa e, portan-

to, o rigor da importância de informação, da informação credível chegar as 

pessoas é cada vez mais importante.

Para outros, o ofício é o acesso a uma situação de privilégio que, como tal, 

implica responsabilidades. A jornalista freelancer, Paula Luz, com experiên-

cia na imprensa nacional e regional, salienta esta possibilidade de entrar em 

círculos inacessíveis ao cidadão comum.

Porque é o privilégio de puderes estar onde os outros não estão, de puderes 

ser os olhos do cidadão e, depois, é uma grande responsabilidade porque é a 

maneira como tu passas a mensagem, ou seja, vai depender de ti a maneira 

como a mensagem chega às pessoas. Por isso é que, para mim, é este misto 

de privilégio com responsabilidade.
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Cátia Ferraz frisa como ser jornalista “é uma ferramenta e um meio mui-

to nobre e privilegiado de comunicar”. Tal privilégio permite ao jornalista 

desconstruir a sociedade que o rodeia e colocar determinados temas em 

discussão no espaço público.

(…) eu acho que sendo jornalista eu tenho uma possibilidade privilegiada 

de descortinar a sociedade, temas e assuntos e problemas da sociedade 

que despertam o meu interesse e, a partir do momento em que despertam 

o meu interesse, eu quero acreditar que hão-de despertar o interesse de 

mais pessoas. Até porque quando sou eu a sugerir trabalhos, eu só propo-

nho trabalhos que realmente despertem o meu interesse, porque eu quero 

ser sempre a primeira espetadora de mim mesma, a primeira espetadora 

do trabalho que produzo. Portanto, acho que sendo jornalista tenho aqui 

uma possibilidade, de facto, privilegiada de explorar temas e assuntos mui-

to diversos, de áreas muito diversas e fazer também esse escrutínio social e 

ao mesmo tempo marcar a agenda, chamar a atenção para temas que me 

parecem interessantes.

Sentir o pulsar da realidade, estar atento ao que move as sociedades, é 

também o privilégio que Paulo Agostinho, editor da Lusa, sente que tem 

na sua profissão. Não é defensor, porém, de um jornalismo de causas, ar-

gumentando que não é função do jornalista resolver os problemas dessa 

mesma sociedade.

Não acredito em jornalismo de causas, ou seja, o jornalista não está aqui 

para resolver os problemas que a sociedade não quer resolver. Isto já vem 

aqui um bocadinho da minha escola de agência, mas ainda se torna mais 

evidente. Eu sou jornalista porque acho que a sociedade deve saber o que se 

passa. Agora se a sociedade depois quer mudar aquilo que se passa, cabe à 

própria sociedade, não cabe ao jornalista.

Esta missão e este privilégio com responsabilidades, categorias a tocar o 

transcendente, convivem com o ideal do quarto poder, conforme formulado 

pelo jornalista de televisão Filipe Ribeiro. Ser jornalista, argumenta, é “ser 

conhecedor de um pouco de tudo e não conhecer nada, na verdade”. Mas 
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mesmo com esta superficialidade e constrangimentos vários que afetam o 

bom exercício da profissão, esta reveste-se de uma importância particular.

(…) considero – como considerei sempre – o jornalismo como quarto po-

der. À semelhança de todos os outros que estão instituídos, nós jornalistas 

temos um grande Poder e isso fez-nos acreditar – ainda mais com essa pan-

demia, tirando todas as adversidades que esta pandemia nos trouxe – que 

a comunicação tem algum efeito e conseguimos chegar, no meu caso, aos 

telespectadores e passar uma mensagem. A nossa mensagem tem que ser 

a mais rigorosa, o mais credível possível e o mais transparente e, acima de 

tudo, o mais simples. Porque, de facto, quem nos vê está a ver-nos e está a 

tentar perceber alguma coisa do que se passa. É muito importante o Jorna-

lismo, mas é preciso ser desbloqueado. E, hoje em dia, noto que há pouco 

tempo para desbloquear algumas matérias.

António Pinto Rodrigues, jornalista de rádio, confessa que durante muito 

tempo nem sabia bem o que era a sua profissão, acabando por concluir que 

se prenderá com a denúncia da injustiça.

É uma pergunta curiosa porque eu nunca percebi muito bem, durante quase 

trinta anos, o que era ser jornalista. Quero dizer, acho que sabia ser e sabia 

fazer, mas acabei por descobrir, mais tarde, qual é a motivação mais íntima 

ou que estará na génese – pelo menos para mim, como é óbvio – e é a injus-

tiça. Para mim é a injustiça. Sobretudo, a injustiça social. Foi esse afinal o 

principal argumento que me deve ter trazido ao jornalismo. E depois, tudo 

o que tem a ver com isso: desmascarar a injustiça, mostrá-la, documentá-

-la, fazer perguntas incómodas sobre a injustiça a quem de direito, seja 

político, seja responsável de alguma empresa ou não. Basicamente, é isso.

Há ainda formas de vivência da profissão mais pragmáticas, absorvendo-se 

na relação com o mundo. Ana S. encara o jornalista como um contador de 

estórias. “Para mim é contar estórias, especialmente as que merecem ser 

contadas. E é um prazer enorme contar um bocadinho desse número de 

grandes estórias tão boas que há”.



O Declínio do Jornalismo — Vol 2112

Já Nelson Lopes, ex-jornalista e atualmente assessor de imprensa, frisa que 

se reduz tudo a fazer perguntas, algo bastante elementar e que considera 

ter-se perdido.

(…) perdeu-se verdadeiramente aquilo que é o “ser jornalista”. Eu aprendi 

quando comecei na profissão que o jornalista tem que perguntar, perguntar, 

perguntar…. Questionar. Nós temos que ser os olhos, os ouvidos, o olfato e o 

sentir daqueles que não estão no local, no incidente, naqueles que não estão 

naquilo que originou a notícia. E isso deixou de acontecer. Nós hoje temos 

jornalistas que vivem como nós estamos agora, confortavelmente atrás da 

secretaria e que fazem jornalismo sem ir ao local, sem falar com as pessoas, 

muitas vezes sem exercer aquilo que é fundamental, que é o direito do con-

traditório. Eu não consigo conceber – ainda que tenha todo o respeito pelas 

forças da autoridade – que saia um comunicado da GNR de que um agente 

da GNR ou PSP foi agredido por um cidadão … e ninguém vem à procura do 

agressor para tentar ouvir a versão dele. Eu desmontei alguns desses casos 

de detenção por desobediência, por coação sobre funcionário e, quando fui 

investigar a situação, era perfeitamente ao contrário. E, mais tarde, nos 

Tribunais vieram a provar que era ao contrário.

Identificamos assim cinco elementos vocacionais nas respostas dos nossos 

entrevistados: por missão, por privilégio, por combate, pela possibilidade 

de contar estórias, para esclarecer o público. A primeira sobressai, sendo 

eventualmente o combate uma derivação mais extrema e o esclarecimento 

e o privilégio com responsabilidades versões mais suaves da mesma ideia. 

Se o contar estórias pode aproximar-se mais de uma lógica de jornalismo 

como produto, no entanto, também pode confluir no sentido de procurar 

uma melhor compreensão da sociedade, pelo que também pode ser enten-

dido como um serviço.

De forma geral e comum a todas as gerações, o jornalismo parece ser visto 

com um “serviço” que parte da individualidade do jornalista para os Outros.
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2.2. As razões de se entrar na profissão

As razões para se escolher a profissão de jornalista parecem ter mudado 

ao longo do tempo, conforme já haviam apontado os dados do inquérito por 

questionário. As gerações acima dos 40 anos, que viveram o jornalismo an-

tes do 25 de Abril ou nos anos 80 e 90, apontam com frequência a entrada 

“por acaso” ou mediante uma determinada idealização do ofício. Tal já não 

acontece na chamada geração millennial, que cresceu com a televisão priva-

da e entrou nas redações com estas a adaptarem-se ao digital. Não mudou a 

ideia geral de serviço do ofício, mas aparenta ter mudado de algum modo a 

relação com ela. O jornalismo deixou de ser algo de quem andava perdido, 

à procura de um sentido ou de uma direção para a vida, para um objetivo 

bastante claro de carreira.

Entre os nossos entrevistados, o Padre Carlos Nuno Salgado Vaz foi o único 

que chegou ao ofício por herança familiar, assumindo a responsabilidade 

pelo jornal dos tios, também padres. Por tal, a par de uma formação su-

perior eminentemente religiosa, aprendeu a ser jornalista no exercício do 

ofício, tendo a oportunidade de trabalhar também para o jornalismo nacio-

nal antes do 25 de Abril, numa época em que a Igreja tinha uma grande 

expressão na detenção dos media, nomeadamente locais e regionais.

Primeiro havia quase uma necessidade de continuar algo que era de família 

e porque o meu tio, que foi o fundador do jornal, faleceu muito jovem – em 

1 de julho de 1972 – singularmente no dia de aniversário do Jornal, apenas 

com 62 anos e, poucas horas antes de morrer, pediu-me que (…) não dei-

xasse acabar o Jornal. (...) E eu claro que fui fiel a esse compromisso que 

assumi. Depois (...) vi também que neste jornalismo de proximidade estava 

uma ótima maneira de eu ser também padre. De estar próximo das pessoas. 

Não se está próximo das pessoas só quando se está na missa. Por exemplo, 

a notícia de um determinado falecimento, se eu der um cunho de quem olha 

para ela pelo ângulo da fé, é diferente de uma simples noticia fria de faleceu. 

E a mesma coisa sobre acontecimentos, festas, obras, enfim.
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No mesmo espírito, mas de uma perspetiva laica, Rui Avelar Duarte fala do 

seu romantismo ao escolher o jornalismo.

Desde logo, tive uma ideia de generosidade e de um certo romantismo, por-

que não dizê-lo?!!! (…) aquilo que é verdadeiramente realizador do ponto de 

vista profissional é a capacidade de pormos ao alcance de todos informação 

que, frequentemente, de outro modo, estaria só ao alcance de uns quantos.

O acaso na escolha da profissão é mais comum entre os jornalistas na faixa 

etária dos 40 e 50 anos, que estavam a perseguir outros objetivos de reali-

zação profissional e acabaram no jornalismo. Paula Luz fez uma escolha no 

Ensino Secundário que acabou por lhe condicionar a vida.

Na altura, escolhi um bocadinho por acaso, dentro do que havia. Eu não 

gostava de Economia. Havia Economia e Relações Públicas… Relações 

Públicas era uma coisa que eu gostava, mas economia não. Então escolhi 

jornalismo-turismo, que até hoje estou para saber porque é que juntaram 

as duas coisas.

António Pinto Rodrigues reconhece que não sabia bem o que fazer em ter-

mos profissionais.

Não foi uma escolha intencional escolher jornalismo. Para muitos seria, so-

bretudo nas gerações mais posteriores havia muita escolha do jornalismo, 

sobretudo a ideia de fazer o jornalismo em televisão. Para mim havia, claro, 

o atrativo das viagens e das reportagens, mas eu andava indeciso – até com 

o marketing, mas também com a antropologia e a sociologia – ou seja o 

jornalismo não era uma área especifica que quisesse fazer. Acabou por ser 

por acaso.

Paulo Agostinho queria ser professor de História, mas não havia emprego 

na área.

Eu sou jornalista por acaso. Eu sou jornalista porque comecei a ler em jor-

nais. Eu aprendi a ler jornais e era um leitor ávido de Jornalismo. Mas 

eu queria seguir a carreira de professor de História. E acabei, por falta de 

emprego na área do ensino – na minha geração não havia possibilidade 
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nenhuma, agora já voltou a haver – e, apesar de tudo, o Jornalismo tinha 

alguma f lexibilidade para um conjunto de coisas que eu pudesse fazer. Mas, 

não era a área que eu queria ter seguido, mas fui porque estava do lado da 

barricada, do lado do consumidor e tornei-me jornalista por isso.

Nelson Lopes queria ser médico, dada a sua proximidade aos bombeiros, 

mas a experiência numa rádio local fê-lo apaixonar-se pelo jornalismo.

(…) eu acabei por ir para a área de Saúde, inf luenciado pela minha rela-

ção de proximidade com o Quartel de Bombeiros, e tinha a perspetiva de 

ser médico. Fiz o 12.º na área de Saúde. Trabalhava numa Rádio local, em 

Samora Correia, desde os 15 anos, inicialmente como colaborador e, de-

pois, como profissional, e estava a estudar Saúde. Até que a Rádio me abriu 

outra perspetiva para a área de comunicação e jornalismo e inscrevi-me, 

então, no curso e fui fazer as disciplinas de 11º e 12º na área de Humanida-

des, para poder ingressar num curso associado ao Jornalismo.

Entre as gerações mais jovens entrevistadas, o foco já foi em carreiras na 

área da comunicação. Ana S. sabia que queria seguir uma carreira na área 

da escrita, tendo na adolescência alimentado vários blogues, salientado tam-

bém a sua curiosidade com o mundo.

Eu sempre gostei de escrever desde pequena. Era boa aluna a Português 

e sempre escrevi de uma forma natural. Ou seja, eu não escrevia porque 

o tinha de fazer ou porque as minhas professoras me pediam. Eu escrevia 

porque gostava. Escrevia um bocadinho de poesia, escrevia histórias… isto 

quando era miúda. Passado um tempo, senti que queria escrever e isto já 

com uma ligação ao digital. Desde muito nova que tenho blogs. Não sei pre-

cisar que idade teria, talvez 14 ou 15 anos, quando comecei o meu primeiro 

blog. (…) Foi o gosto pela escrita e também sou muito curiosa, sempre quis 

saber mais.

Diana Catarino afirma que a ideia de ser jornalista vem da infância, por-

que sempre gostou de falar com pessoas e contar histórias. Já Cátia Ferraz 

aponta o “fascínio pela comunicação e o interesse pelas notícias, pela atua-

lidade, pela realidade”.
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As rádios continuam a desempenhar um papel particular em desencadear 

o interesse pelo ofício, apesar da sua aparente secundarização na sociedade 

face à multiplicidade de media. João Torgal, que se formou em Matemática, 

chegou ao jornalismo através da Rádio Universidade de Coimbra (RUC).

(...) eu já tinha uma experiência na rádio em Coimbra, na Rádio Universida-

de de Coimbra – RUC (…) e eu mais do que ao jornalismo tinha uma ligação 

à radio. E era uma possibilidade. Fui fazer o Mestrado em Jornalismo sem 

saber muito bem o que é que iria fazer da vida e, mesmo depois do mestra-

do, ainda estive três anos a fazer outras coisas. (…) O jornalismo acabou por 

ser uma solução possível. Eu não sou daquelas pessoas que dizem que só po-

deria ser jornalista. Não, eu acho que haveria várias coisas que eu poderia 

eventualmente fazer, mas gosto bastante do que faço.

Por fim, Filipe Ribeiro lembra que em criança quis ser pivot, tendo transfe-

rido essa paixão para a rádio, onde trabalhou durante a adolescência. Este 

interesse pela comunicação guiou o seu percurso.

Eu, com 8 anos, sonhava ser pivot do telejornal, principalmente no Tele-

jornal da RTP. E, hoje, felizmente consegui concretizar parte de um sonho 

que é estar na empresa onde sonhei trabalhar. Depois transferi-me, dos 8 

aos 11 anos, para o meio rádio. Durante 10 anos fui locutor de rádio, co-

mecei com 11 anos numa rádio local. Entretanto fui progredindo, a rádio 

trouxe-me muitas ferramentas da comunicação, permitiu-me não estar tão 

acanhado – quanto mais à vontade estamos com o nosso telespectador ou 

o nosso ouvinte mais claro vai ser aquilo que queremos transmitir. A Rádio 

trouxe-me o mecanismo da autonomia e da facilidade com que comunica-

va. Depois, chegou uma altura em que os meus pais, obviamente, queriam 

que fosse formado.

Sobretudo na questão sobre a escolha da profissão, identificámos uma sig-

nificativa mudança geracional, reconhecida até por alguns entrevistados, na 

relação com o jornalismo. Este cenário resultará, em parte, argumentamos, 

da abertura dos cursos superiores nos anos 90, como exposto anteriormen-

te, que estruturaram a formação da profissão. O impulso económico do final 
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do século e a abertura das televisões privadas também expandiram as hipó-

teses de uma carreira com determinada projeção pública. De salientar ainda 

o peso das rádios locais em criar em adolescentes a atração pelo jornalismo.

2.3. A satisfação com a profissão

Como exposto ao longo dos capítulos anteriores, o jornalismo passa por um 

período de transição, ao qual se associa a falência do modelo de negócio e 

várias crises internas. À semelhança do inquérito, os nossos entrevistados 

encontram-se satisfeitos com a profissão, embora não em concreto com o 

jornalismo de forma geral. Há uma certa dualidade na forma como se enca-

ra o ofício, argumentamos, que permite ao profissional afirmar que gosta do 

que está a fazer, mas não se identificar ao mesmo tempo com a forma como 

ela é executada.

A este respeito, o Padre Carlos Nuno Salgado Vaz aponta a necessidade de se 

conhecer os fundamentos da sua própria cultura.

Estes dias, ao ver uma justificação/publicidade das aulas da Religião da 

escola italiana, encontrei um apelo muito bom que diz: Se quer compreen-

der a Capela Sistina, a Catedral de Milão, a escultura e a música tal, tem 

que ter os fundamentos da religião cristã, do judeu-cristianismo, tem que 

os conhecer bem. Se tu quiseres penetrar a sério nos Lusíadas, tu não con-

seguirás penetrar sem conhecer a língua, se não conheceres a mitologia, 

se não conheceres a religião, a história. Portanto, não basta teres o texto 

à frente, pois as palavras muitas delas passam-te ao lado. Para, de facto, 

aprofundar tudo isso é preciso este contexto geral de formação. A Religião 

não tapa os olhos, abre-os.

Rui Avelar Duarte, a chegar ao fim da vida profissional ativa, confessa que 

se sente realizado, mas reconhece que a profissão degradou-se.

Não estou propriamente muito contente com o que vejo. Modéstia à par-

te, posso dizer que fui um sortudo porque eu, de facto, senti-me realizado, 

pessoal e profissionalmente com a profissão. Não quero dizer com isto, de 
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maneira nenhuma, que “no meu tempo é que era bom”, mas, como sabe, 

houve aspetos, do ponto de vista da evolução da profissão, que se degrada-

ram um bocadinho. Eu até sou um otimista. Temos que ter esperança que 

vão chegar melhores dias. Vamos ver.

Paula Luz também se afirma satisfeita, mas com reservas. Como todos os 

trabalhadores independentes que abordámos, foca os constrangimentos 

trazidos pela precariedade laboral.

Continuo a gostar muito daquilo que eu faço. Acho que, apesar de ter menos 

proteção laboral desde que me tornei freelancer, o meu trabalho é muito 

mais reconhecido e dá-me muito mais gozo fazer determinados trabalhos 

do que dava quando passei anos numa redação, a fechar páginas, até a li-

derar pessoas, porque eu cheguei a dirigir o jornal e isso é uma coisa muito 

exigente. É um bocadinho dúbio, porque, por outro lado, o jornalismo em 

geral está numa situação muito complicada como sabemos. Não só pela 

desvalorização da própria profissão, como dessa precariedade que atinge 

dois terços dos jornalistas, segundo os últimos estudos. A minha satisfação 

é sempre com reservas.

Ana S., a jornalista com a situação laboral mais precária que entrevistámos, 

apesar de afirmar que tem um bom ambiente de trabalho na redação onde 

presta os seus serviços, confessa que sente a incerteza e a instabilidade 

da profissão.

Gostar não está em causa. Quanto ao trabalho e quanto aquilo que eu faço, 

estou satisfeita. Eu gosto do que faço, tenho prazer a fazê-lo e gosto muito 

das pessoas com quem trabalho. Mas depois há outras questões, como os 

nossos salários, os atrasos nos pagamentos, é essa parte que, às vezes, custa 

um bocadinho mais. É a única parte negativa. É uma área muito instável. 

Eu sei de experiências menos boas, mas não posso falar por essas pessoas. 

Mas sinto que também somos um bocadinho dispensáveis, às vezes.

Diana Catarino, a trabalhar na TVI, adianta que às crises do jornalismo se 

começa a associar uma outra crise, a crise na televisão, tecnologia que se 
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encontra a ser suplantada pelo streaming. O jornalismo para esta profissio-

nal encontra-se num ponto de viragem e é preciso começar a refletir sobre 

o futuro.

Neste momento, temos uma crise profissional (…) com a maneira, e em tele-

visão, como as pessoas começam a olhar para a televisão. Há aqui um novo 

paradigma, streaming e dos conteúdos. Creio que temos que fazer aqui 

uma ref lexão todos, porque estamos num ponto de viragem. Temos de virar 

a nosso favor, ou seja, a favor de quem nos lê, quem nos ouve e quem nos vê.

António Pinto Rodrigues manifestou ao longo da entrevista o seu cansa-

ço com a profissão. Não só pelo que ela se tornou, mas pela forma como 

é encarada.

A minha satisfação atual é muito baixa (risos). Muitas vezes não pelo pró-

prio jornalismo em si, mas é muito baixa. Pela maneira como ele é visto, 

como está a ser ultrapassado pela tecnologia, pela maneira como está a ser 

feito – em muitos casos que não foi nada do que eu aprendi – pela falta de 

rigor, pelo sensacionalismo. São muitas coisas negativas que eu vejo. Ago-

ra, também tenho um lado que vejo como positivo, eu acho que isto está a 

sofrer desde há alguns anos um abanão, um abanão grande, mas alguma 

coisa há-de ficar e o que ficar há-de ser bom.

Mais jovem e ainda crente nas capacidades do jornalismo, Cátia Ferraz 

mostrava-se, porém, desiludida com o que considera ser uma predisposição 

geral para o jornalismo assente em ideias pré-concebidas, um vício que con-

siderava estar instalado na profissão.

Eu estou muito satisfeita com a profissão e cada vez tenho mais entusiasmo 

e mais vontade de fazer. Até porque eu acho que cada vez temos mais meios 

e mais possibilidades de fazer mais e melhor e de chegar a mais fontes e ao 

mesmo tempo a mais públicos. Agora, é claro, que a partir do momento 

que estamos integradas no meio vamo-nos apercebendo de um conjunto de 

coisas que nos desiludem. Que é, nomeadamente, às vezes a falta de capaci-

dade que há para darmos voz a determinadas pessoas que não têm voz. Ou 
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seja, o jornalismo tende a ser – e passo a redundância – muito tendencioso. 

Isso acaba por se tornar num vicio de profissão. E é difícil quebrar, por for-

ça dos relações publicas, por força dos assessores de imprensa, etc., etc…, 

mas, a verdade, é que isso é um defeito muito grande de profissão que é: 

sermos tendenciosos.

Cátia Ferraz desenvolve esta ideia a partir da sua experiência na profissão.

Ou seja, já irmos “à priori” condicionados a olhar as coisas de uma deter-

minada maneira e esquecermo-nos dos outros, o outro lado. (…) imagina…

vamos acompanhar o Presidente da República, que numa situação qualquer 

está em contacto com várias pessoas. A dada altura, surge alguém ou um 

grupo contra o Presidente da República, que se insurgem e que têm uma 

causa pela qual se estão a debater. O nosso trabalho ali, à priori, era apenas 

seguir o Presidente da República e já com um determinado intuito porque 

o assunto do dia é a crise política ou uma coisa qualquer sobre o António 

Costa. Então, nós já vamos tão tendenciosos, ou seja, já nos deixamos levar 

pelo caminho dessa crise política (que se tornou a noticia do dia), já vamos 

tão à procura da boca do PR sobre o assunto e daquilo que vai surgir à volta 

do assunto, que parece que não olhamos para aquilo que está a acontecer 

no momento e não temos capacidade de fazer daquilo noticia – porque, de 

facto, aquilo passou a ser noticia. Somos muito tendenciosos. 

João Torgal mostra-se satisfeito com a experiência na rádio, mas constata a 

crescente falta de recursos para se fazer um bom trabalho.

No rumo do jornalismo, evidentemente, há coisas que ninguém pode 

concordar, nomeadamente o esvaziamento das redações de que falavas 

há pouco e isso também se sente muito na nossa redação. Saíram 15/20 

pessoas da redação da Antena 1 nos últimos anos e não tem entrado prati-

camente ninguém. Entre pessoas que saíram em definitivo – entre pessoas 

que saíram para outras áreas da casa, abandonaram o jornalismo, mas 

continuam na RTP a fazer outras coisas – houve pessoas que foram con-

tratadas provisoriamente como assessoras do governo, também tivemos 
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alguns casos desses. Saiu muita gente e não entrou ninguém. Temos os tur-

nos completamente desfeitos, com muito pouca gente (…) Temos os turnos 

de dia-a-dia que chamamos de clínica geral, que asseguram a informação 

no momento, mas não temos ninguém a acompanhar áreas especificas. As 

únicas editorias especificas que temos é política e desporto. E estamos a 

falar da rádio pública, não estamos propriamente a falar de um meio que se 

possa dar ao luxo de não ter essas áreas. Mas não há meios e há limitações 

na contratação pública. Não quero estar aqui a falar de quem é que é a 

responsabilidade, será entre administração, governo… não quero ir por aí, 

mas claramente os meios são claramente insuficientes para a missão que, 

supostamente, nós temos.

Paulo Agostinho constata a encruzilhada em que vive atualmente a profis-

são, com a internet a vir alterar todos os seus pressupostos, herdados do 

final século XIX.

O jornalista deixou de ser mediador, nós somos “pé de microfone” de uma 

realidade. E isso é algo que, a meio caminho, nos leva à nossa irrelevân-

cia ou à nossa reconfiguração noutra profissão qualquer, noutra condição 

qualquer. Eu diria que a mim preocupa-me porque acho que vai haver muito 

jornal a fechar. Vai haver muito Órgão de Comunicação Social a ter pro-

blemas. O Jornalismo vai ter que se reinventar e vai ter que encontrar um 

equilíbrio. Porquê? A dimensão ética e a dimensão deontológica – e o que 

vou dizer, se calhar, pode parecer um bocadinho agressivo – é resultado de 

uma exigência de mercado. Não é resultado porque nós jornalistas somos 

escolhidos por Deus Nosso Senhor Jesus Cristo para sermos jornalistas e 

para sermos deontologicamente corretos. Nós temos preceitos deonto-

lógicos para garantir ao nosso consumidor final que intervimos o menos 

possível na construção noticiosa. E tentamos retratar o mais fielmente e o 

mais honestamente uma realidade que nos é estranha. Perante isto, estas 

regras deixaram de fazer sentido. O público quer notícias que validem a 

sua bolha, que reforcem as suas convicções e os jornalistas embarcaram 

nisso, são produtos de mercado – não estou a discutir isso – mas continua 

a haver necessidade de um jornalismo imparcial e equidistante. Mas agora 
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vai chamar-se Jornalismo e o jornalismo será só este nicho? Será tudo Jor-

nalismo? Nós estamos numa encruzilhada da condição das características 

da profissão.

O mais otimista, Filipe Ribeiro, afirmou que o seu fascínio com a profissão 

só aumentou com a pandemia e o grande empenhamento da comunicação 

social em contrariar notícias falsas e desinformação.

O fascínio, para responder à sua pergunta, permanece e cresceu ainda mais 

com esta pandemia porque me permitiu perceber, eu e os meus colegas, 

que a comunicação e o jornalismo têm um grande peso. E, volto a frisar, há 

muitas barreiras, barreiras de fake news, barreiras do tempo, e nós jorna-

listas, nós serviço público – e falo de serviço público RTP – temos um papel 

importante de informar massas e em formar massas e descodificar notícias 

que muitas vezes são difíceis de perceber. E esta pandemia também trouxe 

palavrões. Agora o mais recente que tentei descodificar foi o que é que é um 

tromboembolismo, ligado à AstraZeneca, e tentei explicar isso no telejor-

nal e recebi, posteriormente, mensagens de agradecimento de pessoas que 

finalmente perceberam o que é e consegui desmistificar e tirar alguma faixa 

de medo que existia na mente das pessoas porque são casos raros, essa peça 

contribuiu para isso. O fascínio continua e vai continuar.

Em suma, embora haja uma grande satisfação com a profissão e a convic-

ção de que serve um fim superior, esta surge ameaçada por vários fatores, 

que vão muito além da falta de recursos e da crescente deterioração das 

condições de trabalho tão mencionadas no inquérito. Os jornalistas consta-

tam a degradação do exercício profissional devido às novas tecnologias, que 

propiciaram o aumento do sensacionalismo e a perda de rigor informativo. 

Parece também ter crescido a propensão para o jornalismo “pé de microfo-

ne”, ou seja, que segue uma linha de agendamento já pré-definida em função 

da figura política que está a ser acompanhada, negligenciando o contexto 

em que se está a mover.

Ao mesmo tempo, os esvaziamentos das redações aumenta o jornalismo ge-

neralista, em detrimento da especialização. A pouca especialização parece 
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centrar-se em temáticas mais, diremos, populares, mas que mesmo assim 

nem sempre aparentam possuir um aprofundamento devido. A política, 

como exposto, muitas vezes resume-se ao “pé de microfone” e à “notícia do 

dia”, enquanto o desporto, como é senso comum, facilmente se resume a 

futebol e aos grandes clubes desportivos. 

No tema “satisfação” evidencia-se, com algum relevo, a dissonância cogniti-

va em que vivem muitos profissionais. Se, por um lado, parecem realmente 

adorar o que estão a fazer, por outro, a forma como o seu trabalho acaba por 

ser concretizado deixa um gosto amargo nessa satisfação.

2.4. A persistência dos valores

Em linha com a questão da satisfação com a profissão, perguntámos aos 

jornalistas se ainda se reviam nos valores que os haviam trazido ao ofício. 

A resposta é globalmente positiva, com os jornalistas a afirmarem que con-

tinuam a acreditar no sentido do jornalismo, embora nem sempre com o 

mesmo entusiasmo e lirismo de outrora. O Padre Carlos foca, inclusive, o 

caso particular do jornalismo regional e local, que só persiste na atualidade 

devido à muita dedicação dos seus profissionais.

Poderia ter feito outras coisas, inclusive como professor universitário, que 

fui durante 25 anos, podia ter publicado mais artigos científicos. Se calhar 

não cheguei a professor catedrático por causa disso, fiquei só como agrega-

do, mas não estou arrependido, fiz por uma causa nobre.

Para Rui Avelar Duarte, na mesma linha, os valores do jornalismo não mu-

dam, mantendo-se o espírito de serviço público.

Completamente, nos valores revejo-me absolutamente. Esses valores são 

perenes. Os valores, desde logo, da generosidade, do serviço público, do ape-

go à verdade, da objetividade – eu sei que é um conceito discutível na classe, 

mas eu sou um defensor da objetividade. Eu costumo dizer aos que não 

concordam comigo, e que dizem que não há objetividade no jornalismo, se 
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eu desisto logo de a fazer como é que há-de haver objetividade. Acho que é 

de ser 70 ou 80 % objetivo do que ser zero por cento. Do rigor, da transpa-

rência… sou defensor desses valores que são indispensáveis ao jornalismo.

No mesmo espírito, António Pinto Rodrigues admite que só ficou no jor-

nalismo tanto tempo devido à ligação do setor à luta contra a injustiça. 

“Quando mais injustiças há, mais razão de ser acho que tem a profissão de 

jornalista”, reitera.

Paula Luz constata, porém, que esta valorização da profissão pelos jorna-

listas não parece ser acompanhada pela sociedade civil, sobretudo devido à 

mistura do trabalho de informação específico com outros do setor da comu-

nicação e os novos media.

Ainda me revejo. Ainda continuo a achar que é um privilégio muito grande 

contar estórias, e às vezes poder mudar a vida das pessoas com isso. Ou 

seja, eu ainda acredito muito no jornalismo. Eu acredito no jornalismo, não 

sei é se a sociedade acompanhou essa valorização – isto leva-nos a outra 

conversa que é a partir do momento em que se confundiu tudo, a comuni-

cação com o jornalismo e as redes sociais com os órgãos de informação. Eu 

acho que isto, sobretudo, nos últimos anos levou um rombo muito grande, 

mas eu ainda me revejo, claro.

Diana Catarino constata que há cada vez menos lirismo e mais cinismo na 

sua vida, não obstante os valores da profissão se mantenham. Mas entre os 

mais jovens tende a recusar-se a negatividade. Cátia Ferraz frisa que ainda 

acredita no jornalismo como pilar da democracia, enquanto Filipe Ribeiro 

confessa que está focado no seu sonho, que é ser apresentador do telejornal, 

sendo que os valores do jornalismo são os seus próprios valores.

Os valores, esses, do rigor, da isenção, da credibilidade e descodificar tudo 

o que está à nossa volta, esses sim permanecem porque está inerente à mi-

nha personalidade. Eu quero sempre tudo e um par de botas mesmo que 

não tenha a ver com a atualidade nacional ou internacional. Acho que esse 

bichinho da curiosidade tem que nascer um pouco de nós.
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Já João Torgal é mais crítico, considerando que a Entidade Reguladora da 

Comunicação Social (ERC) deveria ter um outro tipo de ação. Os valores do 

jornalismo são simples, constata, e ainda assim facilmente transgredidos.

 Em certas situações tenho dúvidas se eles são colocados em prática em de-

terminados meios, mais sensacionalistas, e se essa lógica deontológica, se 

existe, parece não existir de todo e há uma Entidade Reguladora da Comu-

nicação Social que pouco ou nada existe para mediar, para ser uma espécie 

de verdadeiro regulador das práticas do jornalismo, que não estão corretas 

e que não correspondem a uma deontologia que até é relativamente sim-

ples e que está estabelecida em pouquíssimas regras. Só que essas regras, 

muitas vezes, não são aplicadas.

Do ponto de vista da agência noticiosa, Paulo Agostinho diz-se um privile-

giado, uma vez que a instituição faz uma informação a “cru”, obedecendo a 

regras muito específicas que resistem às tentações de enviesamento. Não 

compete à agência noticiosa aprofundar os temas, esclarece, apenas vender 

aos seus clientes os factos elementares, seguindo as regras do modelo de 

informação de agência.

A agência é jornalismo cru. Há um conjunto de regras: pirâmide invertida, 

elipse de texto, a pessoa que abre é a pessoa que fecha (..). Há uma grande 

preocupação de contexto e de oportunidade. É preciso ver que uma agência 

é uma espécie do “Recheio” ou da “Macro” do conteúdo informativo. Nós 

não distribuímos ao cliente final, nós distribuímos a clientes intermédios 

(…) Eu consigo obedecer a todas as regras, porque as minhas regras são tec-

nicamente consolidadas. (…) Eu não vivo do clickbite. Eu sei que se pusesse 

a cara, a figura da cara de um branco decapitado – que eu poderia fazer 

dentro de algumas horas em Moçambique – essa fotografia saia em todo o 

lado. Mas eu não vou fazê-lo e não me incomoda nada, porque eu vou fazer 

aquilo que o meu circuito quer que eu faça. Querem fazer outras coisas, 

mandem fotógrafos deles. Nesse aspeto, estou satisfeito e é por isso que já 

recusei deixar de fazer o que estou a fazer. 
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Nelson Lopes suspendeu o jornalismo há uma década devido a um princí-

pio de AVC, aos 39 anos, potenciado pelo excesso de pressão que existia no 

seu trabalho. Para este assessor de imprensa, que continua a considerar-se 

jornalista e tem grande atividade informativa na sua página de facebook, o 

jornalismo de “fretes”, que começou a ver-se obrigado a fazer, foi a grande 

causa da degradação da sua saúde e da sua decisão de afastar-se da profissão.

O acidente cardiovascular resultou da pressão a que estava a ser submeti-

do. Eu estava já numa fase em que me diziam o ângulo da reportagem e a 

linguagem já era: “temos que fazer isto por fulano, temos que levar fulano 

ali ou temos de destruir beltrano”. Portanto, não era isso, o jornalismo de 

fretes, que eu entendo como jornalismo. Eu entendo que se possa fazer jor-

nalismo comercial desde que seja referenciado, desde que o espetador saiba 

que está a assistir a uma reportagem comercial. Não entendo, de facto, que 

o jornalismo seja utilizado como uma arma e que o espaço que é dado e a 

forma como o assunto é tratado é em função do interlocutor. (...) Eu tive 

situações de pessoas que foram postas quase perto do céu e que, meses de-

pois, estavam a ser quase enterradas, quase sepultadas vivas. Pessoas por 

quem eu tinha consideração, porque no jornalismo de proximidade criamos 

muitos laços com as pessoas. E é possível fazer um jornalismo imparcial e 

manter relações saudáveis. Havia um relacionamento de respeito mútuo, 

em que sabíamos os limites.

Nelson continua a sua reflexão, contando uma história pessoal que demons-

tra a sua dedicação à profissão e as desilusões com que se foi confrontando.

Tenho uma história curiosa. Um dia, em Samora Correia, encontrei o ins-

petor Carlos Farinha e perguntei se estava de passagem ou em serviço e 

disse-me que não me dizia muito porque estava no carro da empresa do 

jornal. Fui buscar o meu carro a casa e já não larguei o inspetor Carlos 

Farinha. E venho a descobrir uma operação de um camião de ecstasy. Os 

envolvidos eram pessoas, as pessoas que foram presas, eram minhas co-

nhecidas. O cabecilha era filho de uma senhora que vivia ao meu lado e 

que tinha sido minha ama. Eu peguei no assunto que fez capa no “Correio 
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da Manhã” e deixaram de me falar. E esse é o custo da proximidade, de 

termos que tomar estas decisões. Já não se faz desta forma. E, hoje, o jor-

nalismo já não se faz dessa forma. Eu ainda recentemente soube de uma 

reportagem de um jornalista consagrado, que tem nome na praça, que fez 

uma reportagem e estava tudo pronto para sair. Entretanto, percebeu que 

uma das entidades envolvidas era uma entidade onde um familiar próximo 

exerce assessoria de comunicação e o assunto morreu por isso. Isso não 

pode acontecer.

Os valores mantêm-se, mesmo entre os que deixaram o ofício, devido sobre-

tudo a esse sentido de “missão” ou de “serviço” mencionado inicialmente. 

No entanto, mais uma vez, há uma sombra de cinismo a rondar muitos 

profissionais, que constatam uma degradação geral da profissão ou um 

afastamento do que deveriam ser os seus princípios, com pouco controlo 

das entidades reguladoras. 

2.5. O abandono da profissão

Nelson Lopes abandonou a profissão há 10 anos devido a um princípio de 

AVC motivado pelo excesso de pressão no local de trabalho, António Pinto 

Rodrigues revelou estar de saída devido a “algum cansaço e para dar lugar 

aos mais novos”. Fora estas dois casos, os restantes profissionais não pen-

sam abandonar a profissão ou, tendo-se confrontado com o desemprego, 

encontraram alternativas no jornalismo freelancer.

Esta última situação é o caso de Paula Luz e Rui Avelar Duarte, jornalistas 

que chegaram a viver situações de grande estabilidade laboral e que agora 

se encontram na precariedade. Ainda assim, ambos decidiram manter-se 

ativos, com Rui Avelar Duarte a constatar a proximidade da reforma. Paula 

Luz explica, por seu lado, que depende tudo de encontrar um sítio disposto 

a publicar o trabalho e que só abandonaria este modo de vida por uma exce-

lente condição laboral no setor da comunicação.

Não é uma coisa que eu pense muito. Ou seja, naquela altura, quando fi-

quei desempregada, metade de mim dizia que nunca mais queria voltar aos 
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jornais, nem ser jornalista, nem ter mais nada a ver com isto. Só que a 

outra metade voltava logo no dia a seguir. Eu depois percebi que, nessa fase, 

se eu quisesse voltar à profissão, só tinha uma hipótese que era fazê-lo por 

minha conta, que é o que acontece à maior parte dos jornalistas que ficam 

desempregados. Acho que depois, isto divide-se por aqueles que conseguem 

ter trabalho ou não. Se tiveres onde mostrar o teu trabalho, vais ter sempre 

trabalho, mas se não tiveres essa oportunidade vai ser muito difícil.

A precariedade é o grande problema da vida profissional de Ana S., que ad-

mite deixar o jornalismo por melhores condições laborais. “Neste momento 

sou freelancer. Nada me garante que eu tenha emprego para o ano, e ao 

ser despedida venho sem nada”, confessou. Não se encontrando nessa si-

tuação, Filipe Ribeiro admite que “a precariedade é inimiga de qualquer 

profissão e ainda para mais no Jornalismo, onde estamos sempre rodeados 

de muitos poderes”.

O peso da vida pessoal foi mencionado por Diana Catarino e Cátia Ferraz. O 

jornalismo é um ofício que exige uma grande disponibilidade e dedicação, 

algo que não se ajusta a quem deseja ter vida pessoal, nomeadamente uma 

família com crianças pequenas, frisando-se aqui o facto de este problema 

ter sido apenas mencionado por mulheres na casa dos 20/30 anos. Diana 

Catarino admite que lhe estagnou a carreira.

Já pensei nisso, sim. O salário, tenho dois filhos para criar e é difícil. Mas 

creio que não serei muito feliz a fazer outra coisa. Mas, chega a uma altura, 

no meu caso – eu a partir do momento que decidi ser mãe, o meu marido 

trabalha na restauração – sabia que a minha carreira ficaria para trás. 

Porque não é possível trabalhar das 9h as 17h e progredir. Ou seja, progre-

disse alguma coisa, mas é preciso uma disponibilidade que eu não tenho. 

Portanto, estou mais a fazer o dia a dia do que propriamente a ver coisas 

mais de fundo.

Uma década mais jovem, Cátia Ferraz antecipa este tipo de situação para a 

sua carreira profissional.
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Talvez questões pessoais, porque o jornalismo é uma profissão altamente 

instável em termos de horários e de rotinas, que não existem. Por um lado, 

isso é aliciante, por outro lado é um desafio diário, porque temos que gerir 

uma vida paralela a uma profissão que não nos dá espaço às vezes para a 

vida. E, portanto, eu acho que por questões pessoais, se em algum momento 

da minha vida eu sentir necessidade de ter mais estabilidade, talvez isso me 

fizesse repensar. Mais pelo lado pessoal do que pelo lado profissional até. 

Para já, eu ainda tenho uma dose de alento suficiente para acreditar que 

isso vai dar certo…

Sair do jornalismo não passa pela ideia do Padre Carlos, que ficará a cargo do 

jornal enquanto for vivo, mas a sua relação com o órgão de comunicação não 

é o de empregado, nem tão pouco o de trabalhador precário, independente-

mente do salário que aufere. João Torgal refere que, antes de considerar ter 

de abandonar o jornalismo consideraria primeiro fazer outro tipo de conteú-

dos, nomedadamente no âmbito da rádio.

De forma geral, o que parece motivar o abandono da profissão são as con-

dições de trabalho, em particular a precariedade. A pressão excessiva e 

as limitações impostas à vida pessoal também aparentam criar constran-

gimentos a permanecer num ofício que exige grande disponibilidade e 

flexibilidade de horários aos seus profissionais, assim como algum espírito 

de sacrifício em prol de uma causa superior.

2.6 A importância da formação

Segundo os dados da Comissão da Carteira Profissional de Jornalista3, dos 

mais de 5 mil jornalistas com, especificamente, a carteira profissional de 

jornalista, cerca de 25% não possuem curso superior, detendo o ensino bá-

sico ou secundário. Há ainda 35% de licenciados e 6% de mestrados, além 

de outros 24% com ensino superior mas sem categoria definida nos dados 

da Comissão. Há, por tal, ainda um peso significativo de profissionais que 

chegaram ao jornalismo sem ter um curso superior.

3.  Dados consultados a 5 de novembro de 2021, com última atualização a 1 de novembro de 2021.
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Tal situação está a mudar e, na nossa perspetiva, ela deve-se às grandes 

transformações nos programas educativos verificadas ao longo dos últimos 

50 anos, que não só foram aumentando consecutivamente a escolarida-

de obrigatória, como geraram uma democratização do ensino superior, 

tornando-o não só mais acessível como um meio privilegiado de acesso à 

profissão, através dos estágios curriculares e profissionais. Apesar de tudo, 

ainda é possível tornar-se jornalista, ou seja, obter uma carteira profissional 

sem curso superior e a formação fornecida por entidades como o CENJOR 

é considerada por muitos jornalistas como superior à formação académica. 

Sobre este último aspeto, foram os próprios jornalistas entrevistados a ten-

derem a manifestar a sua preferência por cursos do CENJOR ou oferecidos 

pelas próprias redações, uma vez que contactam diretamente com a reali-

dade da profissão, que pelos cursos superiores. Tal, argumentamos, não se 

deverá em concreto aos conteúdos ministrados pela academia – uma vez 

que há universidades que apostam bastante na área das novas tecnologias, 

como referem alguns dos nossos testemunhos – mas ao facto de os jornalis-

tas não conseguirem estabelecer as pontes entre o exercício quotidiano do 

seu trabalho e esses conteúdos.

2.6.1. Os cursos superiores de jornalismo

Na teoria política de Hannah Arendt, como expusemos, entender não é com-

preender, raciocinar não é pensar, calcular não é analisar, laborar não é 

trabalhar e muito menos agir. A vida mergulhada num mundo onde convi-

vemos apenas com as nossas próprias ideias, refletiu Arendt ([2005] 2007a 

e [1968] 2020) tanto sobre Platão como sobre Heidegger, cria uma inclinação 

no indivíduo para se perder dos Outros, acabando por atirar-se, sem que de 

tal se aperceba, para o precipício. Não se aprende a pensar em isolamen-

to, fazendo-se a apologia ora do saber teórico ora da experiência de vida, 

como se de algum modo pudessem viver separadas. Aprende-se a pensar 

pelo diálogo tanto com o mundo das ideias como com o mundo dos homens 

e, sobretudo, pelo diálogo connosco próprios, com o nosso mundo interior. 
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Mas também é preciso aprender a dialogar, o que não é o mesmo que com-

petir em aparente diálogo.

Hannah Arendt ([1968] 2006c) tem um ensaio em que aborda a “Crise na 

Educação”4, onde afirma que é impossível, a nível político, educar adultos, 

sendo essa pretensão uma forma de doutrinação. Por tal, o texto foca-se so-

bretudo na educação elementar das crianças e adolescentes. Pelo que uma 

educação superior, mediante os seus cursos, será sempre um complemen-

to na identidade política de um estudante de jornalismo, que criará a sua 

mundividência e, em consequência, a sua capacidade de reflexão, nos diá-

logos com os Outros, ao longo da sua carreira. Uma base doutrinal, mesmo 

que apele ao diálogo e à reflexão, de nada serve se não ensinar a dialogar 

e a pensar, mesmo com o prejuízo de acabar por ter que lidar com as suas 

próprias contradições. 

O nosso único entrevistado que viveu o jornalismo apenas a partir de uma 

aprendizagem feita no quotidiano da redação foi o Padre Carlos, não obstan-

te todo o seu percurso na academia na área da teologia. Rui Avelar Duarte 

deixou um curso de filosofia por terminar e formou-se em França no CFPJ 

– Centre de formation et de perfectionnement des journalistes. Os restantes 

jornalistas que nos deixaram o seu testemunho, sobretudo os mais velhos, 

acumularam cursos superiores diversos, mas sobretudo na área da comu-

nicação, com formações no CENJOR ou formações realizadas dentro do 

respetivo órgão de informação. A formação complementar pelo CENJOR 

deixa porém de ser tão mencionada entre as camadas mais jovens, que de-

têm um curso universitário.

Não obstante o curso superior não seja necessário para aceder à profissão 

– Filipe Ribeiro, por exemplo, comentou que só se formou por pressão fami-

liar – a sua generalização fez com que ele ganhasse peso ao nível dos órgãos 

de comunicação social nacionais, mesmo que o curso não seja da área da 

4.  Publicado originalmente de forma singular na Partisan Review, em 1957, e posteriormente integrado 
na coletânea Entre o passado e o futuro.
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comunicação. Diana Catarino destaca esta necessidade de passar hoje pela 

formação universitária para chegar a Lisboa e a uma grande redação.

É necessário ter formação superior, sim. (…) É que alguém sem experiência 

e sem o curso, dificilmente entra numa grande redação. Até pode ter um 

curso sem ser jornalismo. Há um tempo não havia cursos de comunicação 

social, mas esse paradigma já foi.

Filipe Ribeiro concorda, destacando que as licenciaturas “são uma porta de 

entrada nos meios nacionais para entramos em qualquer empresa de jorna-

lismo”. Paulo Agostinho partilha da perspetiva, constatando a progressiva 

especialização da profissão.

Hoje em dia, o jornalismo, as linguagens operacionais da comunicação, os 

meios tecnológicos, as “technicalities” da profissão e do ecossistema em 

que está envolvido, claramente, levam-me a pensar que é essencial ter uma 

formação nesta área ou ter uma especialização posterior nesta área, após 

uma formação superior.

Mas embora os cursos superiores ofereçam aos alunos “outra capacidade de 

pensar”, como afirma Cátia Ferraz, a generalidade dos nossos entrevistados 

nem sempre se manifestou totalmente satisfeita com a formação que rece-

beu na academia. Paula Luz foca sobretudo as formações do CENJOR e a 

oportunidade que teve em aprender com pessoas extremamente experientes 

no jornalismo.

Tive a sorte de fazer essa formação intensiva com a nata da nata, eram pes-

soas que trabalhavam na área. Foi quando nasceu a Visão e vinham essas 

pessoas todas, eram formadoras do CENJOR, gente do Expresso, da Lusa… 

e era gente que sabia muito… e uma coisa que acho que hoje faz muita falta 

aos jornalistas que começam a trabalhar, é precisamente terem a sorte de 

trabalhar com gente que é muito experiente.

O mesmo entusiasmo é partilhado por Nelson Lopes, que se sentiu desa-

pontado com a sua formação superior e considera que o CENJOR é a melhor 

escola de jornalismo em Portugal.
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E aí sim, no CENJOR tive a perspetiva que era mesmo isto que eu que-

ria. Porque fiz um curso alargado, na altura de cerca de 8 meses, em que 

tive a felicidade de ter alguns dos melhores profissionais que existiam da 

rádio, da televisão e da imprensa escrita. E nós tínhamos a vertente no 

CENJOR que faltava muito na Universidade e que era a vertente prática. Tí-

nhamos laboratórios de rádio, jornal e televisão. Nós vínhamos para a rua, 

vínhamos fazer reportagem em cenário real. Lembro-me de entrevistar jo-

gadores, políticos como se tivéssemos num cenário real. É nessa perspetiva 

que conheço Tino de Rans, o Constantino Silva que conheci numa manifes-

tação de presidentes de junta na Assembleia da República. Com o CENJOR 

abriu-se de facto uma outra perspetiva porque tínhamos a felicidade de nos 

mexermos no jornalismo, de sermos jornalistas. Nós tínhamos a possibi-

lidade de “sermos jornalistas” e ter junto de nós figuras que eu admirava, 

pela voz, pela presença, o Adelino Gomes, o Sena Santos, uma série de pes-

soas que eu via como expoentes máximos daquilo que era a comunicação. E 

o facto de eles estarem ali e de nos tratarem por tu ou como camaradas e ter 

a possibilidade de trocar experiências, trocar opiniões e de sermos postos 

à prova por eles, foi verdadeiramente uma bênção. E aí descobri que esta 

seria a minha vida.

Já Ana S., tendo tirado o curso na Universidade da Maia, salienta a multipli-

cidade de ferramentas tecnológicas de que a formação a capacitou. Lamenta 

porém que o seu curso tenha falhado no que considera ser essencial no ofí-

cio, que é a aprendizagem das técnicas da boa escrita.

Ou seja, eu saí do curso a saber trabalhar perfeitamente com os progra-

mas da Adobe, Photoshop, a saber mexer em programas como o Audacity… 

saí do curso a saber fazer montes de coisas. Mas depois, senti que o mais 

importante, ou seja, escrever, não estava assim tão bem. Naquele curso, 

eles perderam muito tempo a dar-nos ferramentas variadas, para sabermos 

fazer um vídeo, editar uma fotografia, etc, mas depois focar no mais impor-

tante que é escrever, nem por isso.
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Diana Catarino reflete que aprendeu muito mais na RUC – Rádio Universidade 

de Coimbra e no jornal A Cabra, órgãos de notícias da Associação Académica 

de Coimbra, que propriamente com o curso superior daquela universidade, 

que considera ter sido demasiado teórico. Na mesma linha, António Pinto 

Rodrigues constata que preferiu a formação que teve posteriormente na TSF 

que o curso em Comunicação Social, refletindo sobre o desfasamento com 

a realidade.

Sim, de longe. Em quatro meses aprendi mais no curso da TSF do que tinha 

aprendido em três anos na faculdade. (…) O curso na TSF foi com profissio-

nais, que estavam na profissão e tive o privilégio de ser com os melhores 

de rádio. Porque foi muito prático, embora tenhamos tido aulas teóricas. 

Era dedutível que já deveríamos ter essa teoria da escola, do secundário ou 

mesmo da universidade, então o curso acabou por incidir muito na parte 

prática e em trabalhos práticos. Por isso, foi essencial. Quando tens o jor-

nalista a explicar-te – com casos concretos o que é que é o jornalismo e a 

avaliar o teu trabalho com casos concretos e até com coisas do dia a dia, 

do que são as notícias – aprendes muito mais depressa do que estando com 

um teórico que sabe como as coisas são feitas, mas se calhar nunca as fez.

João Torgal, que chegou ao mestrado de jornalismo vindo da matemática, 

comenta que sentiu falta de uma cadeira de Ética. Com uma grande expe-

riência na rádio durante a adolescência, Filipe Ribeiro, ao contrário, gostou 

de ter Ética na licenciatura, uma vez que o ensinou a pensar a prática 

da profissão.

Deu-me o lado teórico. Deu-me o lado que nem tudo aquilo que se diz pode-se 

dizer daquela forma, que existem critérios, que existe um Código Deonto-

lógico e, provavelmente, esse é o lado mais teórico que consegui aprender, 

sendo que quase que são inerentes entre a prática e a teoria.

Sintetizando um pouco estas reflexões, Paulo Agostinho, que também é 

professor, constata que no jornalismo as formações ficam facilmente ultra-

passadas e o próprio jornalista necessita de estar sempre a atualizar-se.
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É importante que a formação seja atualizada às novas realidades, porque 

o jornalista tem um problema que é: facilmente acha que sabe tudo. E é 

necessário ser confrontado com a sua própria ignorância. E eu sei porque, 

por exemplo, estivemos a dar na minha empresa formação da Google e 

formação de verificação de informação e foi uma luta para conseguirmos 

voluntários. Ou seja, eu acho que deveria haver formação obrigatória ao 

longo da profissão, porque a realidade está sempre a mudar. E isto é algo 

que faz falta na nossa profissão e isto deveria ser estabelecido e devia ser 

critério para questões de renovação de licenças (...). Seja muitas vezes re-

cordar coisas como modelo de escrita, mas fundamentalmente adequação 

a novas tecnologias.

Diana Catarino partilha desta opinião.

É importante. Eu fui fazendo algumas e achava importante ter essas for-

mações, inclusivamente que as há em algumas redações. Porque as pessoas 

precisam de uma reciclagem constante, seja a parte da técnica, por exem-

plo, em televisão, ouvir as entrevistas e cortar e como é que se faz, o ser um 

bocadinho mais autónomo a fazer as coisas, até – imagine um editor já não 

sai em reportagem há 10 anos e, se calhar, às vezes era bom haver ali uma 

reciclagem porque perdem-se aqui algumas coisas.

A formação é, pois, considerada importante entre os jornalistas, mas a exis-

tente é frequentemente encarada como insuficiente para o bom exercício 

da profissão. Paula Luz aponta a este respeito um problema que parte dos 

professores dos cursos de jornalismo e que acaba por refletir-se na falta de 

preparação dos alunos.

Eu orientei muitos estágios, quer no Eco, quer no Região de Leiria, e eu via 

que as pessoas vinham da Faculdade sem noção nenhuma do que era o jor-

nalismo. Ou seja, tinham uns soundbites. Acho que há um problema com 

muitos dos professores de jornalismo, que como estão há tantos anos fora 

das redações e do jornalismo estão um bocadinho cristalizados. E às vezes 

pergunto-me o que é que eles terão a ensinar nas faculdades? E isto é uma 

coisa que começou a acontecer para aí há 20 anos. Porque até então ainda 
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era tudo muito fresco. Quem ia dar aulas de jornalismo era quem tinha es-

tado a trabalhar recentemente. Não quem saí de uma redação há 25 anos. 

Esse é um grande problema atualmente.

O excesso de teoria e falta de uma componente mais prática, que pelo me-

nos conseguisse relacionar essa teoria com a realidade das redações, é o 

que conduz os jornalistas a preferirem as formações paralelas aos cursos 

superiores de jornalismo. Parece também ser bastante importante ou-

vir os ensinamentos da parte de jornalistas no ativo. Conforme recorda 

João Torgal.

A RUC tem uma coisa muito boa na sua formação que é, por amor à cami-

sola, colocar a dar módulos muito diversos, módulos de notícias, módulos 

de reportagem, política, de projeção de voz, módulo online, que são dados 

por pessoas que estão no ativo. Pessoas que estão a trabalhar quase todas 

em rádios ou que trabalharam em rádios até há relativamente pouco tempo 

e que vão lá dar um modulo contando a sua experiência e também aquilo 

que sabem.

Outra constatação deste jornalista de rádio é sobre os benefícios da dupla 

certificação, em jornalismo e outra área complementar, abrindo assim os 

horizontes dos futuros jornalistas.

O ideal, se calhar, em termos de formação é ter uma outra formação qual-

quer e depois uma outra formação em jornalismo. Ter duas formações acho 

que é sempre útil, dá um contributo diferente. Não é para dar o meu exem-

plo embora a minha formação em Matemática tenha sido bastante útil 

para analisar os dados da pandemia. Acho que é útil ter uma formação em 

jornalismo com outra formação mais específica em outra área.

Nelson Lopes salienta, por seu lado, que a vivência do jornalismo regional 

proporciona uma experiência de trabalho muito particular, porque possui 

mais pressão que o nacional, tornando-se uma escola de vida.
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Tive a particularidade também – que acho que, de resto, é um percurso 

normal dos jornalistas da minha geração – de ter começado numa rádio 

local, o que é muito importante porque numa rádio local tens de fazer de 

tudo e tens, acima de tudo, que lidar como muita pressão. Ao contrário do 

que se pensa, o jornalista local tem muito mais pressão de que um jorna-

lista de Lisboa. Ninguém sabe, porventura, onde é que mora o José Alberto 

Carvalho ou José Rodrigues dos Santos em Lisboa, mas o Nelson Lopes toda 

a gente sabe. Eu tinha, permanentemente, pessoas a baterem-me à porta 

para me dar histórias ou a reagir a histórias que eu escrevia. E essa pressão 

também foi importante para crescer e sentir que isso foi uma mais-valia.

A formação contínua, nomeadamente em áreas divergentes mas comple-

mentares, é assim considerada essencial para o bom exercício profissional. 

Nelson Lopes lembra que acabou por fazer um curso de jornalismo ju-

diciário, onde teve a oportunidade de acompanhar autópsias, porque 

sentia a necessidade de compreender a linguagem dos tribunais, com que 

lidava diariamente.

A determinada altura fui fazer um curso em Jornalismo Judiciário, porque 

fazia tribunais e queria entender a linguagem. Até a uma autópsia fui as-

sistir a Coimbra e foi das experiências mais interessantes. Eu estava a falar 

em perícias e não sei mais o quê sem saber como é que aquilo se fazia. E 

tive a oportunidade de fazer uma reportagem nesse contexto, e descrever o 

ambiente que se vive numa sala de autopsias.

Paulo Agostinho destaca que um dos grandes problemas dos cursos de jor-

nalismo é tratarem o setor como um saber acabado, quando este, porque 

ligado ao mercado, está sempre em evolução. Neste aspeto, constata, a aca-

demia terá sempre muitas dificuldades em estar ajustada às necessidades 

reais do ofício.

A academia tem um problema, nunca vai acompanhar o mercado. A aca-

demia tem que ensinar a pensar a técnica e ensinar a saber onde podem 

aprender essa técnica quando chegarem ao mercado de trabalho. Tenho 
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feitos vários cursos para estar atualizado. E é essa perspetiva que faz falta 

à academia estimular. Nós pensamos no Jornalismo como um saber acaba-

do, não é um saber acabado. Tem ferramentas que são finalizadas, mas no 

resto das áreas os jornalistas têm que ser estimulados para se atualizarem.

Das entrevistas realizadas, sentimos algum ressentimento em relação à 

formação nos cursos superiores, como se eles ficassem, de algum modo, 

sempre aquém das expetativas. Consideram os entrevistados que a for-

mação universitária deveria oferecer um jornalista acabado, ou seja, bem 

preparado tanto teórica como tecnicamente, mas parece oferecer sobretudo 

o acesso a um possível emprego. Alguns cursos aparentam padecer de ex-

cesso de teoria, outros de excesso de preparação tecnológica. Neste cenário, 

são os cursos técnico-profissionais que sobressaem, sendo importante para 

o jornalista aprender a estruturas narrativas, nos seus diferentes suportes 

e técnicas, e a agir no meio, ou seja, a saber comportar-se como bom pro-

fissional. Outro elemento que assume relevância é o de obter as bases das 

diferentes “linguagens” dos setores com que se vai cruzar.

Mas se é preciso fazer vários cursos técnicos e estar permanentemente a 

atualizar-se para obter tamanhas credenciais, não será tudo isto pedir de-

mais aos cursos superiores? Outra questão que se pode ainda colocar, na 

linha do pensamento de Hannah Arendt. é se a incapacidade de os jornalis-

tas em estabelecer pontes entre o saber teórico e as redações deve-se a um 

desfasamento da formação universitária ou ao próprio labor quotidiano do 

jornalismo, que não incentiva a um trabalho pensado e refletido o suficien-

te, que permitisse aos jornalistas reconhecer as ferramentas apreendidas 

na academia. 

2.6.2. Pensar a formação em jornalismo

Face a estas discussões, procurámos saber junto dos jornalistas entrevista-

dos quais as áreas que consideram estar em falta para preparar os jovens 

estudantes de jornalismo para as redações atuais. As respostas foram di-

versas, mas sobressaiu a redação ou a escrita criativa. Não obstante as 
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necessidades cada vez mais tecnológicas do jornalismo, alguns profissio-

nais sentem lacunas na capacidade de produção de um texto apelativo para 

o público. Diz-nos a propósito Ana S.:

O meu curso forneceu-me ferramentas que acho importantes, mas, é certo 

que não é o essencial do Jornalismo. Mas, neste momento, talvez aprender 

a escrever, sem dúvida. Isto parece uma coisa muito óbvia, mas há gente 

que faz o curso de Jornalismo e saem do curso sem saber escrever. Eu sigo 

um jornalista no Instagram que não sabe a diferença entre “há com h” e “à 

sem h”. Portanto, acho que é muito importante saber escrever, saber cons-

truir uma notícia, saber a que fontes recorrer, onde as ir procurar, construir 

uma história apelativa… Porque toda a gente consegue passar para papel, 

de maneira melhor ou pior, as ideias que tem, mas fazê-lo de uma forma 

apelativa não é toda a gente, isso é importante. Às vezes, sinto vontade de 

fazer um Curso de Escrita Criativa porque sinto que nem sequer se falou 

nisso no meu curso. Às vezes tenho as ideias e custa-me passá-las para 

papel de uma maneira interessante, apelativa… faltou-me muita essa parte.

O Padre Carlos também foca a questão da escrita, constatando os erros 

gramaticais que se encontram nos jornais, e a necessidade de ter uma boa 

cultura humanística.

Primeiro, uma boa cultura geral. Saber escrever bem – há ainda muitos 

jornalistas a dar erros de palmatória, com um vocabulário reduzido, e com 

uma construção de frases deficiente, em que às vezes é difícil dar com o sen-

tido das frases. Portanto, muito boa formação em Língua Portuguesa, em 

História, em Cultura Geral, incluindo Filosofia, Religião, Economia, Cul-

tura e, depois, sobretudo, ter uma cultura humanista para saber abordar 

as pessoas, com o tal olhar fraterno verdadeiramente. Não como quem vai 

roubar nada, mas como quem vai pedir uma informação ou ajudar a que se 

exprima de uma maneira que possa chegar ao público.

Paula Luz e António Pinto Rodrigues tocam no mesmo problema das téc-

nicas da narrativa, mas saltam de seguida para a parte das tecnologias, do 
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digital. O apego à palavra escrita não pode significar um distanciamento do 

multimédia, que constitui hoje a realidade da vida em sociedade. Conforme 

explicam, respetivamente.

(...) acho que toda a gente devia ter, atualmente, formação nesta área digital 

e Multimédia, porque eu tenho encontrado muitos jornalistas que são per-

feitamente infoexcluídos, não têm sequer redes sociais. (…) Eu acho que o 

online é uma ferramenta fundamental para o meu trabalho, mas há quem 

ache que as redes sociais é uma coisa meramente lúdica.

Por exemplo, acho que faz falta na Universidade e na escola uma disciplina 

de Oratória, de aprenderes a falar em público, por exemplo. Falta, se calhar, 

uma de Escrita Criativa, não para te ensinar a ser escritor, mas para te 

ajudar a perceber formas diferentes de escrever. Tu não aprendes, em lado 

nenhum, a escrever uma carta formal, por exemplo. (...) Tecnologia também 

seria importante, perceber como ela nos ajuda e nos destrói. A tecnologia 

está a destruir muita coisa e, obviamente, vão ficar coisas boas, mas é pre-

ciso ir analisado passo a passo o que é que pode ficar de bom.

Embora, no seu caso, Nelson Lopes não tenha visto a necessidade da ca-

deira de Estatística durante a sua formação, esta foi, curiosamente, uma 

das disciplinas em falta mencionadas pelos outros seus colegas jornalistas. 

Eventualmente, evidenciado pelas necessidades da pandemia durante o ano 

de 2020, algo em que João Torgal reconheceu que a sua formação em ma-

temática ajudara, saber lidar com números e, num plano macro, com as 

lógicas da própria Economia, parece ser uma das necessidades prementes 

do setor.

Paulo Agostinho vai mais longe e fala em começar a ensinar programação 

ou linguagens de programação. O facto de a maioria dos jornalistas vir, ten-

dencialmente, da área humanística, com bases elementares de matemática, 

não constitui para este jornalista um problema.

Não é preciso saber fazer um programa de computador, mas é preciso per-

ceber a linguagem de computação. É necessário saber mexer na arquitetura 
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e refazer um site se for preciso, por exemplo. A academia refugia-se naquela 

questão de que para ensinar isto tem que ser suprassumo quando não é 

assim. Há um conjunto de áreas em que uma pessoa de Letras tem que 

perceber como as coisas funcionam. A academia enquizilou do ponto de 

vista do discurso. Não é preciso saber Matemática. Não estou a dizer que é 

necessário fazer uma app. Um jornalista tem que ter noções de design e de 

programação. Havia de haver disciplinas que obrigassem as pessoas a saber 

pesquisar. Eu não preciso de saber html para fazer um site, basta pesquisar 

como se faz um site.

Uma das preocupações de Paulo Agostinho é a falta de profundidade que se 

apercebe em muitas notícias, evidenciando que o profissional que trabalhou 

a informação na prática não compreendia o que estava a tratar. Um proble-

ma que passa pela compreensão da tecnologia, mas também de carências ao 

nível da cultura geral no núcleo de conhecimento que está a tratar.

Acho que ao jornalista lhe falta densidade na interpretação da realidade. 

Não quer dizer que depois tenhamos que ser densos a escrever, mas acho 

que muitas das coisas se escrevem pela rama e vejo muita coisa escrita 

pela rama e penso “este jornalista não sabia mais do que aquilo que escre-

veu”, isso é que é o dramático. A notícia é apenas a ponta do iceberg da 

informação que o jornalista tem sobre um determinado assunto. E se nós 

pensarmos assim, é necessário termos todo um fundo do iceberg para nós 

podermos enquadrar e justificar e fazermos a observação. Por isso diria, 

ferramentas tecnológicas e depois a densidade de Cultura Geral aplicada à 

área de onde vão trabalhar. Eu frequentei um curso de Religiões Compara-

das quando estive a fazer Fátima, por exemplo.

Estas falhas ao nível de cultura geral, que incidem na escassa compreensão 

dos assuntos tratados, são também mencionadas por Nelson Lopes. Embora 

João Torgal frise que “não basta ser um bom técnico, é muito importante ter 

uma base cultural e humanística na profissão”, essa base é multifacetada e, 

em si mesma, complexa, porque vai muito além de ter algumas noções de 

determinadas áreas. Nelson Lopes acaba a falar, por tal, numa questão de 

“cidadania” e “literacia”.
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Acho importante a questão da Cidadania e, depois, o que me parece 

também importante é o que o curso de Jornalismo tenha disciplinas que 

encaminhem para aquilo que é a literacia em setores fundamentais como 

a Justiça, a Saúde… porque, muitas vezes, nós estamos a falar de assuntos 

que não sabemos muito bem como é que é feita a regulação daqueles temas. 

E, portanto, isso leva a algumas imprecisões que acabam por passar para 

a opinião pública, acabam por criar ideias erradas e cenários que não são 

reais, e que vão fazendo doutrina. Nós temos doutrinas constituídas a par-

tir de pressupostos frágeis e o jornalista não pode embarcar nisso.

De uma forma geral, os jornalistas falaram em Escrita Criativa, Oratória, 

Filosofia, Economia, Estatística, História, Deontologia, Digital e Multimédia, 

Ciência Política, Direito, Marketing, Cidadania, Línguas, Programação 

e Linguagem de Programação, Cultura Geral e Reflexão. No caso do 

Marketing, Cátia Ferraz frisa o quanto o pensamento estratégico é neces-

sário num setor que hoje vive sob a pressão das agências de comunicação e 

relações públicas, das indústrias da persuasão ou do capitalismo de sedução 

mencionados nesta tese.

Acho que Marketing é importante porque o Marketing está em todo o lado, 

e o Marketing reveste-se de estratégias de sedução nas mais diversas for-

mas. E o Marketing é muito interessante para desenvolver pensamentos 

estratégicos. E quando nós desenvolvemos um pensamento estratégico, nós 

temos mais capacidade para desconstruir estratégias que às vezes podem 

ser uma armadilha no jornalismo. E acho que o marketing nos ajuda a des-

construir muita coisa à nossa volta e isso acaba por ser interessante na 

prática. Até porque, repara, o jornalismo está condicionado por muitos lo-

bbies empresariais e, portanto, nós também temos que ter a capacidade de 

desconstruir esses lobbies.

A jornalista de televisão foi, porém, a única a constatar objetivamente este 

problema. Filipe Ribeiro acabou por tocar superficialmente o tema, mas a 

partir da necessidade de se compreender a política e existir nas faculdades 

uma cadeira de Reflexão.
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Ciências Políticas, a forma como a política está organizada. Acho que de-

veria existir uma cadeira de Ref lexão. Aquilo que hoje se critica ou que 

se criticou há uns meses sobre aulas de cidadania eu acho que são temas 

que devem de estar desde a formação enquanto pessoas, não é só em casa. 

Porque quer queiramos, quer não, há temas tabu e as famílias não desen-

volvem. E, às vezes, é preciso alguém externo para que consiga desencadear 

um conjunto ref lexivo, que permita com que as pessoas consigam ref letir 

e ter um pensamento crítico. Acho que, hoje em dia, falta muita critica nas 

pessoas, muito fruto das redes sociais.

Curiosamente, não obstante a preferência pelos cursos do CENJOR e outras 

formações técnicas, os jornalistas parecem sentir falta de muitas disciplinas 

de ensino científico, nomeadamente aquelas que não tiveram nos respetivos 

cursos. Saber contar uma estória mediante o domínio das diferentes técni-

cas da narrativa – seja pela escrita, seja imagem, seja pelo multimédia e o 

que mais surgir no digital – permanece uma necessidade transversal. Os 

jornalistas precisam de saber contar uma estória com capacidade de chegar 

aos públicos. Mas seja no marketing, na política, na economia, na cidadania, 

ou mesmo na estatística, os jornalistas aparentam também sentir falta de 

ferramentas que lhes permitam saber desconstruir linguagens. E isso, em 

Hannah Arendt, implica saber pensar criticamente.

Neste contexto, talvez o problema não seja em concreto com a formação 

superior, toda ela, nas suas diferentes vertentes, de algum modo necessária 

a diferentes contextos de uma vida profissional tão diversa como é o jorna-

lismo. O problema, argumentamos, é que os jornalistas não se conseguem 

relacionar com o que aprenderam na academia no seu quotidiano.

2.7. Análise geral da profissão

Desafiámos de seguida os entrevistados a exporem-nos a sua análise sobre 

o atual panorama do jornalismo. Entendendo nós a banalidade do mal de 

Hannah Arendt como uma dissonância de sentido, queríamos tentar per-

ceber até que ponto os jornalistas estão conscientes de todo um conjunto 
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de dissonâncias que afetam o setor, já tratadas anteriormente nesta tese. A 

partir daí, queríamos saber como constroem sentido a partir dessas mes-

mas dissonâncias.

2.7.1. A “crise” como dissonância cognitiva profissional

Ninguém sabe tão bem como os próprios jornalistas que há uma crise no se-

tor, mas curiosamente poucos focaram a precariedade e a falta de recursos, 

embora elas sejam dominantes no inquérito e transversais às várias quei-

xas presentes nos seus testemunhos. Assistimos sobretudo a uma crise que 

parte de um estado geral de dissonância cognitiva profissional, na medida 

em que os jornalistas constatam que muitos dos seus problemas partem de 

dentro do núcleo dos profissionais, arrastados por um conjunto de vícios 

que são, em grande medida, os vícios da própria sociedade de consumo.

Para o Padre Carlos, a pessoa mais velha entrevistada, há uma clara crise 

de experiência de vida e de trabalho em plena sociedade global. Esta crise 

de mundividência, digamos, traduz-se depois num distanciamento com o 

próprio público que se pretende informar. Em outras palavras, fruto dos 

próprios constrangimentos de um jornalismo orientado pelo mercado, as 

pessoas são encaradas como consumidores, não como cidadãos. Explica- 

-nos o sacerdote:

(…) creio que a crise pode ser porque os próprios meios de comunicação 

hoje têm mais dificuldade em fidelizar os leitores e terem também a própria 

publicidade que garanta, digamos, o sustentáculo dos jornalistas e de quem 

trabalha nesse sector. A crise virá mais daí do que não haver com que tra-

balhar. Há muito que trabalhar, que tratar. A questão também passa pelos 

interesses, que sintonia há entre o que seria o melhor interesse do povo. Não 

nos podemos substituir ao povo, mas tentar captar qual seria o interesse 

fundamental e o que é que nós devemos mais jogar. Não queremos que o 

povo pense como nós, sintonize apenas connosco e que tratemos por igno-

rante só porque tem uma visão diferente da nossa, não é? E por aí, a crise 

é muito mais de outra ordem. (…) De alguma maneira, [os jornalistas] não 

têm muito interesse em ir ao encontro das pessoas. Depois, imitam-se umas 
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às outras. Imagino que nas redações estar com cinco ou seis ecrãs para ver 

o que está a dar nas outras para ver se também estão alinhadas. Essa é que 

é uma das crises. Praticamente todas as televisões fazem o mesmo.

Paula Luz vai ao encontro desta reflexão, constatando que os jornalistas têm 

uma parte da responsabilidade pelo cenário atual da profissão.

O jornalismo está em crise (...) pela desvalorização da profissão, sobretudo, 

mas não devemos fazer o papel de virgens ofendidas porque eu acho que os 

jornalistas também têm muita responsabilidade, muita culpa no cartório. 

Primeiro, porque durante muito tempo – e se calhar até ainda hoje – em vez 

de escreverem para os leitores, escreveram para as fontes. E isso foi tendo 

um custo. Foram sendo um bocadinho autistas (não gosto desta palavra), 

foram avessos ao que eram os sinais que vinham do exterior, do que as pes-

soas iam procurando. Porque, eu vejo isso claramente, as pessoas gostam 

de ler. As pessoas gostam de ler boas histórias e coisas longas às vezes, des-

de que estejam bem explicadas. A questão é que, nós é que fomos achando 

que se lhe déssemos aquilo logo imediato, a papinha toda feita, isto era mais 

fácil. E depois, fomos muito atrás do fenómeno Correio da Manhã porque 

é o que eles vendiam.

Rui Avelar Duarte reflete que esta crise é geral e “insuperável”, enquanto o 

público continuar a entender que não precisa pagar para estar bem infor-

mado. Por outro lado, reflete, os jornalistas frequentemente falham no mais 

essencial, que é questionar.

Nós temos que criticar, temos que interrogar, temos de perguntar, ques-

tionar, decifrar, esmiuçar porque, muitas vezes, a mensagem da fonte são 

chavões que, enfim, pouco dizem. São coisas consumidas no domínio do 

marketing, mas que pouco dizem às pessoas. Nós temos que interpelar, dis-

cutir, esmiuçar e a maneira é questionar, até que verdadeiramente se apure 

o que é o rigor e a verdade das coisas. Sem ofensa para os camaradas da 

televisão e da radio, na imprensa escrita isso é mais exigente. Na escrita, ou 

sabemos exatamente do que está a falar ou então nota-se que não percebe 

patavina daquilo e se não percebe não pode informar quem quer que seja.
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Conhecendo a fundo tanto o setor do jornalismo como o da assessoria de 

imprensa, Nelson Lopes deixa uma extensa reflexão sobre este tema que 

entendemos pertinente para a nossa discussão. Em primeiro lugar, refere, 

os jornalistas sofrem demasiada pressão para serem os primeiros a noticiar 

a informação, gerando-se um conjunto de problemas devido às lógicas da 

concorrência, hoje assentes no digital e nas redes sociais. 

Porque hoje em dia é primordial ser o primeiro. Dá-se a notícia primeiro 

e depois fazem-se correções e atualizações. E isso não pode ser. Quantas 

notícias foram dadas sem rigor nenhum, porque o importante é ser o pri-

meiro, é antecipar a informação… (...) isso põe em causa, de facto, aquilo 

que é o trabalho do jornalista. E não são só aqueles órgãos de que estamos a 

pensar, Correio da Manhã e CM TV. O CM tem excelentes jornalistas, pro-

fissionais. O problema é que essas redações têm lá jovens sem experiência. 

Sei de notícias que saem em jornais e que são retiradas do meu Facebook. 

Criou-se esta ideia, muito dos fenómenos das redes sociais, que toda a gente 

é jornalista. Eu tenho comandantes dos bombeiros que vão atrás dos seus 

operacionais a fazer vídeos para enviar para os jornais nacionais e para as 

televisões. Eu já denunciei isto. Temos elementos das forças de seguranças a 

fazer vídeo e a fazer fotografias e a substituir-se ao jornalista. E depois cri-

ticam porque aparece aquela foto de cadáver no jornal ou na televisão, mas 

a foto foi enviada pela autoridade. E quem está nas redações tem de filtrar.

Neste cenário, em que a antecipação, a notícia lançada sem rigor, retira a 

complexidade da realidade, cai-se no imediatismo e privilegiam-se as narra-

tivas que privilegiam ir ao coração das pessoas e criar empatia. Perdem-se 

assim os limites, fecham-se os olhos aos mais elementares princípios da éti-

ca profissional, o que afeta a credibilidade e a legitimidade dos jornalistas.

Eu não consigo aceitar que haja reportagens em direto de funerais. Que se 

entre em casa de alguém que teve uma vítima que foi assassinada, que se 

esteja ali a explorar a pessoa até ela chorar. Muitas vezes só faltou levar a 

cebola. Entrou-se muita nesta dinâmica de procurar atingir as pessoas de 

qualquer modo, muitas vezes, da pior das formas, que é indo ao fundo das 
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suas emoções. E o jornalista tem que também ter esta capacidade de evitar 

essas situações. Ainda que haja – e reconheço pressões das redações e das 

chefias nesse sentido, porque é preciso colocar emoção na reportagem e 

tentarmos atrair públicos – temos de estabelecer os nossos próprios limites 

e considero que isso se tem perdido muito na profissão.

Nelson Lopes deixa ainda uma crítica à falta de cultura de admissão do erro 

no jornalismo.

Depois há outra questão que é a cultura do erro. Quando eu comecei na 

profissão, nós errávamos em qualquer coisa e não nos precisavam de pedir 

Direito de Resposta. Éramos nós que fazíamos o mea culpa. Nós ligávamos 

à fonte, à pessoa e dizíamos que queríamos pedir desculpa e que vamos 

fazer uma correção. Hoje vemos que as notícias estão erradas, fazemos o 

esclarecimento e ninguém publica, temos que contratar um advogado para 

o Direito de Resposta… deixou de haver a cultura do erro.

Outro problema, salienta, é o facto de existir uma tendência entre as no-

vas gerações para entenderem o “testemunhar e fazer a cobertura de 

momentos históricos e sociais importantes” – conforme colocámos no in-

quérito a opção que acabou por ser a mais votada como motivação para 

escolher a profissão – numa perspetiva de mero consumo ou como forma de 

alcançar protagonismo. 

Um outro aspeto também, há muita gente que me procura antes de decidir 

o seu futuro profissional, se acham que ser jornalista é ter-se protagonismo. 

E o que eu acho é que ainda hoje há gente que se houver uma fila para entrar 

em qualquer lado mostra a carteira profissional de jornalismo para passar 

a frente dos outros. Acham-se importantes. A carteira profissional é para 

nos identificarmos perante as autoridades não é para abrir portas nem é 

para ir ao Zoomarine, com a família de borla… Há quem faça isso. E os jo-

vens vão para o jornalismo a pensar que têm mais poder, mais importância, 

que têm espaço mediático, que pode ser figura publica. Não creio que seja 

esse o motivo para tomarem a decisão de ser jornalista. Tem que haver mais 

do que isso para ser jornalista.
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Este assessor de imprensa reconhece, porém, a cultura de “sobrevivência” 

que se vive em muitas redações, alimentada com salários baixos, precarie-

dade laboral e estruturas hierárquicas que estimulam a subserviência.

Não se pode exigir também ter redações de grande qualidade, quando se 

fazem ofertas de salários mínimos, porque o jornalista tem, de facto, que 

fazer um investimento muito grande. Desde logo a forma como se apresen-

ta. Eu faço um investimento significativo, todas as semanas em jornais. 

Eu compro desde os meus 18 anos o jornal Expresso, mas a maioria das 

recém-licenciados se calhar nem leem o Expresso porque se calhar nem têm 

condições para isso. Todos os dias vou à bomba da gasolina e vejo os jornais 

todos. Quais são as redações que permitem ao jornalista ir em formação 

paga pelas redações, ao abrigo daquilo que o código de trabalho diz? São 

raras. Fiz várias formações custeadas por mim. Agora isso tem que ter re-

torno. Não é com salários de 700 euros que a pessoa se consegue preparar 

para a profissão como ela exige. Temos um cenário, neste momento, em que 

a maior parte das redações procuram ter mão de obra barata, procuram ter 

gente que não seja muito interventiva, que não questione muito as chefias, 

que faça aquilo que lhes é pedido sem ruídos e isso depois traduz-se no de-

créscimo significativo da qualidade.

Para este jornalista com a carteira suspensa, todo este contexto de degrada-

ção profissional refletiu-se na cobertura noticiosa da pandemia de Covid-19 

e repete-se em cenário de eleições, sendo demonstrativa de uma profissão 

que se vem diluindo no entretenimento e onde tudo passa a ser legítimo.

E agora, nesta pandemia, verificamos isso, que o jornalista dá notícia se-

gundo a sua opinião. O jornalista pode e deve ter opinião, mas no papel de 

opinador, não de jornalista. Nós vemos os telejornais que terminam com a 

opinião dos pivots. No meu entender o jornalista deve-se limitar aos factos, 

à descrição dos factos, e reportar o acontecimento. O espaço de opinião 

deve ficar para outros.

O impacto do digital e das novas tecnologias nas rotinas dos media, 

obrigando-os a uma adaptação algo caótica e nem sempre devidamente 
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escrutinada, foi abordado por vários profissionais. Cátia Ferraz comenta 

que os novos recursos tecnológicos fizeram perder o brio na profissão. A 

facilidade em transmitir a informação parece ser inimiga do rigor.

É assim, isto é um pau de dois bicos, realmente. Até então, como não tí-

nhamos tantos meios tecnológicos, eu acho que os jornalistas tinham mais 

brio na profissão, porque o trabalho era feito inteiramente por eles, havia 

uma entrega maior. Hoje em dia, como vivemos numa era do rápido, do 

para ontem, na era do digital, onde as notícias são publicadas ao minuto 

no online – e depois todos os outros meios vão atrás – às vezes sem tempo 

de confirmação, acaba-se por se perder a qualidade e ao mesmo tempo o 

jornalista fica refém dessas armas tecnológicas e acho que não há tanto 

brio profissional, porque é tudo tão fácil. E, então, não há necessidade de 

telefonar a um especialista que até sabe mais sobre o assunto, porque ra-

pidamente vamos ao Google e temos lá uma definição que nos esclarece. 

Portanto, desse ponto de vista a uma crise instalada, até do ponto de vista 

ético para lá da crise económica, etc.

A constatação da jornalista sobre os constrangimentos éticos trazidos pelas 

novas tecnologias é acompanhada, porém, pelo reconhecimento de um de-

terminado fascínio com as potencialidades do digital no jornalismo e para a 

carreira das novas gerações de jornalistas.

(…) acho que nós estamos a entrar numa fase extraordinariamente rica 

para se produzir jornalismo. Porque através das redes sociais, através do 

digital, através do online, nós temos capacidade para aceder aos mais di-

versos temas. Temos acesso a múltiplos conteúdos e temos uma facilidade 

incrível de chegar as fontes e de produzir conteúdos a partir daí. Eu por 

mim falo. Através das redes sociais eu consigo, primeiro, descobrir coisas 

incríveis que se calhar se não fossem as redes sociais eu não descobriria; te-

nho um contacto muito imediato com pessoas que depois se tornam fontes 

para reportagens e temas que eu quero trabalhar e, portanto, nós estamos 

aqui a viver uma Era que nos abriu as janelas para tudo, para fazermos 

montes de coisas. E, desse ponto de vista, acho que não é uma crise, mas é 

um momento de grandes oportunidades.
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Já Ana S. salienta uma crise de credibilidade no jornalismo devido à de-

sinformação, comentando que os jornalistas já não são levados a sério e o 

público prefere ver a sua visão do mundo legitimada pelo que se escreve nas 

redes sociais.

Como é que as pessoas acreditam no primo que diz uma coisa no WhatsApp 

em que não há provas nenhumas, não citou uma fonte, mas não acreditam 

naquilo que diz um jornal, percebes? Isso deixa-me assim, irritada… Há 

dias em que estou muito esperançosa, outras em que não estou e que me 

custa muito fazer o meu trabalho, principalmente quando leio as caixas 

de comentários das notícias. Os debates que uma pessoa vê nas caixas de 

comentários… é de bradar aos céus. Porque é que as pessoas têm tantas 

dúvidas? Nesse sentido se o jornalismo está em crise, sim. A desinformação, 

neste momento, é um problema muito sério, mesmo.

A desinformação é um problema que Paulo Agostinho também observa, 

mas à qual atribui parte da responsabilidade aos próprios jornalistas, que 

se fecharam numa bolha e só tardiamente se aperceberam das mudanças 

que se estavam a operar na sociedade e no meio mediático.

Claro que o Jornalismo está em crise… o Cristiano Ronaldo fala diretamen-

te com as pessoas no Instagram e responde aos comentários. Claro que o 

Jornalismo está em crise, como a televisão generalista está em crise. O Bru-

no Nogueira faz “lives” no Instagram que têm mais audiência do que muitos 

programas de televisão. O Jornalismo está em crise porque a sociedade 

encontrou outras formas de se comunicar que não precisa do jornalista 

como mediador. E o jornalista hipotecou aquilo que eram as suas grandes 

virtudes e que é a sua capacidade de distribuição nas mãos das tecnológi-

cas. Quando se delega no Google, que junta no mesmo ecrã de computador, 

pornografia, notícias, series de televisão e vídeos com gatinhos, o nosso 

cérebro deixou de processar a importância das notícias. Claro que o Jor-

nalismo está em crise quando o Jornalismo desistiu há muito tempo do 

sistema de ensino, de formar a sociedade, só há muito pouco tempo é que 

se começou a aperceber da questão das “fake news”. Ora, isto é muito mais 
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antigo. O jornalista colocou-se numa espécie de Torre de Marfim, achando 

que podia continuar a ser o cão-de-guarda, mas, neste momento, os cães 

ladram e a caravana passa. (…) O Jornalismo enquanto classe fechou-se. 

Em Portugal fechou-se no circuito lisboeta, mas globalmente fechou-se nas 

coisas que as elites jornalísticas controlavam. Quando as grandes marcas 

de Jornalismo entregaram o media legacy à distribuição por troca de tos-

tões, as grandes marcas e só agora é que recuperam as newsletters e canais 

diretos de distribuição, é qualquer coisa que me tira do sério.

Todas as situações expostas acabaram por criar, como constata também 

Nelson Lopes, uma crise de confiança dentro do próprio setor, onde se vive 

uma “concorrência a todo o custo” que “desvirtua muito tudo aquilo que são 

os princípios de que eu tenho vindo aqui a falar e que foram aqueles que 

sempre me nortearam e que me fizeram vir para a profissão”.

Para João Torgal e Filipe Ribeiro tal situação resulta, sobretudo, de uma 

crise laboral, que acaba por potenciar todas as más práticas profissionais 

expostas pelos colegas. Conforme destaca João Torgal, a sociedade não tem 

real noção da disparidade de salários dentro dos media e de como a informa-

ção que chega ao consumidor resulta, ainda que com todos os problemas, 

de profissionais a trabalharem muitas vezes no limite da sustentabilidade.

A sociedade não tem noção, há muita desigualdade entre os valores que se 

recebem entre as grandes estrelas do jornalismo e os jornalistas de base, 

digamos assim, há até uma perceção da sociedade que o jornalista ganha 

bem. E, na verdade, não é. É muito precária. E a precaridade leva, inevi-

tavelmente, a teres um desempenho na tua profissão que é mais limitado, 

porque não te sentes à vontade. Por mais que tenhas uma direção de infor-

mação que te apoie e te garanta, te salvaguarde e tenha respeito pelas tuas 

questões laborais, qualquer uma que exista nesses termos, tu sentes que o 

teu lugar de trabalho está muito mais exposto a puderes vir a ser dispensa-

do. Se estiveres numa situação estável no quadro, isso limita não só a tua 

ação e a tua contestação com a tua condição em si, mas também limita o 

teu exercício da tua função no teu dia a dia, porque sentes que podes estar 

mais em cheque.
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Filipe Ribeiro salienta como esta precariedade torna o jornalista permeá-

vel à pressão dos poderes instalados, sendo inimiga do bom exercício 

do jornalismo.

Eu acho que quanto menos dinheiro um órgão de comunicação tiver, me-

nos autonomia tem e está sujeito a poderes e a pressões que, muitas vezes, 

podem moldar a forma como se faz o jornalismo. Se determinadas peças es-

tiverem debaixo desse poder, dessa pressão, são muito mais combinativas, 

muito mais de bajulação – de quem quer que seja, seja do poder autárquico 

ou de uma empresa – do que uma empresa que é estável e que se pretende 

que tenha os princípios que devem nortear a nossa profissão. Tudo depende 

muito do órgão de comunicação e do jornalista em si, se é capaz de fazer 

frente a esses poderes. Volto uma vez mais a referir: a precariedade é ini-

miga da profissão.

Nas palavras dos nossos entrevistados, a crise no jornalismo é um mis-

to de opções internas e condições externas. As novas tecnologias vieram 

trazer várias mudanças repentinas ao setor, mas os jornalistas também 

aparentam não ter sido capazes de lhes fazer frente, ou, pelo menos, de 

encontrar alternativas que não colocassem em causa a sua sustentabilidade 

ou mesmo a sua legitimidade. A tecnologia é tanto a fonte de muitos males, 

nomeadamente a degradação do bom exercício profissional e a fusão com o 

entretenimento, como aparenta ser o motor de novas oportunidades, pelo 

que o jornalista acaba por ir simplesmente com a corrente, na esperança 

de melhores dias. O problema é que a precariedade e a falta de condições 

laborais parece estar, continuamente, a piorar.

Não há propriamente, argumentamos, busca de sentido para esta situação, 

embora existam algumas racionalizações dentro da tradicional culpabili-

zação das lógicas do capitalismo (que não estamos a colocar em causa). O 

jornalista faz o que tem que fazer face aos contextos com que se depara. A 

crise surge-nos, por tal, como um estado estrutural de dissonância cogniti-

va dentro da própria profissão, incapaz de sair do círculo de desorientação 

em que se encontra.
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2.7.2. Uma profissão ameaçada pela fragilidade e pela sedução

Conforme exposto no tópico anterior, os jornalistas têm consciência que há 

todo um conjunto de perigos que afetam o bom exercício da profissão, com 

especial foco na proximidade ao poder, seja ele político ou económico. Este 

é, de forma geral, o perigo mais destacado pelos jornalistas. Mas há outras 

situações menos evidentes, de que alguns profissionais se vão apercebendo, 

como a cada vez maior capacidade das relações públicas e do marketing de 

venderem a informação, apropriando-se das técnicas e dos valores do jorna-

lismo, para além das suas fragilidades produtivas, nomeadamente a sua luta 

constante contra o tempo.

Paula Luz, que preside o Conselho Geral do Sindicato dos Jornalistas, abor-

da um perigo particular e que ganhou relevância nos últimos anos, que é 

a aparente ascensão da extrema-direita um pouco por todo o mundo. Este 

será, considera a jornalista freelancer, um dos grandes desafios à liberda-

de num futuro próximo, a par da precariedade na profissão, que conduz à 

cedência a pressões.

Eu acho que um dos principais perigos atualmente é o que está a acontecer 

na própria sociedade, que é o renascer da extrema-direita. O que se passa é 

que a extrema-direita não é pelas liberdades e se não é pelas liberdades, não 

é pela liberdade de expressão, nem pela liberdade de imprensa. Eu tive a 

perceção muito clara disto, nos últimos dois anos talvez, porque através do 

Sindicatos dos Jornalistas fui a muitos congressos e conferências a algumas 

cidades europeias em que estavam representados jornalistas de toda a Eu-

ropa. Então eu percebi que existem países em que a situação já está muito 

grave, ou seja, em que já não há verdadeiramente liberdade de imprensa. 

(...) Por outro lado, eu acho que a precariedade é outra das ameaças porque 

o facto das pessoas não terem uma situação que lhes permita respirar eco-

nomicamente, acabam por ceder a pequenas pressões, aqui e ali. E isso é 

uma ameaça.

A falta de condições laborais e salários reduzidos são o foco do Padre Carlos 

e de João Torgal, considerando que é a partir destes fatores que nascem 
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todos os restantes problemas, nomeadamente a perda de memória das 

redações e a expansão do jornalismo sentado. Os jornalistas acabam por 

tornar-se mais suscetíveis à manipulação política e económica.

A precariedade de trabalho que, muitas vezes, precisamente por causa des-

sa precariedade e de ter que se fazer e de apresentar algumas coisas à presa 

sem a devida ponderação, sem o devido trabalho, sem a devida qualidade… 

a tendência para as pessoas nas redações estarem mais tempo sentadas, 

a ver emails de câmaras, de uma coisa e outra. Depois também servir os 

interesses de quem no fundo subsidia o jornal, com publicidade ou outras 

coisas. Porque viver do jornalismo mesmo é extremamente difícil, não há 

dúvidas nenhumas, não é?

O “poder”, nas suas diversas roupagens, é sentido, porém, como o grande 

inimigo do jornalismo. Diana Catarino aborda o deslumbramento que afeta 

a classe com o próprio poder, que acaba por premiar o que considera ser a 

falta de competência.

O poder, o deslumbramento do poder: as relações pouco saudáveis entre a 

política e o jornalismo. Quando digo poder não tem a ver só com o poder de 

melhores redações, mas com o poder. A falta de sentido critico e a falta de 

debate e a falta de competência. Há muita falta de competência. (…) Falta 

de competência dos jornalistas. Pessoas que não têm competência para es-

tar onde estão. Sabe que acontece muito, para afastares um incompetente, 

promovê-lo. Isto acontece muito. Porque as pessoas, a dada altura, passam 

para chefes e nunca deixam de ser chefes mesmo que, entretanto, já não 

tenham competência para tal, percebe? Então em vez de se promover esta 

reciclagem das pessoas e a aprendizagem... mas isto é uma coisa muito 

portuguesa. Volto a dizer, é o espelho do que se passa no país.

Já António Pinto Rodrigues coloca em destaque a influência política no jorna-

lismo, considerando que a principal ameaça para o setor é o “regime político”.

É o regime político. (…) Enquanto for visto como inimigo do poder, está 

tramado o jornalismo. E qualquer órgão de comunicação vai estar. Porque 

se eu faço um trabalho fundamentado, que ponho um nome qualquer em 
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que o Governo fica mal, eu estou a fazer bem à democracia e até ao próprio 

governo. Que devia analisar e resolver o problema. Se ele me vê como ini-

migo “olha aquele sacana foi mostrar isto, temos que o abafar”, se ele me 

vir assim, a democracia está em perigo e o jornalismo então não se fala. E 

há muito que está. Há muito que está corrompido. Os poderes andam ai, a 

comunicação social vira para um lado vira para o outro.

Já Cátia Ferraz aborda a mesma problemática a partir da perspetiva dos lo-

bbies, quer políticos quer económicos, e da falta de capacidade do jornalista 

para, no seu quotidiano, os desconstruir. Não parece haver muito espaço, 

também, para os mais jovens mostrarem o seu potencial.

Por muito que se tenda a dizer que eles já não existem e que hoje em dia o 

jornalismo é muito mais livre e muito mais independente, eles continuam 

a existir. De uma forma muito subtil, que às vezes o próprio jornalista in-

tegrado numa empresa no seu dia a dia quase que nem se apercebe, mas a 

verdade é que essas forças condicionam as estruturas que lideram, e depois 

isso tem um impacto muito grande na dinâmica de toda a redação e na 

dinâmica profissional. E depois também acho que as velhas lideranças têm 

de ser mais tolerantes e permissivas em relação às novas gerações e acolhê-

-las até nessa estratégia de liderança. Porque acho que as novas gerações 

trazem “inputs” muito interessantes para o desenvolvimento da profissão, 

e não podemos ficar presos nas armadilhas do passado.

Estas reflexões acabam por condensar-se na análise de Nelson Lopes, que 

constata que quem detém algum tipo de poder, político ou económico, ten-

de a “puxar” determinados jornalistas para si, por forma a condicionar o 

seu trabalho, por exemplo por meio de convites para cargos de confiança 

política. Outro dos perigos deste jogo de sedução é de conseguir introduzir 

publicidade mascarada de informação noticiosa. Esta é uma tendência que, 

segundo este profissional, se vem agudizando.

As câmaras municipais, as administrações dos hospitais, as empresas pú-

blicas e até as grandes empresas perceberam que é muito fácil terem espaço 

na comunicação social quando se faz investimento. Há não muito tempo 
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estava com presidentes da câmara, que não eram aqui da zona, que me 

diziam que acabaram com o Boletim Municipal que distribuíam porque lhes 

custava uma pipa de massa e tendo um anúncio na rádio local ou tendo 

anúncio no jornal local ou tendo alguns contactos com jornais nacionais 

que lhes pedem uma ou duas inserções, chegavam ao seu público de uma 

forma mais fácil, com mais credibilidade porque as pessoas entendem sem-

pre que aquilo é notícia e não escrito pelo presidente da câmara e com um 

custo muito mais reduzido, cinco vezes menos. Quem está do outro lado-

percebeu que hoje é fácil ter espaço mediático, ter espaço na comunicação 

social, fazendo um investimento não muito significativo e passando a men-

sagem que eles queriam passar.

Nelson Lopes deixa inclusive um exemplo retirado do seu atual quotidiano 

profissional.

Vou dizer isto com desgosto tremendo. Eu, recentemente, vi um contrato de 

uma câmara municipal com um jornalista equiparado em que, pelo valor 

de “x”, se comprometia a dar no seu jornal todas as notícias que o gabinete 

de comunicação lhe enviava e a publicar “ipsis verbis”. E fui ver se o órgão 

estava registado na ERC e estava. E estava na CCPJ como equiparado. Isto 

é desvirtuar completamente o jornalismo. No sentido lato isto não é acei-

te. Mesmo em termos legais, se houver investigação, os envolvidos vão ter 

que responder por isso. Mas nem seria necessário sequer investigar isto. A 

própria consciência de quem está na profissão tem que sentir que isto não 

é permitido. Tem que haver um balizamento daquele tipo de informação.

O problema, porém, é maior do que estes casos locais. Desenvolve Nelson 

Lopes.

Há publicações que não são jornalismo, mas quem assina a peça até tem 

uma carteira profissional. Isto não é jornalismo. Até pode existir, mas tem 

de haver uma diferenciação entre o que é Publicidade, o que não é conteú-

do pago. O leitor não é burro e vai perceber que aquilo foi comprado. Não 

nos basta apenas termos os nossos princípios, o nosso moralismo e depois 

quando a situação nos é favorável fazer o contrário… Consegue-se ter duas 
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páginas em jornais de referência por 1000/1500€ euros, o que é excelente 

em termos de impacto que aquilo tem. Para quem faz é excelente, é uma 

oportunidade de aparecer perante mais de 1 milhão de pessoas, mas a ques-

tão do princípio – e acredito que muitos dos leitores nem vão perceber esta 

analogia – mas uma boa parte vai fazê-la. Esta mistura que há e isto tem 

a ver com as próprias empresas. Eu acredito que o jornalista gosta de ver 

esta peça ao lado, identificada como publicidade. É uma necessidade que 

deriva dos tempos que vivemos e das dependências que foram sendo criadas 

e esses são um dos maiores perigos.

De forma mais sintética, Paulo Agostinho reconhece o perigo inerente à 

cada vez maior indiferenciação entre o que é notícia e o que é um conteúdo 

de outra natureza, produzido de forma a aparentar ser jornalismo.

[O maior perigo é] a incapacidade do produto Jornalismo se distinguir dos 

outros produtos informativos e de conteúdo que existe no universo global. 

E isso cria um problema que é nós não conseguimos ser diferenciados e, 

como tal, não conseguimos ter o retorno financeiro associado a isso. Esse é 

o maior desafio. E depois a fragilidade financeira e a fragilidade de liquidez 

que leva a um conjunto de problemas dentro da profissão, como a fragili-

dade da profissão. A partir do momento em que nós temos o Presidente da 

República a comunicar ao mundo através de post’s de Facebook, isso reben-

tou com a nossa profissão e nós não nos apercebemos disso.

Filipe Ribeiro e Ana S. concordam em como um dos grandes perigos atuais 

do jornalismo é a “desinformação”, potenciada pela informação falsa a 

circular nas redes sociais e uma imagem propagada dos jornalistas como 

cúmplices do poder. Por outro lado, Rui Avelar Duarte destaca o próprio con-

formismo do jornalismo atual, que se alimenta das mesmas redes sociais e 

não aprofunda também muita da sua informação.

Hoje muitos jornalistas passam muito tempo na internet e no Facebook e 

isso incomoda-me um bocado. Acho que o jornalista está um bocadinho 

acomodado à rotina das redes sociais. Tem que se ir mais fundo na desco-

berta da verdade e nesse surpreender esses equívocos e trapaças com que 
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por vezes nos querem brindar. Dir-me-ão que é muito utópico, mas este é 

o caminho. Hoje, vê-se exatamente a mesma coisa nos canais de televisão. 

Imagens que são extraídas ou vindas do estrangeiro são exatamente os mes-

mos excertos. Isto é redutor. E o jornalista não se pode conformar com isto. 

No inquérito, uma das nossas análises apontava os estagiários, o online e o 

modelo de agência noticiosa como os mais permeáveis às lógicas do jornalis-

mo sentado. Pelo que a atual fragilidade dos media, a sua precarização e cada 

vez maior falta de recursos, sem contar situações de deslumbramento pela 

proximidade com o próprio poder, tornam-nos cada vez mais suscetíveis à 

já discutida indústria da sedução, ou aos meros mecanismos de marketing 

político. A tese de doutoramento de João José Figueira da Silva (2014) sobre 

a empresa “A Vida é Bela”, citada anteriormente, é bastante paradigmática 

neste aspeto, na medida em que a venda de “experiências” conseguiu capita-

lizar em seu proveito o desejo de muitos jornalistas em viajar ou o interesse 

na narrativa de viagens.

Por outro lado, talvez Dominique Wolton (1999), para quem o grande proble-

ma, nos anos 90, era a gestão da liberdade de informação e não a sua defesa, 

não tenha equacionado devidamente a capacidade de adaptação dos movi-

mentos políticos aos novos tempos e a preservação da liberdade continue, 

efetivamente, a ser o grande desafio que cabe ao jornalismo defender. Seja 

da parte da extrema-direita, seja de órgãos mais moderados instalados, mas 

que aprenderam a manipular em seu proveito as lógicas da comunicação 

jornalística, também aqui as técnicas de manipulação e de sedução, apoia-

das pela lógica algorítmica de adição das redes sociais, capitalizam sobre si 

o ódio, o medo e a própria generosidade, desviando um jornalismo fragiliza-

do do seu trabalho de informação e esclarecimento do público.

Hannah Arendt defenderia sempre a autocrítica e o diálogo entre pares para 

combater este género de violência que nasce da manipulação do discurso, da 

degradação dos próprios órgãos de poder político e da democracia. Por isso, 

perguntámos aos nossos entrevistados sobre como perspetivavam possíveis 

soluções para combater estes perigos. Não obtivemos, porém, respostas 
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definitivas, embora a ideia de que o jornalismo tem que ser devidamente 

pago reúna algum consenso. Tornar a profissão mais fiel a si própria exige, 

de forma geral, soluções internas e externas, chegando-se a defender uma 

reestruturação do ofício.

No que toca ao financiamento, Rui Avelar Duarte prognostica, para breve, o 

período em que o jornalismo vai sofrer um choque com a realidade, do qual 

dificilmente se conseguirá recuperar.

Verdadeiramente isso só é possível se resolvermos a questão (...) de as pes-

soas estarem recetivas a gastarem um cêntimo para estarem informadas. 

Se as pessoas não estão recetivas para estarem informadas e gastar um 

cêntimo, eu não tenho receita, e se não tenho dinheiro eu não informo as 

pessoas. Acho que um dia vamos esbarrar aí contra uma parede todos. Bre-

cht disse qualquer coisa como isto: “Um dia, vieram e levaram meu vizinho, 

que era judeu. Como não sou judeu, não me incomodei. No dia seguinte, 

vieram e levaram meu outro vizinho, que era comunista. Como não sou 

comunista, não me incomodo... Acho que vamos esbarrar num abismo e 

depois vamos todos pôr as mãos à cabeça.

Nelson Lopes discute o tema a partir da mesma perspetiva, constatando a 

falta de hábito de pagar pela informação, existente em Portugal, e o quanto 

isso afeta o financiamento das redações. Um novo modelo de negócio que 

feche os conteúdos ao livre acesso de todos, de forma gratuita, mas onde o 

Estado possa contribuir com plataformas de acesso diferenciado é uma das 

suas propostas.

Por outro lado, Diana Catarino comenta que o jornalismo tem que perder a 

ilusão de que alguma vez deu lucro e passar-se a discutir soluções a partir 

desse ponto de vista. Só assim, acredita, se poderá defender o ofício enquan-

to o serviço público que ele tanto ambiciona ser.

Isto que vou dizer em seguida é lirismo. Eu acho que, essencialmente, 

também temos de passar dos debates às ações. E o jornalismo é uma coi-

sa que nunca deu dinheiro. Não é isso que ele serve, e enquanto isso tiver 
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diretamente ligado, não vai funcionar. Sejam as audiências, seja o público, 

só é o público por causa do vosso dinheiro, porque se não já tinha fechado. 

O jornal não dá dinheiro nenhum, dá prestígio. (...) enquanto não houver 

esta preocupação em focar-se no jornalismo e no nosso trabalho em vez de 

nos perdermos com as coisas exteriores, vai ser difícil. E também tentar 

perceber melhores formas de chegar às pessoas sem cair em populismos 

e sensacionalismos.

Paula Luz apela também à autoconsciência, defendendo que o jornalista 

tem que ter noção da sua responsabilidade social e do seu papel de cidadão. 

Defende por tal as organizações como o Sindicato dos Jornalistas e a neces-

sidade de os jornalistas se unirem em prol do próprio jornalismo.

1.1.2. Identificar padrões e calcular probabilidades

As bases do que se entende atualmente por inteligência artificial nasceram, 

efetivamente, no pós-guerra, utilizando o desenvolvimento militar existente 

para responder a outras necessidades (Oliveira, 2019). Foi particularmen-

te importante o trabalho desenvolvido desde os anos 30 por matemáticos 

como Alan Turing5, Alonzo Church e Kurt Gödel na área das ciências da 

computação, que colocaram a hipótese de a máquina poder trabalhar de 

forma inteligente, como um ser humano.

Em 1956, teve lugar em Dartmouth, no estado norte-americano de New 

Hampshire, um encontro científico que juntou vários dos pioneiros da área 

da Inteligência Artificial. Muitos dos que estiveram presentes nesse encon-

tro vieram a criar grupos de investigação em Inteligência Artificial nas mais 

importantes universidades dos Estados Unidos. As primeiras abordagens 

tentaram reproduzir partes do raciocínio humano que, na altura, parece-

ram as mais avançadas, como demonstrar teoremas, planear sequências de 

ações e jogar jogos de tabuleiro. (Oliveira, 2019, p. 51)

5.  Alan Turing tornou-se conhecido por ter ajudado a descodificar as mensagens codificadas pelas 
máquinas de cifras alemãs, conhecidas por Enigma, na II Guerra Mundial (Oliveira, 2019, p. 42).
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As primeiras tentativas de reproduzir o pensamento humano procuraram 

assim reproduzir o lado aparentemente mais avançado desse pensamen-

to, que foi a capacidade de identificar padrões e calcular probabilidades. 

Conforme recorda o especialista em inteligência artificial Kai-Fu Lee (2019), 

o xadrez tornou-se o jogo por excelência que incorporava o objetivo de fazer 

a máquina vencer o homem e, mais recentemente, uma versão asiática um 

pouco mais complexa, o Go.

“Os primeiros esforços no sentido de reproduzir a inteligência humana 

centraram-se, exatamente, em problemas que exigem a manipulação de 

símbolos matemáticos e a procura de soluções”, constata Arlindo Oliveira 

(Oliveira, 2019, p. 52). A lógica matemática acompanha o desenvolvimento 

da inteligência artificial, procurando-se resolver problemas cada vez mais 

complexos, utilizando inclusive a linguagem natural e ambientes cada vez 

mais ambíguos.

Oliveira constata que sempre foi mais simples escrever programas que 

reproduzam a manipulação inteligente de símbolos que reproduzir compor-

tamento humano, inclusive o mais trivial e que consegue ser desempenhado 

por uma criança. A esta situação chama-se paradoxo de Moravec: “é mais 

fácil reproduzir em computador comportamentos que exigem raciocínios 

matemáticos complexos do que reconhecer uma face ou perceber lingua-

gem falada, algo que uma criança faz com grande facilidade” (Oliveira, 

2019, p. 56).

Este problema foi a causa da estagnação da inteligência artificial durante 

alguns períodos, mas a manipulação de símbolos aplicada a diversas áreas 

do conhecimento continuou e foi permitindo a criação de algoritmos que co-

mandavam programas que nem sempre associamos à inteligência artificial, 

como a otimização de horários dos mais diversos transportes ou os motores 

de busca da internet.

O setor industrial beneficiou destes sistemas, que permitiram a automa-

tização de todo um conjunto de tarefas repetitivas, assentes em regras 

rigorosas e inflexíveis. Só muito recentemente, como conclui Arlindo 
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Oliveira, o cenário da inteligência artificial mudou, na medida em que má-

quina começou a interagir com o mundo real, em toda a sua complexidade e 

imprevisibilidade. O princípio diferenciador foi: aprender com a experiência.

1.2 A máquina aprende a trabalhar sozinha

Nesta primeira metade dos anos 20 do século XXI, os últimos grandes avan-

ços tecnológicos da inteligência artificial mal cumprem as duas décadas, 

pelo que a compreensão dos seus impactos sociais ainda não é possível de 

ser determinada com rigor. Para a nossa discussão, a crescente complexifi-

cação e aperfeiçoamento dos algoritmos tende a ser apontada como a causa 

desses avanços. Fazemos de seguida uma breve exposição sobre este tema.

1.2.1 A reprodução do cérebro humano na máquina

A grande alteração no campo da inteligência artificial prendeu-se sobre-

tudo com o machine learning, a aprendizagem automática. Por outras 

palavras, simplificando ao extremo e sem pretensões de rigor científico, 

deu-se ao algoritmo as ferramentas para ele, de alguma forma, conseguir 

“pensar” sozinho.

Kai-Fu Lee (2019), traça a história do machine learning a partir da sua própria 

experiência. Nos anos 80, por altura do seu doutoramento em informática, 

uma das áreas de investigação em curso eram as “redes neuronais”. Os cien-

tistas procuravam recriar o cérebro humano na máquina. 

Em vez de tentar ensinar ao computador as regras que tinham sido domi-

nadas por um cérebro humano, os seus praticantes tentaram reconstruir o 

próprio cérebro. Uma vez que o emaranhado de redes de neurónios em cére-

bros animais era a única coisa que se sabia ter a faculdade da inteligência, 

estes investigadores acharam por bem irem diretamente à fonte. Esta abor-

dagem mimetiza a arquitetura subjacente ao cérebro, construindo camadas 

de neurónios artificiais capazes de receber e transmitir informação numa 

estrutura próxima das nossas redes de neurónios biológicas. Diversamente 
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da abordagem baseada em regras, os construtores das redes neuronais ge-

ralmente não fornecem às redes regras que devam ser seguidas no processo 

decisório. Alimentam-nas, isso sim, com mais e mais exemplos de um dado 

fenómeno – imagens, jogos de xadrez, sons – e deixam que as próprias redes 

neuronais identifiquem padrões nos dados em causa. Por outras palavras: 

quanto menos interferência humana, melhor. (Lee, 2019, p. 24)

Segundo Lee, foram as redes neuronais que, não obstante alguns períodos 

de descrença desde os anos 60, fizeram “ressuscitar” a inteligência artificial 

para a dinâmica atual. Para tal contribuíram duas importantes novas con-

dições: potência de computação e dados. “Os dados «treinam» o programa 

para reconhecer padrões através de muitos exemplos, enquanto a potência 

de computação permite que o programa analise esses exemplos a altas velo-

cidades” (Lee, 2019, p. 25).

Qualquer smartphone atual tem uma capacidade de processamento milhões 

de vezes superior à capacidade dos computadores da NASA que levaram o 

homem à lua em 1969, exemplifica. Já a internet “levou a um desenvolvi-

mento explosivo de todos os tipos de dados digitais: texto, imagens, vídeos, 

cliques, compras, tweets, e por aí fora” (Lee, 2019, p. 25). Estes dois fatores 

deram aos investigadores uma abundante e rica variedade de dados que per-

mitiram treinar as redes, ao mesmo tempo que a potência computacional foi 

aumentando e ficando cada vez mais barata.

Arlindo Oliveira (2019) regressa ao trabalho de Alan Turing para demons-

trar que, logo em 1950, foi admitido que, para reproduzir artificialmente a 

inteligência humana, a máquina necessitaria de ter a capacidade de apren-

dizagem automática, ou seja, aprender com a experiência. Como já exposto, 

esta área de investigação teve o seu primeiro impulso nos anos 60, tentando-

-se criar essa “inteligência” através de métodos estatísticos e/ou numéricos. 

Mas o grande impulso deu-se com as redes neuronais.

Se num cérebro real os neurónios estão interligados por sinapses, as quais 

variam na intensidade e no número, nas redes neuronais da aprendizagem 
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automática aprendeu-se a criar ligações entre neurónios modeladas por 

um peso, que será maior quando mais forte for a interligação. Também 

aqui, a matemática é usada para determinar o “peso” destas interligações. 

Conforme explica Arlindo Oliveira:

Uma rede neuronal pode ter dezenas, centenas ou mesmo muitos milhares 

de neurónios, e centenas de milhares ou milhões de pesos, que são ajustados 

por forma que a rede calcule a correspondência desejada entre entrada e 

saída. Redes neuronais suficientemente complexas podem ser usadas para 

processar imagens, sons ou mesmo vídeos. Por exemplo, quando são usadas 

para processar imagens, cada um dos neurónios de uma destas redes aca-

ba por aprender a reconhecer determinada característica da imagem. Um 

neurónio pode reconhecer uma linha numa dada posição, outro neurónio 

(mais profundo, ou seja, mais afastado das entradas) poderá reconhecer um 

contorno de um nariz, e um terceiro, ainda mais profundo, poderá reconhe-

cer uma face particular. (Oliveira, 2019, p. 66)

O especialista ressalva, tal como Lee, que não obstante a grande evolução 

tecnológica baseada nos mecanismos de aprendizagem do cérebro humano, 

as redes neuronais não processam a informação da mesma forma que o 

Homem. “Na maior parte dos casos, estas redes são treinadas para resolver 

um problema muito específico, são incapazes de atacar outros problemas e, 

muito menos, de tomar decisões de forma autónoma sobre que problemas 

devem ser atacados” (Oliveira, 2019, p. 66).

O desenvolvimento do cérebro ao longo da infância e adolescência, como este 

se organiza, guarda memórias e aprende a perseguir objetivos é um proces-

so em grande medida desconhecido, que a tecnologia ainda não consegue 

reproduzir, não obstante já se consigam criar sistemas muito complexos de 

uma inteligência superficial. A condução autónoma, através da combinação 

de várias tecnologias, cada uma das quais com a sua própria especificidade, 

caminha nesse sentido, e a aplicação de sistemas inteligentes ao mercado 

laboral é cada vez mais uma realidade. Uma desses setores, adianta, é o 

próprio jornalismo.
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Sistemas que escrevem peças jornalísticas, de análise ou síntese, já foram 

demonstrados, e geram resultados, em muitos casos, indistinguíveis dos 

obtidos por seres humanos. Condução de veículos, atendimento telefónico, 

prestação de serviços financeiros, manutenção de equipamentos, ensino 

personalizado, apoio a idosos e crianças são são tudo áreas onde sistemas 

inteligentes poderão dar importantes contribuições económicas. Por essa 

razão, é de acreditar que a tecnologia da inteligência artificial vai continuar 

a desenvolver-se fortemente nas próximas décadas, conduzindo a sistemas 

cada vez mais complexos e f lexíveis que, em determinado momento, vão 

interagir com seres humanos de uma forma que consideraremos quase 

natural. (Oliveira, 2019, p. 68)

1.2.2. A revolução

Em meados da primeira década do século XXI, o investigador Geoffrey 

Hinton descobriu como treinar as camadas de redes neuronais, possibili-

tando a explosão da área de investigação no âmbito do machine learning. 

Nos anos seguintes surgiu um novo conceito, o deep learning6 (aprendizagem 

profunda), que conseguiu superar os modelos anteriores.

Mas só em 2012, refere Kai-Fu Lee, se registou um momento de viragem 

no setor, “quando uma rede neuronal construída pela equipa de Hinton de-

vastou a concorrência num concurso internacional de visão computorizada” 

(Lee, 2019, p. 26). O deep learning tornou-se o centro dos novos avanços tec-

nológicos, na medida em que o seu potencial começou a ser equacionado 

para decifrar a fala humana, traduzir documentários, reconhecer imagens, 

prever o comportamento dos consumidores, detetar fraudes, tomar deci-

sões sobre crédito, ajudar robôs a “ver” ou mesmo a conduzir um automóvel, 

enumera (Lee, 2019, p. 26).

6.  Por deep learning, Kai-Fu Lee entende uma inteligência artificial “restrita” ou “fraca”, “uma 
inteligência que retira dados de um domínio específico e os aplica de forma a otimizar um resultado 
específico”. Embora os seus resultados sejam atualmente impressionantes, reflete, está ainda muito 
longe da dita inteligência artificial capaz de substituir em pleno o ser humano (Lee, 2019, p. 27).
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De forma simples, Kai-Fu Lee explica que os algoritmos com deep learning 

utilizados nestes programas “empregam quantidades brutais de dados de 

um domínio específico para tomar uma decisão em condições otimizadas 

para a obtenção do desfecho desejado” (Lee, 2019, p. 27). Em termos gerais, 

o homem “treina” a máquina com base na extraordinária quantidade de da-

dos que hoje é possível de recolher online, criando-se padrões e correlações 

que ligam vários pontos informativos para atingir um desfecho desejado. 

“Fazê-lo exige quantidades enormes de dados relevantes, um algoritmo for-

te, um domínio restrito e um objetivo concreto. Não dispor de uma destas 

coisas fará com que tudo desabe” (Lee, 2019, p. 27).

1.2.3. A inerente parcialidade dos algoritmos

Marta Peirano (2020) constata, porém, que a progressiva opacidade dos al-

goritmos torna cada vez mais difícil perceber qual o problema que estão em 

concreto a querer resolver. Ao mesmo tempo, o algoritmo acaba por imitar 

“o curso implícito do sistema que serve porque foi treinado nos seus valores 

morais e reproduz erros do passado” (Peirano, 2020, p. 172).

Na ótica dos mais otimistas, a máquina permitirá a médio prazo decisões 

mais objetivas e livres de preconceito. Pedro Domingos (2017) é um dos seus 

entusiastas, acreditando que será possível introduzir dados suficientes para 

resolver os problemas de complexidade que vão sendo criados pela própria 

aprendizagem automática, através do que designa “algorítmo mestre”.

Já Peirano argumenta que retirar o preconceito ao machine learning é tão 

complexo como fazê-lo ao ser humano, porque o modelo de aprendizagem 

da máquina é o de imitação de padrões na linguagem e no comportamento, 

não possuindo os mesmos mecanismos de vergonha, medo, entre outras 

emoções, que acabam por condicionar decisões morais e nos tornam, em 

última instância, seres humanos.

Afinal, apontaria por certo Hannah Arendt, o tipo de conhecimento ine-

rente aos algoritmos de aprendizagem automática ou machine learning é 
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sobretudo a estatística. Pedro Domingos confirma-o: “aprendizagem auto-

mática requer um pensamento estatístico” (Domingos, 2017, p. 33).

2. Os perigos da sociedade tecnológica e capitalista para o pensamento 
crítico

A discussão sobre a ciência e a tecnologia e o seu impacto sobre o pen-

samento crítico e na desumanização do indivíduo foi uma das grandes 

preocupações dos pensadores que de algum modo seguiram as linhas da 

filosofia da existência e do método fenomenológico de Edmund Husserl e 

Karl Jaspers e se confrontaram com o Holocausto e a bomba atómica. Em 

particular a geração que ficou conhecida como os herdeiros do pensamen-

to de Martin Heidegger: Hannah Arendt, Hans Jonas, Günther Anders ou 

Herbert Marcuse.

Todos estes autores debruçaram-se sobre os processos de desumanização 

inerentes à substituição de um mundo natural por um mundo tecnológi-

co, ou virtual, ou seja, um mundo criado à medida do próprio Homem. 

Com este tópico pretendemos retomar a teoria política arendtiana e o seu 

conceito de banalidade do mal, aproximando-os com a contemporaneida-

de. Apesar de ter morrido em 1975, questões como o impacto social dos 

modelos matemáticos gerados pelo “cérebro virtual”, as implicações do nu-

clear e a redução da ação humana aos seus comportamentos, numa lógica 

behaviorista, conferem uma nova atualidade ao seu pensamento. Daremos 

atenção, sobretudo, às diferenças que Arendt traça entre ciência (apolítica) 

e tecnologia (política).

Para o jornalismo, esta análise pretende também demonstrar o quanto o 

modelo do seu pensamento ideológico, estruturado no século XIX, já prati-

camente não dá respostas aos complexos dilemas do presente.

2.1. As distorções da realidade criadas pelos modelos matemáticos

Pedro Domingos (2017) define a aprendizagem automática como um méto-

do científico “com esteróides”. “Segue o mesmo processo de gerar, testar e 
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rejeitar ou refinar hipóteses. Mas enquanto um cientista pode passar toda 

a vida a conceber e a testar algumas centenas de hipóteses, um sistema 

de aprendizagem automática pode fazer o mesmo numa fração de segun-

do”, refere (Domingos, 2017, p. 38). Na sua perspetiva, encontramo-nos 

numa revolução científica, uma vez que foi possível pegar nos megadados 

e transformá-los em conhecimento. Afinal, boa parte da população partilha 

hoje todos os pormenores da sua vida no Facebook, informação com que os 

sociólogos de outrora apenas podiam sonhar.

Com os megadados e a aprendizagem automática, podemos compreen-

der fenómenos muito mais complexos do que antes. (…) A aprendizagem 

automática abre um vasto mundo novo de modelos não lineares. É como 

acender a luz numa sala onde antes apenas entrava uma nesga de luar. Na 

biologia, os algoritmos de aprendizagem descobrem onde se situam os genes 

numa molécula de ADN, onde ocorre o splicing dos pedaços supérf luos de 

ARN antes das proteínas serem sintetizadas, como as proteínas adquirem 

as suas características e como diferentes contradições afetam a expressão 

de diferentes genes. Em vez de testar milhares de novos medicamentos no 

laboratório, os algoritmos evolutivos preveem se estes vão resultar, e apenas 

os mais promissores são testados. Também excluem moléculas com prová-

veis efeitos secundários negativos, como o cancro. Evitam assim fracassos 

dispendiosos, como medicamentos candidatos que são rejeitados somente 

depois de começados os ensaios em seres humanos. (Domingos, 2017, p. 40)

A aprendizagem automática também une e sintetiza o extenso emaranha-

do de investigação científica que vai sendo produzida. Com a evolução da 

tecnologia, acredita este académico, é expectável que já não sejam precisos 

cientistas humanos para fazer a revisão de pares da investigação produzida 

por robôs movidos a algoritmos de aprendizagem automática.

Barack Obama foi o primeiro candidato norte-americano a usar um especia-

lista em aprendizagem automática na sua campanha presidencial de 2012. 

Domingos atribui a este fator a razão da vitória, uma vez que a campanha 

adversária se prendeu ao tradicional método das sondagens. Conforme 
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enumera, com Obama toda a informação sobre os eleitores foi consolidada 

numa única base de dados. Seguiu-se uma combinação desta informação 

com toda a informação disponível da redes sociais, marketing, e outras fon-

tes. A partir daqui, foi possível prever a probabilidade de cada eleitor apoiar 

o então candidato, ir votar, reagir à campanha e mudar de ideias com base 

numa conversa sobre um tema específico.

O autor admite que as empresas e os políticos podem dar no futuro mau uso 

aos conhecimentos adquiridos pela aprendizagem automática, mas acredita 

que os eleitores, as organizações de fiscalização e os media vão ter capa-

cidade de fazer a sua própria exploração de dados. “O resultado mais lato 

é o facto de a democracia passar a funcionar melhor porque a largura de 

banda da comunicação entre eleitores e políticos aumenta imenso”, reflete 

(Domingos, 2017, p. 43).

A próxima evolução, refere, será a capacidade de criar um “algoritmo mes-

tre” que congregue em si todo o conhecimento existente, um algoritmo de 

aprendizagem universal.

Shoshana Zuboff (2020), criadora do conceito “capitalismo de vigilância”, 

não partilha deste entusiasmo, argumentando que este “método científico” 

está a ser utilizado de forma unilateral para satisfazer interesses alheios e 

não a ciência propriamente dita. A Google, constata, não vende informação 

dos seus utilizadores, mas vende as previsões do seu comportamento aos 

clientes. Uma previsão aproximada diminui o risco do investimento e au-

menta os lucros exponencialmente. É também possível usar as previsões 

para intervir no mercado e tentar influenciá-lo. Basta pagar.

Foi este cenário que Donald Trump encontrou quando em 2016 se candida-

tou à presidência dos EUA, extrapolando o modelo de campanha usado por 

Barack Obama. Mas para Shoshana Zuboff, a Cambridge Analytica apenas 

reorientou aquilo que o Facebook fazia todos os dias com fins comerciais, 

para fins políticos. O escândalo, que acabou por se focar no crescimento da 

extrema-direita, obliterou por isso a reflexão sobre a questão de fundo: a 

atuação pouco transparente das grandes tecnológicas.
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Sanne Blauw (2020) alerta que no mundo dos big data cada vez mais as de-

cisões são tomadas por modelos matemáticos e não por pessoas, ao mesmo 

tempo que cresce o mau uso e o abuso desses mesmos números para fins de 

natureza ideológica, ou seja, a cultura, os valores e as crenças de quem ma-

neja e interpreta os números. Esta manipulação subtil ou enviesamento da 

realidade pelo desejo é uma tendência humana, como já exposto nos capítu-

los anteriores. Hoje, a mesma lógica que outrora se procurou alcançar com 

o recurso às palavras, faz-se através dos algoritmos, usando a sua aparente 

objetividade para defender posições dúbias, quando não discriminatórias. 

Se efetivamente os números podem salvar vidas, também as podem des-

truir, caso não se tenham em conta princípios de rigor e honestidade no 

seu tratamento.

Blauw recorda a obra de Darrell Huff, Como mentir com estatística, publica-

da nos anos 50, onde se mostra como a indústria do tabaco começou a usar 

abusivamente os modelos matemáticos, e a investigação científica de for-

ma geral, para garantir ao público que fumar não trazia prejuízos à saúde. 

Huff alerta, por exemplo, para a confusão recorrente em estatística entre 

correlação e causalidade, algo que, segundo Blauw, é comum na informa-

ção jornalística, não só devido aos exageros da própria comunicação social 

como aos mecanismos de promoção da própria investigação científica.

Confundir a causa de um fenómeno com dois eventos que se relacionam é 

perigoso, quer em termos jornalísticos, quer científicos, quer ainda políticos. 

Blauw constata, citando a investigação dos médicos Jonathan Schoenfeld e 

John Ioannidis sobre o tema, que estas conclusões erróneas são tiradas mui-

tas vezes ao acaso. O abuso na utilização de números tem várias origens, 

mas reduzem-se na sua essência ao desejo de fazer com que os dados con-

firmem os pressupostos do pensamento. Os dados podem estar incorretos, 

enviesados pela interpretação, há conceitos demasiado abstratos, como a 

felicidade ou a fiabilidade, a ser reduzidos a números com base em critérios 

questionáveis e, por fim, confundindo correlação com causalidade. “Na ver-

dade, é precisamente este o problema de que padecem os big data. Porque 
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quanto mais pontos de dados se tem, tantas mais conexões significativas se 

acharão. Quase sempre por mero acaso”, reflete (Blauw, 2020, p. 138).

Vejamos a «predictive policing», algoritmos criados pela polícia para identi-

ficar potenciais criminosos. Os números nos Estados Unidos permitem ver 

uma conexão clara entre os jovens negros pobres e a criminalidade. Com 

base nestes algoritmos, um polícia fará incidir a sua atuação nos bairros e 

indivíduos que se insiram nesta descrição. Consequência? Criação de perfis 

étnicos, o que fez com que muitos inocentes fossem detidos. E quando se 

detêm certo tipo de pessoas com frequência, essas pessoas acabam, au-

tomaticamente, por entrar nas estatísticas. Os criminosos brancos ricos 

passam despercebidos, porque ficam fora do nosso raio de ação. Não é de 

estranhar, pois, que também nas estatísticas subsequentes se encontre uma 

conexão (talvez ainda mais forte) entre a cor da pela e a criminalidade. 

(Blauw, 2020, p. 141)

Os modelos matemáticos, que foram criados para auxiliar a realidade, estão 

gradualmente a substituí-la, na medida em que provocam por si efeitos que 

não estavam inicialmente previstos e que acabam por fazer parte da mesma 

realidade que está a ser continuamente padronizada. Não é de estranhar, 

constata Blauw, que os big data intimidem, uma vez que os algoritmos por 

vezes tornam-se tão complexos que nem os próprios autores conseguem fa-

zer sentido deles, observação também constatada por Marta Peirano (2020).

A solução para Sanne Blauw passa por questionarmos continuamente as 

nossas crenças e procurar opiniões e investigações que digam o contrário 

daquilo que acreditamos, aceitando que há sempre um grau de incerteza. A 

econometrista e jornalista apela também a que se tenham sempre em consi-

derações os conflitos de interesses de quem apresenta os números.

Os investigadores Bergstrom e West (2020) percorrem as mesmas refle-

xões e dúvidas de Blauw e O’Neil, naquilo que consideram ser a existência 

de cada vez mais “bulshitt” (treta) num mundo informativo cada vez mais 

dominado pela linguagem da matemática, da ciência e da estatística, que 
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conferem uma sensação de rigor e objetividade às notícias, mas onde o prin-

cipal objetivo é contar histórias, passar uma mensagem, sem honestidade 

intelectual para com a informação numérica que está a ser transmitida. O 

debate transforma-se assim numa “epistemologia tribal”, onde os factos e 

a observação empírica são menos importantes que as convicções da nossa 

tribo. Os algoritmos, referem, apenas vieram agravar a situação, na medida 

em que as redes sociais estão mais interessadas em manter os utilizado-

res das plataformas ativos do que informados, dando-lhes a ver aquilo que 

eles querem.

Os números não enganam, frisam, mas desorientam e podem ser manipu-

lados de diversas maneiras. No que toca aos algoritmos de ciência de dados, 

os autores apelidam-nos de “caixas negras”, lembrando as análises ao con-

ceito de Bruno Latour, um filósofo e sociólogo que argumentou que há certas 

tecnologias e procedimentos experimentais já tão aceites na comunidade 

científica que deixam de ser questionados, não obstante a própria evolução 

científica os torne cada vez mais complexos e obscuros. Neste sentido, ten-

de a aceitar-se simplesmente os resultados do algoritmo sem o questionar, 

uma vez que a sua complexidade é tal que já é difícil para o observador 

comum tentar perceber, ou ter as ferramentas para tentar perceber, onde 

eventualmente ele poderá estar a errar.

Para os autores, os problemas dos algoritmos resultam dos preconceitos in-

seridos nos dados que alimentam a “caixa negra” ou no tipo de resultados 

que saem, não sendo tão comuns os problemas técnicos na própria estrutu-

ra. Há preconceitos de seleção de dados, más escolhas de gráficos, para além 

da própria complexidade da aprendizagem automática, uma vez que cria 

regras próprias que se tornam incompreensíveis para os seres humanos.

Outro problema é o fator humano da própria ciência, também ela um re-

sultado de sucessos e falhanços e suscetível de se deixar prender mais a 

interesses que ao conhecimento, introduzindo esse viés nos dados que apre-

senta, questão também levantada por Blauw.
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2.2. As implicações desumanizantes da experiência nuclear

As primeiras explosões atómicas representaram uma viragem significativa 

na História da humanidade, argumentou Arendt ([1958] 2001b, [1968] 2006d 

e [1968] 2006f), nomeadamente em termos políticos. O homem tornou-se 

capaz de criar artificialmente processos que estavam resguardados ao mun-

do natural e, por este meio, alterar profundamente a sua realidade. Este 

foi o resultado de um mundo completamente voltado para a produtividade, 

para o labor, para a sobrevivência, que conseguiu construir a derradeira 

arma de destruição massiva. Assim, ironicamente, um dos maiores esfor-

ços de atividade mundana dos últimos séculos – o Projeto Manhattan – deu 

à humanidade a ferramenta ideal para se destruir a ela própria.

Esta transformação perturbou os pensadores da geração de Hannah Arendt 

e que com ela conviveram, como Hans Jonas e Günther Anders, uma vez 

que a alienação do mundo já não destruía apenas o próprio indivíduo como 

também o seu meio, gerando alterações ainda mais profundas à sua capa-

cidade de raciocínio. Pensar a partir de um mundo altamente adulterado, 

em que já não se compreendem os processos biológicos em causa e se parte 

sempre de reproduções, traria implicações de longo prazo, adivinhando-se 

novas formas de desumanização e domínio que poderiam afetar a própria 

estrutura do planeta Terra.

Hans Jonas, colega e grande amigo de Arendt7, culpou o “ideal baconia-

no”. No seu Princípio da Responsabilidade, o autor denomina a “civilização 

científico-técnico-industrial” de “programa baconiano8”, numa alusão ao 

pensamento de Francis Bacon (1561-1626), na medida em que este colocou “o 

saber ao serviço do domínio da natureza para melhorar a sorte do homem”, 

através do capitalismo, mas esqueceu-se da justiça e da racionalidade (Jonas, 

2015, p. 233). O êxito do programa baconiano conduziu a uma produção e a 

7.  Devido à polémica em torno de Eichmann em Jerusalém, Hans Jonas cortou as relações com Hannah 
Arendt durante mais de um ano. Foi a esposa, Lore Jonas, que estimularia a reaproximação. Segundo 
Elizabeth Young- Bruehl (2004) o tema Eichmann permaneceu tabu entre ambos.
8.  Francis Bacon foi um filósofo, político e cientista inglês, protagonista da revolução científica, que 
defendeu as capacidades da ciência para trazerem benefícios do homem.
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um consumo desmedidos, dada a tendência de o ser humano pensar a curto 

prazo e de não conseguir prever as proporções do seu próprio êxito.

O problema do domínio do homem sobre a natureza através da ciência e 

da técnica, sublinha, reside exatamente na magnitude do êxito, que é tan-

to económico como biológico, através da sobrepopulação. Perdeu-se a 

homeostasia da natureza, o equilíbrio, que se traduz num esgotamento dos 

recursos da Terra e no caos humano que tal proporciona. Bacon não ante-

viu que a lógica do “saber é poder” iria tornar o poder autónomo do saber, 

caminhando-se num sentido de autodestruição.

Günter Anders9 viu neste cenário o capítulo final da obsolescência do ho-

mem, num processo que se iniciou com as revoluções industriais. Para o 

autor, o ser humano vive uma existência “medial” que define de “ativa e 

passivamente neutral”, uma atitude de conformismo que existe quer em 

países autoritários, que a impõem pela força, quer em países em que esse 

conformismo é imposto de forma mais subliminar. Colocado de outro modo, 

segue as regras do sistema sem as questionar, sobretudo quando têm uma 

componente moral.

Para o antropólogo social, a empresa é o berço desse conformismo e da ce-

gueira quanto à componente destrutiva dos próprios atos. A “medialidade” 

do homem moderno leva-o pela corrente dos dias, incapaz de projetar um 

futuro além de si próprio. E ainda que a sua atividade lhe exija consciência, 

esta não é efetivamente desejada no seio da empresa, pelo que prefere pen-

sar que o seu trabalho é “incontaminável”. Acredita também que o produto 

que produz é moralmente neutral, pelo que lhe é inconcebível que tenha um 

fim pernicioso. Constrói-se, assim, uma bomba atómica, sem se compreen-

der o que ela implica.

O autor considerava que a técnica se tornara equiparável à política, ao mes-

mo tempo que estava a tornar as capacidades humanas inferiores às dos 

9.  Günter Stern, primeiro marido de Hannah Arendt, passou a usar o sobrenome Anders durante 
a perseguição aos judeus na Alemanha, nome que já utilizava como pseudónimo em trabalhos 
jornalísticos. Na bibliografia consultada aparece tanto como Stern como Anders, sendo conhecido por 
ambos. 
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seus produtos, cuja rápida evolução se tornava difícil de acompanhar. Ou 

seja, a nossa capacidade de apreendermos o mundo estava a superar larga-

mente a nossa capacidade de o compreender, na medida em que nos faltava 

cada vez mais a fantasia e a emoção para esse efeito.

Um dos exemplos onde Anders identifica esta transformação é nos media 

da sua época, a rádio e a televisão, que haviam concentrado as pessoas no 

domicílio. Para o autor, a ideia de que existe um lado da técnica que pode 

ser manejado apenas para boas intenções é uma ilusão. “Um meio nunca é 

apenas um meio”, argumenta, há sempre um “fim” subjacente, sobretudo 

quando o que nos preocupa é a “totalidade”, como a política e a filosofia.

Deste modo, meios como a rádio e a televisão trouxeram-nos uma visão da 

realidade que não é a realidade propriamente dita, mas a forma como ela é 

transmitida pela rádio e pela televisão. Isolado no domicílio, solitário, o ou-

vinte/espetador sofre uma atrofia nas capacidades de linguagem, de diálogo, 

enquanto aguarda que o mundo, os acontecimentos, lhe sejam comunicados 

sem que ele os procure. No final, temos a informação, mas falta-nos a expe-

riência que nos permite compreender essa informação; vivemos alienados 

perante o mundo convictos que o integramos em pleno, aceitando passiva-

mente o que nos chega a partir do conforto do nosso sofá. Somos voyeurs, 

observadores de um mundo fantasma com o qual não nos relacionamos e, 

por tal, banalizamos10, tratamos como se se ajustasse à nossa dimensão e in-

terpretação do real, à nossa cultura. O real confunde-se, então, com a ficção 

e vice-versa.

Neste sentido, a notícia, para Anders, além de ser uma construção sobre 

o real que chega a um ouvinte/espetador passivo, é também uma privação 

de liberdade do consumidor. O próprio meio inibe a distinção entre coisa e 

notícia, convertendo a realidade em sons e imagens sincronizadas. Ou seja, 

prestamos mais atenção ao locutor que ao conteúdo da sua mensagem, con-

tendo esta, já por si, uma interpretação sobre o real. Os media oferecem-nos, 

10.  Banalidade surge aqui no sentido de algo que é reduzido ao nosso universo pessoal de valores e 
crenças, o que nos é mais familiar, significado semelhante ao que Hannah Arendt atribui ao conceito.
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em suma, reproduções sobre reproduções do real, sendo que a nossa rela-

ção é com a tecnologia e não com a informação que nos transmite.

Günter Anders (2011b) entendeu a época nuclear como o início de uma ter-

ceira revolução industrial que marcava a obsolescência do homem, a sua 

minimização e desadequação em relação a todos os setores da vida moderna, 

inclusive à própria liberdade. A tecnologia, ao retirar-nos as complexidades 

da experiência, retirou-nos também a capacidade de distinguir um facto de 

uma interpretação, entre falar e o escutar, entre o original e a reprodução.

Analisando em retrospetiva, Arendt, Jonas e Anders, judeus da mesma 

geração e sobreviventes do Holocausto, inspirados por Heidegger, pelo mar-

xismo (mas críticos em relação a Marx), estavam todos preocupados com 

as implicações do nuclear, das conquistas acríticas da técnica científica, do 

homo faber – conceito que todos utilizam – para a essência do que é o ser hu-

mano, vendo nelas a continuidade do mesmo pensamento matemático que 

conduzira às câmaras de gás. Não eram românticos porque não idealizaram 

o homem natural sobre o homem social, mas refletiam sobre um progresso 

cego que retirara às comunidades a capacidade de pensar além de si pró-

prias, do seu imediato, e, por tal, de dialogar e preservar a essência do que 

entendiam ser a condição humana: a pluralidade.

Outros seguiram-lhes o pensamento, nomeadamente Jürgen Habermas, 

através da sua análise à cientificização da política. No seu ensaio “Tecnologia 

e Ciência como ideologia”, uma análise ao pensamento de um outro “filho” 

de Heidegger, Herbert Marcuse (1898-1979), Habermas (1997b11) argumenta 

que a institucionalização do desenvolvimento científico e técnico conduziu 

à progressiva “racionalização12” da sociedade. Mas esta “racionalização”, 

discutiu Marcuse, não se prende com a racionalidade em si, mas com uma 

forma específica, e não admitida, de dominação política, uma vez que ela 

procura a “resposta correta” entre diversas estratégias, aquela que melhor 

11.  Livro consultado em formato ebook na plataforma Perlego, sem numeração de páginas.
12.  Habermas vai buscas o significado de “racionalização” a Max Weber, definindo o conceito como 
a extensão da decisão racional às diversas áreas da sociedade, incluindo a vida privada (Habermas, 
1997).
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se aplica à tecnologia e ao estabelecimento de sistemas (com objetivos pré-

-definidos para certas situações), excluindo a complexidade do quadro social.

(…) essa racionalidade estende-se apenas às relações de controlo técnico 

possível e, portanto, requer um tipo de ação que implica a dominação, seja 

da natureza ou da sociedade. Em virtude da sua estrutura, a ação racio-

nal com propósito é o exercício de controlo. Por isso, de acordo com essa 

racionalidade, a “racionalização” das condições de vida é sinónimo da ins-

titucionalização de uma forma de dominação cujo caráter político se torna 

irreconhecível: a razão técnica de um sistema social assente na ação ra-

cional com propósito não perde seu conteúdo político. (Habermas, 1997b)

Segundo Habermas, Marcuse concluiu que o conceito de “razão técnica” 

exposto por Weber é uma ideologia. O objetivo da tecnologia, argumenta, é 

sempre o domínio, quer da natureza, quer do homem. Afirmar que o proble-

ma é o uso da tecnologia e não a tecnologia propriamente dita é, por tal, uma 

falácia, uma vez que a tecnologia já é construída mediante um conjunto de 

valores. “A tecnologia é sempre um projeto histórico-social: nela se projeta 

o que uma sociedade e seus interesses dominantes pretendem fazer com os 

homens e as coisas” (Habermas, 1997b).

Tendo o progresso científico e técnico como base de legitimação, a domi-

nação racional tem a capacidade de aumentar as forças de produção, ao 

mesmo tempo que exigem encargos e sacrifícios aos indivíduos, cada vez 

mais desnecessários e irracionais. O indivíduo porém não se rebela, porque 

aceita a dominação racional como elemento essencial ao seu conforto.

O racionalismo inerente à “razão técnica” é aqui entendido como um mau 

uso da razão crítica, próximo do que Arendt designou de niilismo, na me-

dida em que não tem mais como intuito o esclarecimento, mas apenas a 

legitimação de uma ação, de um propósito. Marcuse considerou esta deriva 

“historicamente nova”, uma vez que resultou do facto dos princípios da ciên-

cia moderna terem sido estruturados de forma a servirem de instrumentos 

concetuais para um universo de controlo produtivo e autopropulsor, ou seja, 

têm objetivos operacionalizantes.
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... Hoje, a dominação se perpetua e se estende não só pela tecnologia, mas 

como tecnologia, e esta última proporciona a grande legitimação do po-

der político em expansão, que absorve todas as esferas da cultura. Nesse 

universo, a tecnologia também proporciona a grande racionalização da fal-

ta de liberdade do homem e demonstra a impossibilidade “técnica” de ser 

autónomo, de determinar a própria vida. Pois essa falta de liberdade não 

aparece nem como irracional nem como política, mas sim como submissão 

ao aparato técnico que amplia os confortos da vida e aumenta a produtivi-

dade do trabalho. A racionalidade tecnológica, portanto, protege mais do 

que elimina a legitimidade da dominação e o horizonte instrumentalista 

da razão abre-se numa sociedade racionalmente totalitária. (Habermas, 

1997b)

O racionalismo científico procura o “controlo” e é na medida em que bus-

ca esse controlo que estabelece uma intenção de domínio, nomeadamente 

o domínio sobre o mundo natural que habita e que acaba por se estender 

também ao domínio sobre os outros homens. O imperativo racional com 

propósito, ou seja, a ciência aplicada à técnica e, em consequência, à política, 

é, assim, totalitário, porque o seu foco é o domínio, não o esclarecimento.

Citando o trabalho de Marcuse e incluindo a sua própria interpretação, 

Habermas discute como o capitalismo é, em si, um produto do racionalismo 

– sendo o racionalismo a base da noção de “ideologia”, que substituiu a con-

ceção tradicional de interação simbólica, comunicativa – na medida em que 

defende uma ação racional com propósito, o progresso, transformando todo 

o sistema social num ambíguo jogo de trocas com base no ganho.

Neste contexto, o capital não é só uma teoria económica, é uma forma de 

pensamento. No século XIX, ao elevar-se através da revolução industrial, o 

capitalismo acabou por subverter a ciência e a técnica, tornando-as interde-

pendentes e vocacionadas para resolver os problemas gerados pela própria 

técnica. Deste modo, a política tornou-se gradualmente secundária, sendo 

os propósitos racionais do mercado quem realmente orienta a sociedade.
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Esta visão, com raízes em Max Weber, concebe toda a sociedade como orga-

nizada mediante um princípio racional puramente egoísta, no sentido de que 

centrada unicamente no homem enquanto indivíduo e na sua ambição de 

suprir todas as suas necessidades e desejos. Esta é uma forma de conceber 

o mundo que surgiu no tempo de Galileu, em que as ciências empíricas se 

desenvolvem “dentro de um quadro metodológico de referência que reflete 

o ponto de vista transcendental do possível controle técnico. Daí as ciências 

modernas produzirem conhecimento que pela sua forma (e não pela inten-

ção subjetiva dos cientistas) é um conhecimento tecnicamente explorável” 

(Habermas, 1997b). 

Ao elevar-se a tecnologia ao estatuto de ciência per si, criou-se uma ideo-

logia económico-política que visa não só dominar a natureza, como o 

próprio homem.

Com o advento da pesquisa industrial em grande escala, ciência, tecnologia 

e utilização industrial foram fundidas em um sistema. Desde então, a pes-

quisa industrial tem sido associada à pesquisa sob contracto do governo, 

que promove principalmente o progresso científico e técnico no setor militar. 

De lá, as informações f luem de volta para os setores de produção civil. As-

sim, a tecnologia e a ciência tornam-se uma força produtiva líder, tornando 

inoperantes as condições para a teoria do valor-trabalho de Marx. Não faz 

mais sentido calcular o montante do investimento de capital em pesquisa 

e desenvolvimento com base no valor da força de trabalho não qualificada 

(simples), quando o progresso técnico-científico tornou-se uma fonte in-

dependente de mais-valia, em relação à qual a única fonte de mais-valia 

considerada por Marx, nomeadamente a força de trabalho dos produtores 

imediatos, desempenha um papel cada vez menor. (Habermas, 1997b)

A “cientificização da tecnologia” é a base da tecnocracia. Já a tecnocracia 

consiste no racionalismo técno-científico aplicado à política, ou a “cienti-

ficização da política”, uma perspetiva onde o desenvolvimento do sistema 

social se encontra ligado à lógica do progresso tecnológico. O homem deixa 

assim de ser avaliado em termos de interação, para ser analisado em termos 
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de comportamento. Esta abordagem substituiu as antigas ideologias bur-

guesas, na medida em que tornou o racionalismo mais ambíguo (Habermas 

1997a e 1997b).

Alterar esta perspetiva da ciência e da técnica, argumenta citando Marcuse, 

necessitaria que se alterasse a visão do homem sobre a natureza, deixando 

de se encarar o mundo natural como o Outro, um objeto, mas antes como 

uma parceiro, com o qual se estabelece uma relação de cooperação, reco-

nhecendo nele a essência da alteridade. Tal traria repercussões a vários 

níveis, inclusive na estrutura do trabalho.

2.3. A tecnocracia que habita a sociedade da vigilância

Num universo dominado pelos tecnocratas, onde para tudo há uma solução 

tecnológica, vive-se no pressuposto de que a ação racionalmente orienta-

da pode ser constante e trará sempre bons resultados, a “superfluidade” 

arendtiana. Tal constitui o tecno-otimismo que Kai-Fu Lee (2019) aponta aos 

promotores da Inteligência Artificial e dos seus algoritmos de aprendizagem 

automática, elite tecnológica que acusa todos os arautos da desgraça de se 

deixarem enredar numa “falácia ludita”, que nada mais faz que temer a mu-

dança e o progresso.

Porém, como adverte Lee, “nem todos os inventos são iguais” e o otimismo 

cego tende a confundir mudanças tecnológicas estritas – como a invenção 

da máquina de escrever – com transformações tecnológicas estruturais, 

ou seja, tecnologias de aplicação geral (TAGs) que alteram por completo a 

dinâmica do progresso em curso. Na modernidade existiram apenas três 

tecnologias desse tipo: a máquina a vapor, a eletricidade e a tecnologia de 

informação e comunicação (TIC) que deu origem aos computadores e à 

internet. Para Lee, como já exposto, os algoritmos de aprendizagem auto-

mática estão ao nível da revolução desencadeada pela eletrificação e podem 

gerar, ainda que em contextos e formatos diferentes, um novo período de 

perturbação social ao nível laboral, como no século XIX.
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2.3.1. A crescente importância comercial dos dados

Não obstante todo o otimismo que coloca nas potencialidades dos algorit-

mos, Pedro Domingos (2017) reconhece que um dos maiores monstros da 

programação é a progressiva falta de capacidade do homem para conseguir 

compreender as intersecções cada vez mais elaboradas e extensas que estes 

sistemas assumem. Quando tal sucede, os erros acumulam-se.

Cada nova geração de algoritmos tem de ser construída sobre a anterior 

e tem de lidar com as complexidades desta, além das suas. A torre torna-

-se cada vez mais alta, e abrange o mundo todo, mas também é cada vez 

mais frágil, como um castelo de cartas à espera de ruir. Um pequeno erro 

num algoritmo, e um foguetão de milhões de dólares explode, ou milhões de 

pessoas ficam sem eletricidade. Os algoritmos interagem de formas ines-

peradas, e a bolsa de valores vem abaixo. Se os programadores são deuses 

menores, o monstro da complexidade é o diabo em pessoa. Pouco a pouco, 

está a ganhar a guerra. Tem de haver um caminho melhor. (Domingos, 

2017, p. 29-30)

Para o investigador, a solução para os limites humanos passa pela própria 

aprendizagem automática, através da introdução de cada vez mais dados no 

algoritmo – nomeadamente dos comportamentos do consumidor – e a capa-

cidade deste de identificar cada vez mais padrões, através do pensamento 

estatístico, que resolvam problemas que a mente humana já não tem capa-

cidade para antecipar. Por tal, a nova elite em Silicon Valley é a do “cientista 

de dados”.

Foi a aprendizagem automática que permitiu à Google crescer e afirmar-se 

no seu setor, sendo que outras empresas, como o Facebook, lhe seguiram 

os passos. Os negócios digitais, pelas suas próprias características virtuais, 

tornaram-se demasiado grandes e com excesso de problemas para serem 

completamente eficazes, sendo que os algoritmos de machine learning 

possibilitaram uma nova capacidade de organização. Em termos simples, 

explica Domingos, “o que estas empresas fazem é aplicar algoritmos de 
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aprendizagem às montanhas de dados que acumularam e deixar que eles 

adivinhem o que os clientes querem” (Domingos, 2017, p. 36).

A aprendizagem automática permite que o produto e o consumidor se 

encontrem ante a intensa sobrecarga de informação. “Se forem suficiente-

mente inteligentes, ficamos com o melhor de dois mundos: a imensa escolha 

e o baixo preço da grande escala, com o toque personalizado da pequena” 

(Domingos, 2017, p. 36). A escolha final continua a pertencer ao ser humano, 

mas a ideia é que seja reduzida de forma inteligente a uma dimensão que se 

torne inteligível.

Assim que o inevitável acontece e os algoritmos de aprendizagem se tornam 

os intermediários, o poder concentra-se neles. Os algoritmos da Google 

determinam em grande parte qual a informação que encontramos, os da 

Amazon determinam quais os produtos que compramos, e os da Match.

com escolhem o nosso par. O último quilómetro continua a ser nosso – es-

colher entre as opções que os algoritmos nos apresentam –, mas 99,9 por 

cento da seleção foi feita pelos algoritmos. Agora, o sucesso ou o fracasso de 

uma empresa depende do quanto os algoritmos gostam dos respetivos pro-

dutos, e o sucesso de toda uma economia – todos os consumidores obterem 

os melhores produtos para as suas necessidades ao melhor preço – depende 

da qualidade dos algoritmos de aprendizagem. (Domingos, 2017, p. 37)

Na rede, quem tiver mais clientes tem mais dados e quanto maiores os 

dados, melhores os modelos os matemáticos e melhores as previsões do al-

goritmo de aprendizagem automática. No fim, mais clientes surgem. É a 

força da Google em relação a toda a sua competição, porque conhece melhor 

que qualquer outra empresa os desejos e necessidades dos consumidores. 

“Os dados são o novo petróleo”, cita, e eles chegam de todo o lado, desde os 

computadores, dispositivos de comunicação e sensores, tudo cada vez mais 

barato e omnipresente.
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2.3.2. O capitalismo de vigilância instrumentarista

Shoshana Zuboff analisou todo este cenário a partir do conceito de “capi-

talismo de vigilância”, uma evolução dos anteriores modelos capitalistas 

que, na sua essência, cruza técnicas de marketing, nomeadamente de cariz 

comportamental, com quantidades massivas de informação sobre os con-

sumidores. A própria define da seguinte forma o capitalismo de vigilância:

Ca – pi-ta-lis-mo da vi-gi-lân-ci-a, s.m.

1. Uma nova ordem económica que se apropria da experiência humana e 

a usa de forma encoberta como matéria-prima em práticas comerciais de 

extração, previsão e venda; 2. Uma lógica económica parasitária, na qual a 

produção de bens e serviços se subordina à nova arquitetura global de mo-

dificação comportamental; 3. Uma mutação descontrolada do capitalismo, 

marcada pela concentração de riqueza, saber e poder sem precedentes na 

história humana; 4. O enquadramento fundamental da economia de vigi-

lância; 5. Uma ameaça tão significativa para a natureza humana, no século 

XXI, como foi o capitalismo industrial para o mundo natural nos séculos 

XIX e XX; 6. A origem de um novo poder instrumentário que começa a do-

minar a sociedade, apresentando assombrosos desafios para a democracia 

de mercado; 7. Um movimento que procura impor uma nova ordem coletiva 

baseada na certeza total; 8. Uma expropriação dos direitos humanos essen-

ciais, que melhor se descreve como uma tomada de poder vinda do topo: o 

derrube da soberania do topo. (Zuboff, 2020)

A análise desta psicóloga social e filósofa tem por base um estudo profundo 

das práticas de várias empresas de tecnologia, mas sobretudo da Google (a 

grande mentora do modelo algorítmico em causa, que parte da construção 

de perfis de consumidor), do Facebook e da Microsoft, para além de 52 en-

trevistas a cientistas de dados realizadas entre 2012 e 2015. Para Shoshana 

Zuboff, o problema não é a tecnologia em si, mas a mentalidade que a su-

porta, que usurpou os direitos relativos à privacidade, conhecimento e sua 

aplicação para fins de mercado, de forma unilateral e sem que propriamen-

te a sociedade tivesse plena consciência do processo. “O capitalismo de 
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vigilância reivindica unilateralmente a experiência humana como matéria-

-prima gratuita que transforma em dados comportamentais” (Zuboff, 2020, 

p. 22), sintetiza.

Parte dos dados obtidos pelas grandes empresas de tecnologia são cana-

lizados, efetivamente, para melhorar produtos e serviços, afirma. Mas há 

um excedente, que classifica como “excedente comportamental”, que são 

os dados que se encontram a alimentar a inteligência automática, onde se 

incluem os algoritmos de aprendizagem automática. Este excedente é en-

tão transformado em “produtos preditivos” que são capazes de antecipar as 

nossas ações atuais, imediatas e futuras.

Estes produtos são depois vendidos num novo tipo de mercado, que desig-

na de “mercado de futuros comportamentais”. O capitalismo de vigilância 

opera neste mundo, um novo tipo de economia assente na capacidade de 

antecipar e manipular o comportamento humano para fins alheios, no que 

designa de “instrumentarismo”.

O jornalista, já falecido, que foi presidente do Conselho Deontológico do 

Sindicato, Óscar Mascarenhas dizia que: “o jornalista só é jornalista por 

inteiro se antes disso é um cidadão”. Acho que faz muita falta o jornalista 

ter consciência de que é um cidadão e que, precisamente por isso, pode 

ser um ativista pelos direitos, pelas liberdades. E isso combate-se assim. 

Como? Com as organizações do setor. Por isso é que eu acho que o Sin-

dicato dos Jornalistas é tão importante. E é cada vez mais importante, 

embora tenhamos entrado numa fase em que também não é “in”, não é 

bem ser sindicalizado. Se os jornalistas se mantiverem unidos e com orga-

nizações próprias… o jornalismo sairá tanto mais reforçado quando mais 

unidos estiverem.

Os restantes testemunhos dos jornalistas entrevistados dão algumas solu-

ções de natureza mais prática. Ana S. apela a que se reforce a cultura de 

verificação e se aposte numa melhor formação cívica nas escolas. Para o 

Padre Carlos a solução passa por se apostar em conteúdos diferenciados, 
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que vão ao encontro das diferentes preocupações das populações. A con-

tabilização das audiências e o que eles significam em termos de escolha 

de conteúdos, reflete, pode ser um grande engano em relação ao que atrai 

ou não público. António Pinto Rodrigues defendeu o modelo cooperativo de 

organização dos media e o recurso a outras soluções de autofinanciamento.

Já Cátia Ferraz considera que eventuais soluções para combater os perigos 

que ameaçam o jornalismo passam pelas lideranças, que deveriam ser mais 

heterogéneas em termos de idade e de géneros: “uu seja, se as chefias forem 

mais heterogéneas a capacidade de escrutínio, acaba por ser maior, digamos 

assim”. Maior diversidade, argumenta, “acaba por ser uma ferramenta de 

defesa”.

João Torgal lembra que a precariedade é ilegal e que essa situação deveria 

começar a ser discutida em termos jurídicos e não morais. Os falsos reci-

bos verdes – pessoas a trabalhar a tempo inteiro à peça, mal pagas e à total 

disposição das empresas – são um cenário comum a muitas redações e isso 

não contribui para que se faça bom jornalismo.

Há um lado que já não se trata de uma questão moral, trata-se de uma 

questão legal. A situação, como houve na RTP durante anos no meu caso 

e houve muitos casos de precariedade, eram casos ilegais. Eram pessoas 

que faziam o mesmo trabalho que outras, estamos a falar de um corres-

pondente que trabalha à peça, a peça pode ser muito mal paga. Se for um 

trabalho muito esporádico ainda se consegue compreender que, em alguns 

casos, isso aconteça mas se o trabalho for um trabalho continuo, de dia a 

dia, em que a pessoa tem de estar disponível todos os dias para trabalhar 

determinadas horas, não pode ser uma situação de precariedade. Inevi-

tavelmente, o governo também terá responsabilidade e nos privados são 

administrações, não se pode contratar as pessoas a recibo verde para fazer 

um trabalho a full time. É descaradamente um falso recibo verde e isso 

acontece em muitas redações.

Filipe Ribeiro acredita na possibilidade de manter uma ética de isenção.
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Tendo um currículo limpo. É não deixarmos ser inf luenciados por nada 

nem por ninguém. Sermos capazes de escrever as nossas notícias de forma 

mais transparente possível, com a credibilidade, com a isenção, com tudo 

aquilo que uma notícia, que uma reportagem tem que ser. Dessa forma, 

estamos imunes a qualquer coisa.

A conjugar um pouco de todas estas perspetivas, Paulo Agostinho conclui 

que o jornalismo vai ter inevitavelmente que se reinventar. As fortes trans-

formações do ofício face ao digital não permitem ao jornalista antever um 

futuro que não passe por tomar decisões difíceis, que vão alterar a configu-

ração da profissão.

Paulo Agostinho fala-nos de um futuro onde vão subsistir tipos específicos 

de jornalismo, ligados a bolhas de realidade. Um deles, argumenta, será o 

“jornalismo tribal” que se prende ao afeto a determinadas comunidades.

Eu sou pessimista. Eu acho que vai existir muito conteúdo próximo do jor-

nalismo atual que será jornalismo de bolha. E, depois, vai existir jornalismo 

tribal. Ou seja, eu admito que o imaginário de um território – tu trabalhas 

no mediotejo.net e, se calhar, grande parte dos consumidores do mediotejo 

são de Lisboa, que estão em Lisboa mas que se sentem afetivamente cidadão 

de Tomar, de Abrantes – quase que aposto que o concelho onde tens mais 

gente nas métricas é Lisboa, porque os outros são de média dimensão. Por-

que tem a ver com a natureza das coisas, pela relação afetiva, pela relação 

de memória. Essa relação de memória, essa relação afetiva vai alimentar o 

jornalismo tribal. E isso vale para o mediotejo.net como vale para o Record, 

o princípio é o mesmo. O conceito é o mesmo, é o jornalismo de afeto.

Outro tipo de jornalismo que poderá ganhar força é o da “inteligência”. Neste 

caso falamos de uma hiperespecialização, que poderá colocar o jornalismo 

ao nível em que este sempre ambicionou estar, mas com os seus custos.

E depois vai sobreviver o jornalismo de “intelligence”. Ou seja, jornalismo 

que seja verdadeiramente útil para a nossa condição profissional. Por exem-

plo, jornalismo económico, jornalismo internacional para quem trabalha 
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com mercados internacionais…. E depois, um terceiro, que que terá de 

ser financiado de alguma forma, seja por sobras dos Jornalismos tribais, 

seja pelos mecanismos públicos ou para públicos. Porque se o Médio Tejo 

é uma área relativamente grande, jornalismo na ilha das Flores já não so-

brevive. Vamos levar muita porrada e vai correr muito sangue dentro da 

nossa profissão.

Em última análise, defende, terá que se definir o que é ou não jornalismo e 

um jornalista, acabando por se aceitar que determinados setores de entrete-

nimento têm que ser integrados na profissão.

Vamos continuar a ter produtores de vídeo a fazerem jornalismo para os 

programas da manhã e vamos ter que aceitar que o Goucha também é 

jornalista, porque faz entrevistas a figuras públicas e o conteúdo que as 

figuras publicas dizem é noticia – e estou a dizer isto com toda a seriedade 

com que o estou a dizer – e vamos ter que alargar a esfera de jornalismo 

para esta gente, ou então teremos que encontrar um ponto de equilíbrio. 

Ou, então, o Jornalismo fecha a sua esfera e vai retratar aquilo que olha 

pelo olhar de outros, que também é uma opção legitima. Mas o jornalismo 

como profissão e como ecossistema ter-se-á que se reinventar.

Em síntese do que ficou dito, as soluções apresentadas passam por começar 

a levar o jornalismo mais a sério, dentro do seu princípio de defensor da 

democracia, operacionalizando soluções que resolvam, ou pelo menos ate-

nuem, os problemas relacionados com a precariedade e falta de recursos. 

Reestruturar a profissão pode vir a implicar, porém, muito mais que encon-

trar um modelo de negócio mais sustentável.

2.8. A aparente utopia da autorregulação

A autorregulação pode ser encarada em duas dimensões: uma filosófica e 

uma jurídica. Recorda Camponez, citando Vitoria Camps, que a autorregu-

lação filosófica remete para o campo ético e evoca a autonomia do sujeito, 

em termos kantianos. Neste sentido, será a “capacidade de o indivíduo se 

autorreger de acordo com normas ditadas pela sua consciência” (Camponez, 
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2011, p. 94), o que se aproxima, argumentamos, do “diálogo de mim comigo 

próprio” que Hannah Arendt tanto defendia. Em termos genéricos, implica 

um determinado grau de autoconsciência, o que não é sinónimo de autocon-

trolo, mas de capacidade de diálogo interno, mediante o reconhecimento 

das minhas limitações e das do mundo que me rodeia.

No plano do direito, a autorregulação resulta da vontade de um grupo orga-

nizado estabelecer as condições e os objetivos do seu exercício económico e 

socioprofissional, submetendo a sua atividade a regras de controlo ético, de 

responsabilização e de qualidade. Sem instituições formais de classe, argu-

menta ainda Camponez citando José Juan Videla Rodriguez, a deontologia, 

por exemplo, de pouco mais serve que de argumento “simbólico e retórico 

para distinguir aqueles que a aplicam na sua prática profissional e os que 

lhe são indiferentes” (Camponez, 2011, p. 94). 

Ou seja, sem organizações, a autorregulação acaba por traduzir-se sobretu-

do numa demonstração do caráter dos jornalistas, não do jornalismo. Num 

setor onde parece ser consensual que a atual autorregulação é uma utopia, 

não será de estranhar que as conversas tendam a cair no polémico tópico da 

criação uma Ordem Profissional.

2.8.1. O eterno dilema sobre a criação de uma Ordem Profissional

A capacidade dos jornalistas se regularem a si próprios é um dos temas 

sensíveis neste inquérito por entrevista. Alguns testemunhos apontam o 

dedo às empresas, levantando-se pontualmente a ideia da criação da Ordem 

Profissional, sem, porém, haver aparente consenso. Afinal, argumenta-se, 

os jornalistas sabem perfeitamente quais as regras que têm que cumprir, 

parecendo falhar sobretudo as condições para o seu cumprimento, num se-

tor desregulado e aberto a todo aquele que decida começar, por si próprio, 

uma página de notícias. Deste modo, como frisam alguns testemunhos, 

a questão não será a autorregulação insuficiente mas a ausência de uma 

maior regulação do setor.
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Rui Avelar Duarte lança a crítica às empresas, considerando que deveria 

partir delas esse esforço de autorregulação.

Sou um defensor da autorregulação. Acho que existe escassez de autorregu-

lação, é muito pouco praticada. Acho que é mais um problema das empresas 

do que dos jornalistas. Mas da parte das empresas, dos patrões, dos meios, 

deveria haver uma apologia mais conseguida da autorregulação, que a au-

torregulação podia resolver. Pois de pouco vale uns irem por caminhos mais 

recomendáveis e depois os outros fazerem o caminho contrário. Como sabe 

frequentemente o crime compensa. A autorregulação é um domínio que de-

via ser mais acarinhado pelos jornalistas pelas empresas jornalísticas. 

Paula Luz e António Pinto Rodrigues apontam como problema a deficiente 

regulação do setor, criticando nomeadamente a carteira de equiparado, que 

possibilita que qualquer pessoa se torne jornalista e abra um jornal sem ter 

qualquer noção da deontologia do jornalismo e dos deveres de responsabili-

dade a que este está obrigado. Conforme constata Paula Luz, o jornalismo é 

uma área onde se permite praticamente tudo.

Eu acho que o problema não é a autorregulação, acho que o problema dos 

jornalistas é a regulação do setor porque se o setor fosse regulado – coisa 

que nunca vai acontecer – grande parte dos nossos problemas não exis-

tiam. Ou seja, eu tenho as maiores reservas e acho que posso dizer até que 

sou mesmo contra a questão da carteira do equiparado. Porque isso permi-

te que, qualquer árbitro de futebol, como eu tenho aqui no meu concelho, 

crie o jornal e passe a ser jornalista, sem ter noção nenhuma da profis-

são, sem formação. E o setor permite tudo. Ou seja, o que te falta não é a 

autorregulação, porque eu acho que os jornalistas que o são de verdade, 

sabem exatamente como é que hão-de regular o seu trabalho, sabem que 

têm um estatuto para cumprir, um código deontológico. Mas como o sec-

tor é completamente desregulado, e a nossa lei permite que qualquer um 

possa criar um jornal, sem ser jornalista, eu entendo que não é uma ques-

tão de autorregulação é uma questão de regulação do setor. Esse é que é o 

nosso problema.
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Ana S, e Diana Catarino constatam as problemáticas levantadas pelo esforço 

de ter que cumprir prazos apertados e/ou publicar rapidamente as notícias. 

Muitos erros, argumentam as jornalistas, não são intencionais, mas deri-

vados do ritmo e das linhas de pensamento que dominam as redações ou 

determinados profissionais. Diana Catarino desenvolve.

O que eu estou a dizer é que hoje é muito difícil – e com a pressão do ter de 

publicar ou ter de dar – cometem-se muitos erros. Eu acho que isso, muitas 

vezes, o erro não é só do jornalista, mas da pessoa que está acima dele. Eu 

acho que, às tantas, as pessoas… para já perderam a noção do poder que 

têm, ou seja, do poder que o jornalista tem, até de destruir uma vida com 

uma história. Acho que, às vezes, as pessoas não pensam bem nas coisas – 

e então, em televisão isso acontece muito – os miúdos quererem aparecer, 

seja lá a dizer o quê…. Vale tudo e depois dá asneira, claro. Depois tem a ver 

com correntes, com linhas de jornalismo. A linha “Manuela Moura Guedes” 

se quiser, está a ver o estilo? Se calhar não tão premente, e às vezes veem-se 

os miúdos a sair das faculdades com este tipo de discurso. Já é mau nos se-

niores quanto mais nos novatos. Sim, há falta de autorregulação, mas isso 

e a competência é transversal a todas as profissões.

António Pinto Rodrigues não acredita que estruturas organizativas como 

uma Ordem Profissional resolvessem este tipo de problemas, consideran-

do que há mais liberdade em estruturas como o Sindicato de Jornalistas. 

Nelson Lopes e Paulo Agostinho, em contrapartida, são a favor da Ordem. 

Não obstante todos os inconvenientes que a estrutura pudesse trazer, o 

setor está demasiado entregue a si próprio, demasiado desorientado, e é ne-

cessário que se estabeleçam regras de atuação. A autorregulação existente, 

argumentam, não funciona. Nelson Lopes aponta, por exemplo, o excesso 

de rapidez com que o setor cresceu e que acabou por criar um sentimento 

de impunidade entre os profissionais.

Uma Ordem é um órgão superior, um regulador e alguém que tem com-

petência para agir de uma outra forma. E era importante que existisse 

essa Ordem para pôr alguns jornalistas na ordem, passo o trocadilho, para 
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que todos soubéssemos as regras. Ás tantas cria-se este sentimento de im-

punidade – e acredito que as pessoas até não estão a fazer as coisas com 

intenção, são mecanismos de sobrevivência que são permitidos e que se se 

cria a ideia de que nada vai acontecer. Julgo que era importante essa fisca-

lização, essa regulação no sentido até de filtrar o acesso à profissão.

Para Paulo Agostinho, a Ordem é necessária para os profissionais terem 

uma representação adequada. Em linha com a sua opinião de que a profis-

são necessita de uma reestruturação, o jornalista considera que se deveria 

falar inclusive numa Ordem de Comunicação, por forma a controlar o caos 

da área e definir bem as fronteira de atuação.

Uma Ordem dos Jornalistas é essencial para regular a área da comunica-

ção, e comecei a dizer que sou defensor de uma Ordem de Jornalista, mas 

hoje sou mais defensor de uma Ordem de Comunicação por uma diferencia-

ção de carteiras. Porque se não o que vai acontecer, a Ordem não vai regular 

nada. Vai continuar a ser o caos. Agora se todas as pessoas que trabalham 

na televisão forem registadas já temos capacidade de atuar.

Filipe Ribeiro aponta para uma solução um pouco diferente, sugerindo antes 

a criação de um espaço de reflexão para a classe profissional ou reuniões 

mensais promovidas pelas próprias empresas para “refletir sobre a forma 

de fazer jornalismo”. A mesma necessidade é sentida por Cátia Ferraz, fri-

sando neste aspeto o papel das chefias.

O facto de a autorregulação ser esquecida por muitos também faz com que 

a profissão esmoreça do ponto de vista deontológico. Porque as pessoas en-

tram ali num círculo vicioso, onde se deixam condicionar por montes de 

lobbies e inf luencias externas e até por vícios de profissão que carregam 

e acabam por não ter essa capacidade de escrutínio do próprio trabalho. 

Mas não sei se podemos generalizar. Porque eu também quero acreditar que 

o jornalista é o primeiro espetador de si mesmo, do seu trabalho e que se 

posiciona também de uma forma critica pelo aquilo que faz. Não sei se esse 

será o pior dos problemas. Mas agora, também acho que as lideranças e as 

chefias devem ter um olhar mais atento sobre aquilo que se produz no seu 
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órgão, no seu meio, no seu jornal, na sua redação. E promover uma ref lexão 

coletiva, discussões coletivas, não é? Em reuniões de trabalho em que veem 

e avaliam o trabalho dos colegas também no sentido de partilharem ideias 

e de fomentarem essa capacidade de autorregulação.

João Torgal não entende que a Ordem seja uma solução, porque o jornalis-

mo não é equiparável a áreas como a medicina, defendendo antes um papel 

mais atuante dos organismos do setor, como a CCPJ.

Mas até que ponto os jornalistas têm ferramentas adequadas para fazer 

face à dimensão dos problemas que a profissão enfrenta e, efetivamente, 

se autorregularem? Os profissionais que nos deixaram o seu testemunho 

reconhecem que o bom exercício profissional é afetado por um conjunto in-

trínseco de limitações, onde a pressão do tempo é apenas o mais visível. Ao 

lidar com informação de áreas do saber de toda a diversidade e complexida-

de, sobressaem problemas de formação, de desorganização dos mecanismos 

existentes e até de alguma inocência face ao sistema onde estão a atuar.

Paulo Agostinho levanta, a este respeito, uma das questões que, na nossa 

perspetiva, nos surge como uma das mais preocupantes, ao constatar o 

crescente poder das agências de comunicação sobre os jornalistas. As várias 

condicionantes que os jovens profissionais encontram ao chegar à profissão, 

nomeadamente a falta de memória, acabam por lhes cortar o acesso a uma 

determinada experiência de vida que seria essencial ao seu crescimento in-

telectual como profissionais.

Há este problema que é a estrutura das redações, com as chefias muito 

afastadas relativamente a quem está abaixo, com uma discrepância sa-

larial assustadora e isso cria fragilidades para quem está a começar. Por 

outro lado, além da dimensão interna das redações, nós trabalhamos no 

universo, num ecossistema de comunicação em que o jornalismo deixou 

de ser pedra essencial. Ou seja, há centenas de profissionais que fazem co-

municação de marcas e de empresas sem ligarem aos jornalistas. E os que 

ligam estão extraordinariamente mais bem preparados. Não me esqueço 
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quando cheguei a Lisboa, há 12 anos, comecei a falar com assessores de 

imprensa e vi a minha ficha de jornalista da Lusa, um dossier sobre mim 

dentro de uma das principais agências de comunicação em Portugal por 

causa das notícias que eu tinha feito. E aí percebi que do outro lado, há 

gente muito melhor preparada para lidar connosco do que nós.

Eu sentia que estava a mandar miúdos para o cadafalso, completamente. 

Cordeirinhos para o abate. Porque do lado de lá há uma estrutura orga-

nizada, cada vez mais, seja em gabinetes de imprensa seja em agência de 

comunicação. Tudo isso coloca problemas brutais do ponto de vista da 

gestão de como é que eu consigo alguém que faça e que não seja notícia 

mastigada. A Lusa faz jornalismo que sai em todo o lado. Mas a linguagem 

do gabinete de imprensa das câmaras é adequada à linguagem jornalística. 

Ontem recebemos um comunicado (...) e olhei para aquilo e pensei: estes 

gajos já nos fizeram o título e tudo. Claro que tenho discernimento, é a van-

tagem de ser velho e que me permite resistir a isso. Há estas duas dimensões 

que destroem muito do esforço que se faz diariamente.

Os mais jovens e menos experientes conseguem perceber que são 

manietados?

Ou têm gente que os ensina e os forma ou estão feitos. Eu ainda tenho gente 

que confunde várias coisas ao mesmo tempo.

Em contrapartida, dentro do mesmo problema, enquanto jovem jornalis-

ta, Ana S. salienta a falta de tempo, nomeadamente para verificar. Mesmo 

numa redação onde existe debate entre colegas e limites temporais mais 

alargados que o registo do jornalismo diário, a pressão do tempo gera os 

seus problemas.

Na minha equipa temos espaço para discutir entre nós. E, se por acaso, 

tenho alguma dúvida sobre isto ou aquilo ou algum colega tem dúvidas, 

trocamos ideias. O tempo é, de facto, um problema. Apesar de a nossa 

publicação não ser diária, também lutamos sempre contra o tempo e, prin-

cipalmente nestes últimos meses, que as coisas mudam muito rápido – ora 
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estamos em confinamento, ora já não estamos, ora voltamos a estar e não 

dá para prever – e o tempo às vezes é um obstáculo à nossa vontade de fazer 

bem e direitinho.

Filipe Ribeiro constata o mesmo problema com o fator tempo, ao referir que 

“o tempo é inimigo da nossa profissão”. Conforme desenvolve, na RTP “esta-

mos debaixo de um grande escrutínio público e se metemos o pé na argola 

isso pode ser o fim da nossa carreira. Portanto, o tempo é um inimigo da 

nossa profissão. Esse sim, é um inimigo que não conseguimos combater”.

O Padre Carlos e Diana Catarino, porém, colocam o foco no próprio sujeito, 

salientando que ter ferramentas para o bom exercício profissional vai muito 

além de se ter um curso superior e passa, por exemplo, pela educação. “Ser 

jornalista é uma extensão da pessoa, não é apenas um trabalho. E quando 

é apenas um trabalho não é jornalismo, é pé de microfone. Também os há. 

Muito. Faz parte”, reflete a jornalista de televisão.

Já António Pinto Rodrigues constata a grande preparação académica que 

hoje existe e as múltiplas ferramentas para se fazer bom jornalismo. “A 

questão é se não estão preocupados com coisas que não deviam. Por exem-

plo: se estão preocupados em garantir pão e carne em cima da mesa, se 

calhar não podem preocupar-se com fazer melhor o trabalho ou discutir o 

trabalho como deve ser discutido”.

Numa primeira leitura, a ideia geral de autorregulação, entendida num misto 

filosófico-jurídico, parece esbarrar com cinco problemas muito específicos 

na prática profissional do jornalismo: cultura de trabalho com períodos tem-

porais demasiado limitados (o que origina a queixa mais comum de “falta de 

tempo”); verificação superficial (em parte resultante do problema anterior); 

regulação incoerente ou demasiado geral do setor; organizações represen-

tativas pouco atuantes ou com as quais os jornalistas não se identificam; e 

a precariedade.

Todos estes problemas acabam por tornar os jornalistas suscetíveis ao dis-

curso estratégico quer do poder político, quer do poder económico, neste 
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caso representado pelas agências de comunicação. A questão da formação 

remete-nos para os tópicos anteriores, aparentando haver um problema de 

operacionalização dos próprios cursos superiores de jornalismo.

A autorregulação é considera uma utopia porque existem demasiadas incoe-

rências dentro do setor e um estado de espírito de luta pela sobrevivência 

crónico que se torna incompatível com qualquer tipo de diálogo, interno ou 

externo. Além disso, os jornalistas não se reveem (ou não acreditam) nas 

organizações profissionais que possuem, o que poderia constituir um pri-

meiro impulso para responder aos restantes problemas.

 A “fome não tem moral”, argumentava Stig Dagerman, sendo que não são só 

as empresas que competem entre si, são também os jornalistas. Neste senti-

do, a ideia de impor ordem na casa criando uma Ordem torna-se sedutora.

2.8.2. Uma autonomia que conhece os seus limites

No sentido de avaliar melhor a relação dos jornalistas com a autorregulação, 

interna e externa, incidimos, numa primeira fase, num conjunto de ques-

tões sobre a vivência da autonomia. O inquérito por questionário deixou-nos 

dúvidas sobre se a autonomia dos jornalistas era assim tão elevada como 

pareciam demonstrar os dados, pelo que este bloco de perguntas deveria 

permitir analisar melhor a questão.

Entre os nossos entrevistados, a resposta sobre a perceção da existência de 

autonomia no exercício da profissão apontou, maioritariamente, para um 

meio termo. Os jornalistas que nos deixaram o seu testemunho sentem que 

possuem liberdade para apresentar temas e trabalhá-los da maneira que me-

lhor entendem, considerando esse um fator essencial para se sentirem bem 

na profissão. Esta autonomia, porém, frequentemente vem associada à cons-

tatação que de há que saber os limites permitidos pela entidade patronal.

A perspetiva de Nelson Lopes é, mais uma vez, um pouco a síntese dos tes-

temunhos deixados sobre o tema. A autonomia, constata, existe em sentido 

lato, porém os jornalistas possuem vários graus de dependência face às 
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entidades empregadoras que acabam por limitar essa autonomia.O assessor 

de imprensa e ex-jornalista comenta, inclusive, que um jornalista totalmen-

te livre e autónomo frequentemente reflete ressentimentos entre os colegas.

Eu diria que essa possibilidade no sentido lato existe, mas na prática aquilo 

que nós assistimos é a jornalistas com grande dependência, junto dos ór-

gãos onde trabalham. São raros aqueles que se dão ao luxo de poder fazer, 

de facto, um jornalismo autónomo, independente e livre dessas pressões. E, 

normalmente, esses, são muito maltratados até por colegas da própria clas-

se. Os jornalistas “fora da caixa” geram ódios tremendos. Conheço alguns e 

têm passado por questões em que têm que ser muito fortes e com personali-

dades vincadas e com uma capacidade de resistência para não desistirem.

Rui Avelar Duarte fala-nos em autocensura, considerando que essa é mais 

limitadora que uma autonomia com os seus limites.

Vamos ser claros, nem sempre haverá a que seria desejável ou a que os jor-

nalistas muitas vezes mereceriam, digamos assim, mas também não creio 

que seja por ai a total falta de autonomia que as coisas estão piores. E digo 

algo que aprendi e que me custa: pior que a censura é a autocensura. Como 

sabe, os jornalistas, um pouco para se protegerem, acabam um pouco por 

serem eles os desencadeadores da censura, pela autocensura que se impõem 

a eles próprios. Isso é que é de todo indesejável. Acho que temos bons exem-

plos de uma autonomia satisfatória.

Paula Luz comenta que uma das vantagens de ser freelancer é usufruir dessa 

autonomia, algo que constata ser mais restringido hoje numa redação, que 

tem menos recursos e tem de obedecer a um planeamento mais direto dos 

editores. A perspetiva é partilhada por vários jornalistas, que admitem uma 

autonomia com limites. Ana S. constata um “universo com limites”, em que 

“eu não posso pôr tudo aquilo que eu quero, mesmo coisas que eu acho que 

fazem sentido, eu reconheço que às vezes não se enquadra na nossa linha 

editorial”. Diana Catarino salienta o poder das hierarquias, salientando que 

“tenho autonomia, mas não posso andar a decidir tudo”. Já António Pinto 

Rodrigues admite objetivamente que “não” há autonomia, principalmente 
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por razões económicas:“Acho que não consegues fazer uma história porque 

te estão a falar sempre em custos. Essa é a principal censura”.

Quem trabalha em órgãos controlados pelo Estado sente, por outro lado, ter 

bastante liberdade no seu trabalho. Seja na RTP, Antena 1 ou Agência Lusa, 

os jornalistas que nos deixaram o seu testemunho não viam limites à sua 

atuação. Filipe Ribeiro e Cátia Ferraz veem poucas limitações ao seu traba-

lho na RTP. Conforme descreve o jornalista:

Eu pelo menos sinto-me um felizardo por fazer o Jornalismo de forma au-

tónoma. Ainda há pouco estava a responder a uma questão que era: os 

jornalistas são chamados a uma reunião de planeamento de um telejornal? 

Não, os jornalistas não são chamados a uma reunião de planeamento. Para 

isso existem os editores (Sociedade, Economia, Internacional…), os coor-

denadores que se reúnem todos na mesma hora, no caso RTP se reúnem 

entre as 12h30 e as 13h30 que definem o alinhamento do principal Jornal 

da estação que é os das 10h. Depois o editor decide, esta pessoa pode fazer 

este assunto. Por exemplo, a minha editora sabe que sou mais rápido e mais 

eficaz em assuntos sobre saúde. Logo à partida atribui-me esse trabalho. 

Terminada esta reunião, os editores reúnem com a equipa de jornalistas, 

atribuem o trabalho e explicam o enquadramento. E a partir dai, eu en-

quanto jornalista tenho autonomia para desenvolver este tema da forma 

que achar que é mais eficaz e correta de tratar essa notícia. Muitas vezes 

dou sugestões e tenho autonomia para o fazer. Em relação às entrevistas, 

sou eu que – com tantos que tenho e com fontes que fomento – decido os 

entrevistados e às 20h a peça cai no ar que é isso que importa. O jornalismo 

e eu temos, felizmente, autonomia. Como abordo e quem entrevisto está ao 

meu cargo. Na RTP há autonomia. E só posso falar da RTP que é o meio que 

conheço.

João Torgal garante que a autonomia persiste até em temas de agenda.

Acho que há muita autonomia, em particular na minha editoria, mui-

ta autonomia para dar sugestões, para dar ideias, para fazer outras 

coisas, para explorar caminhos e, depois, evidentemente temos uma agenda 
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razoavelmente carregada que nem sempre nos dá hipótese de escapa. Mas 

mesmo nessas coisas de agenda, a autonomia é total. É o repórter que vai lá 

e decide as perguntas que faz, o tipo de destaque que dá. É tudo articulado 

entre o repórter a editora e o editor de turno que é quem está a dar as notí-

cias às pessoas. É um processo que é praticamente automático. Quando são 

coisas com tempo, uma grande reportagem, temos mais. Mas nem sempre 

temos muito tempo para estar com grande ref lexão. Mas sim, tenho bas-

tante autonomia.

O mesmo ambiente parece existir na agência Lusa, conforme explica Paulo 

Agostinho.

Eu tenho toda a possibilidade de exercer a minha autonomia profissional. 

Eu sou um privilegiado porque eu trabalho numa empresa de maioria de 

capitais públicos, cuja gestão é extremamente difícil e extremamente blo-

queante do ponto de vista da gestão, mas é um espaço de liberdade. Até 

porque há um privilégio. Como nós não controlamos a distribuição final, 

mesmo que houvesse um político qualquer que nos dissesse “eu quero que 

você faça notícia sobre isto” se a notícia não tiver interesse, a notícia não 

sai em lado nenhum. A eficácia de capacidade de condicionar uma agência 

é muito mais difícil do que em qualquer outro órgão, porque nós não con-

trolamos a distribuição final.

Todos os jornalistas com quem falámos também garantiram que têm opor-

tunidade de apresentar as suas ideias, embora grande parte do seu trabalho 

sejam orientações das chefias. No caso do Padre Carlos, referindo-se ao 

jornal de Melgaço cuja coordenação se encontra sediada em Braga, onde 

o sacerdote tem a sua paróquia, o trabalho acaba por estar nas mãos de 

um colaborador local, que orienta o trabalho de agenda. O cenário é o do 

teletrabalho, mesmo sem pandemia, e com apoio nas notas de imprensa 

municipais.

Hoje felizmente as condições permitem até gerir à distância. O jornal é 

todo feito em teletrabalho praticamente, a não ser o jornalista que vai às 



Cláudia Gameiro 199

conferências de imprensa, e essas sim, que o resto as próprias câmaras 

mandam o material e a gente pode tratar e assuntos que mereçam esclare-

cimentos são esclarecidos.

 Em grande medida falamos numa autonomia autoconsciente sobretudo 

dos seus limites internos. Embora aparente existir mais nos órgãos de co-

municação do Estado, os jornalistas acabam por estar a obedecer a regras 

organizacionais pré-estabelecidas que podem ser controladas, inclusive, de 

formas pouco visíveis para jornalistas inexperientes ou afastados dos lugares 

de chefia. Mas para esclarecer melhor esta questão, incidimos as seguintes 

questões sobre o controlo do produto final do trabalho dos jornalistas.

2.8.3. Controlo de conteúdos seguindo as regras

A maioria dos nossos testemunhos também sente que controla o trabalho 

que realiza, no entanto admitem que há limites. Os freelancers parecem 

gozar de mais autonomia sobre o produto final do seu trabalho, mas tal 

também pode estar relacionado com a idade e a experiência, uma vez que 

no caso de Ana S., na prática um falso recibo verde, a situação já não é tão li-

near, sublinhando que há sempre regras a cumprir e hierarquias a respeitar.

No caso dos jornalistas independentes, Rui Avelar Duarte salienta que nun-

ca teve problemas como a descaracterização total dos seus textos.

(…) eu estou amplamente e francamente agradado. Nunca senti que, nas 

minhas peças – e nunca é um nunca de quase 40 anos – não fui desautori-

zado nem nunca vi uma peça meu ser completamente descaracterizada ou 

virada do avesso.

Paula Luz também frisa que é essa a sua atual satisfação relativamente ao 

controlo do seu trabalho, mas reflete que nem sempre foi assim. Nos tempos 

de contratada, a situação chegou a ser substancialmente diferente.

Uma das coisas que me faz ter alguma satisfação nos últimos anos é preci-

samente essa: é perceber que existe um respeito pelo meu trabalho. Ou seja, 

quando sai para o papel não me defrauda. E tenho encontrado também, 
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nomeadamente, no Diário de Notícias um grande respeito pelo meu traba-

lho. E sei que isso não acontece em todo o lado, é verdade. (…) Não tinha 

tanto, por exemplo a minha última fase no Região de Leiria, não tinha tanto 

controlo sobre o meu trabalho. Sentia-me muito mais uma tarefeira do que 

propriamente uma jornalista com autonomia para fazer o seu trabalho.

Ana S. reconhece um espaço de trabalho onde se tem de saber ser flexível, 

mas onde, frisa, há algum debate entre colegas.

Eu acho que é um bocadinho dos dois, com um dentro do outro. Ou seja, eu 

por vezes, vezes faço aquilo que me mandam e tento controlar dentro das 

minhas possibilidades. Às vezes não. Pedem-me para fazer algo e eu não 

opino e faço. Outras vezes, eu tenho liberdade para fazer um trabalho desde 

que siga certas indicações digamos assim. Também há alguma liberdade… 

aquilo que nós fazemos é muito resultado de conversas que vamos tendo, 

troca de ideias, estarmos atentas a novas tendências.

Já Diana Catarino, dado ter que fazer um horário mais rigoroso devido 

aos compromissos familiares, reconhece não ter tanto espaço para propor 

ideias diferentes, seguindo, por isso a rotina dos dias, apesar da abertura 

que reconhece existir para o efeito. António Pinto Rodrigues argumenta que 

o controlo sobre os conteúdos noticiosos depende da própria circunstância.

São definidos pela própria circunstância. Se é notícia tenho que a dar, não 

estou sujeito a nenhuma diretiva, nem eu próprio posso escolher, não há 

espaço. Na rádio é assim. O que tem que ser, tem que ser. Podes fazer pro-

posta, mas não há tempo para elas. As equipas são curtas cada vez mais e 

tu não tens margens de manobra. Não há margem de manobra, seja logís-

tica seja económica, seja de pessoas… não há margem de manobra, tens de 

te cingir aquilo que é essencial.

Cátia Ferraz constata que há orientações das quais é difícil fugir.

Eu diria que em 70% das vezes eu tenho controlo sobre o meu trabalho e 

sobre a forma como eu quero fazer as coisas e 30% das vezes sou também 

condicionada por aquilo que os meus coordenadores estão a pensar e pela 
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forma como as coisas foram pré- idealizadas. Sou condicionada pelas ex-

petativas de quem marca determinados trabalhos e, às vezes, efetivamente 

não há como fugir. Nós recebemos uma indicação que é para fazer aquilo 

daquela forma e é daquela forma que se fará. Agora também é importante 

dizer-se outra coisa. No limite, se o jornalista achar que aquilo é bizarro 

e que aquilo não faz sentido, nós não vamos fazer aquilo daquela forma. 

Parte-se do pressuposto que eu concordo com aquilo que vou fazer, da forma 

como é explicado que devo fazer. Na maioria das vezes, sou eu que determi-

no o que é notícia, e como é que vou construir a minha peça e como é que 

vou fazer a minha peça.

No âmbito desta questão, João Torgal destaca que ideias como a autonomia 

e o controlo sobre os conteúdos noticiosos não se podem confundir com a 

ausência total de orientações. Os espaços de reflexão, constata, são impor-

tantes nas redações, caso contrário entra-se num sistema de autogestão que 

não é necessariamente bom para o jornalismo.

Acho que tenho bastante controlo sobre o meu trabalho. Também não gosto 

que seja a ausência de controlo total, se não é autogestão. Importa que haja 

algum controle e até gostava que existisse esse espaço maior de ref lexão e 

que nós discutíssemos mais entre nós na redação e que existisse essa par-

tilha de ideias. Gosto quer quando me elogiam quer quando me criticam 

de forma construtiva, porque isso também contribui para melhorar o meu 

trabalho e porque sentes que o teu trabalho está a ser acompanhado de 

alguma maneira.

No caso da Lusa, Paulo Agostinho reitera mais uma vez o facto de haver re-

gras específicas a cumprir, dadas as características específicas deste meio.

Eu controlo aquilo que eu faço e também tenho indicações da direção que 

pode achar importante nós darmos gás a uma determinada coisa. Eu tenho 

sempre um problema, que é um problema complexo. A minha direção tem 

um olhar português sobre o mundo, e eu, enquanto editor, tenho um olhar 

cruzado sobre o mundo. (…) Mas depende. Uma agência não é um bom 

exemplo para essas perguntas porque nós temos uma estrutura hierárquica 
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muito definida. Ou seja, as ordens são para cumprir, exceto quando elas 

não puderem ser cumpridas. E as propostas vêm de baixo para cima e 

devem ser acolhidas. Nós não temos páginas para fechar. Aí, a realidade 

é diferente.

Neste sentido, sentimos que se confirma a perceção do tópico da autonomia, 

na medida que também o controlo existe desde que se conheçam os limites 

e as regras da casa para a qual se trabalha. De reconhecer, porém, a perti-

nência do alerta deixado por João Torgal: autonomia e controlo não podem 

ser confundidos com autogestão. A ausência total de orientações é apenas 

o inverso do excesso de orientações, pelo que são na prática as mesmas 

formas de ausência de pensamento crítico. A diferença é que com regras 

rígidas deixa-se de pensar para obedecer; na ausência delas deixa-se de pen-

sar para sobreviver. 

2.8.4. O debate que subsiste

Os jornalistas entrevistados procuram, dentro dos meios que possuem, 

manter o espírito de debate nas suas redações, mas admitem que frequen-

temente não há tempo, nem espaços, para esse efeito. Por ocasião das 

entrevistas, no primeiro trimestre de 2021, alguns dos nossos entrevistados 

não iam inclusive às redações há cerca de um ano, organizando-se o traba-

lho através dos meios digitais.

Tal sucedia com João Torgal, cujas reuniões presenciais tinham deixado 

de ocorrer e a troca de ideias ocorria sobretudo pelo chat de mensagens. 

Reduziam-se assim os poucos espaços de discussão que existiam, sendo que 

por videoconferência, conforme constatou, nunca é a mesma coisa.

Só na parte que acabou por mudar, nós tínhamos reuniões de política da 

equipa todas as semanas – nós conversamos muito por um chat de mensa-

gens, vamos trocando muitas ideias por aí e isso é útil – mas tínhamos mais 

reuniões presenciais que agora, evidentemente, não podemos ter. Desde 

março de 2020 acho que só tivemos uma reunião presencial porque se uma 

pessoa estivesse contaminada as outras teriam que ficar em isolamento e 
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a equipa parava. Normalmente, até era uma reunião ao almoço. A pande-

mia ainda limitou mais esse contacto, trouxe restrições a muita coisa. E 

também a esse contacto, porque por mais que façamos reuniões em vídeo-

conferência não é a mesma coisa. A videoconferência resolve muita coisa, 

mas não é a mesma coisa. Não houve nenhum plenário de redação desse a 

pandemia. E poderia ter sido feita por videoconferência. Não era a solução 

ideal, mas era a possível.

A situação era semelhante na agência Lusa. Paulo Agostinho frisa, porém, 

a cultura de trabalho de equipa que existe nesta redação, onde uma vez por 

mês se faz uma avaliação transversal sobre o trabalho desenvolvido.

Nós temos uma reunião mensal que é sobre aquilo que nós erramos. (...) 

Todos os trabalhos são discutidos e partilhados, ninguém é dono dos con-

tactos. Não há fontes individuais, há relações individuais com fontes, mas a 

fonte não é de uma pessoa em particular. Ou seja, só se eu recebi o telefone 

de alguém e a pessoa me disse para não dar o número a mais ninguém. Há 

a grande ilusão de achar que o jornalista é dono de fontes, o que acontece 

é que nunca são, são as fontes é que se tornam donas dos jornalistas. Mas 

sim, partimos pedra em tudo.

O teletrabalho não aparenta, porém, propiciar grandes debates, uma vez 

que os meios digitais não conseguem substituir em pleno o ambiente de tro-

ca de ideias e de convívio permanente de uma redação. Em Braça/Melgaço, 

o Padre Carlos orienta remotamente uma equipa bem maior que aquilo que 

aparenta, deixando muitos temas ao encargo do interesse dos respetivos 

colaboradores e trocando ideias sobretudo com o colaborador permanente 

que realiza a maioria da cobertura noticiosa local. A trabalhar a partir de 

casa, Rui Avelar Duarte também constata que há muito menos espaço para 

debate e que o teletrabalho pode ser castrador.

Atualmente não tanto, porque estou em teletrabalho. Mas quando estava 

em redações sim. Sou adepto de que “quatro olhos veem melhores que dois”. 

Quando passei nas redações, pedia ajuda aos colegas. E gosto de pedir ajuda 

e trocar ideias. Acho que remeter-nos ao teletrabalho é redutor e castrador.
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Pela mesma razão, Paula Luz sente, por vezes, a necessidade de ligar ao edi-

tor e discutir certos trabalhos. Quem está permanentemente sozinho tem 

tendência a perder o sentido de orientação, algo que era uma das riquezas 

do trabalho em redação.

Eu, às vezes, discuto os meus trabalhos. Às vezes sinto essa necessidade, 

como eu não tenho colegas, estou a trabalhar sozinha, às vezes sinto neces-

sidade de ligar ao editor e de a discutir, porque é muito importante discutir 

o trabalho. É verdade. E, às vezes a pessoa está numa encruzilhada, porque 

estás a escrever e às tantas precisas de alguém para discutir aquilo ou para 

te orientar se vais mais para a esquerda ou para a direita. Precisas de uma 

opinião e de a discutir com alguém. E isso eu faço. E é uma das razões que 

faz falta uma redação.

A questão do teletrabalho não foi, porém, mencionada pelos jornalistas de 

televisão, onde a componente de trabalho em equipa é maior, como se revela 

no estudo Os Efeitos do Estado de Emergência no Jornalismo no contexto da 

pandemia Covid-19 (Camponez et al., 2020). Diana Catarino admite, ainda 

assim, que resta muito pouco tempo para debates e os jornalistas procuram, 

individualmente, ir suprindo essa necessidade entre colegas.

Não há tempo para isso. Não é o espaço, não há tempo para isso. Vou dis-

cutindo com os meus colegas da secção. Economia e política são secções um 

bocadinho à parte, há quem lhes chame secções elitistas, mas nem é tanto 

por aí. O que se passa nas redações – e já estive em rádio, também é um bo-

cadinho a mesma coisa – é que é os jornalistas de Sociedade, por exemplo, 

ou mais gerais, os pivôs, quando é para falar de números e percentagens 

é “ai jesus vamos fugir” e quando é as coisas de política também não têm 

paciência e não percebem que são dois pilares fundamentais da sociedade. 

Então as pessoas falam mais entre si. Porque seguem muito, porque vivem 

aquilo, têm de estar sempre muito atentas porque a vertigem de informação 

é muito grande. Há espaços para isso, mas essas discussões não acontecem 

e deviam.
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Cátia Ferraz e Filipe Ribeiro frisam ambos que a sua geração discute muito 

os temas entre si. Não tanto no panorama alargado da redação, mas en-

quanto coletivo de jovens jornalistas integrados nos quadros da RTP. Refere 

Cátia Ferraz.

Ah, sim. Muito, muito. Sobretudo a nova geração. Eu tenho a sorte de estar 

integrada numa redação onde somos, acho que para aí dez ou doze jorna-

listas mais novos. Claro que sinto que é uma pequena parte no todo, mas 

acho que a nossa chegada também já inf luenciou todos os outros e nós dis-

cutimos muito entre nós e partilhamos muito com os outros colegas, com 

os colegas de edição, com os repórteres de imagem. Fala-se muito sobre 

trabalho e isso é bom. (…) A mim há um tema que me é muito caro que é 

a questão da sustentabilidade. É um tema que me fascina e que eu gosto 

muito e é nessa área que eu quero desbravar caminho. Nós falamos de tudo, 

mas talvez Política e Sociedade. E Saúde, o que agora é natural. Mas políti-

ca e sociedade são os temas que discutimos mais. 

Filipe Ribeiro reconhece que há poucos espaços de discussão no seu am-

biente de redação, mas que procura avaliar o seu trabalho com a editoria 

antes de este ir para o ar.

Sim, espaços não há, mas eu – e faço sempre isso – qualquer dúvida que 

tenha pergunto a um colega meu ou à minha editora. Nunca meto uma coisa 

no ar sem perceber. Se eu não perceber aquilo não sou a pessoa indicada e 

peço para atribuírem a reportagem a outras pessoas. Peço sempre conse-

lhos, peço sempre ajuda quando não sei, e estou lá sempre também para 

aconselhar e ajudar colegas meus que tenham algumas dúvidas. Eu acho que 

esse tempo para discutir e nos ajudarmos deve existir e existe na redação.

A escassez de debate acaba por criar ambientes pouco recetivos à crítica. 

Questionados sobre a possibilidade de criticarem o trabalho dos colegas com 

o qual não concordam, os jornalistas reconhecem que há demasiada susce-

tibilidade e que tal acaba por inibir esse tipo de análise. A pandemia, mais 

uma vez, também veio reduzir o pouco espaço que existiria para esse efeito.
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Filipe Ribeiro constata as alterações que a crise pandémica trouxe à sua 

redação.

Neste momento estamos todos muito divididos, porque a redação sofreu 

uma grande reestruturação porque tivemos que nos alargar, tivemos que 

nos separar. O nosso estúdio do Telejornal é o nosso estúdio-redação. 

Aquela ilha estava cheia de pessoas, de colegas meus da minha editoria 

que foram espalhados pela redação inteira. Hoje em dia não temos muito 

contacto e quando temos contacto com os nossos colegas acabamos por não 

discutir temas da atualidade, aproveitamos, por exemplo, a pausa da hora 

de almoço para perguntar que filme estás a ver, que série estás a ver, como é 

que vão ser as férias… E na redação o trabalho puro e duro é perceber como 

é que funciona o Skipe, como se grava no zoom, perceber novas formas de 

comunicar com esta pandemia, talvez a análise política, mas sempre mui-

to na base de comentário. Há horas críticas na redação, que são entre as 

17h30 e as 20h30, e nesse período estamos muito focados na nossa tarefa 

e quase que não comentamos. (…) obviamente que discutimos, que avalia-

mos, e depois encontra-se um meio termo. Mas não é meu apanágio ficar 

calado quando não gosto de qualquer coisa.

Paula Luz, por seu lado, acusa as redes sociais por terem criado menor to-

lerância à crítica entre os jornalistas. O espírito de procurar melhorar o 

trabalho coletivo morre quando há demasiadas sensibilidades.

É uma coisa que faço cada vez menos. E aí foram as redes sociais que 

trouxeram essa mudança. Eu acho que as pessoas estão muito sensíveis, 

pessoalizam tudo muito. E então tu não podes dizer nada porque em vez de 

encararem como uma crítica ao seu trabalho, encaram como uma crítica a 

si próprias. Tenho que fazer esse esforço, mas cada vez mais me retraio de o 

fazer e de o dizer. Porque acho que as próprias relações humanas se foram 

alterando muito nos últimos anos, e entre jornalistas também. (…) Eu acho 

que foi potenciado com as redes sociais, porque as redes sociais estão peja-

das dessa sensibilidade e dos “odiozinhos”. É cada vez mais difícil encontrar 

uma fronteira entre o que é factual e o que é pessoal.
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António Pinto Rodrigues considera que a crítica ao trabalho do colega é um 

hábito que se perdeu, mas que procura manter. “Espaço há, não há é von-

tade porque as pessoas estão preocupadas com outras coisas. Agora estão 

mais preocupadas ainda com a questão da pandemia”, reflete.

Já Cátia Ferraz constata, mais uma vez, que essa crítica acaba por ficar re-

duzida a nichos, a pequenos grupos de colegas.

Sim. Agora é claro que depende da relação profissional que tenhamos com 

os colegas e do diálogo que vamos construindo. Mas sim, há à vontade para 

dizermos aquilo que gostamos mais e menos nos trabalhos dos colegas e 

para partilharmos essas ideias. Esta discussão não é abrangente a toda a 

redação, acaba por ser uma discussão de grupos e de nichos.

Como exposto, Hannah Arendt tinha um pensamento muito crítico ao uso 

da tecnologia como substituto da complexidade do real. Uma tese que aborde 

o pensamento crítico arendtiano jamais será apologista do teletrabalho por 

sistema, sobretudo numa área como o jornalismo. Ao fazê-lo, os jornalistas 

não estarão a relacionar-se com o mundo, mas com a máquina, reduzindo 

o exercício do seu pensamento, já limitado pelos múltiplos problemas de 

práticas e precariedade que afetam as redações. Há um esforço de muitos 

profissionais em preservar o diálogo entre pares. Mas até que ponto ele tem 

impacto nas práticas jornalísticas, na sua generalidade, eis a questão que 

fica por responder.

3. Conclusões do segundo Diálogo

3.1. Um jornalismo de “família”

Hannah Arendt não elabora nenhum conceito pessoal de “autonomia”, ao 

contrário do que ocorre com muitos outros conceitos, os quais teoriza a par-

tir de uma perspetiva independente. Porém, conhecendo a sua metodologia, 

sabemos que, se o fizesse, começaria por ir à raiz etimológica da palavra. A 

“autonomia” vem do grego autonomía, sendo o “direito de se reger pelas pró-

prias leis, independência”, ou seja, liberdade para tomar decisões (Machado, 
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1995c). No mundo grego, seguindo a interpretação de Arendt, dividido nos 

domínios público e privado, o cidadão tinha o direito a reger-se pelas suas 

próprias leis na sua casa, na sua propriedade, mas no espaço público tinha 

que respeitar o diálogo com as singularidades dos seus pares. A liberdade 

inerente à autonomia grega implicava, pois, diálogo público, o respeito pela 

democracia da pólis.

Segundo Roque Cabral (1989), o conceito de “autonomia” foi aplicado pri-

meiro aos povos e aos Estados, transitando depois para os indivíduos, o 

conhecimento, as ciências e a própria realidade. Implica possuir uma certa 

independência em determinado campo, havendo assim tantas autonomias 

– política, económica, artística, científica, entre outras – quantas as indepen-

dências legítimas. Para Cabral, “nenhum ser finito pode pretender uma A13. 

absoluta, pois é sua lei essencial a relação ao Absoluto criador. A tendência 

a exorbitar dos limites das legítimas autonomias denomina-se «autonomis-

mo»” (Cabral, 1989, p.533). A “autonomia” foi discutida na ética de Kant, 

que reivindicou para a vontade uma autonomia absoluta, justificada como 

elemento de caráter.

Enquanto forma de independência, a autonomia jornalística tem sempre 

que ter em conta os limites estabelecidos à sua ação, inscritos no Estatuto 

do Jornalista, na regulação, e nos códigos deontológicos, na autorregulação. 

Neste sentido, autonomia profissional não é fazer o que lhe apetece, o que 

seria “autonomismo”, é saber reger-se dentro de princípios comuns, princí-

pios esses que, no domínio do Estatuto, lhe concedem o direito de participar, 

por exemplo, na orientação do respetivo órgão de comunicação. Pelo que a 

autonomia jornalística implica sempre diálogo com os parceiros da profis-

são, assim como com a própria sociedade, pois esta também lhe exige, em 

termos de autorregulação, rigor, exatidão e honestidade, entre outros valo-

res que estabelecem uma relação entre o jornalista e o seu público.

O nosso entrevistado que mais se aproximou desta conceção de “autono-

mia” foi António Pinto Rodrigues, que considera que devem ser raros os 

13.  Abreviatura de “Autonomia” inerente à referência citada.
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casos em que não há autonomia nas redações. O que existirá, comenta, é 

uma autonomia com os seus limites, em que basicamente o jornalista não 

pode fazer o que lhe apetece. Aborda, porém, para a existência de uma cen-

sura económica.

O trabalho de um jornalista, se não tiver autonomia – claro que obedecen-

do às regras deontológicas – não pode ser feito. Não vou falar em censura, 

duvido que haja. Há uma censura económica de que já te falei e há uma 

censura, talvez prévia, pela própria maneira de ser de cada órgão de Co-

municação Social, não podes chegar e fazer o que te apetece, mas isso é 

natural. Eu não posso chegar e dizer “hoje não vou fazer porque estou de 

volta disto”. Devem ser raros os casos em que acontecem isso. Não há uma 

autonomia total, mas ela deveria tender sempre para aí. Para a autonomia 

de cada jornalista.

Os nossos restantes entrevistados deram-nos visões um pouco mais latas 

de autonomia, o que traduz a forma como se relacionam com o conceito. Rui 

Avelar Duarte reflete que a autonomia acaba por ser algo que tem que ser 

conquistado. Ter opinião, pensar pela própria cabeça, tem os seus custos e 

por vezes é necessário batalhar por ela e mostrar que sabemos usar essa 

nossa liberdade com a devida responsabilidade.

Eu costumo dizer uma frase: há duas maneiras de estar no mundo, os que 

pensam pela própria cabeça e os outros. Quem se preza por ter opiniões 

próprias, no sentido de princípio, meio e fim para as coisas, penso que isso 

é importante. Para se ter também é preciso saber bater-se por ela. É quase 

como aquele binómio da Liberdade/Responsabilidade. A minha liberdade 

acaba onde a liberdade do outro começa. Essa autonomia também tem de 

ser merecida e temos de demonstrar aos outros que a vamos usar de forma 

consistente, livre e responsável.

Paula Luz reflete sobre a tendência para os jornalistas se tornarem tare-

feiros, fazendo unicamente o que lhes mandam sem pensarem muito no 

assunto. Para a jornalista, esta é uma forma de estar que contraria os princí-

pios da profissão de jornalista, mas é estimulada pela vertigem da corrente 



O Declínio do Jornalismo — Vol 2210

de informação e de todos os constrangimentos de que sofre atualmente o 

ofício. Ter mais meios também implica procurar responder a mais neces-

sidades, mas o tempo não se multiplica e há cada vez menos jornalistas 

nas redações.

O jornalista não é um tarefeiro, mas atualmente é isso que acaba por acon-

tecer. Tens “n” jornalistas, não só na imprensa nacional como na imprensa 

regional, que estão ali atualmente a fazer aquele trabalho que o editor pede 

e que não passam disso, sem margem para grandes invenções. E acho que 

isso faz muita falta para um jornalismo vivo, faz muita falta que os jorna-

listas possam ter essa autonomia, e se fossem mais nas redações, era muito 

mais simples de o conseguirem e de o fazerem. Mas não acontece porque 

são cada vez menos, têm cada vez mais trabalho, e cada vez menos tempo 

para o fazer. Embora faça questão de frisar que nós nunca tivemos ao nosso 

alcance tantos meios para podermos fazer bem o nosso trabalho. A primei-

ra formação que fiz em Multimédia no Observatório de Imprensa, em 2010, 

para o Região de Leiria, foi quando nós aprendemos a fazer vídeo. Só que 

depois era preciso ter tempo para fazer o vídeo, para cortar e editar. E nós 

não tínhamos. Porque, das duas umas, ou apenas lhe dás aquele trabalho 

para a pessoa fazer vídeo ou as três ou quatro páginas para ela fechar. Eu 

acho que o que falha é nós termos os meios, mas não temos o tempo.

Ana S. comenta o caso de uma colega que passou por uma redação onde não 

conseguia ter qualquer voz sobre o seu trabalho e o quanto isso a oprimia.

(…) ela não tinha um espaço seguro para falar sobre o trabalho dela, so-

bre as dificuldades que estava a encontrar a fazer determinado trabalho… 

aquilo que ela fazia era muito aquilo que lhe pediam, sem grande espaço 

para haver discussão. E ela contava-me que isso a deixou muito, muito 

mal, durante algum tempo, muito infeliz, e que agora neste novo modelo de 

trabalho que se sente muito melhor e que isto não tem preço. Esta possibili-

dade de haver troca de ideias, de opinar sobre o trabalho uns dos outros, ter 

um bom ambiente de trabalho… etc.
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Na sequência da análise anterior sobre o debate nas redações, Cátia Ferraz 

constata o quanto a liberdade para criticar e o debate entre colegas é impor-

tante para se crescer profissionalmente.

Eu acho que esta discussão critica à volta dos trabalhos é fundamental 

para nós crescermos profissionalmente. É fundamental que os nossos co-

legas visionem os nossos trabalhos e partilhem connosco opiniões críticas 

daquilo que está melhor e daquilo que está pior. É fundamental, porque 

só assim é que construímos evoluir efetivamente. É ouvindo a opinião dos 

nosso colegas, de pessoas que estão na profissão que percebem como é que 

as coisas se fazem e que nos dão “inputs” muito válidos para podermos 

fazer diferente e melhor das próximas vezes se assim o entendermos, por-

que também tem de haver sempre um filtro pessoal e profissional sobre 

aquilo que nos dizem. Para os outros aquilo que faz sentido para nós e a 

dada altura para mim pode não fazer sentido. E tomara eu que houvesse 

mais visionamento crítico dos trabalhos dentro da redação, que houves-

se esses momentos de discussão semanal. Acho que devia de acontecer 

semanalmente.

Esta opinião é também ela partilhada por João Torgal, constatando que 

o debate é importante para contrariar a tendência para trabalhar em 

piloto automático.

Sim, sim. Essa troca de impressões é útil para tu melhorares o teu tra-

balho, porque as vezes há muita coisa que tu fazes no teu trabalho de 

forma razoavelmente mecânica e que nem te apercebes. Por exemplo, 

às vezes dizem-me – e bem – que eu falo demasiado depressa (temos de 

fazer coisas rápidas em pouco tempo, as peças têm de ser curtinhas e as 

vezes uma forma é acelerar, mas fica menos percetível) e se a pessoa não 

for avisada vai continuar a fazer. Algumas perceções uma pessoa tem 

e tenta corrigir outras não tem, portanto se tiver para além da autoa-

valiação a heteroavaliação dos seus pares isso contribui bastante para 

melhorar o teu trabalho.
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Filipe Ribeiro considera que um trabalho feito com base “em pressões 

e forçado; é meio caminho andando para, ao longo do tempo, começar a 

desiludir-nos da profissão e a afastarmo-nos. A fazer apenas porque sim”. 

Concordando, Paulo Agostinho lembra que passou por esse tipo de ambien-

te. “Eu já tive contextos de trabalhos em que eu não tinha a autonomia que 

acho que deveria ter tido e criou-me vários problemas do ponto de vista de 

relações e de estabilidade pessoal, porque me sentia frustrado na profissão. 

Por isso a autonomia é fundamental”, refere.

Numa análise final dos tópicos em que discutimos autorregulação dos jor-

nalistas, tendo sempre por referência de base a teoria política de Hannah 

Arendt e o seu conceito de banalidade do mal, concluímos que o sentimento 

de autonomia que existe no exercício profissional do jornalismo é sensivel-

mente de natureza privada. Ou seja, as redações funcionam como “famílias”, 

usando uma linguagem arendtiana, o que, numa formulação mais comum, 

inerente ao pensamento político de raiz marxista, traduz uma relação de 

dependência a uma figura de chefia, o “pai”, o que na sociedade capitalista é 

a dependência, por meio do ordenado, a um patrão.

Em Arendt, porém, esta relação é sensivelmente mais complexa que a re-

lação burguês-proletário, essencialmente autoritária, porque o conceito 

de “família” judaico-cristão é mais emocional – mais irracional – podendo 

assumir diferentes configurações consoante a vontade do “pai”, ou seja, con-

soante a profundidade da relação de domínio. Uma relação que implique a 

obediência dos funcionários a uma figura de autoridade pode perfeitamente 

aceitar a autonomia dos seus elementos, desde que essa mesma autoridade 

não seja colocada em causa, ou aceite ser colocada em causa desde que a 

sua permanência não esteja em perigo. Assim, ainda que procure sempre o 

interesse público e a defesa da democracia, pois é nesses valores societários 

que a existência da “família” se fundamenta, a autonomia existente entre os 

seus elementos encontra-se vinculada a uma modelo organizativo que obe-

dece sempre a uma perspetiva privada desses mesmos valores.
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No inquérito por questionário constatámos que os valores de “interesse 

público”, “interesse do público” e “interesse humano” se aproximavam na im-

portância que lhes era concedida pelos jornalistas, questionando-se se não se 

acabariam por confundir numa amálgama que oferece sobretudo produtos 

de consumo. Em Hannah Arendt, o espaço social nascido na modernidade, 

onde o privado assume importância pública, e por tal política, traduz essa 

sociedade onde já não é fácil distinguir o que é efetivamente público ou uma 

mera perspetiva privada. Esta é a essência da “família”, que Marx associou à 

burguesia e, em consequência, ao capitalismo. Onde tudo tem potencial para 

ser uma questão política, porque quase todos os domínios da vida, inclusive 

a intimidade, se tornaram públicos, como saber distinguir entre o que são os 

interesses privados e o que é genuinamente interesse público? Onde todos 

dependem de um ordenado, inclusive os governantes, como pode o indiví-

duo desprender-se realmente dos seus interesses privados? Mesmo que não 

o queira, mesmo que tenha consciência que não é realmente de interesse 

público o que está a produzir, mas um produto ambíguo de natureza sobre-

tudo emocional, o “filho”, o funcionário, acabará sempre a fazer a vontade do 

“pai”, porque disso depende a sua sobrevivência.

Efetivamente aparentam existir grandes exemplos de autonomia na prática 

profissional do jornalismo, porque as empresas de jornalismo e comunica-

ção aparentam, de uma forma geral, respeitar esse princípio – é nele que 

se fundamenta a sua existência – e os jornalistas, como se verificou nas 

entrevistas, sabem que têm apenas que saber respeitar determinados limi-

tes internos. Falta, porém, concretizar uma autonomia plena, que daria real 

significado ao princípio, elevando a prática profissional do jornalismo ao seu 

ideal. Para isso teria que se deixar de pensar em termos de comportamento 

coletivo e passar a entender a atividade jornalística como ação de indivíduos 

singulares em torno de princípios comuns.

Esta análise é uma das mais importantes do nosso trabalho e que abre 

caminho à nossa discussão final sobre a “banalidade do mal” na prática pro-

fissional do jornalismo.
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3.2. Um serviço ao transcendente que se perde nele próprio

As nossas entrevistas ampliaram e permitiram aprofundar a reflexão dei-

xada pelos dados do inquérito por questionário, constatando-se que muitos 

dos problemas inerentes ao exercício crítico da profissão vão além das condi-

ções laborais e partem dos próprios jornalistas. Quem entra no ofício parece 

consciente do sentido de serviço do jornalismo, mas este é um sentido tão 

ambíguo, tão abstrato, que facilmente é manipulável por interesses tercei-

ros. O que implica realmente combater a injustiça ou contar estórias? No 

limite podemos estar a ver apenas o nosso conceito de injustiça, assim como 

a narrar estórias que consideramos interessantes, mas mais não fazem do 

que acrescentar pouco ao esclarecimento público.

O jornalismo afigura-se assim como uma profissão com um sentido que ten-

de a perder-se nela própria, porque consegue englobar excesso de sentidos 

dentro dos seus elementos de significância. Tal acaba por criar um estado 

de dissonância cognitiva estrutural, que se agarra às ferramentas da técnica 

para se objetivar, dado que as ferramentas teóricas do ensino superior lhes 

surgem como demasiado ambíguas ou desajustadas face à realidade. Não 

ausência de estruturas profissionais autorreguladoras com que os jornalis-

tas se identifiquem, cresce a sedução da ideia da Ordem, de um organismo 

que imponha e defina o certo e o errado dentro da profissão. 

O cinismo e a crítica à suscetibilidade dos pares aos deslumbramentos não 

é isenta de sentido, nomeadamente por profissionais com mais consciência 

dos limites da sua ação e da facilidade com que a ingerência de terceiros 

assume configurações cada vez mais difíceis de desconstruir. Como ex-

posto anteriormente, o jornalismo justifica-se facilmente perante as suas 

fraquezas, o que não implica que os jornalistas se perdoem facilmente uns 

aos outros.

Qualquer projeto coletivo de autorregulação consistente teria que começar 

por um amor consciente à ação jornalística, não a uma paixão pela causa do 

jornalismo. Ou seja, tem que se aceitar que os jornalistas são seres humanos 
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e o jornalismo é o resultado dessa mesma ação, de indivíduos singulares a 

lidar com as suas imperfeições. Tal implica deixar de lado a ideia de um 

jornalismo quase divino que se desilude continuamente com os seus fiéis, 

por estes serem tão facilmente corrompíveis pelo vício. Numa linguagem 

arendtiana, enquanto o jornalismo for entendido como uma ideia extramun-

dana, de características quase religiosas, e não como a ação de homens e 

mulheres de carne e osso, plurais, qualquer instituição autorreguladora vai 

falhar nos seus objetivos e a Ordem, qual estrutura monástica beneditina, 

será a única que poderá, pelo menos tentar, colocar regras na casa.





Parte IV (RE)PENSAR O “JORNALISMO” 
A PARTIR DA AÇÃO  
DOS JORNALISTAS





OS PERIGOS DE UMA COMUNICAÇÃO 
CONDICIONADA PELO VIRTUAL:  
ALGORITMOS E AUTOMAÇÃO

Não são as ideias, mas eventos que mudam o 

mundo

in A Condição Humana, Hannah Arendt

Hannah Arendt ([1970] 1970 e [1972] 2006e), como já 

exposto, temia os efeitos da redução da política aos 

cálculos do “cérebro virtual”, considerando que tal pro-

moveria novas formas de violência. Numa investigação 

sobre a importância do pensamento crítico, conforme 

formulado pela filósofa, tornou-se portanto essencial 

analisar, ainda que brevemente, o processo de ascen-

são da inteligência artificial, em particular o mundo dos 

algoritmos e do machine learning (ou aprendizagem auto-

mática), assim como o seu potencial impacto na prática 

do jornalismo. Num universo social e económico cada 

vez mais dominado pelos big data, os grandes dados, e 

o entusiasmo generalizado com as potencialidades que 

enormes quantidades de informação podem trazer para 

o futuro, as questões sobre o lugar da moral e da éti-

ca, bem como o futuro da própria democracia começam 

inevitavelmente a ser discutidas.

A problemática que trazemos para a discussão, em linha 

com a teoria política de Hannah Arendt e o seu conceito 

de “banalidade do mal”, incide sobre as consequências da 

lógica algorítmica para o pensamento sobre a sociedade. 

Alguém, algures, desenha um modelo matemático que 

dá orientações específicas sobre como um determinado 

Capítulo 7
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programa irá funcionar: o algoritmo1. A lógica matemática inerente a este 

processo confere a sensação ao utilizador de um grau de objetividade, con-

fiabilidade e até de liberdade.

O problema, como constatam os autores citados ao longo deste capítulo, é 

que a “matemática” enquanto ciência também é ela própria uma criação 

humana (Arendt, [1958] 2001b, Blauw, 2020; O’Neil, 2017). O pensamento 

matemático é uma racionalização da complexidade humana e do universo e 

pode ser usada com fins pré-determinados. Ao utilizar-se este pensamento 

para manipular grandes quantidades de informação, os modelos matemá-

ticos criados vão ao encontro de objetivos humanos pré-definidos (o lucro, 

por exemplo) e são, sobretudo, demonstrativos de uma ideologia, mesmo 

que de algum modo inconsciente. Utilizados sem ética produzem desastres 

de impacto global, como foi a crise de 2008 (O’Neil, 2017). A estes modelos 

matemáticos, Cathy O’Neil conferiu-lhes por tal o potencial de se tornarem 

“armas de destruição matemática”.

(…) os modelos são, por natureza, simplificações. Nenhum modelo pode in-

cluir toda a complexidade do mundo real ou as subtilezas da comunicação 

humana. Inevitavelmente, algumas informações importantes são deixadas 

de fora. Posso ter esquecido de informar a meu modelo que as regras de 

comida de plástico são relaxadas em aniversários, ou que cenouras cruas 

são mais populares do que as cozidas. (…) Os pontos cegos de um modelo re-

f letem os julgamentos e prioridades dos seus criadores. (…) Aqui vemos que 

os modelos, apesar de sua reputação de imparcialidade, ref letem objetivos 

e ideologia. Quando removi a possibilidade de comer Pop-Tarts em todas 

as refeições, eu estava a impor a minha ideologia ao modelo de refeições. 

1.  “Um algoritmo é um conjunto finito de instruções precisas para realizar uma operação computacional 
ou para resolver um problema”, define o matemático Kenneth H. Rosen no seu Matemática Discreta 
e suas aplicações. Para resolver determinado tipo de problemas, explica, criar modelos matemáticos 
não chega. É necessário criar um procedimento que siga um determinado número de passos para se 
chegar “à resposta desejada”. Esta sequência de passos é o que se designa de “algoritmo”. Atualmente 
designa todo o tipo de procedimentos para resolver problemas computacionais (Rosen, 2010, p. 168). 
Pedro Domingos acrescenta que “um algoritmo não é apenas um conjunto qualquer de instruções: 
estas têm de ser suficientemente precisas e não ambíguas para serem executadas por um computador” 
(Domingos, 2017, p. 27). Será a forma mais rigorosa possível de descrever qualquer tipo de problema e 
os passos necessários para resolvê-lo, uma espécie de evolução da equação matemática. “Os cientistas 
criam teorias e os engenheiros criam dispositivos. Os engenheiros informáticos criam algoritmos, que 
são simultaneamente teorias e dispositivos”, traduz (Domingos, 2017, p. 28).
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É algo que fazemos sem pensar duas vezes. Os nossos próprios valores e 

desejos inf luenciam as nossas escolhas, desde os dados que escolhemos re-

colher até às perguntas que fazemos. Os modelos são opiniões embutidas na 

matemática. (O’Neil, 2017, pp. 20-21)

No âmbito da ação jornalística, onde o digital e as suas múltiplas ferramen-

tas dominam atualmente quase todos os níveis de produção noticiosa, como 

já exposto, ter consciência que os algoritmos refletem os objetivos e os valo-

res daqueles que os desenharam não pode ser menosprezado.

1. As raízes da inteligência artificial

1.1. Uma herança da guerra fria

Não obstante muitos dos elementos essenciais à sobrevivência do homem 

sejam inatos, a inteligência, ou a capacidade de utilizar e manipular todo 

um conjunto de símbolos, como a linguagem, carece de uma aprendizagem. 

Talvez por isso, conforme evidencia o especialista em inteligência artificial, 

Arlindo Oliveira (2019), só com a terceira revolução industrial, em meados 

do século XX, o desenvolvimento tecnológico incidiu na criação, manipula-

ção e transmissão de informação.

Com a invenção de dispositivos que permitem executar operações lógicas, 

tornou-se viável automatizar diversos tipos de processamento de infor-

mação. Primeiro com dispositivos eletromecânicos, depois com válvulas 

eletrónicas e, posteriormente, com transístores e circuitos integrados, foi 

possível projetar e realizar computadores digitais, máquinas cujo único 

objetivo é processar, transformar e gerar informação, a partir dos dados 

que são fornecidos. Estes computadores chama-se digitais porque manipu-

lam símbolos discretos (ou dígitos), geralmente apenas os símbolos 0 e 1. As 

tecnologias digitais vieram transformar profundamente a forma como pro-

duzimos, comunicamos e consumimos informação. (Oliveira, 2019, p. 33)

No período que se seguiu à II Guerra Mundial, um conjunto de avanços tec-

nológicos, uma melhor compreensão das leis da física e um domínio mais 
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eficaz sobre os materiais, abriram espaço a uma evolução sem preceden-

tes ao nível da computação, engenhos originalmente criados para calcular 

grandes quantidades de dados matemáticos. Desde então, as capacidades 

dos computadores aumentaram exponencialmente, ao mesmo tempo que 

a sua utilização se generalizou, ao ponto de se tornarem omnipresentes no 

nosso quotidiano.

1.1.1. Tecnologia para fins militares

Marta Peirano (2020) alerta-nos, porém, para olharmos com particular foco 

para as origens das “infraestruturas” que compõem este complexo univer-

so tecnológico. Estamos a falar na prática de três universos distintos que 

se afunilaram entre si: o hardware (os equipamentos em si), o software (o 

desenho dos conteúdos) e a rede de comunicação que os une (a internet). 

Esta fusão entre áreas foi originada em ambiente militar, numa aliança com 

a academia. 

Estávamos em 1962, nos EUA, quando o laboratório de ideias das Forças 

Armadas pediu ao engenheiro eletrotécnico Paul Baran que desenhasse 

uma rede de comunicações capaz de sobreviver a um ataque nuclear. A 

aposta do técnico incidiu na utilização de uma rede de computadores e co-

municação digital, um “sistema de comutação de pacotes”. “As chaves eram 

redundância e velocidade”, refere Peirano, possibilitando que a mensagem 

estivesse disponível rapidamente em vários pontos e não se perdesse com a 

destruição de algum dos elementos da rede.

Este trabalho, negligenciado à partida, viria a abrir espaço ao nascimento da 

ARPANET, o motor da futura internet, que durante anos conectou laborató-

rios universitários com bases militares e empresas tecnológicas. Nos anos 

70, os acordos e protocolos que viriam a dar lugar à internet, em 1983, foram 

sobretudo resultado de discussões políticas, defende Peirano.

Já no mundo do hardware, a IBM dominou durante bastante tempo o mer-

cado, com projetos destinados sobretudo pelo Departamento de Defesa dos 

EUA. Quando se sentiram a ser ultrapassados, investiram nos computadores 
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pessoais através de uma parceria com a Microsoft para o software, que lhes 

garantiu o domínio do mercado nos anos 80, não obstante a concorrência da 

Apple, de Steve Jobs.

O crescimento acelerado da tecnologia afastou a internet do setor militar e 

académico e fê-la entrar definitivamente no mercado, gerando-se também 

um processo gradual de uniformização das ferramentas de trabalho, no-

meadamente com a criação do HTML. Em 1991 nascia a World Wide Web.

É impossível exagerar o impacto que este momento teve. Antes da web, a 

internet consistia basicamente em três coisas: correio eletrónico, grupos de 

notícias e uma forma de entrar remotamente noutros computadores para 

poder bisbilhotar nas bases de dados das universidades e dos centros de in-

vestigação. Era tudo texto, linhas de comandos e programas como o WAIS 

ou o Gopher, um motr de busca pré-histórico baseado num código de carac-

teres herdado da telegrafia chamado ASCII. A internet não era para todos, 

era só para os que sabiam usar uma consola de texto e teclar os comandos 

adequados. (Peirano, 2020, p. 94)

O passo seguinte foi libertar toda esta rede intrincada de telecomunicações 

com propriedades diversas e permitir que ela se reorganizasse, através 

de aquisições e fusões, na medida que mais convinha ao consumidor e ao 

mercado. Nos EUA, tal ocorreu com a Lei das Telecomunicações, em 1996, 

seguindo-se a Europa. No setor privado, o mundo do digital explodiu, ace-

lerado pela fibra ótica, e atingindo uma dimensão de interligações de redes 

e protocolos de extrema complexidade, cujos dados são geridos através de 

uma “nuvem” (clouth), ou seja, o universo de depósito de dados na rede.

Para Peirano, esta “nuvem” congrega um poder muito específico e cada vez 

mais importante, que é a gestão de todo este tráfego de dados, os meta-

dados, que permitem fazer estatísticas complexas e interpretar, através de 

modelos matemáticos, os algoritmos, a realidade que apresentam.

Hoje a nuvem é a metáfora central da internet: um sistema global de poder 

e energia que ainda retém a aura de algo fenomenológico e luminoso, algo 

quase impossível de compreender. Conectamo-nos à nuvem, trabalhamos 
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nela, guardamos e descarregamos coisas dela, pensamos com ela. Pagamos 

por ela e só a sentimentos quando falha. É algo que experimentamos o tem-

po todo sem entender o que é ou como funciona. É algo que nos habituámos 

a confiar sem fazermos a menor ideia do que estamos a confiar a quem. 

(apud Peirano, 2020, p. 104)

Na reorientação do saber para o poder, já não basta automatizar os f luxos 

de informação sobre nós; o objetivo passa agora pela nossa própria au-

tomatização. Nesta fase evolutiva do capitalismo de vigilância, os meios 

de produção subordinam-se aos «meios de modificação comportamental», 

cada vez mais complexos e abrangentes. Desta forma, o capitalismo de 

vigilância dá origem a uma nova espécie de poder a que chamo instrumen-

tarismo. O poder instrumentarista conhece e modela o comportamento 

humano em nome de interesses alheios. Sem recorrer a armamento nem a 

exércitos, exerce a sua vontade por via da automatização de uma arquite-

tura computacional ubíqua composta por dispositivos, elementos e espaços 

«inteligentes» ligados em rede. (Zuboff, 2020, p. 23)

Se no século XIX o capitalismo industrial apostou na produção em massa, 

no século XXI o capitalismo de vigilância aposta na aquisição massiva de da-

dos, por forma a melhorar os meios de modificação comportamental. Para 

a autora, esta forma de estar perante a tecnologia retira qualquer ilusão 

moral em relação às potencialidades do mundo ligado em rede. “Parasítico 

e autoreferencial”, o capitalismo de vigilância subverte a velha imagem 

marxista do capitalismo que se alimenta, tipo vampiro, do trabalho, para 

passar a alimentar-se de toda a experiência humana, vendendo-a depois às 

empresas que atuam nos mercados dos comportamentos futuros. Ou seja, 

o capital descobriu uma metodologia de forçar ou manipular o consumidor 

a consumir.

A razão pela qual este tipo de capitalismo conseguiu evoluir e implementar-

-se sem qualquer tipo de oposição, argumenta, deve-se à ausência de 

regulação do setor. A autora foca todas as componentes do “inédito” desta 

forma de capitalismo: uma área completamente nova, pouco compreendida 
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e que durante muito tempo foi vendida pelos seus promotores como a der-

radeira ponte para a libertação e a emancipação, aproveitando-se de causas 

públicas para se legitimar. Existe ainda uma lógica instalada de que estas 

práticas são inerentes e inevitáveis face às tecnologias utilizadas, em linha 

com o conceito de progresso que encontramos em Hannah Arendt. Mas tec-

nologia é sempre uma expressão de interesses, argumenta, e o algoritmo é 

uma projeção de um determinado interesse. 

A extensa discussão de Zuboff sobre as origens e perigos do capitalismo de 

vigilância conflui numa análise que aponta para a ascensão de uma nova 

forma de poder absoluto gerido por uma oligarquia de empresários que não 

detêm qualquer estatuto político formal e corrói por dentro a democracia de 

mercado em decadência. As políticas neoliberais que orientaram o mundo 

ocidental desde os anos 80 reduziram o capitalismo à sua essência: a com-

petição2. Para a autora, foi no seio desta competição crua que emergiram 

práticas antissociais que colocam em causa já não a natureza, como aconte-

cia na segunda modernidade, mas a própria humanidade do indivíduo.

Socorrendo-se de Hannah Arendt3, sob cujo pensamento orienta boa par-

te da sua análise, Zuboff compara o mundo online atual aos continentes 

africano e asiático do século XIX que acumularam o capital supérfluo e 

expandiram riquezas sem as limitações das leis económicas de regulação 

europeias, usando sobretudo a violência. No contexto virtual opera um novo 

tipo de imperialismo desregrado que beneficia da vantagem do mundo real 

ter imensa dificuldade não só em compreendê-lo, como de acompanhar a 

sua vertiginosa evolução. Mas o facto é que quaisquer tentativas de regular 

este universo fariam o sistema implodir, pelo que o futuro ditará um con-

flito permanente das grandes tecnológicas com a própria democracia ou a 

subversão da segunda aos interesses das primeiras.

Repetem-se, assim, para Zuboff os mesmos padrões de capitalismo selvagem 

de oitocentos, sendo no digital que nascem os novos barões da informação, 

2.  Um dos exemplos apontados pela autora é a produção em massa ter sido substituída pela especulação 
financeira, em termos de conceito e forma de obtenção de lucro.
3.  Referência a As origens do totalitarismo (Arendt, [1951] 2016).
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hasteando as mesmas bandeiras da liberdade e do progresso dos seus ante-

passados para se legitimarem. Neste sentido, qualquer regulação do Estado 

é desprestigiada em favor de uma autorregulação que, neste caso em espe-

cífico, não é mais que uma total liberdade para seguir o que se considera ser 

as “leis evolutivas” incontroláveis da tecnologia. Neste âmbito, a própria pri-

vacidade do indivíduo torna-se passível de ser transformada num produto.

Não obstante a crítica da autora às grandes tecnológicas, a mercantiliza-

ção dos valores humanistas dos séculos XVIII e XIX, como a liberdade e 

a autodeterminação, reconvertidos num autoritarismo comportamental, 

surge-nos como um sintoma do próprio tempo. Edgar Cabanas e Eva Illouz 

(2019) reconheceram o mesmo problema na psicologia positiva, uma cor-

rente da psicologia atualmente em voga, em particular porque o conceito 

aplicado de “felicidade” assume os valores capitalistas de riqueza e fama, 

o pensamento positivo voltado para uma certa ideia de sucesso, negligen-

ciando o equilíbrio. Numa aproximação inusitada ao coaching, este modelo 

de felicidade acaba por se transformar em diversos produtos de consumo 

que canibalizam a instabilidade emocional dos seguidores. Os sujeitos ficam 

enredados numa “ditadura” onde têm que ser felizes – bem-sucedidos – a 

qualquer preço, porque o pessimismo é sinónimo de fracasso e atrai todo 

um conjunto de coisas negativas.

As redes sociais apenas dão visibilidade a esta necessidade de vender uma 

imagem de sucesso, que as grandes tecnológicas exploram como fonte de 

dados sobre as necessidades e desejos dos consumidores, gerando-se uma 

rota incessante de consumo, legitimado por uma ideia desvirtuada de bem-

-estar. Zuboff discute em particular a liberdade de expressão e como esta é 

apanhada pela novidade da dimensão do digital, uma amplitude de expres-

são livre que não estava prevista na Primeira Emenda da Constituição dos 

EUA, que protege essa liberdade, ao ponto de se tornar antidemocrática. 

Este “fundamentalismo da liberdade de expressão” explora a “Constituição 

para abrigar uma variedade de práticas inovadoras que são antidemocrá-

ticas nos seus propósitos e consequências, e basicamente destrutivas dos 

valores duradouros da Primeira Emenda, destinados a proteger o indivíduo 
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do poder abusivo” (Zuboff, 2020, p. 131). Em outras palavras, a liberdade de 

expressão é instrumentalizada para se retirar cada vez mais dados sobre o 

comportamento dos utilizadores e vender assim produtos preditivos.

O capitalismo de vigilância acaba por responder também à necessidade de 

controlo da própria sociedade, razão pela qual acabou sendo promovido, e 

não contestado, pelos setores militares e de Governo. Barack Obama, e não 

Donald Trump, foi o primeiro candidato dos EUA a beneficiar dos conheci-

mentos preditivos dos funcionários da Google na sua campanha eleitoral. 

Logo em 2008, destaca, os cientistas de dados de Obama sabiam antever 

tendências de voto antes dos próprios eleitores terem consciência delas, fac-

to que à época não despertou propriamente preocupação em quem analisou 

e reportou jornalisticamente o processo. Essa situação assustou, porém, a 

Microsoft e todos os concorrentes da Google. O processo evoluiu significati-

vamente, em 2012, quando foram identificados mecanismos para persuadir 

eleitores indecisos, com base na reunião de dados sobre morada, raça, sexo, 

rendimentos e nome.

Zuboff analisa como as grandes tecnológicas, lideradas pela Google, se imis-

cuíram no Governo dos EUA, na academia, na comunicação e em diversas 

áreas da sociedade, acabando por definir políticas e orientações ideológicas 

sem nunca assumirem um estatuto político formal, evitando que a democra-

cia enquanto tal tivesse a tentação de regular a fundo o mundo virtual. Os 

investimentos em carros, telefones, drones, televisores, robôs, entre outros, 

por vezes apostas completamente aleatórias e desconectadas para o con-

sumidor, são para esta socióloga passos calculados no sentido de dominar 

diferentes elementos da vida humana e extrair mais e mais dados de exce-

dente comportamental.

O capitalismo de vigilância “não enfrenta a democracia, mas consome-a 

por dentro”. “Sem violência, apenas através da negação sustentada da von-

tade de querer, tal como se manifesta na autodeterminação, exprime-se 

na primeira pessoa verbal e alimenta-se daquele santuário que depende da 

possibilidade da vida privada e da promessa da liberdade pública” (Zuboff, 
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2020, p. 420). Zuboff recorda como Hannah Arendt previu este cenário em 

A condição humana, ao alertar para os perigos de uma sociedade que dei-

xou de parte o pensamento crítico em prol de um ideal de ordem assente 

no processo vital, sem sofrimento e entorpecida na sua passividade. Zuboff 

chama-lhe “automação do «eu»” em prol da “automação da sociedade”.

2.3.3. A nuvem

As preocupações e análises de Zuboff são em tudo semelhantes às de 

Marta Peirano (2020), que aponta os primórdios da sociedade da vigilância 

nas primeiras tentativas que uniram o setor militar e o setor académico 

norte-americano para combater o terrorismo e a liberdade em países ter-

ceiros. A vigilância, neste sentido, nasceu com a própria internet, sendo que 

os ataques às Torres Gémeas, a 11 de setembro de 2001, apenas criaram 

o ambiente propício para explorar o potencial do digital, não obstante as 

infraestruturas tivessem transitado para o setor privado. A área militar, ar-

gumenta, nunca se afastou completamente da rede de comunicação virtual 

que ajudou a criar.

Peirano reflete sobre a “nuvem” (clouth) e em como ela se transformou numa 

infraestrutura física pesada, com consumos extraordinários de energia e 

respetiva carga poluente (a China é um dos países onde se localizam estes 

megacomputadores), mas onde decorre a corrida da inteligência artificial. 

A “nuvem” deixou, porém, de ser apenas um armazém da World Wide Web, 

para se transformar num complexo sistema de processamento de dados. 

“Entre as suas principais funções destaca-se o armazenamento de gigan-

tescas bases de dados e o processamento com algoritmos de aprendizagem 

automática (machine learning) e profunda (deep learning) para terceiros”, 

constata (Peirano, 2020, p. 146). São conhecidas, garante Peirano, as li-

gações entre as grandes tecnológicas e o Governo norte-americano para 

utilização das suas análises preditivas.

Ao nível da espionagem, Peirano dá o exemplo da Palantir Tecnologies, 

que recebeu investimento inicial da CIA e cujo fundador, Peter Thiel, foi 
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o primeiro investidor do Facebook. A Palantir, uma das tecnológicas de 

Silicon Valley, começou por trabalhar para a NSA, criando um sistema, o 

XKEYSCORE, capaz de se infiltrar em um pouco de tudo, desde caixas de 

e-mail a documentos e conversas Skype. Este motor de busca, depois de 

começar por vigiar países como o Iraque e o Afeganistão, passou a monitori-

zar à distância os próprios cidadãos dos EUA, sobretudo lugares com maior 

pobreza, marcados por maioria afro-americanas. Durante a administração 

Obama teve um crescendo de contratos com várias agências, desde o FBI 

aos departamentos de Imigração e Segurança Nacional. A Palantir de Thiel, 

que se encontra alojada na Amazon Web Services e usa o amazon rekogni-

tion (algoritmo de reconhecimento facial), e a Cambridge Analytica terão 

sido as responsáveis pela vitória de Donald Trump em 2016, argumenta esta 

especialista em tecnologia.

A investigadora considera os algoritmos de reconhecimento facial os mais 

perigosos do mundo, porque “oferecem um sistema de reconhecimento 

involuntário e invisível, concebido para identificar pessoas sem elas se aper-

ceberem, sem a sua autorização e sem que possam oferecer resistência, 

porque são atraiçoadas pelas características irrenunciáveis e inalteráveis do 

seu físico” (Peirano, 2020, p. 150). Em termos simples, a mesma tecnologia 

que é usada para apanhar terroristas está disponível em qualquer loja de 

produtos para uso doméstico. A amazon rekognition, refere, foi usada pela 

Sky News para reconhecer os convidados no casamento do Príncipe Harry 

com Meghan Markle, através da utilização de drones a sobrevoar a igreja. 

Esta rede de vigilância da Amazon continua a ter como cliente a Palantir.

Não obstante este universo de vigilância ser ignorado ou subvalorizado pela 

maioria da população, já se encontra banalizado, com utilizações muito 

além do sistema militar que o financiou e com o qual permanece ligado. Um 

dos melhores algoritmos atuais de reconhecimento facial, comenta, é o do 

Facebook, que foi copiado por empresas russas que estabeleceram contra-

tos com o Kremlin. Mas estamos a dar dados sobre a nossa fisionomia de 

cada vez que usamos coisas tão simples com filtros para fotografias, muito 

populares na Ásia.
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Os algoritmos de reconhecimento facial são a base do sistema de crédito 

social chinês, naquela que se tornou, para alguns autores, na primeira di-

tadura digital, abertamente uma sociedade de vigilância. O sistema de 

pontos que define o nível de retidão de um cidadão, através da análise do 

seu comportamento, é o passo seguinte de um mundo onde as empresas de 

tecnologia em colaboração com os governos decidem o que é certo e errado 

na ação humana.

3. O renascimento das lógicas de pensamento de domínio no mundo digital

A primeira empresa tecnológica a instalar-se em Silicon Valley, recor-

da Marta Peirano (2020), foi a Companhia Federal de Telégrafos, em 1909. 

Peirano argumenta que o centro tecnológico norte-americano Silicon Valley 

não é de esquerda nem de direita, pelo que não estão em causa convicções 

políticas mas objetivos. A sua lógica é manter a sustentabilidade por via do 

lucro, que retira das análises preditivas do comportamento dos utilizadores, 

a rentabilidade da publicidade direcionada, razão pela qual os algoritmos 

das redes sociais premeiam a adição.

Na leitura que faz sobre Silicon Valley, Shoshana Zuboff (2020) vai ao ponto 

de ver nas capacidades técnicas dos génios da ciência de dados intenções 

anti-democráticas algo perversas, alimentadas pela ideologia neoliberal e 

um interpretação negligente do que é melhor para a humanidade. Jonathan 

Taplin (2017) não vai tão longe, mas partilha das mesmas preocupações, co-

mentando que a democracia não está entre as preocupações do Facebook, da 

Google ou da Amazon, cujos líderes acreditam numa “oligarquia” onde ape-

nas “os mais brilhantes e ricos vão determinar o nosso futuro” (Taplin, 2017, 

p. 5). “Move-te depressa e parte coisas” – “Move fast and break things” – era o 

lema inicial do Facebook que apelava a uma cultura que se queria disruptiva 

e extremamente adaptativa. Taplin fala numa guerra económica que está a 

suplantar as indústrias criativas.

Aparentemente, trata-se apenas de uma nova evolução do capitalismo, que 

usa as ferramentas deixadas pelo neoliberalismo e as mais recentes possi-

bilidades do digital para ir ao encontro de novas formas de consumo. Mas 
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na China de Kai-Fu Lee (2019), considerada a nova superpotência da inte-

ligência artificial, a tecnologia é o novo pilar do controlo político sobre a 

população, enquanto em Silicon Valley aparenta existir um espírito missio-

nário algo ingénuo que quer usar os seus produtos para salvar o mundo.

Analisando os valores e crenças dos novos donos da tecnologia, será even-

tualmente de recorrer ao adágio que nos diz que, na prática, “tudo é política”.

3.1. O regresso do mito do progresso e o seu impacto no contrato social

Shoshana Zuboff (2020) vê o impacto da Google no capitalismo atual como 

só comparável ao papel da Ford Motor Company e da General Motors no ca-

pitalismo de gestão, nos finais de oitocentos, focado na produção em massa. 

É a empresa que está na vanguarda da inteligência automática, onde se 

inclui a aprendizagem automática, a produção clássica de algoritmos e ou-

tros modelos inerentes à análise preditiva ou, como também é conhecida, 

inteligência artificial.

A autora considera que o crescimento da Google assenta numa mentalidade 

que segue a mesma lógica do capitalismo industrial, ou seja, as “leis do mo-

vimento”, o designado “progresso” arendtiano. A necessidade de ter sempre 

mais lucro, garantindo uma sustentabilidade de longo prazo, levou a empre-

sa a aproveitar dados comportamentais, um excedente ao qual inicialmente 

se prestava pouca atenção ou era usado para melhorar o serviço ao cliente, 

como uma nova ferramenta preditiva dos comportamentos do utilizador, 

que ajustava as buscas e os cliques à publicidade visualizada. Nasceram 

assim os perfis dos utilizadores4.

Esta invenção retirou os limites à atuação da Google, uma vez que foi 

possível ajustar o conteúdo publicitário aos perfis que efetivamente iriam 

vê-lo, tornando-a muito mais lucrativa. A revolução é semelhante à da 

Ford pela capacidade de aglomerar um conjunto de ferramentas já existen-

tes e dar-lhes coerência e dimensão, respondendo a todo um conjunto de 

4.   UPI – user profile information
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necessidades latentes dos utilizadores, ao mesmo tempo que estes partici-

pavam no processo fornecendo cada vez mais dados – a nova matéria-prima 

– que melhoram ainda mais o sistema.

Mas Shoshana Zuboff não vê aqui simplesmente a criatividade a responder a 

uma necessidade do consumo de massas, como no século XIX. A sua análise 

foca-se na destruição do contrato social com os utilizadores sem que estes 

tivessem consciência do processo. Ou seja, os utilizadores deixaram de ser 

o fim em si mesmo, para passarem a ser o meio que alimenta a relação da 

Google com os anunciantes.

O reinvestimento nos serviços do utilizador tornou-se o método para atrai 

excedente comportamental e os utilizadores passaram a ser fornecedo-

res involuntários de matérias-primas para um ciclo amplo de geração de 

receitas. A escala da expropriação excedentária, possível na Google, em 

breve eliminaria todos os verdadeiros concorrentes do seu negócio basilar 

da pesquisa, à medida que os ganhos inopinados da alavancagem do exce-

dentes comportamental iam sendo usados para tragar continuamente mais 

utilizadores para a sua rede, estabelecendo assim um monopólio efetivo 

do Search. O poderia das invenções, descobertas e estratégias da Google 

tornou-se a base da sustentação, bem como o formato ideal de uma nova 

lógica económica baseada na adivinhação e na venda – uma arte antiga e 

eternamente lucrativa, que desde o início da história humana se alimentou 

do confronto da humanidade com a incerteza. (Zuboff, 2020, p. 108)

A falta de transparência, a complexidade do meio e o secretismo inerente 

à atuação das grandes tecnológicas e das suas ferramentas de extração de 

dados são o fator perverso desta nova relação. O público, de forma geral, 

não sabe exatamente o que os algoritmos estão a promover ou a procurar e 

a Google, em particular, pautou a sua estratégia por esta política, que inibe 

o elemento de decisão do utilizador, levando-o a alimentar gratuitamente 

a mesma estrutura que o faz consumir ainda mais. Na sequência do gran-

de sucesso económico do modelo, surgiram seguidores, nomeadamente o 

Facebook e a Microsoft.
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Tal originou uma mutação no conceito original de divisão de trabalho 

exposta por Émile Durkheim há um século, quando argumentou que a es-

pecialização criava redes de interdependência na sociedade industrial, mas 

era necessário políticas que controlassem as injustiças geradas pela divisão 

do trabalho patológica. Hoje, para a Zuboff (2020), assiste-se a uma “divisão 

de aprendizagem” que, tal como no século XIX, saiu das empresas para o 

mundo real.

Ou seja, hoje é necessário aceder à aprendizagem, informação e conhe-

cimento para ter uma vida eficaz em sociedade e não apenas no local de 

trabalho. Porém, no que descreve como o “problema dos dois textos”, foram-

-nos retiradas as ferramentas para lutar contra a divisão injusta. Isto porque 

só temos acesso ao primeiro texto: o que publicamos e lemos no Google e no 

Facebook e em todas as outras plataformas.

O segundo texto é o “texto sombra” que apenas os capitalistas da vigilância 

têm acesso e que lhes confere todo um panorama de conhecimentos sobre 

os públicos que não está acessível fora do universo das grandes tecnológicas 

e passa despercebido ao próprio utilizador. 

O “texto sombra” é o rasto online deixado pelos utilizadores e que permite 

criar produtos preditivos de comportamentos, nomeadamente de consumo.

3.2. A tecno-utopia do behaviorismo radical

Para Shoshana Zuboff, Silicon Valley, numa cada vez mais estreita ligação à 

China, vive na ambição de criar uma tecno-utopia com vários elementos dis-

tópicos, resultado de um afunilamento simplista da realidade criado pelas 

lógicas matemáticas. Mas ao contrário dos tecno-utopistas da modernidade, 

como Karl Marx, pela primeira vez os teóricos têm efetivamente os recur-

sos para concretizar eles próprios as suas ideias.

Parte destas ambições são completamente transparentes e surgem perante 

o público como filantropia e um sentido geral de vontade de usar o conhe-

cimento obtido pela extração de dados comportamentais para melhorar 
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o mundo. Tanto a Google, o Facebook como a Microsoft5 já demonstraram 

abertamente que querem ajudar a humanidade a melhorar. Porém, a psi-

cóloga social constata que estas boas intenções partem de um núcleo que 

vai tirar lucro das próprias soluções que apresenta, tornando-se um orga-

nismo político com grande poder financeiro, que molda a realidade à sua 

maneira e influencia dirigentes políticos, sem nunca assumir qualquer res-

ponsabilidade pública sobre a sua ação (ou serem eleitos para esse efeito). 

O seu argumento é a certeza absoluta conferida pela ciência objetiva dos 

algoritmos de aprendizagem automática.

Para a nossa discussão, Hannah Arendt afirmaria que Silicon Valley é anti-

política, uma vez que a sua ação é autoritária e completamente afastada do 

debate, no qual não tem qualquer interesse em entrar, mas influenciadora 

da ação de outrem para próprio benefício. Também é alienante, porque reti-

ra o indivíduo do mundo natural em prol do mundo virtual. Zuboff fala-nos 

numa terceira modernidade, o que se poderá traduzir num novo ciclo depois 

do final pós-modernidade, algures nos inícios do século quando o digital co-

meçou a ter ferramentas para direcionar a publicidade para o público-alvo 

mais específico possível e ter lucro com isso.

O capitalismo de vigilância de Zuboff não é o Big Brother de George Orwell, 

embora faça lembrar essa forma de domínio, nomeadamente pelo uso de 

uma novilíngua, é o Admirável Mundo Novo de Aldous Huxley e a sua vi-

são capitalista de felicidade. No extremo, podemos entendê-lo como uma 

mistura de elementos das duas visões totalitárias ou, noutra perspetiva, 

a concretização do Parque Jurássico (1993) de Michael Crichton e Steven 

Spielberg. A própria autora conclui que o sentido da ação das grandes tecno-

lógicas, não obstante a megalomania, não é matar o público, como fizeram 

os grandes líderes totalitários, para impor a sua visão distorcida do mundo. 

“O poder instrumentarista não se interessa pelas nossas almas nem por 

incutir princípios”, defende (Zuboff, 2020, p. 398).

5.  Algumas das ideias expostas por Shoshana Zuboff são admitidas pelo próprio Bill Gates, fundador 
da Microsoft, no âmbito do documentário Inside Bill’s Brain: Decoding Bill Gates (Guggenheim, 2019).
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O “instrumentarismo” que Shoshana Zuboff identifica no capitalismo de vi-

gilância é tão “incompreensível” como foi o totalitarismo para aqueles que 

o viveram no próprio tempo, pela sua complexidade, dimensão e fator iné-

dito. “O totalitarismo foi um projeto político que convergiu com a economia 

para subjugar a sociedade. O instrumentarismo é um projeto de mercado 

que converge com o meio digital para alcançar a sua marca única de domí-

nio social” (Zuboff, 2020, p. 399). Para a autora, numa opinião partilhada 

por Marta Peirano (2020), o instrumentarismo assenta no “behaviorismo 

radical” do psicólogo Burrhus Skinner6.

Transporta-nos para laboratórios e salas de aula e áreas de pensamento 

criadas por homens que encaravam a liberdade como sinónimo de igno-

rância, e os seres humanos, como organismos distantes, presos em padrões 

comportamentais fora do alcance da sua própria compreensão e controlo, 

como as formigas, as abelhas ou as manadas de alces de Stuart MacKay. 

(Zuboff, 2020, p. 399)

Zuboff cita Skinner, para quem o conhecimento não nos liberta, mas livra-

-nos da ilusão de liberdade, a qual considera ser sinónimo de ignorância. 

Ou seja, quando adquirimos conhecimento percebemos que não somos 

livres. Neste sentido, reduziu o estudo do comportamento à ação do orga-

nismo, aquilo que pode ser observável por outro organismo, negligenciando 

o “eu” ou a alma humana. “Só estas descrições objetivas conseguiriam tor-

nar mensuráveis os factos comportamentais que, por sua vez, originam a 

padrões e por fim documentam relações causais entre ambiente e compor-

tamento”, refere (Zuboff, 2020, p. 405). Para o psicólogo comportamental, 

todas as observações devem ser descritas a partir da perspetiva do Outro, 

o que permite que quase tudo seja passível de análise comportamental, 

incluindo as escolhas próprias, uma ideia que, afirma, foi acolhida pela 

economia comportamental.

6.  Burrhus Skiner (1904-1990) foi um psicólogo comportamental norte-americano que desenvolveu o 
conceito de behaviorismo radical. Para o autor o livre-arbítrio era uma ilusão, defendendo uma teoria 
política assente no reforço positivo da ação cooperante. Escreveu o livro Walden Two, em que expõe a 
sua ideia para um mundo mais equilibrado (Zuboff, 2020).
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Em síntese, o behaviorismo radical preconiza a ideia de liberdade, ou livre-

-arbítrio, como ignorância e que a sua defesa resulta do desconhecimento 

sobre as condicionantes do comportamento. Neste sentido, seria possível, 

através da ciência, acabar por determinar todas as variáveis do comporta-

mento humano na sua relação com o ambiente.

Skinner defendeu uma solução tecnológica para a ignorância, deixando de 

parte a física e a biologia. O psicólogo “imaginava tecnologias que institu-

cionalizariam generalizadamente a perspetiva do Outro, por observarem, 

computarem, analisarem e automaticamente reforçarem o comportamento, 

alcançando as «vastas mudanças» que acreditava serem necessárias” para 

o ser humano. Assim, explica, “as leis da ação humana seriam finalmente 

iluminadas e o comportamento podia tornar-se eficazmente previsto e mol-

dado, tal como outras tecnologias tinham permitido que a física e a biologia 

alterassem o mundo” (Zuboff, 2020, p. 407).

Nesta perspetiva, a liberdade e a dignidade são simplesmente conceitos an-

tiquados que inibem o progresso. A visão de Skinner está em muitas das 

ideias da economia comportamental, nomeadamente dos incentivos – os 

“empurrões” de Richard Thaler (Thaler & Sunstein, 2009) – para que o 

consumidor adote comportamentos mais racionais e acompanhe a gradual 

perda de privacidade que se regista no mundo digital. Shoshana Zuboff re-

corda as ideias deixadas no romance Walden Two7 do próprio Skinner, obra 

publicada em 1948, com pouco impacto, e que foi considerada uma “utopia 

totalitária”, mas que pretendia estabelecer uma “cura” para o próprio to-

talitarismo, através do domínio da técnica sobre o homem. Neste texto, a 

democracia é negada porque fomentadora da ignorância.

A utopia de Skinner procurava ilustrar a possibilidade de uma ordem social 

bem – sucedida, capaz de transcender o uso da força e rejeitar a necessida-

de de dominar almas humanas. A comunidade de Walden Two desdenha 

igualmente das práticas de política democrática e de governo represen-

tativo. As suas leis derivam de uma ciência do comportamento humano, 

7.  O nome vai buscar referências a Walden ou a Vida nos Bosques, de Henry David Thoureau.
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nomeadamente o behaviorismo radical do próprio Skinner, fundado no 

ideal do Outro, na perspetiva do físico. A sua utopia também era um veícu-

lo para outras ambições, querendo ilustrar soluções comportamentais que 

seriam essenciais para melhorar todas as áreas da vida moderna: a amea-

ça nuclear, a poluição, o controlo populacional, o crescimento urbano, a 

igualdade económica, o crime, a educação, a saúde, o desenvolvimento indi-

vidual, o lazer eficaz. Pretendia cultivar «a boa vida», à qual todos os ideias 

de uma sociedade liberal – liberdade, autonomia, privacidade, o direito do 

povo à autogovernação – deviam submeter-se. (Zuboff, 2020, p. 412)

Na obra ficcional de Skinner, todos os problemas da humanidade são re-

solvidos pela submissão à tecnologia científica do comportamento. Mas no 

capitalismo de vigilância, o saber tornou-se propriedade. “O saber pertence-

-lhes, a eles, mas a liberdade foi perdida por nós”, reflete (Zuboff, 2020, p. 

413). Assim, para a Zuboff, estaremos perto do Walden Two sempre que a 

liberdade se render ao saber alheio, gerador agora de riqueza e poder alheio.

O “Grande Outro”, não o “Grande Irmão”, une o neoliberalismo ao beha-

viorismo radical pela lógica do controlo do comportamento observável e 

mensurável, mas não retira significado dessa experiência. Zuboff considera 

que este tipo de saber traduz uma “indiferença radical” pela humanidade, 

resultando numa nova religião política que despreza toda a estrutura e 

vida dos sistemas complexos e particularidades pelas quais nos diferencia-

mos, reduzindo o indivíduo a um organismo entre outros organismos. Em 

linguagem arendtiana, nega a pluralidade reduzindo o ser humano a um 

organismo que se comporta e cuja ação pode ser medida e quantificada para 

fins de controlo.

Ao Grande Outro não interessa o que pensamos, sentimos ou fazemos, 

desde que os seus milhões, biliões e triliões de olhos e ouvidos sensoriais 

atuantes e computacionais consigam observar, renderizar, extrair dados 

[datafy] e instrumentalizar os vastos reservatórios de excedente compor-

tamental, gerados no tumulto galáctico da conexão e da comunicação. 

(Zuboff, 2020, p. 416)
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Gera-se um novo tipo de automatismo, em que a vida é vivida mediante 

estímulos – respostas – reforços. Não se trata de conformismo em massa, 

porque o “eu” não se rende ao coletivo, mas de resposta condicionada. Uma 

vida orientada mediante a obtenção de uma certeza científica, mas controla-

do pela perspetiva de quem detém os dados comportamentais.

3.3. O caso dos EUA: o espírito de missão dos crentes e a apologia do 
pensamento rápido

Embora aparente ser uma realidade distópica, estas ambições totalistas das 

grandes tecnológicas são vendidas como serviços que querem melhorar a 

sociedade, em visões partilhadas abertamente quer pela Google, Microsoft 

e pelo Facebook. A sociedade como um todo deve aderir de livre vontade a 

esta nova lógica de extração de dados do mundo digital, porque ela vai dar 

o conhecimento necessário a resolver os problemas do mundo. Nesta lógi-

ca, “aprendemos a sacrificar a nossa liberdade em prol do conhecimento 

coletivo imposto por outros e para alcançar os seus resultados garantidos. 

Eis a marca da terceira modernidade, oferecida pelo capital de vigilância 

como resposta à nossa demanda por uma vida eficaz em conjunto” (Zuboff, 

2020, p. 457).

A autora identifica entre os cientistas de dados ao serviço das grandes tecno-

lógicas uma espécie de sacerdócio orientado para um ideal de “bem maior” 

na sua ação. A crença, expõe, é de que com a aprendizagem automática será 

possível um determinado tipo de controlo que previna guerras, crises finan-

ceiras e um controlo atempado de doenças infecciosas, uma gestão racional 

de energia, água e outros recursos essenciais. Um mundo gerido por “crité-

rios sociais universais” com base numa “inteligência coletiva”.

A pergunta que Zuboff deixa é: bem maior para quem? Porque a bondade 

exposta já surge direcionada para os interesses dos que detêm a tecnologia. 

“O bem maior pertence a alguém, mas não é necessariamente nosso”, argu-

menta (Zuboff, 2020, p. 475). Hannah Arendt chamar-lhe-ia “piedade”. Uma 

bondade pública que se perverte porque consciente de si própria.
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Outra característica do capitalismo de vigilância é um imperativo moral de 

rapidez. Temos simplesmente que obedecer aos imperativos dos sistemas 

automáticos, sem pensar longamente no assunto, em prol de um bem maior. 

“Não resta espaço para a política nesta sociedade instrumentarista, porque 

a política implica que identifiquemos e afirmemos a nossa orientação. A 

orientação moral e política do indivíduo torna-se fonte de fricção, desperdi-

çando tempo valioso e afastando o comportamento da confluência” (Zuboff, 

2020, p. 477). Substituiu-se assim a vida política pela computação, enquanto 

forma de governo.

O tecno-utopismo baseado no behaviorismo radical não gosta da individua-

lidade, porque gera caos na ordem matemática. É a anomalia, o sintoma da 

ignorância humana, que desconhece que é um organismo que segue maiori-

tariamente o ambiente social, uma abelha que se afastou da colmeia. Nesta 

perspetiva, a “obsolescência” do indivíduo é uma necessidade e a pressão 

social, por norma uma preocupação entre os psicólogos pela produção peri-

gosa de obediência e conformidade, o maior aliado. Em particular se contar 

com a ajuda dos meios de comunicação social.

A este respeito, Zuboff cita uma intervenção pública de Alex Pentland, dire-

tor do Human Dynamics Lab, que integra o Media Lab do MIT.

É comparável, a ideia de Pentland: «A abordagem da física social para a 

cooperação de todos» recorre a «incentivos de redes sociais», à sua visão de 

«reforço». Usando estes incentivos, explica, «tentamos alterar as ligações 

entre pessoas, ao invés de nos focarmos em convencê-las, uma por uma, a 

mudar de comportamento (…) conseguimos aproveitar estes intercâmbios 

para gerar uma pressão social propícia à mudança». Os meios de comu-

nicação social são críticos para consagrar essas capacidades de afinação, 

segundo Pentland, pois é neste ambiente que a pressão social melhor se 

controla, orienta, manipula e cresce. (Zuboff, 2020, p. 476)

Neste universo, os media tradicionais são encarados como um instrumento 

de pressão social, na medida em que são direcionados para a defesa dos 

valores dos donos do excedente comportamental, ou seja, dos donos da 
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tecnologia. Conforme reflete Jonathan Taplin, “a concentração de lucros na 

produção de arte e notícias fez mais do que tornar os artistas e os jornalistas 

vulneráveis: fez de todos aqueles que procuram obter lucro da livre troca de 

ideias e da cultura vulneráveis ao poder de um pequeno grupo de poderosos 

patrões” (Taplin, 2017, p. 11).

Em linha com as análises de Zuboff, Taplin fala-nos em tecno-determinismo, 

embora também use a expressão tecno-utopia, e um universo onde a cria-

tividade está a ser preterido pela tecnologia de conteúdos, controlada por 

um conjunto de valores muito específicos e não propriamente democráticos, 

porque quem “controla o menu, controla as opções”. Trata-se de um univer-

so que assume o conteúdo alheio como comodidade e não respeita direitos 

de autor, ao mesmo tempo que categoriza, por meio dos grandes dados, o 

que interessa a cada utilizador, diminuindo gradualmente a pluralidade 

de opções, porque se foca no mais popular. “A dependência de dados deixa 

tanto Hollywood com a indústria de música presas na cultura do remake e 

sequela – artefactos que os dados concordam que terão sucesso” (Taplin, 

2017, p. 107).

3.4. O caso da China: a experiência do crédito social

O mundo de Silicon Valley tem estabelecido uma crescente proximidade 

com a China, em parte devido a interesses comuns quanto ao uso social 

das novas tecnologias de aprendizagem automática. Kai Fu Lee (2019), com 

base na análise que faz desta evolução, está convicto que será a inteligência 

artificial a promover o gigante asiático a líder mundial, substituindo os EUA.

Toda bibliografia citada até ao momento sobre as grandes tecnológicas, mo-

delos matemáticos e o digital acaba a abordar o projeto-piloto do “crédito 

social” chinês, em grande medida porque materializa a tecno-utopia dos 

grandes dados e o projeto de behaviorismo radical de Skinner, o Walden II 

concretizado. Segundo Shoshana Zuboff (2020), politicamente a China ar-

gumenta que o “crédito social” tem por objetivo melhorar o comportamento 

dos cidadãos. Empresas e indivíduos são pontuados pela sua ação “boa” ou 
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“má”, que se converte em penalizações e recompensas. A ideia é construir 

uma vida social, política e económica com base na “sinceridade”, uma vez 

que cada cidadão passa a ter um ficheiro público sobre o seu comportamento.

Às críticas de “autoritarismo digital”, Zuboff contrapõe a concretização 

do instrumentarismo, alimentado por fontes de dados públicos e privados 

controlados, neste caso, pelo Estado autoritário chinês. A proposta deste 

modelo é prevenir a instabilidade social, havendo quem afirme que a China 

pelo menos é transparente na sua manipulação da população, enquanto no 

Ocidente os algoritmos das plataformas comerciais condicionam o consumi-

dor sem que este se aperceba (Kantayya, 2020).

Zuboff é mais cética quanto às pretensões pacificadores do modelo chinês. 

A socióloga analisa a crise de confiança instalada na comunidade chinesa, 

presa há décadas a políticas alienantes do indivíduo, tendo-se tornado inca-

paz de saber em quem confiar devido à corrupção. Neste contexto, acaba 

por aderir a um modelo de crédito social por falta de alternativa, tentando 

de imediato aprender como corrompê-lo, para ter mais e mais crédito social. 

Ao mesmo tempo, o Estado chinês aproxima-se das empresas detentoras 

da tecnologia de modificação comportamental, gerando-se novas formas de 

poder que unem política e mercado.

Por outro lado, a China faz perfis dos seus cidadãos desde os tempos de Mao 

Tse-Tung e há muito aprendeu a viver com níveis mínimos de privacidade 

e forte vigilância. A cultura é diferente das democracias ocidentais. O que 

não impediu, constata a autora, de se gerar uma proximidade com Silicon 

Valley, nomeadamente através da ideia de manipular com base no “incen-

tivo” para que o indivíduo se comporte melhor, por meio da tecnologia. 

Conforme desenvolve:

A diferença entre o capitalismo de vigilância no Ocidente e o sistema nas-

cente de créditos sociais chineses reside nos padrões de entrelaçamento e 

envolvimento entre os poderes instrumentarista e estatal. Há diferenças 

estruturais. No Ocidente, conforme já vimos, os padrões assumiram mui-

tas formas. (…) As principais capacidades instrumentaristas pertencem às 
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grandes empresas do capitalismo da vigilância, e o Estado é obrigado a 

envolver-se e relacionar-se com estas empresas para alcançar o poder al-

mejado. No contexto chinês, quem manda é o Estado, não num contexto 

comercial, mas político, uma solução automática que molda uma nova so-

ciedade de comportamento automatizado para obter resultados garantidos 

a nível político e social: certeza sem terror. (Zuboff, 2020, p. 434)

Ou seja, na China o Grande Outro é o Partido Comunista que domina o co-

nhecimento não para gerar lucro mas para se perpetuar no poder.

3.4.1. Uma mentalidade de sobrevivência

Kai-Fu Lee é um investidor de risco especialista em inteligência artificial, 

que trabalhou para a Google, a Microsoft e Apple antes de começar a investir 

em startups chinesas. A sua visão é de que os avanços na investigação e 

especialização sobre o deep learning já atingiram uma fase de estagnação, 

sendo que nos encontramos numa fase da implementação e de recolha de 

dados. Ou seja, passámos da era do pensamento e da criatividade a ele ine-

rente para a era da exploração de todas as potencialidades da técnica, neste 

caso dos algoritmos e dos big data.

Sendo conhecidos como os “imitadores”, os chineses vivem, porém, num 

mundo altamente competitivo, que não tem problemas, nem escrúpulos, 

nem regulação (pelo menos comparativamente às democracias ocidentais) 

no que toca a copiar e a apropriar-se da propriedade intelectual alheia. Ao 

mesmo tempo, a China tem os ingredientes base necessários à exploração 

de todas as possibilidades do deep learning: um grande volume de dados8, 

potência computacional e o “labor” dos engenheiros de algoritmos, na sua 

generalidade com um perfil de técnicos competentes, de inteligência artifi-

cial. Estas condições fazem parte de uma receita de sucesso só comparável à 

criação da lâmpada por Thomas Edison, reflete Lee, que conseguiu confluir 

num único produto todas as tecnologias ligadas à invenção da eletricidade.

8.   Para o autor, a China detém dados como nenhum outro país do mundo, devido ao número da sua 
população e aos mecanismos de controlo do regime político autoritário, sendo que boa parte da vida 
se passa já no digital.
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Em deep learning os dados clamam por mais dados. Quantos mais exem-

plos de um dado fenómeno se lançam numa rede, tanto maior será o rigor 

com que ela deteta padrões e identifica coisas no mundo real. Com mais 

dados, um algoritmo criado por meia dúzia de engenheiros de IA terá um 

desempenho superior ao que foi criado por um investigador em deep lear-

ning de excelência mundial. Ter o monopólio dos melhores e mais brilhantes 

já não é o que era. (Lee, 2019, p. 31)

A vantagem da China é, portanto, a de ser um país de técnicos empreende-

dores, altamente motivados em explorar todas e quaisquer possibilidades 

promovidas por essa técnica, sem preocupações de maior com princípios 

éticos. “Vivem num mundo em que a velocidade é essencial, copiar é uma 

prática corrente e aceite e em que os concorrentes não recuaram perante 

nada para conseguirem um novo mercado” (Lee, 2019, p. 32). Inspiraram-

-se no Ocidente, é um facto, mas há muito que já estão a criar um 

universo digital próprio, à medida em que cresce a competição feroz dentro 

do gigante asiático.

A discussão sobre a “nova ordem mundial”9 proposta por Lee é interes-

sante pela forma como acredita que, dominando a técnica inerente ao deep 

learning, os chineses podem conseguir ultrapassar um dos maiores ativos 

norte-americanos: a influência cultural e ideológica. A China tem um ecos-

sistema de investidores em capital de risco – que trabalham na base do vale 

tudo – e uma base de dados suficientemente grande para gerar todo um 

conjunto de produtos que vão, acredita, tornar-se parte do quotidiano a ní-

vel global, com profundas implicações, nomeadamente, nas lógicas atuais 

de trabalho. Com esses produtos digitais vem a marca cultural e ideológica 

chinesa impressa no âmago dos algoritmos que utilizam.

Há diferenças substanciais entre o universo tecnológico norte-americano 

e o chinês, afirma. Silicon Valley resulta da sociedade da abundância, com 

uma educação liberal, possuidora de uma “ideologia híbrida de hippies e 

9.  Lee discute que a “ordem mundial da Inteligência Artificial” combina uma economia “de tudo ou 
nada com uma concentração sem precedentes da riqueza nas mãos de umas poucas empresas na 
China e nos Estados Unidos” (Lee, 2019, p. 38).
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geniozinhos”, embebida num “tecno-otimismo um tanto deslumbrado, uma 

crença de que cada pessoa e empresa pode verdadeiramente mudar o mun-

do através de um pensamento inovador” (Lee, 2019, p. 45). Copiar é contra 

a moral estabelecida, onde se ambiciona a inovação “pura” e acaba por se 

aderir a um certo “espírito de missão”, argumenta.

As empresas chinesas não têm qualquer espírito de missão, quem as guia é 

o mercado. “O seu objetivo último é fazer dinheiro e estão dispostas a criar 

qualquer produto, adotar qualquer modelo ou entrar em qualquer negócio 

que concretize esse objetivo”, defende (Lee, 2019, p. 46). Os empreendedo-

res chineses não querem fama, glória ou a ambição de mudar o mundo, 

querem ficar ricos.

A tradição da burocracia chinesa, que valorizava a mestria inerente à cópia 

perfeita dos mestres, e a pobreza que marcou o país no século XX, assim 

como a política do filho único (que coloca nas costas de toda uma geração 

as expetativas dos pais e avós), criaram uma sociedade que se adapta às 

exigências atuais: flexível, motivada, ambiciosa, habituada a decorar10, a 

imitar e a reproduzir, ou seja, a calcular, para alcançar os seus objetivos. 

“Cresceram a ouvir falar não de mudar o mundo, mas antes de sobrevivên-

cia, de uma responsabilidade de ganhar dinheiro para poderem cuidar dos 

pais quando eles ficassem demasiado velhos para trabalhar nos campos” 

(Lee, 2019, p. 46).

Não se trata, pois, de mudar o mundo tornando-o melhor, mas de sobre-

vivência. Hannah Arendt refletiria sobre uma transição entre o mundo do 

homo faber e o do animal laborans, a mesma que ocorreu no século XIX. 

O que move a China é uma mentalidade enraizada de escassez que não 

existe em Silicon Valley e que, por tal, está muito mais próxima de uma 

determinada compreensão da necessidade humana. Não obstante possa 

estar completamente alienada do mundo, sendo que desse ponto de vista 

não existe o pensamento crítico arendtiano, sabe o que tem que fazer para 

10.  O sistema educativo chinês exige uma memorização intensa e é altamente competitivo, definindo 
praticamente a vida do aluno mediante o estabelecimento de ensino em que este consegue entrar após 
a época de exames (Lee, 2019; Wong, 2020).
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satisfazer os seus propósitos. Não é uma visão antipolítica como, segundo 

Zuboff e demais autores, se tornou a de Silicon Valley, mas mais apolítica, 

na medida em que na China entregam-se os assuntos públicos ao debate 

da elite específica, ou seja, o Partido, e trabalham-se os próprios interesses 

mediante as condições que existem para os alcançar.

Perante todo um conjunto de preocupações sobre os graves impactos da 

Inteligência Artificial no mercado laboral e o que considera ser o excesso 

de otimismo dos tecno-utopistas, misturado com a competição desenfrea-

da chinesa, Kai-Fu Lee conclui que a revolução criada pelo deep learning 

está mais próxima dos primórdios da Revolução Industrial que da corrida 

às armas da Guerra Fria. Há uma competição feroz por aumentar a produti-

vidade, mas não é propriamente geradora de guerras entre nações, pelo que 

é nos setores do trabalho e da vida social, mais uma vez, que se vão efetuar 

as mudanças.

4. O impacto do condicionamento virtual nos conteúdos

Se o nosso pensamento é condicionado pela experiência, em particular para 

com o meio, como largamente argumentou Hannah Arendt ([1958] 2001b), 

até que ponto as forças políticas e do mercado, que já tanto condicionam a 

prática profissional do jornalismo, podem consagrar estas novas tecnolo-

gias, a um ponto de se tornar cada vez mais difícil para os jornalistas, face 

às ferramentas de que dispõem, continuar a desempenhar o seu papel de 

mediadores da informação? Como se combatem ferramentas criadas para 

estimular e ampliar os viéses de confirmação do consumidor, por forma a 

que este continue a consumir, nomeadamente as próprias ferramentas tec-

nológicas dos jornalistas?

Marshall McLuhan (2010) discutiu há meio século as implicações mentais 

trazidas pelo que designou de “galáxia Gutenberg”, em particular a partir 

de 1905 com a chegada do telégrafo. Para o autor, quando as relações sen-

soriais mudam, o homem muda, numa inter-relação que faz dos media uma 

extensão do próprio homem, que reformula a mensagem e altera o curso 
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da história. O “meio é a mensagem”, afirmou o autor, porque é o meio que 

molda e controla a escala e a forma da associação e da ação humana; as 

tecnologias são uma extensão dos nossos sistemas físicos e nervosos com 

o objetivo de aumentar o poder e a velocidade humanas (McLuhan, 2010).

4.1. As crenças inseridas no código e as consequências no mundo real

As ideias de Hannah Arendt sobre o domínio do pensamento mecânico/

matemático e o progresso enviesado pelos valores capitalistas, correspon-

dem às preocupações e reflexões de Cathy O’Neil (2016) em torno do poder 

dos modelos matemáticos, a essência do algoritmo, aos quais apelidou de 

“armas de destruição matemática”. Esta especialista em big data vê este uni-

verso desregulado como uma ameaça à democracia, dado o viés mercantil 

inerente ao próprio sistema económico norte-americano.

O’Neil estava em Wall Street quando se deu o colapso dos mercados em 

2008. Os modelos matemáticos complexos já então desempenharam um 

papel determinante na crise, argumenta.

Segundo esta cientista de dados, a base da crise de 2008 residiu no facto 

de se terem começado a vender produtos financeiros cada vez mais difíceis 

de compreender para os próprios investidores. Na base desses produtos es-

tavam as hipotecas das habitações. A dado instante, estes produtos já só 

incluíam hipotecas com elevado risco de incumprimento. Sabia-se que a cri-

se viria, mas o mercado não podia parar.

Para O’Neil, a relativização quanto à gravidade da crise financeira que se 

avizinhava pelos próprios investidores deveu-se à “opacidade” dos produtos 

financeiros. No final, já não se sabia a qualidade das hipotecas que se tran-

sacionavam. Confiava-se nas agências de rating. Estas, porém, não eram 

rigorosas, sendo que retiravam lucros dos próprios produtos que avaliavam. 

Tinha-se criado um sistema de fraude em larga escala.

Quando se acumularam os incumprimentos no pagamento das hipotecas, 

os bancos começaram a vender os títulos de dívida. Aqui surgiu então o 
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fator do modelo matemático que, segundo O’Neil, era “imperfeito”, a tal 

arma de destruição matemática (ADM). O modelo assumiu que a avaliação 

de risco das agências de rating em relação às hipotecas em dívida era rigoro-

sa. Os títulos de dívida eram assim, na realidade, de muito maior risco que o 

calculado. “Como acontece com tantas ADMs, a matemática foi direcionada 

contra o consumidor como uma cortina de fumo. O seu objetivo era apenas 

otimizar os lucros de curto prazo para os vendedores” (O’Neil, 2016, p. 41).

Os modelos matemáticos são equações humanas. São desenhados atenden-

do aos padrões do passado, aos preconceitos do presente e tendo em vista 

objetivos de futuro. Na crise de 2008, os matemáticos desenhavam algorit-

mos com base em estatísticas já contendo números manipulados e poucos 

tinham informação suficiente para saber o grau da fraude, explica.

Mas a questão não passa apenas pela corrupção. O algoritmo dos bancos, 

segundo O’Neil, também assumiu uma determinada crença institucionali-

zada no setor. Ou seja, o modelo partiu de uma teoria então em voga que as 

pessoas não iam começar a falhar os pagamentos das hipotecas ao mesmo 

tempo. Novas hipotecas compensariam os incumprimentos. Porém, ao con-

trário do passado, isso não aconteceu. 

Em termos genéricos, o verdadeiro problema em causa foi a escala que 

todo o cenário atingiu, devido a um novo fator na equação que não existi-

ra no passado e não foi equacionado no presente: o poder da computação 

moderna. Ao mercado das hipotecas haviam-se associado, graças às no-

vas tecnologias, todo um conjunto de outros mercados que faziam pressão 

entre si, como os créditos e as obrigações, potenciando o crescimento da 

própria fraude.

Paradoxalmente, os algoritmos supostamente poderosos que criaram o 

mercado, os que analisaram o risco nas parcelas da dívida e se classifi-

caram em títulos, mostraram-se inúteis na hora de limpar a confusão e 

calcular quanto valia todo o papel. A matemática podia multiplicar a por-

caria, mas não conseguia decifrá-la. Este era um trabalho para os seres 

humanos. Apenas as pessoas podiam vasculhar as hipotecas, escolhendo as 
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falsas promessas e ilusões e colocando valores reais em dólares nos emprés-

timos. Foi um processo árduo, porque as pessoas – ao contrário das ADMs 

– não conseguem dimensionar o seu trabalho exponencialmente e, para 

grande parte da indústria, era uma prioridade baixa. (O’Neil, 2016, p. 43)

Para esta matemática e cientista de dados, os algoritmos são desenhados 

mais para “impressionar” do que para “clarificar”. Ao sair da alta finança 

para o mercado dos dados, começando a desenhar modelos que antecipa-

vam o comportamento dos consumidores dos sites de viagens, a autora 

apercebeu-se dos mesmos problemas. Em qualquer um dos meios, jovens 

talentos como ela eram contratados com a promessa da riqueza e do poder 

a ela subjacente. O funcionário adquiria “valor”, ou seja, era considerado 

competente, na medida em que trouxesse mais dinheiro para a empresa. 

Em ambas as culturas laborais, frisa a autora, o lucro ficava vinculado ao 

valor pessoal de cada trabalhador.

Em ambas as indústrias, o mundo real, com todo o seu caos, fica à parte. 

A tendência é substituir as pessoas por trilhos de dados, transformando-as 

em compradores, eleitores ou trabalhadores mais eficazes para otimizar 

algum objetivo. Isto é fácil de fazer e de justificar quando o sucesso regressa 

como uma partitura anónima e quando as pessoas afetadas permanecem 

tão abstratas quanto os números que dançam na tela. (O’Neil, 2016, p. 48)

Como cientista de dados, O’Neil viu crescer o que considera ser uma “disto-

pia”, ou tecno-utopia, que aumenta as desigualdades e ameaça a democracia. 

A falsa sensação de segurança potenciada pelos algoritmos fez esta tecnolo-

gia crescer e alimentar histórias de sucesso, sem se ter verdadeira atenção 

à imperfeição inerente aos modelos matemáticos.

Os algoritmos são hoje usados nos EUA para um variado número de fins, 

como avaliar professores, candidaturas a universidades, ajudar a definir 

sentenças judiciais, atribuir créditos, definir preços ou contratar pessoas. 

Mas os preconceitos em que estão assentes estes modelos – como a quan-

tidade de alunos com boa nota ou a probabilidade de reincidência de um 

arguido afro-americano; os padrões de sucesso/insucesso, de bem/mal do 
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passado – criam situações de injustiça que acabam invariavelmente por re-

produzir a mesma discriminação contra raça, sexo e condição social que 

existe no mundo em que são desenhados.

Para criar modelos matemáticos éticos, constata a autora, seria preciso, em 

certos casos, colocar a justiça à frente do lucro nas equações. Isto exige 

mais regulação, um código ético para os programadores, mas sobretudo, 

argumenta O’Neil, uma mudança profunda na métrica socialmente estabe-

lecida para o “sucesso”. Na economia atual, o “sucesso” é entendido como 

lucro, eficiência, taxas de incumprimento, qualquer coisa que possa ser 

quantificável. A autora desafia a começar-se a equacionar os valores de di-

fícil quantificação, os valores humanos, mesmo correndo-se o risco de se 

perder eficiência. Afinal, os modelos matemáticos são ferramentas, não de-

veriam pensar pelo Homem.

Também Marcus de Sautoy constata que “a atual tendência humana de criar 

criatividade algorítmica não é, na sua maior parte, alimentada pelo desejo 

de expandir a criação artística, mas sim aumentar o balanço financeiro de 

uma empresa” (Sautoy, 2020, p. 316). Tal deve-se, reflete, por o próprio con-

ceito de “criatividade” atual estar enviesado pela interpretação capitalista, 

que lhe confere um significado de originalidade com valor. No conceito pri-

mitivo, traduzia uma atividade que procurava compreender a essência da 

presença do homem no mundo

Pedro Domingos (2017) é mais otimista, acreditando que a aprendizagem 

automática vai conseguir encontrar novos modelos de respostas que aju-

dem, inclusive, a própria democracia. Safiya Umoja Noble (2018) tem 

alertado exatamente para o contrário, defendendo que os algoritmos estão a 

reproduzir na vida virtual os mesmos preconceitos do mundo real, uma vez 

que incorporam as representações do mundo inerentes à cultura de quem 

desenha o algoritmo. Por tal, mesmo que a pessoa não se identifique como 

racista, acabará por desenhar um algoritmo racista se esse viés de alguma 

forma existir na sua perspetiva do mundo.
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Em defesa da sua tese, exemplifica com a prática do redlining11 

norte-americano:

Tipicamente, a prática do redlining tem sido usada com mais frequência 

no imobiliário e nos círculos bancários, criando e aprofundando desigual-

dades por raça, tais, como por exemplo, as pessoas de cor estarem mais 

propensas a pagar taxas de juros mais altas ou prémios apenas porque são 

Negras ou Latinas, sobretudo se vivem em bairros de baixo rendimento. 

Na internet e no nosso uso quotidiano da tecnologia, a discriminação está 

também embutida no código do computador e, cada vez mais, nas tecno-

logias de inteligência artificial das quais dependemos, por escolha ou não. 

(Noble, 2018, p. 7)

 Esta socióloga especialista em tecnologia acredita que a Inteligência 

Artificial vai tornar-se no grande tema das lutas dos direitos humanos no 

século XXI, sendo que só agora se começam a tornar percetíveis os efei-

tos de longo prazo das decisões automáticas do mundo virtual que criámos. 

Segundo cita, o universo de Silicon Valley e de outros laboratórios tecnológi-

cos possui todo um conjunto de valores que estão inscritos nos códigos que 

criam, estando já documentado a presença de racismo, sexismo e noções 

distorcidas de meritocracia. Por tal, os algoritmos estão longe de ser as fer-

ramentas neutras e objetivas que apregoam.

A Google, mas também o Facebook, possuem atualmente um domínio 

monopolista sobre a informação, com graves lacunas de regulação pelas en-

tidades públicas. Não há transparência sobre a forma como desenham os 

seus códigos. Este cenário, acredita a autora, coloca em causa a democracia, 

sobretudo quando os próprios media, que deveriam ter um papel de determi-

nada fiscalização, estão dominados pelos estereótipos do mundo comercial.

11.  Redlining traduz a negação sistemática de serviços a residentes de bairros ou comunidades 
específicas, muitas vezes associados a raça, seja de forma explícita ou por inflação seletiva de preços, 
nos EUA.
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4.2. O marketing de conteúdo digital

O marketing moderno procura construir narrativas comerciais que respon-

dem aos desejos e necessidades humanas, usando as racionalizações que 

nos permitem estar em consonância com o mundo em favor do mercado. 

A tática focalizada no conteúdo, recorda Rafael Rez (2020), começou a ser 

explorada no online com a Google, sendo que há muito tempo que se tentava 

ajustar o produto ao cliente, mas sem igual sucesso porque sem as mesmas 

ferramentas de construção objetiva do perfil de consumidor.

O “conteúdo é rei”, afirmou em 1996 o fundador da Microsoft, Bill Gates, 

apelando à criação de conteúdos na internet, num paralelismo à então força 

que tinham na televisão. Esta estratégia ganhou impulso com o crescimento 

do online e do marketing digital.

Mais do que nunca, é hoje possível medir todas as etapas da relação com o 

cliente: aquilo em que clica, o que visita, quando abre um e-mail, quantas 

vezes visita uma página antes de comprar, que palavras pesquisa na in-

ternet, quais as redes sociais que utiliza, enfim uma infinidade de dados. 

Saber tirar partido de todas estas possibilidades sem se perder entre tanta 

informação e inovação é o desafio do novo profissional de marketing. (Rez, 

2020, p. 2)

Rez aponta como definição mais correta de “marketing de conteúdo” a que 

consta no Content Marketing Institute: “uma técnica que cria e distribui 

conteúdo de valor, relevante e consistente, para atrair e envolver uma au-

diência claramente definida, com o objetivo de levar o cliente a realizar 

alguma ação que gere lucro”. Considera, porém, que é mais correto exposto 

de outra forma: “a partir do momento em que se define um objetivo, define-

-se com que audiência se irá conversar. Sabendo quem é o público-alvo (as 

personas), é mais simples criar ofertas de conteúdo e, a partir daí, estabele-

cer uma relação e gerar valor para esse público” (apud Rez, 2020, p. 2).

Não é exatamente um anúncio, refere citando Keith Blanchard, é um con-

teúdo que os clientes desejam e que serve os objetivos da marca. “É chegar 



O Declínio do Jornalismo — Vol 2252

à audiência que se deseja, e não atirar para todos os lados. É oferecer a 

experiência que o público-alvo procura e não tentar chamá-lo com uma ofer-

ta qualquer e depois iludir com uma proposta discrepante”, esclarece (Rez, 

2020, p. 2). Trata-se de perceber as necessidades e os desejos do público-

-alvo e desenvolver um conteúdo que faça com que as pessoas se envolvam 

com a marca.

O conteúdo é hoje a essência de qualquer boa estratégia de marketing, no-

meadamente no mundo digital. Rez destaca que estas mensagens não são 

jornalismo, porque, segundo esclarece, o jornalismo tem por objetivo “in-

formar de «forma isenta» sobre pontos de vista diferentes, para que o leitor 

forme o seu próprio ponto de vista”. Já o marketing de conteúdo, adianta, 

“usa mensagens que educam o cliente, ajudando-o a conhecer melhor uma 

solução, um serviço, um produto, um serviço ou uma empresa” (Rez, 2020, 

p. 4). Também não o considera publicidade, mas tão só uma estratégia do 

próprio marketing, uma “forma de pensar a relação com os clientes”.

4.2.1. Contar uma história à medida dos desejos do consumidor

A ideia de criar uma história (storytelling) que vá ao encontro do cliente que 

precisa ou deseja ouvi-la surgiu em 1895, quando John Deere, um fabrican-

te de tratores, decidiu criar uma revista para os seus clientes. “A empresa 

percebeu que, se treinasse os consumidores, fornecendo-lhes informações 

e partilhando as técnicas de produção utilizadas por produtores de outras 

regiões, teria mais produtividade, venderia mais, ganharia mais dinheiro e, 

consequentemente, compraria mais” (Rez, 2020, p. 11). O modelo foi imita-

do, em 1898, pela Michelin, um fabricante francês de pneus, com a criação 

de uma guia gastronómico e turístico. Em 1904, a Jell-O lançou um livro de 

receitas que ensinava as consumidoras a fazer pratos com os seus produtos 

e a melhorar os seus cozinhados .

O conceito content marketing nasceu concretamente em 2001, pela em-

presa Penton Custom Media, ano em que a BMW lançou uma campanha 

de marketing focada numa série de curtas-metragens, chamada The Hire, 

que reuniram alguns dos mais notáveis realizadores da época, usando o 
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automóvel como personagem secundária em cada história e o ator Clive 

Owen como protagonista. Mas o conceito só encontrou o seu meio de ex-

pansão em 2006, com a Web 2.0 e as redes sociais, em particular com a 

capacidade da Google em criar perfis que depois eram direcionados para 

anúncios publicitários. Por trás de uma estratégia de conteúdo, salienta 

Rafael Rez, está sempre uma estratégia de marca, um objetivo a alcançar. O 

sucesso está em unir o ponto de vista do produto à necessidade ou ao desejo 

do consumidor.

O marketing de conteúdo do mundo digital segue um caminho aberto pela 

televisão e a sua capacidade de abranger as massas, mas é mais incisivo 

porque se aproxima do consumidor ideal. “A democratização dos meios di-

gitais, a pulverização tecnológica e o avanço das redes sociais revelaram um 

novo perfil de consumidor, muito mais heterogéneo e com um forte com-

portamento de pesquisa”, constata (Rez, 2020, p. 37). Este consumidor é 

atraído pela história, que pode surgir sob a forma de artigo, entrevista ou 

vídeo, e “ajuda-o” a orientar a sua decisão, fidelizando novos clientes.

O marketing de conteúdo, para o autor, insere-se nas dinâmicas do Marketing 

3.0, na medida em que encara o consumidor como um ser humano pleno e 

não na perspetiva de massa como na era industrial e do marketing 1.0. “Esta 

é uma era voltada para os valores”, salienta Rez, “os nossos consumidores 

estão à procura de soluções que satisfaçam a sua ânsia de transformar o 

mundo num lugar melhor”, com mais justiça social, económica e ambiental. 

É uma busca “espiritual”, sublinha, que se insere nos produtos que escolhe 

(Rez, 2020, p. 49).

A Internet permite uma maior interação entre os seres humanos e facilita a 

difusão de informações pelo “boca a boca”. A informação é omnipresente, já 

não escasseia. Para dar conta de toda essa transformação, os profissionais 

de marketing passaram a focar-se também nas emoções humanas. Foram 

introduzidos novos conceitos, como o marketing emocional, o marketing 

experimental e o valor da marca. A diversidade mudou a conceção de quem 

cria. Consumidores de toda a parte têm acesso a respostas sobre produ-

tos mesmo antes das marcas. As opiniões da maioria dos consumidores 
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no mundo já não podem ser ignoradas. O poder está nas mãos de quem 

compra e as marcas precisam de chegar ao coração dos seus clientes. Este é 

o Marketing 3.0. (Rez, 2020, p. 51)

O problema identificado por Rez é que cliques e visitas às páginas online não 

geram propriamente lucro para as empresas. Uma estratégia voltada para 

o conteúdo necessita de ter foco, saber que produto tem, que problemas re-

solve e a que audiência vai dar resposta. A pesquisa de “personas”, conceito 

que designa o arquétipo do comprador ideal, é, por tal, uma das partes mais 

importantes desta metodologia, que vai identificar as necessidades e os de-

sejos dos consumidores.

Identificar uma “persona” necessita de muitos dados, sejam eles quantitati-

vos ou qualitativos, algo para o qual o universo digital fornece atualmente 

várias ferramentas que dão um determinado grau de certeza sobre a confi-

guração do público-alvo. É esta pesquisa que vai dar a conhecer a realidade 

do mercado, compreender clientes, concorrência, fornecedores e toda a 

informação necessária para que o conteúdo seja eficaz. Os elementos a re-

colher passam pelo conhecimento da região geográfica, sexo, necessidades, 

desejos, padrões de consumo, interesses, mas também idade, rendimentos, 

tarefas diárias, frustrações, se gosta ou não do emprego, responsabilidades, 

entre outros. Um produto pode estar associado a várias “personas”, sendo a 

partir destes perfis que se criam conteúdos.

O passo seguinte, descreve Rez, é os conteúdos darem sentido ao produto, 

o que implica responder a três questões: porquê? como? o quê?. Este espe-

cialista em marketing aconselha a começar sempre pelo porquê?, uma vez 

que é o que vai definir a mensagem, base a partir da qual se estrutura o 

conteúdo. A produção do conteúdos passa depois por outra lista de critérios, 

deste o título ao tema, palavras-chave, se é ou não multimédia, os dias da 

semana mais indicados para publicar, prazos a cumprir, entre outros. No 

final, resume-se tudo a saber contar uma história, o storytelling.

O storytelling é um método que se serve de narrativas aplicadas a palavras 

ou recursos audiovisuais para transmitir um conceito. Tem sido bastante 



Cláudia Gameiro 255

utilizado no marketing como meio de promover a marca sem vender di-

retamente, pelo que se tornou uma ferramenta poderosa de partilha de 

conhecimento e que atrai consumidores. O intuito de contar uma história 

é encantar e cativar a audiência. Uma história interessante é a soma de 

alguns fatores muito bem alinhados: palavras e vocabulário adequados, en-

redo inteligente e provocador, personagens que representam os anseios, as 

dores e a realidade daqueles que recebem a mensagem. Além disso, pode 

incluir elementos e apoio visual, como imagens, ilustrações, vídeos e afins, 

compondo uma manta de retalhos capaz de emocionar, entreter e persuadir 

o recetor. (Rez, 2020, p. 140)

O conteúdo deve ainda ser contínuo, consistente e convincente, defende, 

indo buscar o exemplo do próprio jornalismo. O cliente quer soluções para 

os seus problemas e alcançar os seus objetivos, sem ter que pensar muito 

nelas. Por tal, o conteúdo tem que “agregar valor”.

4.2.2. O mercado dos valores morais

Não é nossa intenção denegrir o marketing de conteúdo e as vantagens co-

merciais e benefícios que dele possam advir para o bem da economia e da 

humanidade, mas o problema ético/moral inerente a esta filosofia é que ela 

vai ao encontro da psicologia da autoilusão (Konnikova, 2019) ou mesmo da 

“pesca de tolos” de George A.Akerlof e Robert J.Shiller (2016), permitindo 

uma flexibilização do conceito de verdade através do viés de confirmação. 

Uma aposta comercial que explora conteúdos que respondem às necessida-

des e desejos do consumidor trata-se, na sua essência, do uso da emoção 

para vender, através dos valores e das crenças dos consumidores, da mesma 

forma que no jornalismo tantas vezes se gerou o debate entre interesse pú-

blico e interesse do público.

Parece também haver uma grande proximidade entre os princípios que 

norteiam o marketing de conteúdo e os próprios princípios da prática pro-

fissional do jornalismo, além de metodologias de criação de narrativas 

comuns, como artigos, infográficos, vídeos, testemunhos, entre outros, com 
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linguagem simples e apelativa. A própria estrutura para a “publicação per-

feita” sugerida por Rez vai sensivelmente ao encontro da pirâmide invertida.

Como distinguir ambos?

Um exemplo na moda da tensão em torno da aposta no marketing de con-

teúdo encontra-se no greewashing, um desvirtuamento do marketing verde. 

Fabrício Germano Alves (2020) definiu o conceito como “quando os fornece-

dores atribuem a si próprios ou a seus produtos e serviços, uma imagem de 

adequação ambiental e preocupação com o meio ambiente que não condiz 

com a realidade”, ou seja, é uma forma de publicidade enganosa. O problema 

não se encontra no recurso à publicidade e ao marketing para demonstrar 

os esforços de uma empresa para se tornar mais sustentável ou amiga do 

ambiente, o problema encontra-se quando as táticas comerciais ultrapas-

sam os limites da legislação, no intuito de vender por meio do estímulo dos 

valores identitários do consumidor.

É justamente isso que ocorre no caso de utilização do greenwashing na 

publicidade. Essa utilização muitas vezes é impulsionada pelo desejo dos 

fornecedores em se destacar dos demais concorrentes considerando o fe-

nômeno do consumo identitário, no qual os consumidores adotam como 

critério de escolha de seus produtos e serviços a identificação que 

possuem em relação aos fornecedores. Assim, o greenwashing é utili-

zado como prática publicitária para tentar atrair justamente o grupo 

específico de consumidores que se identifica com a causa ambiental. (Alves,  

2020, p. 117)

Shoshana Zuboff refere-se brevemente a esta problemática, no âmbito do 

seu estudo do capitalismo de vigilância. Dentro do setor de extração de 

dados comportamentais, há cada vez mais produtos digitais, de variada 

natureza, cujo objetivo é medir as emoções dos utilizadores face a deter-

minados conteúdos. Quanto mais uma pessoa sente, mais gasta, é uma das 

premissas destes produtos. Refere a socióloga:

A propaganda e a publicidade sempre foram concebidas para apelar aos 

medos e anseios não reconhecidos. E basearam-se mais na arte do que 
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na ciência, recorrendo a dados em bruto ou à intuição profissional para 

os fins de comunicação massificada. Estas operações não se comparam à 

aplicação científica do histórico poder computacional dos nossos dias, que 

microrrenderiza continuamente os nossos sentimentos, mais ou menos, 

verdadeiros. Os novos fabricantes de ferramentas não pretendem sonegar-

-nos a vida interior, apenas vigiá-la para fins de exploração. Só querem 

conhecer mais da nossa pessoa do que nós próprios. (Zuboff, 2020, p. 318)

Em 2017, o “mercado de computação afetiva”, que inclui software capaz de 

reconhecer fala, gestos, expressões faciais, assim como sensores, câma-

ras, dispositivos de armazenamento e processadores, teve um crescimento 

exponencial, prevendo-se crescimentos anuais de 35%. O motivo, segundo 

Zuboff, esteve na procura crescente do mapeamento das emoções humanas 

pelo setor publicitário e do marketing.

A ideia de aplicar a Inteligência Artificial às emoções começou com boas in-

tenções. Inicialmente estava focada no universo do autismo. Gradualmente, 

porém, acabou consumida pelo mercado. O futuro passará por reduzir esta 

ferramenta a um “cookie” que rastreia a navegação online, sendo possível 

recolher informação sobre a reação do consumidor a vídeos e textos.

O problema inerente a estas tecnologias é a invasão do “eu” interior, a úl-

tima barreira da intimidade, onde criamos significado e damos sentido à 

existência. Eventualmente, a possibilidade de ir ao encontro da verdade in-

dividual e manietá-la para integrar a verdade oficial.

O uso abusivo da narrativa dita informativa ou conteúdo para fins comer-

ciais e políticos, convertido no termo storytelling, não é uma novidade e tem 

sido estudado por investigadores como Naomi Klein (Klein, 2002 e 2017) ou 

Christian Salmon. O seu crescimento é visível desde os anos 80 e encontrou 

um meio de expansão com o digital, na viragem do século. Gradualmente, 

argumenta Salmon, transformou-se num mecanismo de controlo, utiliza-

do nas mais variadas áreas, para alcançar determinados objetivos, desde 

o tratamento de traumas ao ensino, ou para vender produtos. A razão pela 

qual é uma ferramenta de propaganda, defende o autor, reside no facto de 
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ter a capacidade de conferir sentido à realidade. “É um mecanismo de imer-

são, uma ferramenta para traçar perfis de indivíduos, uma técnica para 

visualizar informação, e um método poderoso de espalhar desinformação” 

(Salmon, 201712).

O storytelling banalizou-se tanto na contemporaneidade que se torna cada 

vez mais difícil perceber onde termina a verdade e começa a ficção, o que é 

jornalismo e o que é publicidade ou propaganda política.

As grandes narrativas que pontuam a história humana – de Homero a 

Tolstoi e de Sófocles a Shakespeare – contavam sobre mitos universais e 

transmitiam as lições aprendidas pelas gerações passadas. Elas passavam 

lições de sabedoria que eram o fruto da experiência acumulada. O storyte-

lling vai na direção contrária: ele junta narrativas artificiais à realidade, 

bloqueia trocas, e satura o espaço simbólico com as suas séries e histórias. 

Não fala sobre a experiência passada. Molda comportamentos e canaliza 

a emoção. Longe de ser o “curso do reconhecimento” que Paul Ricoeur de-

tetou na atividade narrativa, o storytellig estabelece sistemas de narrativa 

que conduzem os indivíduos a identificarem-se com modelos e em conformi-

dade com protocolos. (Salmon, 2017)

O uso instrumental da narrativa começou a acentuar-se no marketing, argu-

menta, em meados dos anos 90 do século XX, quando as tradicionais técnicas 

de marketing evoluíram para conferir à marca uma identidade própria, uma 

história. Surgiu inclusive um novo léxico, que transformou “audiência” em 

“consumidores” e as “sequências narrativas” substituíram as campanhas 

publicitárias. Do marketing, o storytelling passou para a gestão, estimulando 

a partilha de uma narrativa comum para mobilizar equipas, acabando por 

introduzir-se também nas filosofias do novo capitalismo e da flexibilidade 

laboral, alimentado as histórias de sucesso e desenvolvimento pessoal.

Ao mesmo tempo, o storytelling foi usado pelos EUA enquanto forma de o 

Estado se vender como marca. Na sequência do caso Watergate, os governos 

12.  Obra consultada em versão ebook, sem numeração de páginas.
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norte-americanos, em particular desde a época do presidente-ator Ronald 

Reagan, foram movendo esforços para controlar os media mediante uma 

forma de estar que mimetizava o espetáculo, a criação de uma história a 

ser apresentada perante um público cada vez mais distante da participa-

ção política. O próprio Pentágono criou, em parceria com Hollywood, um 

Instituto de Tecnologias Criativas, em 1999, um estúdio de produção que 

uniu militares e argumentistas na criação de vídeo jogos que apelavam à 

inscrição no exército. Por fim, após o 11 de Setembro, a diplomacia america-

na adotou em definitivo uma lógica de marketing, recrutando especialistas 

para posições estratégicas.

4.2.3. A arte da narrativa como mecanismo de controlo da opinião pública

A arte da narrativa, ou a arte de contar histórias, tornou-se pois mais um 

mecanismo de controlo da opinião pública, introduzindo-se na informação 

e no mercado. O caos da informação fragmentada na internet apenas facili-

ta os jogos de manipulação e desinformação, num tempo em que a própria 

política se transformou numa performance, uma atuação, e a cada dia, a 

cada semana, há uma história a ser contada, com os seus heróis e vilões, 

que desvia a atenção de outros problemas mais complexos mas oferece as 

manchetes que os media procuram.

O storytelling é para Christian Salmon (2017), em particular no que toca às 

guerras que os EUA têm enfrentado nas últimas décadas, uma “arma de 

distração massiva”, com múltiplas implicações na forma como a sociedade 

civil encara a realidade em que habita e à qual a comunicação social não 

escapa imune.

O marketing, não obstante as críticas, continua a evoluir, encontrando-se 

atualmente na sua versão 5.0., o que significa que está a incorporar os me-

canismos da aprendizagem automática. Kotler et al. definem esta nova era 

de marketing como a “aplicação das tecnologias de imitação humana para 

criar, comunicar, entregar e realçar valor através da jornada do consumi-

dor” (Kotler et al., 2021, p. 6). Através dos grandes dados, as estratégias de 
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marketing podem criar perfis mais rigorosos dos consumidores, a um nível 

individual, prever resultados de estratégias e táticas de venda, melhorando 

também a performance dos vendedores. 

Por isso, num trabalho mais recente, Salmon foi mais longe na sua análise e 

arriscou defender que o storytelling transitou gradualmente para a ausência 

de narrativa, à medida que o online criou o que designa de “a era do choque”, 

indo ao encontro novamente do vocabulário de Naomi Klein (Klein, 2017).

O motor desta transformação foi, na opinião de Salmon, o acesso ao incons-

ciente humano, potenciado e desenvolvido pelas “temíveis” GAFAM (Google, 

Apple, Facebook, Amazon e Microsoft). Criou-se uma “heterotopia”, conceito 

que vai buscar a Foucault, que busca lutar contra a incerteza, prever o fu-

turo e, por fim, controlar o ser humano, através do domínio do espaço de 

sentido do Outro13. Os grandes dados e os algoritmos tornaram esta utopia 

possível, na medida em que conseguem catalogar todas as características de 

um perfil, agrupá-lo, categorizá-lo e antever comportamentos.

É real. Hiperreal ou, antes, infrarreal, como as células do corpo humano, 

ou as redes de neurónios, ou os agregados de átomos de um corpo quími-

co. Não é visível a olho nu. Ele também não nos vê. É uma rede de caixas 

pretas com as quais nos encontramos em permanente interação. Evitemos 

nomeá-lo: seu poder reside precisamente no seu anonimato. Ele regista os 

dados que produzimos, codifica os nossos comportamentos, observa os nos-

sos gestos rotineiros, arquiva os nossos gostos e preferências. E constrói 

um mundo à nossa imagem e semelhança, o mundo que corresponda aos 

nossos hábitos registados; e, se mudamos, ele muda insensivelmente, modi-

fica os seus protocolos pela magia do feedback loop (retroalimentação) ou 

do deep learning (aprendizagem profunda), processos que permitem que 

os modelos sejam automaticamente modificados por retroação. (Salmon, 

2019, p. 16)

13.  Shoshana Zuboff (2020) chama-lhe “O Grande Outro”, numa aproximação à tecno-utopia de 
Skinner, tema que desenvolvemos mais à frente.
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É um sistema que funciona a partir dos utilizadores, sem que estes tenham 

plena noção de que estão a ser usados. Não tem como fim a conquista ter-

ritorial, mas invade o nosso espaço individual. Cede aos nossos desejos e 

necessidades, “substitui o contacto pela conexão, a relação pela interação, 

a concentração pela adição e o acumular de informação pela troca de expe-

riências” (Salmon, 2019, p. 19).

Neste novo universo, deixou de haver tensão narrativa com resultados im-

previsíveis. Os conteúdos do digital pretendem conseguir agora o que a 

mera detenção de poder político ou de capital nunca conseguiu: controlar o 

pensamento do Outro. Salmon cita Heidegger para expor que o pensamento 

matemático está a prevalecer sobre o pensamento do Ser, uma vez que se 

tornou possível fazer cálculos de extrema complexidade para o simples ser 

humano, através de análises múltiplas ao nosso comportamento. O reverso 

desta racionalização extrema da vida humana é, para o autor, o aumento das 

convulsões, numa lógica já não tanto política mas simbólica.

Atravessamos uma “era de caos e de choques” que deixa pouco espaço ao 

debate democrático, à palavra. Vive-se, colocando de outro modo, um tempo 

de emoção em estado puro, ódio contra ódio, gritos contra gritos. As redes 

sociais criaram um universo onde os utilizadores se fecham em núcleos de 

informação que confirmam as suas crenças e rejeitam o contraditório, dan-

do espaço ao crescimento de rumores, conspirações ou a simples mentira. 

Donald Trump incorporou apenas o espírito do tempo, na medida em que 

soube usar este universo em proveito próprio, explorando o ódio e o res-

sentimento contra o sistema em twitts sucessivos com pouco ou nenhum 

conteúdo.

Para Christian Salmon, “o sistema de informação globalizado alcançou o seu 

ponto de entropia”, uma desordem tal que apenas produz “incredulidade”. 

Por tal, a perda de confiança na linguagem não se deve apenas aos efeitos 

estratégicos da manipulação – uma tática de comunicação política que se 

tornou comum desde os anos 80 – mas também ao surgimento de um novo 

regime de enunciação que mantém todos os enunciados numa situação de 
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”instabilidade”. Isto não quer dizer que a mentira substituiu a verdade, sa-

lienta. O que se tornou regra foi a incapacidade de discernir entre verdade e 

mentira, a realidade da ficção, o original da paródia, o normal e a patologia. 

No universo do digital manejado habilmente por Trump, não há história, não 

há narrativa, não há uma estrutura de pensamento. Há ideias disparadas de 

forma caótica, à medida da emoção do momento. Através da “estética da 

telerealidade e da estratégia dos big data” surgiu um novo campo, que desig-

na de “marketing de massa”: a mensagem concebida à medida de cada um.

O processo que acabamos de descrever representa uma evolução em cres-

cendo da própria tecnologia, à qual a política e o mercado se souberam 

adaptar para melhor influenciarem o seu público: primeiro a rádio, depois a 

televisão, depois os canais por cabo 24 horas, agora as redes digitais. A co-

municação explodiu num emaranho de factos contínuos, reconfigurados em 

histórias mais ou menos credíveis, onde a imagem se suplantou à palavra e 

procurou mostrar toda a realidade, até que a própria imagem cair em des-

crédito. A capacidade de criar narrativas ganhou então força num universo, 

em particular o político, onde tudo se tornou num espetáculo e Hollywood 

domina. Mas agora o tempo é outro, é preciso gerar impulsos sucessivos 

para estimular a reação, o mais rápido possível, o mais viral que for conse-

guido, sem deixar tempo para pensar.

Salmon conclui que “a acumulação primitiva do capitalismo industrial deu 

espaço à agitação primitiva do capitalismo mediático-financeiro” (Salmon, 

2019, p. 262). Tudo é uma simulação, uma aparência e, por fim, um confron-

to. Neste cenário, surgem como proféticas as palavras de Hannah Arendt 

– refere este investigador – quando afirmou que o sujeito ideal da dominação 

totalitária é aquele para quem a distinção entre facto e ficção, verdadeiro e 

falso, já não existem.

4.3. O fator aditivo do espaço público virtual

A internet criou em muitos a ilusão de que poderia ser um novo espaço pú-

blico de discussão e promoção da vida democrática. Para Shoshana Zuboff 
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(2020) foi esta crença que permitiu, entre outras da tradição liberal demo-

crática, o crescimento indiscriminado do capitalismo de vigilância. Porém, a 

dimensão deste espaço público, a sua propensão para fechar as pessoas em 

bolhas de realidade e a possibilidade de anonimato trazem novos desafios à 

vivência da democracia.

Os algoritmos das redes sociais não promovem o debate democrático por-

que o seu objetivo é a adição e, em consequência, o viés de confirmação. 

Christian Salmon (2019), Chris Bail (2021), Shoshana Zuboff (2020) e Marta 

Peirano (2020) discutem, cada um a seu modo, esta problemática, sendo 

esta última mais incisiva na crítica aos mecanismos de adição promovidos 

pelo mercado.

4.3.1. A economia da atenção informativa

A adição das redes sociais resulta de um modelo de pensamento capitalis-

ta mais amplo que, segundo Peirano, se começou a desenvolver no pós-II 

Guerra Mundial devido à indústria química, naquilo que designa de “econo-

mia da atenção”. A indústria da perfumaria percebeu que podia utilizar com 

sucesso o seu conhecimento na indústria alimentar, na medida em que os 

elementos químicos dos seus odores faziam despoletar descargas de dopa-

mina do cérebro quando associadas a boas recordações, fossem os aromas 

da cozinha artesanal da avó ou o odor do café a ser torrado artesanalmente. 

Esta lógica foi-se aplicando a vários setores, como na indústria automóvel, 

onde o cheio a plástico foi camuflado pelo perfume inculcado de materiais 

que fazem lembrar carros de luxo. O objetivo: levar a consumir.

 Esta lógica, que funcionou também na indústria alimentar de fast-food, foi 

possível de ser importada para a comunicação, na medida em que as gran-

des tecnológicas se focaram na extração massiva de dados sobre o nosso 

comportamento para nos oferecer exatamente aquilo que queremos consu-

mir. Plataformas como o Facebook reduzem o utilizador a uma célula da sua 

base de dados e enchem-na de informação, revendendo depois o substrato 

desta interação.
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Esta “indústria da atenção” é dominada por cinco empresas de tecnologia 

das quais o cidadão comum se tornou dependente de forma quase involun-

tária. Está em todo o lado, no nosso bolso, e exige e nosso compromisso e 

participação, pequenos gestos que se tornam rotineiros e quase automáticos 

no quotidiano. Tal como Shoshana Zuboff, Peirano vê nos métodos de em-

presas como a Google, o Facebook e a Amazon o “controlo baseado no reforço 

positivo” do behaviorismo radical de Burrhus Skinner, toda uma lógica de 

pensamento assente em respostas comportamentais que procuram manter 

o utilizador continuamente aficionado na interação com a máquina.

Esta ideologia foi desenvolvida e disseminada entre os seus alunos pelo cien-

tista social B. J. Fogg, da Universidade de Stanford, e fundou o panorama 

atual de Silicon Valley como centro tecnológico. “Num curso de 2007 pe-

diu aos seus alunos que criassem uma aplicação que conseguisse prender 

o maior número de utilizadores possível. Foi este curso que fez dele uma 

lenda. Chamam-lhe «The Facebook Class»” (Peirano, 2020, p. 30).

A adição inerente às redes sociais resulta de uma conjugação de áreas: a psi-

cologia, a economia, a neurologia, a estatística e a computação. Todas elas 

acabaram por confluir num universo académico capitalista, que explorou 

a ideia de o ser humano poder criar uma relação com a máquina. Essa má-

quina iria depois estratificar o comportamento humano para determinados 

fins pré-definidos. Esta possibilidade foi encarada como o próximo passo do 

sucesso económico e social.

Para Peirano, parte tudo dos ensinamentos de Fogg e do seu “modelo de 

comportamento”.

O modelo B.J.Fogg do comportamento (Fogg Behaviour Model ou FBM) es-

tabelece que, para enraizar um hábito de forma efetiva, têm que ocorrer 

três coisas simultaneamente: motivação, habilidade e sinal. O sujeito tem 

que querer fazê-lo, tem de poder fazê-lo e tem de haver algo no seu caminho 

que o impulsione a fazê-lo. Este último chama-se trigger (desencadeador, 

ativador ou sinal). Se faltar algum dos três, a rotina não se consolida. (Pei-

rano, 2020, p. 31)
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Assim, no âmbito da criação do hábito de relação com a máquina, o “modelo 

de B. J. Fogg de comportamento” estabelece três tipos de motivação a apli-

car ao produto que podem desencadear o impulso de ação pelo utilizador: 

sensação (prazer e dor), antecipação (esperança e medo) e pertença (aceita-

ção, rejeição social). Todos eles estão presentes no Facebook.

A sua componente aditiva deve-se ao facto de a pertença a um grupo ser um 

mecanismo de sobrevivência, assim como o é o medo de se ser rejeitado. 

E quanto mais fácil de utilizar, maior a motivação para aderir. Do mesmo 

modo, o “gatilho”, ou trigger, é na prática o elemento que faz permanecer e 

regressar. Também este é uma componente da sobrevivência humana, uma 

vez que é o elemento de descarga de dopamina que potencia felicidade.

Há um utilizador novo, uma notícia nova, uma ferramenta nova. Alguém 

fez algo, publicou algo, colocou uma foto com algo, etiquetou algo. Tens cin-

co mensagens, vinte likes, doze comentários, oito retuítes. Há três pessoas 

a ver o teu perfil, quatro empresas a ler o teu currículo, duas colunas portá-

teis em saldos, três faturas por pagar. As pessoas que segues estão a seguir 

esta conta, a falar deste tema, a ler este livro, a ver este vídeo, a usar este 

boné, a tomar este copo de iogurte com mirtilos, a beber este cocktail, a 

cantar esta canção. Isso que te acontece dúzias de vezes por dia chama-se 

notificação push, e é o rei dos reclames. (Peirano, 2020, p. 37)

Um exemplo de “gatilho” são os alertas de mensagem. Estes funcionam 

como um reforço da motivação. Não ver os alertas provoca ansiedade. E se 

for urgente? “Tudo é importante, tudo é urgente. Ou pior: tudo poderia sê-lo. 

Não sabes até o veres (reforço de intervalo variável), mas sabes que se não 

responderes à chamada, o castigo é tornares-te desnecessário e desapare-

cer”. As notificações podem ser desligadas, mas por norma vêm ativadas por 

defeito e o utilizador entra no esquema ainda antes de se aperceber do me-

canismo. “Então recebes a notificação e desbloqueias o ecrã do telemóvel, 

onde encontras a tua recompensa em likes, mensagens de outrem, comen-

tários e outros pacotinhos de dopamina que te fazem sentir melhor, que 

te tranquilizam ou que te lançam a tuitar algo superengenhoso” (Peirano, 

2020, p. 37). Como não há botão “don’t like”, o reforço é sempre positivo.
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As redes sociais são um conflito cognitivo sem fim de promessas de recom-

pensa ou apelos de emergência. O algoritmo sabe que se publicares uma 

foto e receberes logo likes vais voltar mais depressa e estimula essa ação. A 

nossa atividade na rede diz-lhe qual o momento mais indicado para estimu-

lar a dopamina. “Tal como acontece com as slot machines, há um algoritmo 

opaco que analisa os dados dos utilizadores para prever o momento perfeito 

para mandar a notificação”. A dado instante, já nem é preciso notificação 

(Peirano, 2020, p. 38).

Marta Peirano constata que o cérebro prefere a ordem ao pensamento e a 

esfera social virtual das grandes tecnológicas estimula mais do que nunca 

esse piloto automático que era, até há pouco tempo, um mero elemento de 

adaptação ao mundo. Mas neste universo virtual, o foco é a satisfação. Não 

há a dúvida, não há a dissonância do mundo real. Criamos uma ordem de 

ideias e conseguimos mantê-la estável, porque recebemos continuamente 

impulsos que nos confirmam essa mesma ordem.

Um desses impulsos, por exemplo, é o refresh. A aplicação podia perfeitamen-

te fazer um refresh automático, mas é o impulso de deslizar o dedo e receber 

novas notificações que nos mantém presos, a olhar para o ecrã. Como a ala-

vanca das slot machines ou um reality show infinito onde o efeito choque nos 

inibe de desviar a atenção, para não sermos excluídos da realidade.

Outro estimulo dos algoritmos nas redes sociais, em particular do Youtube, 

refere Peirano, é a tendência para confirmar as crenças. As sugestões de ví-

deos têm por objetivo manter o utilizador na página, pelo que vão sugerindo 

vídeos que se encontrem dentro do padrão de interesses do consumidor. Um 

mecanismo de adição que facilmente direciona o utilizador para canais de 

radicalismo, muito embora esse não seja o objetivo da plataforma, que quer 

apenas maximizar o tempo de utilização e gerar satisfação.

Segundo esta investigadora, o Youtube foi uma das páginas que mais gerou 

desinformação, vídeos cuja função era causar indignação, esse elemento de 

emoção pura que nos ultraja, nos diz que somos boas pessoas e que temos 

a razão do nosso lado. A indignação “é a heroína das redes sociais”, frisa, 
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porque, tal como constatou Salmon, vivemos na era do choque, não da nar-

rativa. E o vídeo torna-se viral, gera likes e comentários, gera conexão entre 

utilizadores, um sentido moral de pertença, e torna-se ainda mais aditivo.

“O capitalismo da atenção não tem tempo para a política, nem para valores, 

nem para as crianças, nem para nenhuma outra coisa a não ser o engage-

ment”: o objetivo único é o de manter o utilizador fiel à plataforma, sempre a 

fazer refresh, sempre a fazer scroll, sempre a colocar likes e a fazer partilhas 

(Peirano, 2020, p. 55).

Entretanto nasceu em Silicon Valley o Center for Human Technology, que 

uniu Tristan Harris, que trabalhou na Google e estudou no Laboratório 

de Tecnologia Persuasiva de B. J. Fogg, com Roger McNamee, investidor 

e ex-assessor de Mark Zuckerberg, Justin Rosenstein, criador do botão 

Like, Lynn Fox, ex-diretor de comunicações da Apple e da Google, e Sandy 

Parakilas, ex-diretor de operações no departamento de privacidade do 

Facebook. As convulsões dos últimos anos levaram o grupo a reconhecer 

o fator aditivo e de bolha de realidade gerado pelas redes sociais e querem 

contribuir para uma utilização desta tecnologia de forma mais humana.

Peirano compara, porém, estas boas intenções aos lobbys que defendem o 

uso de armas para haver mais segurança ou os cientistas que defenderam a 

criação da bomba atómica para salvar o mundo. O problema, como discute 

também Shoshana Zuboff, é que estas boas intenções partem de um grupo 

que acha que sabe, unilateralmente, o que é o melhor para a humanidade. 

“Skinner queria manipular as massas para as salvar, precisamente o mes-

mo que a Google, a Apple, a Facebook, a Amazon ou a Microsoft propuseram”, 

defemde, pelo que quaisquer ambições sociais e políticas se tornam irrele-

vantes. O objetivo dos seus algoritmos continua a ser “manipular a mente 

humana para que sinta e necessite que necessitava ou sentia por si própria” 

(Peirano, 2020, p. 61).

A indústria ainda não sabe como controlar as emoções, mas especializou-se 

em detetar, magnificar ou produzir as que geram mais lucro: indignação, 

medo, fúria, distração, solidão, competitividade, inveja. Esta é a banalidade 
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do mal do nosso tempo: os melhores cérebros da nossa geração estão à pro-

cura de formas para fazermos mais likes. E não é verdade que estejamos 

livres de culpa. Tudo começou porque queríamos salvar o mundo sem sair-

mos do sofá. (Peirano, 2020, p. 62)

Toda a discussão de Marta Peirano que abordamos neste tópico é assumida 

pela própria indústria digital no documentário The social dilemma (Orlowski, 

2020), onde os fundadores do Centro para a Tecnologia Humana reconhe-

cem e discutem o seu contributo para esta estrutura aditiva com fins de 

fidelização de público, reconhecendo que não tinham real consciência das 

consequências da sua ação nem perceberam realmente muito bem o que 

estavam a fazer. O crescimento do extremismo de direita e do discurso de 

ódio, assim como imensos problemas de alienação juvenil e dependência de 

tecnologia, são as consequências mais visíveis, até ao momento, da imple-

mentação de um modelo de controlo de comportamento que manipula as 

emoções e o ego dos utilizadores.

Hannah Arendt veria nas redes sociais o derradeiro símbolo da alienação do 

mundo promovida pela técnica. No virtual, emaranhados na lógica aditiva 

do algoritmo, o mundo afunila-se perante os nossos desejos e necessidades, 

retirando a complexidade da vida social, isolando ainda mais o indivíduo 

e promovendo a atomização. É o fim do espaço público como tal, porque 

simplesmente não há debate, seja ele de que natureza for, há ofensas mú-

tuas e lugares de conforto onde se confirmam as nossas crenças. O privado 

suplanta-se em definitivo ao público, pelo que já nem existe em concreto o 

social, mas um mundo virtual feito de individualidades.

4.3.2. A polarização dos extremos e o mutismo dos moderados

O sociólogo e diretor do Polarization Lab na Universidade de Duke, Chris Bail 

(2021) reconheceu este problema e a necessidade das redes sociais procura-

rem assumir modelos que estimulem o debate e não o seu oposto. As ciências 

sociais, argumenta, são a solução para este universo reduzido à banalidade, 

à superficialidade humana, onde as nossas identidades se moldam em extre-

mos mensuráveis e destroem a esfera pública essencial à democracia.
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Um dos problemas das redes sociais, argumenta, é o seu propósito. Não 

obstante a forma como se apresentam, as redes mais famosas foram cria-

das por motivos muito banais: o Facebook comparava atributos físicos, o 

Instagram era uma aplicação para agendar saídas entre amigos, o Twitter 

servia sensivelmente o mesmo efeito. Como lembram Peirano e Zuboff, 

foram aplicações cridas por jovens adultos, estudantes universitários, a 

maioria homens brancos a viver na zona de São Francisco (EUA), que repro-

duziram basicamente os seus interesses de vida. Não obstante a evolução, 

as bases das plataformas continuam as mesmas.

Bail recorda que mesmo os salões do século XVIII, que a bibliografia ten-

de a descrever como os espaços de debate do iluminismo, que fomentaram 

revoluções, assim como o surgimento de uma esfera pública burguesa, 

inspirando o nascimento do jornalismo moderno, na prática eram sobre-

tudo uma desculpa para conviver, beber vinho e ter sexo. Mas ainda que a 

realidade sobre estes fóruns de debate não seja tão intelectual e glamorosa 

como a que é descrita pela História, fazem parte do caminho que nos trouxe 

a democracia, razão pela qual inicialmente a internet foi tão comparada à 

cultura dos salões.

O problema, admite, é que as redes sociais se aproximam mais de um cam-

po de futebol, onde são os instintos que nos orientam, as cores da camisola, 

que de um salão setecentista que, não obstante interesses secundários, pro-

movia efetivamente debate. Na rede, a nossa preocupação é com o que os 

outros pensam sobre nós, pelo que apresentamos uma imagem que consi-

deramos ser aceite por aqueles que queremos que nos observem. Noutros 

palavras, promovem a autovalorização, são uma forma de nos sentirmos 

bem connosco próprios, evitando o embaraço e a vergonha. Integrar grupos 

organizados, como os partidos, conforme reflete o autor, é uma forma de 

encontrar a autoestima que não obtemos por nós próprios, oferecendo-nos 

uma sensação de pertença e superioridade, inclusive moral. Na internet, 

podemos assumir a identidade que queremos sem os constrangimentos da 

vida real.
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Por tal, argumenta, a ideia de que as redes sociais são aditivas porque um 

grupo de especialistas de marketing em Silicon Valley as construiu à base 

de estímulos visuais é apenas parte do problema. Bail considera que a fonte 

mais profunda da adição das redes sociais é o facto de elas facilitarem (mes-

mo muito) tudo o que nos torna essencialmente humanos, no pior sentido: 

apresentar diferentes identidades, observar como outras pessoas reagem e 

atualizar a apresentação do nosso self, para que esteja mais de acordo com a 

comunidade que integramos.

O mundo virtual, infelizmente, apenas agudiza a nossa tendência para inter-

pretarmos de forma enviesada a perspetiva do Outro.

A grande tragédia das redes sociais, que tem implicações críticas na polari-

zação política, é que piora a nossa tendência para interpretar erradamente 

o nosso ambiente social. Nós usamos as plataformas das redes sociais como 

se elas fossem um espelho gigante que nos pode ajudar a compreender o 

nosso lugar na sociedade. Mas elas são mais semelhantes a prismas que 

dobram e refratam o nosso ambiente social – distorcendo o nosso sentido 

de nós próprios e dos outros. O prisma das redes sociais exerce a sua in-

f luência mais profunda quando as pessoas não estão conscientes que ele 

existe. (Bail, 2021, p. 53)

Pegando no exemplo dos extremistas políticos, os trolls solitários que in-

centivam ao ódio nas redes, várias investigações, incluindo uma do próprio 

Chris Bail, descobriram que estas personagens são sobretudo pessoas iso-

ladas que de alguma forma se sentiram afetadas e marginalizadas pelo 

sistema. Em resposta, têm uma enorme necessidade de criar caos. Querem 

que o sistema sofra como os fez sofrer. Permite-lhes também criar uma ou-

tra identidade, que é uma fuga à própria realidade em que vivem.

A rede social, discute Bail, numa aproximação à mesma leitura de Tara 

Isabella Burton (2020), propicia a criação do mesmo tipo de seitas que exis-

tem na vida real. No mundo virtual, os utilizadores procuram os mesmos 

sistemas que lhes ofereçam um sentido do real, um propósito para a vida, 

uma comunidade e rituais que nortearam o nascimento das religiões – hoje 
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sobretudo de natureza laica, a partir de indivíduos que se sentem isolados 

e encontram conforto online, noutros semelhantes (Burton, 2020). O extre-

mismo político nas redes sociais, para Bail, é em si próprio uma seita, que 

se alimenta do viés de confirmação propiciado pelo prisma das redes so-

ciais, que não só “normaliza” esse extremismo como radicaliza ainda mais 

os seus seguidores, que encontram assim o “estatuto” que não possuem na 

vida real14. Este prisma afeta os dois pólos da barricada política, esquerda e 

direita, e coloca em guerra os mais extremistas de ambos os setores.

Esta bolha criada por plataformas como o Facebook, argumenta Bail, acaba 

por afastar do debate os moderados, que se sentem assustados com a vio-

lência da discussão online, que por vezes transita para o mundo real. Neste 

cenário, a discussão política nas redes sociais acaba por reduzir-se aos pró-

prios extremistas, ou a quem de alguma forma acaba envolvido na torrente.

Bail é porém cético em culpar os algoritmos das grandes tecnológicas pela 

radicalização dos utilizadores, argumentando que há poucas evidências 

para sustentar essa discussão e vários estudos a apontar que as redes socais 

simplesmente distorcem o real impacto dos extremistas, que fazem apenas 

muito barulho. A maioria dos utilizadores mantém-se bastante à margem 

de tais discussões e até acompanha posições contrárias às suas. Também 

destaca que a aprendizagem automática tem ainda um caminho longo a per-

correr para conseguir prever o comportamento humano complexo e mais 

ainda para mudá-lo.

Uma das conclusões deste sociólogo é que, não obstante a polarização das 

redes sociais exista, ela distorce a própria visão do observador sobre a di-

mensão dessa polarização. Por tal, há espaço no mundo virtual para criar 

um ambiente mais propício à discussão, assim as plataformas criem me-

canismos para esse efeito e o público esteja mais consciente que o virtual 

é, afinal, tão só um reflexo da própria realidade. É à criação de tecnologias 

14.  Bail socorre-se do sociólogo Robert Merton e da sua “falácia da unanimidade”. Os extremistas 
começam a achar que a sua visão distorcida da realidade é partilhada pela maioria das pessoas e que 
os extremistas são os que se encontram do outro lado da sua barricada política.
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que combatam a falsa polarização que se dedica o Polarization Lab, tendo já 

criado uma aplicação – a DiscussIt – com resultados animadores.

Não obstante o otimismo, o caminho da despolarização proposto por 

Bail pode revelar-se mais difícil de concretizar que o que este discute. 

Benkler et al. (2018) consideram que estamos também perante uma crise 

de conhecimento desencadeada pela propaganda online, onde a verdade 

e a falsidade, a razão e a sua ausência se misturaram e confundiram as 

organizações democráticas.

A crise, para os autores, é, por isso, mais institucional que tecnológica, sen-

do o resultado das dinâmicas do ecossistema mediático norte-americano e 

conduzida pelas assimetrias do contexto político, esse sim polarizado. Deste 

modo, a tecnologia assume relevância em espaços onde o sistema político-

-cultural e institucional está desgastado, exacerbando problemas existentes.

Benker et al. concluem que “tecnologia não é o destino. A tecnologia inte-

rage com as instituições e a ideologia para moldar como criamos sentido, 

como organizamos os nossos assuntos através da economia, política, no do-

mínio pessoal, e como fazemos a nossa cultura e identidade” (Benker et al., 

2018, p. 381).

5. O jornalista perdido no mundo da ciência de dados

Para Shoshana Zuboff (2020), o Facebook e a Google suplantaram o jornalis-

mo profissional, fazendo disseminar o universo das notícias falsas porque as 

notícias dos media tradicionais estavam ao mesmo nível de todos os outros 

conteúdos. Não obstante as melhorias, constata a autora, muita desinforma-

ção permaneceu online porque dava lucro às empresas.

O pouco que se sabe sobre muitas das práticas das grandes tecnológicas 

deve-se ao trabalho de alguns jornalistas de investigação e investigadores 

especializados. Uma dessas realidades é a existência de equipas, afastadas 

da central do Facebook, que fazem a moderação dos conteúdos online, os no-

vos “porteiros”, que reveem os conteúdos denunciados como problemáticos 
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pelos utilizadores. As ferramentas utilizadas, segundo a autora, são um 

misto de avaliação humana e aprendizagem de máquinas. Mas os valores 

chave mantêm-se, uma vez que o objetivo permanece o de atrair utilizado-

res e o seu excedente comportamental, encontrando um equilíbrio que não 

os afaste da plataforma.

Por tal, a luta contra a desinformação não é propriamente uma prioridade. 

“Trata-se de um cálculo de indiferença radical que nada tem a ver com a ava-

liação da verdade dos conteúdos ou com o propósito de respeitar relações 

de reciprocidade com os utilizadores” (Zuboff, 2020, p. 567). Retomando o 

seu conceito de “dois textos”, Zuboff salienta que para se interferir a fundo 

nas questões de veracidade dos conteúdos publicados online, as plataformas 

iriam começar a perder a informação que retiram do texto sombra, ou seja, 

os dados que lhes dão as métricas sobre o comportamento dos utilizadores 

e permitem fazer as desejadas projeções de consumo. Sacrifica-se assim a 

integridade do conhecimento público em proveito do volume e do alcance do 

texto sombra.

É caso para questionar: como se configura tudo isto, e o restante panorama 

que expusemos, na prática do jornalismo? A este cenário, a extensa análise 

de Shoshana Zuboff sobre o capitalismo de vigilância não dá resposta.

5.1. O fim do controlo da participação pelos jornalistas

Em parte, o digital apenas vem reconfigurar todo um conjunto de práticas 

que já eram comuns no jornalismo profissional. Muitos dos valores das 

grandes tecnológicas não estão muito longe dos próprios valores do jornalis-

mo industrial e de mercado que nasceu no século XIX, embora colidam com 

os ideias do jornalismo e da democracia. Não obstante, Ian Goldin e Chris 

Kutarna (2019) analisam todas as mudanças tecnológicas expostas até ao 

momento como demonstrativas de que vivemos na contemporaneidade um 

“segundo renascimento” em termos de tecnologia divulgadora de informa-

ção e conhecimento: apenas não são mais os jornalistas, ou os tipógrafos, os 

donos da tecnologia.
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A invenção da prensa tipográfica, por volta de 1450, constituiu uma revolu-

ção, que permitiu multiplicar em poucas décadas as fontes de conhecimento, 

os livros, e fazê-los chegar, e em maior número, aos cidadãos, com profun-

das implicações no desenvolvimento económico e científico. O panfleto, 

em particular, constituiu uma forma simples e rápida de “autoexpressão”: 

“pequenos, de leitura rápida e baratos, os panfletos impressos foram os 

tweets de há quinhentos anos” (Goldin e Kutarna, 2019, p. 59). A prensa de 

Gutenberg constituiu a base do questionamento público à Igreja, divulgado 

num panfleto de Martinho Lutero.

Na época contemporânea, o “digital” converteu o mundo analógico dos 

livros num mundo binário de zeros e uns dispostos em sequências intermi-

náveis. Este “segundo momento Gutenberg”, segundo os cientistas políticos 

Ian Goldin e Chris Kutarna, conseguiu com os cabos de fibra ótica um im-

pacto social e económico similar ao que outrora foi alcançado com a prensa 

tipográfica, mas desta vez originando também uma quantidade massiva 

de dados sobre os seus utilizadores. Este novo efeito da tecnologia de co-

municação “libertou o discurso”, tornando a “comunicação pública” mais 

acessível e gratuita, mas acabando com dependência, ou mediação, que era 

realizada pela comunicação social.

A crise dos media tradicionais, argumentam Goldin e Kutarna, resulta de se 

ter começado a questionar a dependência de uma estrutura institucionaliza-

da de interpretação do real.

O jornalismo em papel já nada tem a ver com a seleção de «Todas as notí-

cias que podem ser publicadas»; agora trata-se mais de ter jornalistas como 

curadores que selecionam conteúdos e que consigam obter repercussões a 

partir de pontos de vista editoriais na esperança de poderem chegar às cro-

nologias do Facebook ou aos feeds do MSN dos leitores. Os portais de fake 

news, desobrigados de cautelas e de qualquer fact – checking nas infor-

mações que dão, têm demonstrado serem melhores neste jogo do que as 

entidades noticiosas clássicas. (Goldin & Kutarna, 2019, p. 67)
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Vivemos uma nova era, em que o modelo de participação, mais uma vez, 

se alterou, deixando o cidadão de ser um mero consumidor para assumir 

também o papel de produtor e distribuidor de conteúdos. Se no século XV a 

imprensa permitiu o desenvolvimento do romance, do ensaio e do panfleto, 

a digitalização alargou o espetro, dos blogues ao feed de notícias, ao Pinterest 

e ao Snapchat, criando uma variedade infinita de mercadorias digitais. Tal 

permitiu construir toda uma nova “inteligência de grupo” que se centraliza 

nas redes sociais, nomeadamente no Facebook, criando movimentos popu-

lares, comunidades que partilham ideias e constroem identidades, tanto 

para o bem como para o mal.

Neste sentido, argumentamos, com o digital os media tradicionais não per-

deram apenas o controlo do meio, perderam algo muito mais valioso em 

termos de manutenção do status quo enquanto defensores do modelo demo-

crático: o controlo da participação.

A imprensa foi, no final da Idade Média/Renascimento, uma “tecnologia de 

aplicação geral”15, essa invenção tecnológica disruptiva que afetou várias 

áreas da vida humana e ajudou a disseminar, em particular, as ciências ma-

temáticas. “A disseminação da aritmética fez com que qualquer pessoa que 

dispusesse de um pedaço de carvão pudesse recorrer à matemática e mul-

tiplicou também o número de pessoas que podiam compreender, expressar 

e desenvolver ideias complexas por meio de números” (Goldin & Kutarna, 

2019, p. 232).

O aumento de pessoas com informação e conhecimento foi o que despole-

tou as revoluções sucessivas nos séculos seguintes: religiosas, científicas, 

económicas, políticas e, por fim, técnicas (Goldin & Kutarna, 2019; Wheeler, 

2019). No Ocidente, o investimento do capital privado estimulou o desen-

volvimento técnico e científico e a afirmação da classe social burguesa, que 

esteve na origem do aparecimento da esfera pública, onde os jornais e, mais  

15.  Usamos o conceito já citado por Kai-Fu Lee (2019), mas os autores chamam-lhe “tecnologia de 
propósitos gerais”, com a mesma aplicação prática.
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tarde, jornalistas construíram o seu prestígio (Habermas, 2012). Entre os 

grandes financiadores estavam judeus, historicamente associados às ativi-

dades económicas e comerciais.

 O aumento do poder de computação no século XXI é, pois, mais um passo 

em séculos de mudanças sucessivas nas tecnologias ligadas à informação e 

à comunicação, como em oitocentos foi a máquina a vapor e, depois, o telé-

grafo, o telefone, seguindo-se a rádio, o cinema, a televisão, o satélite, entre 

outros. Muda a tecnologia e o tipo de interação, de um modelo outrora mais 

comunitário para outro extremamente individualizado, mas mantém-se a 

vontade de partilhar conhecimento à maior velocidade possível e, sobretu-

do, a vontade de expressão, embora não necessariamente de participação 

(Wheeler, 2019). 

5.2. O algoritmo como novo gatekeeper

O problema aparente das novas mudanças tecnológicas trazidas pelo digital 

e, neste momento, pelos seus algoritmos de aprendizagem automática, é que 

o papel do jornalismo, na sua prática industrial herdada do século XIX, está 

cada vez mais difuso. Não controla mais o meio, não controla a participação, 

perdeu poder para as redes sociais e, de uma forma geral, credibilidade, ao 

mesmo tempo que se afunda numa crise de sustentabilidade que lhe retira 

ainda mais os recursos para fazer o seu trabalho social. Resta a sua ligação à 

ideologia democrática, mas num mundo onde quem domina a tecnologia são 

os cientistas de dados, que lugar ocupam afinal os jornalistas?

Jason Whittaker (2019) constata que o que influencia a opinião pública são 

as notícias e não concretamente o jornalismo. Desde o final dos anos 70, com 

a multiplicação de canais de televisão, que as audiências se fragmentaram 

e começaram a procurar canais que confirmavam as suas tendências polí-

ticas, antecipando o que viria a suceder com os canais de notícias 24 horas, 

via cabo ou satélite, e as redes sociais. “Diante de uma explosão de dados 

que era inimaginável quando Gutenberg inventou a sua prensa tipográfica, 
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não é nenhuma surpresa que a automação tenha surgido para ocupar o lu-

gar antes ocupado por editores humanos e gatekeepers” (Whittaker, 201916).

A quantidade sem precedentes de informação que hoje chega ao consumi-

dor só é possível de organizar com algoritmos, constata Whittaker, tendo-se 

tornado eles os verdadeiros gatekeepers. Por tal, são os cientistas de dados e 

não os jornalistas que atualmente definem os critérios do que é ou não é dig-

no de nos surgir no feed do Facebook ou entre as escolhas do Google. Esta é 

uma mudança substancial no panorama informativo, porque os valores em 

causa não são, em princípio, os mesmos do jornalismo vivido nas democra-

cias ocidentais e os conteúdos podem ser passíveis de manipulação.

Whittaker acredita que caminhamos no sentido de um “jornalismo aumen-

tado”, ou seja, uma atividade que se tornará cada vez mais dependente de 

algoritmos, aplicativos e software para recolher informação e apresentá-la 

em formatos passíveis de ser trabalhados por jornalistas. Por outro lado, o 

desenvolvimento tecnológico da China e da Índia, em estreita ligação com 

as grandes tecnológicas, vai transformar os media, aproximando-os mais da 

realidade asiática e distanciando-os dos EUA, o grande modelo económico, 

político e cultural dos media do último século.

Esta última mudança também é significativa, uma vez que foi no modelo 

liberal e capitalista anglo-americano, dois impérios em ascensão no século 

XIX, que o jornalismo dito democrático se estruturou e legitimou, cons-

truindo uma parte integrante da ideologia do jornalismo, como exposto 

anteriormente. As cedências das grandes tecnológicas mundiais para ace-

der ao mercado asiático podem implicar também mudanças substanciais 

aos valores normativos do jornalismo. Conforme argumenta Whittaker:

Uma Google ressurgente, disposta a comprometer os objetivos supostamen-

te sagrados do liberalismo ocidental em busca do lucro em tais mercados, 

parece provável que forneça um instrumento de busca censurado para ob-

ter acesso mais uma vez à China e, em tais circunstâncias, o modelo para 

16.  Livro consultado em formato ebook, na plataforma Perlego, sem numeração de páginas.
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uma esfera pública pode estar mais próximo do descrito por Lei17, que apre-

senta os media como controlados por prescrições autoritárias sobre o que 

pode ou não ser dito. Esse processo não está de forma alguma completo, e a 

proliferação de tecnologias digitais oferece oportunidades para o exercício 

do poder civil, bem como para o seu controle. (Whittaker, 2019)

A adoção do modelo chinês de regulação dos media é cada vez mais tenta-

dora para os governos, constata o autor, devido à fragmentação das esferas 

públicas liberais europeias e americanas, facilmente contaminadas por 

notícias falsas. O que parece certo, continua Whittaker, é que a automa-

ção vai ser a responsável pela informação que produzimos e consumimos 

e que as organizações ocidentais vão procurar concretizar alguma for-

ma de controlo sobre a desinformação que a busca de lucro das grandes 

tecnológicas propiciaram.

Ainda que o investigador seja otimista quanto à inteligência e criatividade 

do jornalismo de trabalhar a partir dos dados fornecidos pelos algoritmos, 

não acreditando que a máquina seja capaz de substituir a singularidade hu-

mana de criar narrativas inteligíveis, a discussão exposta até ao momento 

deixa-nos em alerta. Os algoritmos, como já exposto, são o resultado de op-

ções, não são neutros, e a dependência dos modelos criados pelas máquinas 

para escrever notícias será apenas mais um passo na alienação jornalística 

e na sua redução a meros produtores de conteúdos, tema central em discus-

são na presente tese. 

5.3. A obsolescência dos jornalistas e do jornalismo

A história do jornalista ou do jornalismo enquanto ofício não começa propria-

mente no século XIX. Se quisermos ir às raízes do que foi a profissionalização 

dos jornalistas, temos que recuar um pouco mais no tempo e procurar o pa-

pel jornalístico desempenhado pelos tipógrafos, figuras que condensaram 

em si próprias a múltipla função de recolher informação, pensá-la, compo-la 

17.  O autor cita Ya-wen Lei, autor de The Contentions Public Sphere: Law, Media, and Authoritarian Rule 
in China, uma edição da Princeton University Press.
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tecnicamente e vendê-la/distribui-la (Kovach & Rosenstiel, 2004; Splichal & 

Dahlgren, 2016; Wilkinson, 2019). Na segunda metade de oitocentos, quan-

do o jornalismo se começou a profissionalizar, esta unidade, próxima da 

definição arendtiana de homo faber, já se fragmentara, derivando noutra 

conceção da profissão, maioritariamente focada na componente técnica da 

narrativa e já não na técnica tipográfica. Ou seja, os tipógrafos deram lugar 

aos homens de letras.

5.3.1. Uma prática profissional intrinsecamente tecnológica

Marshall McLuhan (1962) discutiu como a tecnologia, desde a criação do 

alfabeto, afeta o modo como o ser humano interage com o mundo, muda 

a perceção dos sentidos, reduzindo substancialmente a ambiguidade 

da natureza e a própria capacidade do homem para se aperceber dessa 

ambiguidade. O alfabeto, como a matemática, são simplificações da com-

plexidade, esquemas racionais que permitem ao homem relacionar-se com 

mundo e trabalhá-lo, mas não necessariamente compreendê-lo em toda a 

sua complexidade.

O que a prensa tipográfica de Gutenberg trouxe, argumenta McLuhan, num 

mundo em que o visual já substituía em grande medida o universo multi-

sensorial primitivo, foi a primeira linha de montagem de cópia em massa 

da uniformidade. A experiência humana passou a ficar reduzida a um úni-

co sentido, o visual, introduzindo a ideia de “ponto de vista” ou perspetiva, 

aplicada aos mais variados setores, nomeadamente a tipografia. A imprensa 

passou a fixar um único ponto de vista, perdendo-se a plasticidade da ima-

gem, mas permitindo o aumento do consumo.

Se atendermos ao nascimento do ofício do jornalista nas tipografias, perce-

bemos o quanto este se encontra refém da tecnologia, não obstante procure 

inspiração no pensamento. A tipografia, conforme desenvolve McLuhan, 

não é em concreto conhecimento, mas conhecimento aplicado – a concen-

tração num único instrumento de todo um conjunto de conhecimentos 

adquiridos – que introduziu a Europa na corrente do progresso, onde a 
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mudança passou a ser a norma. “A impressão é a tecnologia do individua-

lismo” (McLuhan, 1962, p. 158), argumenta, na medida em que conduziu a 

alfabetização ao seu extremo, retirando-lhe todas as características de di-

versidade e dúvida que existiam na cultura manuscrita e transformando-a 

numa mercadoria.

Tal, segundo o autor, é possível de ver com a Revolução Francesa, produ-

to desta uniformização da escrita, que não obstante aspirasse ao debate, 

procurava continuamente a simplificação, como demonstrou Tocqueville. 

Os livros ofereceram paradigmas uniformes de cultura, transformada em 

mercadoria, que embora propusessem a pluralidade, reduziam-na a pers-

petivas inteligíveis pelos leitores. Mas o facto, observa McLuhan, é que só 

mediante esta homogeneização foi possível controlar a natureza e organizar 

o esforço humano.

A imprensa, ou a lógica tipográfica, traduziu assim a vitória da simplifi-

cação pela realidade visual, quer em números quer em letras, que desde 

o século XVI acompanha o desenvolvimento tecnológico. A separação dos 

sentidos da ciência criou uma oposição a partir da arte, que procurou re-

ter todas as multiplicidades sensoriais perdidas. Mas, dessa divisão, nasceu 

também um novo homem, o homem irracional e alienado, que opera, me-

ramente, a partir da intuição. A tipografia deu-lhe voz, mas já não a partir 

de um inconsciente individual, mas de um inconsciente coletivo, uniforme, 

que promoveu o nacionalismo, onde passaram a existir noções sociais es-

tanques de certo e errado.

6. Para onde caminha o jornalismo?

 O mundo do capitalismo de vigilância descrito por Shoshana Zuboff (2020) 

e do jornalismo algorítmico de Jason Whittaker (2019) diz-nos que o ofí-

cio de recolha, tratamento técnico e distribuição de informação, outrora 

personificado pelos tipógrafos, antepassados do jornalista profissional, já 

transitou substancialmente para os cientistas de dados. São eles que contro-

lam o meio, logo, é deles a mensagem. O que resta ao jornalista é, em grande 
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medida, a construção narrativa, mas uma narrativa em segunda mão, que 

não tem grande capacidade de questionar as próprias premissas.

Num universo dominado pelo digital, o jornalista é cada vez mais um téc-

nico polivalente, exigindo-se-lhe capacidades técnicas que se sobrepõem à 

capacidade de escrutínio e um foco em conteúdos que cativem o público, 

que alcancem o clique, propiciando uma maior vulnerabilidade à sedução 

das marcas e dos conteúdos patrocinados, as chamadas “indústrias da per-

suasão” (Silva, 2014; Ribeiro, 2021; Garcia & Graça, 2021). É este cenário 

que acaba por contribuir para o aparecimento de cada vez mais profissões 

de fronteira, que se misturam com o jornalismo e se aproveitam da sua 

credibilidade, ao mesmo tempo que contribuem para a sua decadência 

(Fidalgo, 2021).

Neste contexto, como constatam José Luís Garcia e Sara Meireles Graça 

(2021) o salto do jornalismo para o “dataísmo”, dos algoritmos de aprendi-

zagem automática e dos grandes dados, é uma forma de sobrevivência que 

integra a forte transformação que opera no “quadro mental” dos jornalistas.

Referem a propósito estes investigadores:

Forças sociais, económicas, tecnológicas e políticas poderosas têm vindo 

a implementar possibilidades ditas inovadoras em domínios científicos e 

tecnológicos ligados à esfera da informação, comunicação e cultura para as 

orientar no sentido do viés mercantil. Tudo é matéria para a economia da 

riqueza, para a economia crematística. Mas há uma contradição entre eco-

nomia mercantil e comunicação: a primeira guia-se pelo interesse privado, 

a segunda pela procura de sentido, é um bem livre, comum, por definição. 

Ora o jornalismo, tal como surgiu nas sociedades modernas, sempre procu-

rou fazer parte da comunicação e orientar-se para a vida cívica. (Garcia & 

Graça, 2021, p. 53)

Mas num mundo onde tudo é passível de ser reduzido a números, simpli-

ficado a verdades objetivas e inquestionáveis, a liberdade torna-se um erro 

de cálculo, uma anomalia a ser corrigida perante a perfeição da equação. 
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Se a liberdade é a base do jornalismo, como pode o jornalismo compac-

tuar, aparentemente com tanta facilidade, com formas de limitação dessa 

mesma liberdade?

O behaviorismo radical de Skinner aproxima-se, como Zuboff (2020) tam-

bém o reconhece, do paternalismo libertário da economia comportamental 

de Thaler (Thaler, 2015; Thaler & Sunstein, 2009). Existem atualmente um 

conjunto de ideias com raízes nos grandes génios da tecnologia, e uma apro-

ximação muito perigosa à política governativa, deixando a ideia de que o 

condicionamento de comportamento, nomeadamente por meio de algoritmos 

de aprendizagem automática, é legítimo, desde que feito com boas intenções. 

Este condicionamento não se apresenta como totalitário, uma vez que assu-

me a permanência da escolha individual inerente à tradição das democracias 

liberais, mas em que medida existe mesmo escolha – existe mesmo crítica – 

quando se mexe com a emoção, o elemento intrínseco à nossa compreensão 

preliminar do mundo, ou seja, às nossas ideias mais acríticas?

Mexer com a emoção, mexer, por exemplo, com a indignação – aparen-

temente um “gatilho” típico do Facebook – é trazer para a esfera social e 

para a ação política a própria identidade do indivíduo. E se o indivíduo pós-

-moderno possui ainda menos ferramentas de pensamento crítico que o seu 

pai e avô da modernidade, onde se encontra efetivamente a escolha? Que 

espaço resta ao pensamento crítico? Que espaço resta à liberdade?

Que espaço resta à própria ideologia do jornalismo, que estrutura uma iden-

tidade profissional assente na defesa de um ideal superior, supostamente 

bem-intencionado: o esclarecimento público que conduz à democracia? Se o 

condicionamento é aceite desde que venha metamorfoseado em boas inten-

ções, onde será necessário chocar para que os jornalistas ganhem efetiva 

consciência da profundidade das alterações que o digital trouxe à sua pro-

fissão? Ou será que já chocou e os jornalistas estão conscientes de tal facto, 

preferindo simplesmente ignorar estas transformações em prol de causas 

pelas quais é mais fácil lutar?

Resta ainda “jornalismo” no mundo virtual?



OS PRINCÍPIOS DA AÇÃO JORNALÍSTICA  
E O PROBLEMA COM A LIBERDADE

Eu exponho a escravidão...porque expor é matá-la. A 

escravidão é um daqueles monstros das trevas para 

quem a luz da verdade é a morte.

in In the Words of Frederick Douglass, Frederick Douglass

A banalidade do mal que identificámos na prática pro-

fissional do jornalismo, inerente à ação jornalística, 

a partir de uma leitura da teoria política de Hannah 

Arendt, prende-se a uma dissonância de sentido em 

torno do valor normativo mais fundamental da sua 

ideologia profissional, que na nossa interpretação será 

a “liberdade”. Em termos genéricos confunde-se livre-

-arbítrio, a liberdade individual de escolher entre as 

opções disponibilizadas por um Todo, com a liberdade 

política, a liberdade de ter voz própria num coletivo 

plural. Esta última é a noção de “liberdade” que en-

contramos quando analisamos a fundo a História do 

jonalismo, sendo a primeira um enviesamento cristão 

do conceito de liberdade. 

Propomo-nos fazer esta desconstrução histórica e 

ideológica ao longo da nossa análise, procurando de-

monstrar as raízes da incompatibilidade entre a ação 

jornalística e a sua idealização, o que sintetizamos como 

a “banalidade do mal”.

1. Não existe jornalismo, existem jornalistas

A teoria política de Hannah Arendt diz-nos que o jorna-

lismo não existe na natureza. Não é um ser humano, 

não é uma árvore, não é um objeto, nem tão pouco uma 

vocação pré-determinada. O jornalismo é uma ideia 

Capítulo 8
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extramundana, que Arendt associa ao idealismo platónico, uma constru-

ção da mente humana. O que existe, como destacaram Kovach e Rosenstiel 

(2004) e Hare e Woods (2020), é a necessidade humana de obter e partilhar 

informação e o jornalismo traduz-se numa forma particular como os seres 

humanos respondem a essa necessidade. Neste sentido, é uma atividade 

muito próxima do labor, mas que se apega à criatividade, na medida em 

que a informação pura torna-se alvo do artifício humano, da sua capacidade 

de moldar a realidade. Como pensamos por narrativas sobretudo binárias, 

como destacou o cientista e neuroendocrinologista Robert M. Sapolsky 

(2018), o jornalismo implica uma determinada forma, mesmo que precária, 

de pensamento. Como buscamos a verdade, há no jornalismo uma tentati-

va de aproximação, mesmo que também precária, ao conhecimento, como 

constatou Meditsch (1997). 

Se jornalismo é a vida, como afirmou Nelson Traquina (2002), não é pro-

priamente a realidade, como também evidenciou Arendt ([1968] 1995). O 

jornalismo, sugerimos, é uma forma específica de como uma comunidade 

de homens e mulheres pensa e, em consequência, narra a informação e 

comunica entre si.

Infelizmente é-nos difícil apresentar uma resposta mais simples e objetiva 

para uma análise à banalidade do mal na prática profissional do jornalis-

mo. Embora muitas das reflexões de Hannah Arendt pareçam óbvias para 

a nossa discussão, são de facto bastante contraintuitivas, ou não fosse a 

banalidade do mal resultante das dissonâncias de sentido. Ao tentarmos 

concretizar este objetivo, reconhecemos que acabamos por realizar al-

gumas demarcações concetuais com os estudos da comunicação e do 

jornalismo, uma vez que interiorizaram fórmulas de raciocínio que Hannah 

Arendt considera serem distorções de raiz marxista da análise da História 

e da ação humana.

A título de exemplo, embora seja um lugar-comum dizer que o jornalismo 

nasceu no século XIX, o que nasceu nessa época, argumentamos, median-

te a teoria política de Hannah Arendt, foi a ideologia jornalística, não o 
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jornalismo, na sua componente política, que a inspirou. O que sucedeu em 

oitocentos foi a racionalização de uma determinada ética de questionamen-

to anárquica numa lógica ordenada que, na época, encaixava nos requisitos 

do trabalho industrial e que obedecia a um princípio aceite socialmente, 

a excelência. Mas ao longo do século XX esta nova ética doutrinal, a que 

chamamos ideologia, foi-se tornando incapaz de responder às exigências 

da realidade tecnológica e capitalista em permanente transformação, pelos 

que os seus sentidos, os seus significados, foram-se alterando à medida dos 

desejos e das necessidades. Hoje, não obstante a ética permaneça, porque 

continua a ter legitimidade social, a moral é tão flexível e virtual como o 

novo capitalismo digital.

De salientar que esta racionalização não foi necessariamente negativa, por-

que ela era necessária para estabelecer alguma ordem e evitar a natural 

inclinação humana, em particular em períodos de desorientação social, 

para os extremismos. O problema foi que a racionalização foi ajustada à 

mentalidade do consumo e o capital, já dizia Marx, ou o progresso, como 

afirmou Arendt, destroem-se a eles próprios, para logo a seguir renasce-

rem daquilo que consumiram. Pelo que as lógicas de vida e de morte são as 

mesmas. A ética vai-se mantendo estanque, porque está ligada à legitimi-

dade social da profissão, mas a moral está continuamente a consumir-se, 

reinventando significados e práticas, até ser uma sombra da sua própria 

ideologia profissional.

2. A perda de sentido do conceito de liberdade

O contrário do pensamento voltado para a pluralidade, que para Arendt é es-

truturante da liberdade política, é o pensamento de domínio, que implica um 

determinado grau de ascendência sobre o todo. O pensamento de domínio 

total estava presente, mediante a teoria política arendtiana, no nazi-fascis-

mo e no comunismo-estalinismo, quer sob o impulso do ódio como das boas 

intenções, mas de forma geral querendo impor soluções por meio de uma 

lógica algo intuitiva, a qual se agarra facilmente a preconceitos. Embora o 

modelo nazi fosse nacionalista e o comunismo russo internacionalista, um 
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populista e outra ideologicamente estruturado, estava em causa a mesma 

noção de família alargada e de um “movimento” que iria culminar com o 

fim da História. O ódio aos judeus não estava assim tão distante do ressen-

timento ao burguês, mas os nazis tiveram essa capacidade extraordinária 

de pegar nos preconceitos e nos medos das massas e elevá-los a leis que 

distorceram por completo a moralidade pública. Matar, discriminar, odiar, 

tornou-se um dever, enquanto na URSS se impôs um pensamento coletivis-

ta voltado para o bem maior que pretendia anular a singularidade (Arendt, 

[1951] 2016).

Mas embora do outro lado da cortina de ferro se lutassem por princípios 

mais nobres e aparentemente racionais, defendidos por muitos intelectuais, 

Hannah Arendt acabou por identificar uma racionalização do ódio sob a 

capa das boas intenções. Porque onde impera o desejo de dominar toda a 

vida do indivíduo, mesmo que em prol do bem comum, não há qualquer 

respeito pela humanidade. E onde não há respeito, não há amor ao mundo 

e lidamos com as mesmas filosofias escatológicas que trouxeram o Inferno 

cristão e a Inquisição. A compaixão, como expôs Arendt, é apenas uma ou-

tra forma de caminho para a violência (Arendt, [1958] 2001b, [1951] 2016).

2.1. A liberdade na antiguidade – o princípio da excelência no pensamento 
de domínio1

Embora critique a estruturação final da História de Hegel, Hannah Arendt 

([1958] 2001b, [1968] 2006f, [1968] 2006h, [1963] 2019b) parece concordar, 

embora noutra formulação, que é a liberdade o motor da ação humana. O 

homem age porque contém em si a capacidade para a liberdade, mas se essa 

ação não estiver envolvida com o coletivo plural, não for política, não tem ca-

pacidade de criar História. Falamos antes em mera libertação ou liberdade 

individual, não em efetiva liberdade.

1.  Falamos de um pensamento de domínio que ainda aceita algum caos, não do pensamento de domínio 
total do totalitarismo, abora seja dele promotor.
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Isto coloca-nos perante uma questão: onde começou a História política que 

acabou por “explodir” nas grandes revoluções dos séculos XVII e XVIII? 

Ou seja, usando a linguagem arendtiana, onde se atualizaram inicialmen-

te os princípios inerentes à liberdade que criaram um pensamento político 

que só seria contestado na Idade Moderna, quando a liberdade novamente 

se atualizou?

A tentação é focar-nos em Atenas ou na Palestina de Jesus de Nazaré, contex-

tos que Hannah Arendt explora bastante quanto à sua influência na tradição 

do pensamento político ocidental. Porém, a coletânea Entre o Passado e o 

Futuro acaba por aglutinar estes contextos noutra estrutura política mais 

ampla e com profundas implicações no modelo de pensamento político que 

vigorou até seiscentos: o Império Romano.

O que nos diz a experiência política do Império Romano, conforme analisa-

da por Hannah Arendt?

Em primeiro lugar, que a História política do mundo ocidental – e nisto 

Marx parece ter razão – é uma história de domínio, que começou num povo 

que se impôs durante um milénio e deixou, em consequência, uma deter-

minada tradição de pensamento político para as gerações posteriores, ou 

seja, um conjunto de princípios políticos com influências da teoria platónica 

e, posteriormente, da teoria de cristã, conforme estruturada por São Paulo.

Hannah Arendt ([2005] 2007a) refere, citando Montesquieu, que o princípio 

político da república é a virtude, o da monarquia é a honra e o da tirania 

é o medo. Roma começou como uma república, mas evoluiu gradualmen-

te para um Império assente numa lógica de domínio. Arendt reflete que o 

“medo” não será um verdadeiro motor de ação, uma vez que é antipolítico, 

sendo antes “a vontade de dominar ou de ser dominado”. Ou seja, agir por 

medo acaba por retirar a liberdade, não a promovendo. Na sua argumenta-

ção, a filósofa não chega, porém, a propor uma formulação terminológica 

que possa descrever um princípio político para as lógicas de domínio impe-

rialista. Nomeadamente as que conservam parte da autonomia dos povos 

– uma liberdade política exclusiva a certos grupos de eleitos ou mediante 
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subserviência – pelo menos de forma objetiva, uma vez que a tirania nem 

sempre é transparente e aceita alguma flexibilidade política para se manter 

numa posição não de poder, mas de autoridade.

Pelo que propomos a seguinte argumentação, com base em toda a nossa 

leitura da obra arendtiana e as próprias interpretações sobre o Império e a 

tradição do pensamento político ocidental por ela deixadas. 

O princípio político do Império era o domínio por meio da “excelência2”, 

impunham-se pela ideia da superioridade, pela “grandiosidade”, e eram fle-

xíveis a assumir para si tudo o que consideravam superior, ou os povos os 

obrigavam a aceitar como superior. Por tal, antes da sua queda, o mundo 

romano teve a capacidade de interiorizar um conjunto de lógicas de pensa-

mento herdeiras dos gregos e da cristandade, deixando um quadro mental 

de domínio absoluto que a Igreja Católica assumiu3 e os monarcas absolutis-

tas tentaram imitar, até que os povos tiveram a capacidade de os questionar. 

O princípio da excelência – os mais velhos, os escolhidos, os especiais, os 

privilegiados, os mais fortes, os mais inteligentes, os mais ricos, os que es-

tão em contacto com o divino, entre outras formulações – como autoridade, 

a norma moral e política, transitou então dos órgãos governativos, cada vez 

mais avessos a governantes autoritários e adeptos do parlamentarismo, 

para onde ainda tinha capacidade de domínio. Encontrou-a na economia 

por meio do capitalismo, sendo este hoje a sombra da política governativa. 

2.  “Excelência” vem do latim excellentia, implicando “superioridade de qualidade; especialidade”. 
Deriva de excello, “elevar-se acima de, ultrapassar, ser superior a, sobressair”. A excelência aplica-se 
portanto àquele que é superior em qualidades, que se sobressai mediante os valores de uma determinada 
comunidade (Porto Editora, 2001; Machado, 1995d). Em si mesma, a “excelência” é uma forma de ação, 
um ato de liberdade, é política, mas tem o inconveniente de facilmente oprimir o Outro no seu desejo 
de não só ter voz, como ter a última palavra nos assuntos públicos, nomeadamente quando surge 
influenciada pelas doutrinas cristãs e as suas conceções estanques do certo e errado. Como forma de 
distinção social, a “excelência” incorpora facilmente o elemento negativo da competição, o que mais à 
frente iremos discutir como a transição do “amor à virtude” para uma determinada “bondade pública”, 
ou a prática em público da virtude (Arendt, 2006h e 2019b).
3.  De recordar que durante a Idade Média os monarcas precisavam da autorização Papal para serem 
considerados legítimos, tendo existido estruturas políticas, como o Sacro-Império Romano Germânico, 
com uma estreita ligação a Roma, que procuraram recuperar a mística do Império Romano. Hannah 
Arendt (2006g) discute na sua obra os esforços da Igreja Católica, que assumiu a autoridade do 
Império, em unir um território extremamente diverso sobre princípios comuns, uma das razões que, 
segundo a autora, levou à criação do mito do Inferno, por forma manter a obediência dos crentes face 
à autoridade eclesiástica.



Cláudia Gameiro 289

O princípio da excelência foi a base do imperialismo, do totalitarismo, e, 

atualmente, argumentamos, contínua presente no globalismo.

Esta “excelência” como mecanismo de domínio partiu tanto da vontade de 

imposição dos romanos a outros povos, como da influência de ideias do 

platonismo, que se reativaram quando a tradição se rompeu e foi reinter-

pretada após as Revoluções Americana e Francesa no século XVIII.

O desejo de governar, mais do que coincidir com necessidades políticas 

decorrentes do declínio e da ruína dos antigos corpos políticos, foi ou a 

vontade tirânica de dominação ou efeito da incapacidade do filósofo de in-

troduzir adequadamente o seu modo de vida própria e as suas preocupações 

própria no domínio público e político onde, para ele não menos que para to-

dos os outros gregos, as possibilidades especificamente humanas poderiam 

manifestar-se na plenitude das suas capacidades. O conceito de governo, 

como o encontramos em Platão e como viria a ser autorizado pela tradição 

de pensamento político, tem duas origens distintas na experiência privada. 

Uma é a experiência que Platão partilhava com os outros gregos e em cujos 

termos o governo era fundamentalmente o governo exercido sobre os escra-

vos, tendo por expressão a relação comando e obediência senhor-escravo. 

A outra era a exigência «utópica» do filósofo de se tornar governante da 

cidade, ou seja, de impor na cidade essas «ideias» que só na solidão podem 

ser percebidas. (Arendt, [2005] 2007a, pp. 48-49)

O Império, em resumo, arranjou uma racionalização na filosofia platónica 

para se colocar num patamar de iluminação, onde os romanos seriam os 

únicos capazes de governar, e depois assumiu o idealismo cristão quando 

este se tornou dominante entre os povos. Tal racionalização estava susten-

tada na história da grandeza da fundação da cidade de Roma, erguida com 

grande sacrifício pelos troianos que escaparam à destruição da respetiva 

cidade, liderados por Eneias. Pelo que aceitando a filosofia grega, e depois a 

cristandade, o Império soube conservar a sua grandeza como elemento de 

autoridade, sacralizando-a e justificando o seu domínio. 
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Autoridade não é o mesmo que poder em Hannah Arendt ([1970] 1970, 

[2005] 2007a e [1968] 2006g). Poder é consenso político, autoridade é algo 

de natureza superior, que vai às raízes de uma determinada sociedade e é 

considerado inquestionável. Primeiro foi a fundação de Roma, depois foi o 

Deus único, materializado no nascimento do seu filho Jesus, e atualmente 

é a Ciência.

Para Hannah Arendt ([1968] 2006h, [1968] 2006d, [1968] 2006f, [1968] 

2006g) o quadro mental do Império Romano obedecia a uma trindade, inter-

ligada entre si por elementos de sagrado inerentes à civitas, o corpo político 

original dos fundadores: a religião (Roma, morada dos deuses romanos), au-

toridade (obediência às normas morais e políticas edificadas no passado, 

com a fundação de Roma) e a tradição (o pensamento grego, do qual Roma se 

considerava herdeiro). Roma sacralizou a grandiosidade, a que nós chamá-

mos “excelência”, e fez dela a sua religião, a sua autoridade e a sua tradição.

Após a queda do Império, a Igreja Católica assumiu esta trindade, passando 

a religião a ser a doutrina instituída, a autoridade o nascimento de Cristo, 

mantendo-se a tradição do pensamento grego a partir de Platão, reinterpre-

tado à luz da doutrina cristã. Ou seja, a consonância cognitiva do mundo 

ocidental estava assente na Igreja como instituição, na obediência a ideais de 

excelência extramundanas (por exemplo, a boa obra que conduz ao Paraíso 

após a morte) e na tradição de pensamento político da Atenas clássica inter-

pretada por altos elementos do clero.

Para a nossa discussão em torno da desconstrução da ideologia jornalísti-

ca, inerente à sua prática profissional, este pensamento de domínio assente 

num princípio de excelência encontrou, a partir do século XVI, uma nova 

forma de dar “voz” ao pensamento dissidente: a imprensa.

Quando Martinho Lutero, em 1517, colocou em causa a Igreja publicando as 

suas 95 teses, pôs em causa a doutrina, mas não a autoridade. O problema é 

que o abalo na instituição religiosa provocou um abalo simultâneo na autori-

dade moral, com os monarcas europeus a assumirem sobre si as pretensões 

de divindade, em particular Henrique VIII (1491 - 1547) em Inglaterra e 
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Luís XIV (1643-1715) em França. Em Inglaterra, porém, a conturbação po-

lítica criada por o Rei ter assumido sobre si próprio a responsabilidade 

religiosa, com sucessivas vagas de contrarreforma protagonizadas pe-

los filhos e herdeiros, gerou um ambiente propício a que se começasse a 

questionar também a autoridade política e, por arrasto, a tradição de pen-

samento político. Em França ocorreu o mesmo, mas de forma muito mais 

tardia e mais explosiva.

Em Roma, “autoridade”, a auctoritas, era o senado, esse elemento do antigo 

corpo político fundacional, lugar dos velhos, dos guardiões da integridade do 

passado, das normas morais e políticas. O conceito, também ele de origem 

platónica, pressupõe obediência sem coação; é algo tão interiorizado, que 

surge como tão fiável e tão permanente no mundo, que nunca é colocado em 

causa. “A autoridade implica obediência na qual os homens conservam a sua 

liberdade”, razão pela qual se prende com facilidade a ideias extramunda-

nas nas mitologias e na religiões e às pretensas leis da história e da natureza 

nas ideologias moderna (Arendt, [1968] 2006g, p. 119). 

Tudo o que houvesse acontecido era transformado em exemplo, e a auctori-

tas maiorum acabou por ser identificada com os padrões de comportamento 

válidos para o presente, ou seja, com a norma moral e política. A isto se deve 

também o facto de a velhice, enquanto distinta da mera idade adulta, ser 

vista pelos romanos como o clímax da vida humana; e isso não tanto pela 

sabedoria e experiência acumuladas, mas pelo facto de os velhos estarem 

mais próximos dos antepassados e dos tempos antigos. (…) É neste con-

texto essencialmente político que o passado era santificado pela tradição. 

A tradição preservava o passado ao transmitir de geração em geração o 

testemunho dos antecessores, tanto o dos que, ao longo dos séculos, a tin-

ham aumentado pela autoridade. Enquanto esta tradição se mantivesse 

ininterrupta, a autoridade permanecia intacta; e agir sem autoridade nem 

tradição, sem padrões e modelos aceites e consagrados no tempo, sem o 

auxílio da sabedoria dos pais fundadores, era algo inconcebível. (Arendt, 

[1968] 2006g, p. 137)
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Na sua essência, argumenta Arendt, esta autoridade permanece intocável 

no liberalismo, uma vez que ele minimiza as formas de governo no exercício 

da liberdade, permitindo que qualquer código estabelecido assuma rapida-

mente pretensões tirânicas sem que as democracias disso se apercebam. Ao 

socorrerem-se atabalhoadamente do passado, da tradição de pensamento 

político desmembrada, para voltar a dar estrutura, permanência e fiabili-

dade, ao tempo presente, os pensadores do século XIX acabaram não só a 

manter, como a cristalizar os princípios de excelência inerentes ao pensa-

mento de domínio, fazendo da consciência política da industrialização mero 

idealismo de virtude, ao qual mais à frente chamaremos romantismo e, os 

seus inversos imediatos, utilitarismo e positivismo, e que culminaria na 

maior experiência da humanidade de domínio total: os campos de concen-

tração. Ou como comenta Hannah Arendt:

O que mais surpreende, embora mal conhecido, é que Maquiavel e Robe-

spierre parecem muitas vezes falar a mesma língua. Quando Robespierre 

justifica o terror como «despotismo da liberdade contra a tirania», parece 

por vezes estar a repetir, quase palavra por palavra, frases célebres de 

Maquiavel acerca da necessidade da violência para a fundação de novos 

corpos políticos ou para a reforma dos que se viam atingidos pela cor-

rupção. (Arendt, [1968] 2006g, p. 152)

Mas o princípio inerente à fundação do jornalismo moderno não foi a ex-

celência, inscrita posteriormente na sua ideologia, foi o “amor à virtude”. 

Quando a liberdade se atualizou nos séculos XVI e XVII, os homens de ação 

desse tempo acabaram a exigir participação política alargada à sociedade, 

igualdade, não uma nova autoridade feita de pessoas iluminadas, na qual ela 

se converteu novamente no século XIX, agora sob a roupagem da economia.

2.2. A liberdade nos séculos XVI e XVII: o questionamento do pensamento 
de domínio

O pensamento de domínio por meio do princípio da excelência começou a ser 

colocado em causa por Lutero, mas fez um longo percurso até se libertar da 

Igreja e começar a focar-se nos corpos políticos laicos, dando possibilidade 
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à sociedade civil de exigir participação política. Neste contexto histórico, 

que cruza os séculos XVI e XVII, começa a surgir em torno das tipografias 

um núcleo de ativistas que procuram divulgar através deste novo medium 

pensamento dissidente, ou seja, que procurava combater o pensamento de 

domínio em nome da pluralidade de perspetivas. Em Hannah Arendt, foi a 

liberdade a atualizar-se, reagindo às possibilidades das mudanças societá-

rias da época: novas tecnologias, novos mundos, mais conhecimento, novas 

redefinições de propriedade, que diminuíram entre os povos o medo e a 

vontade de ser dominado.

Chamar a estas pessoas “jornalistas” é uma generalização polémica, pois 

nem sempre se ajustam ao conceito, havendo uma mistura multifacetada de 

figuras que emitem informação e opinião por meio da tipografia. Entre estas 

figuras encontram-se os vendedores de notícias, de cariz mais comercial; os 

panfletários, muito associados à contestação religiosa, que publicavam de 

forma ilegal; e os intelectuais que publicavam pensamento crítico em livros 

ou em opúsculos.

Mas defendemos que a raiz do jornalismo contemporâneo se encontra aqui, 

pois é neste contexto de abalo à autoridade, em particular quando esta 

começou a transitar do questionamento da norma moral para a norma polí-

tica, que se encontra o princípio basilar de liberdade que viria a estruturar a 

ideologia do jornalismo 300 anos depois. Ou seja, a liberdade mais próxima 

à que existia na pólis de Sócrates, Platão e Aristóteles: o direito a ter voz na 

política, nos assuntos comuns – a ser um cidadão – e, por tal, a poder ques-

tionar o consenso em nome da pluralidade. A questionar o pensamento de 

domínio assente na excelência. A ação destes homens, no entanto, é muito 

mais anárquica, conservadora e, em certos aspetos, fanática que a que a 

História revolucionária, eminentemente romântica, viria a relatar.

Habermas (2012) narra a história fundacional do jornalismo como uma evo-

lução de vendedores de notícias de matriz burguesa que, a dado instante, 

começaram a vender opinião pública, com episódios de caos político pelo 

meio. O proprietário do jornal era um pequeno/médio empresário que 

acumulava as funções de editor, tipógrafo, redator, distribuidor, entre 
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outras, trabalhando em rede com os correios e acabando a aperceber-se 

da informação comercial, social e política em circulação. Com esta classe 

pequeno-burguesa de tipógrafos misturava-se também a dos intelectuais, 

que imprimiam as suas obras nas tipografias e, gradualmente, começariam 

a escrever também em jornais, disseminando as suas ideias por estas ca-

madas sociais mais baixas (Jeanneney, 2003; Kovach & Rosenstiel, 2004; 

Habermas, 2012; Splichal & Dahlgren, 2016; Wilkinson, 2019).

À visão de Habermas e de outros estudiosos do jornalismo, em grande medi-

da marxista, oferecemos uma visão que se pretende complementar, a partir 

da teoria política de Hannah Arendt.

2.2.1. As palavras e os atos dos tipógrafos ingleses dos séculos XVI e XVII

A história da revolução inglesa e do seu exemplo, ao nível da criação dos 

primeiros diplomas legais que trouxeram a liberdade imprensa, começa nas 

tipografias e numa luta tanto política como económica contra a censura ré-

gia que durou mais de um século e assumiu diferentes formatos.

Quando William Caxton criou a primeira tipografia em Inglaterra, em 1476, 

conseguiu iniciar a publicação de livros mediante autorização régia, ou 

seja, obteve um conjunto de privilégios reais, de monopólio de títulos, com 

garantias de bom comportamento, de obediência ao poder. Era um tipo de 

censura régia que passava por atribuir a certas empresas os direitos exclu-

sivos de publicação de documentos oficiais e títulos específicos, como leis ou 

livros de religião, proibindo todas as outras de o fazer e controlando assim 

a disseminação de pensamento contrário ao vigente. John Feather (20064) 

constata que tal atitude não gerava crítica social, muito pelo contrário. Era 

um consenso instituído que as práticas censórias eram necessárias, sobre-

tudo a partir de 1530.

Em Inglaterra, “o princípio subjacente era que a coroa tinha a prerrogativa 

de controlar o conteúdo do material impresso”, podendo exercer este direito 

4.  Livro de consulta digital na página eletrónica Perlego, sem numeração de páginas.
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de variadas formas, inclusive usando meios judiciais. As punições aplica-

das aos infratores passavam pelo confisco e destruição do material, multas, 

encerramentos de livrarias e gráficas, apreensão de equipamentos, prisão, 

mutilação ou morte. Feather constata que estas práticas foram aceites pela 

sociedade até ao século XVIII, muito embora fosse difícil à Coroa controlar 

efetivamente a imprensa que se queria livre e o comércio de livros lidasse 

continuamente com o impacto destas inibições no lucro do negócio. Houve, 

apenas, “um breve interlúdio no início da década de 1640” em que a censura 

foi contestada.

Este “interlúdio”, como Feather também admite, foi antecedido de uma pri-

meira contestação do sistema de monopólios, ocorrida ainda no século XVI 

pela imprensa puritana. Esta contestação, porém, eventualmente pela pri-

meira vez, vai muito além dos interesses económicos.

Desenvolve Marvin Olasky5 (2016) que as interpretações bíblicas luteranas 

começaram a ser censuradas desde cedo em Inglaterra, onde Henrique VIII 

(1509-15476) instituiu a sua própria visão do cristianismo e perseguiu críticos 

da época, como Sir Thomas More. Foi ele que instituiu a licença régia para 

imprimir, criando os designados “Impressores do Rei” e colocando assim o 

Rei como orientador do pensamento vigente, fosse político ou religioso.

Esta era uma posição contrária, constata Olasky, aos reformistas da época, 

como Calvino ou John Knox, que entendiam que a religião estava além do 

Estado, e que o serviço ao divino deveria ser concretizado na ação de todos 

os dias, inclusive no trabalho. Os pensadores da Reforma “afirmavam que 

havia leis superiores ao Estado ou a qualquer outra instituição e sugeriam 

que os trabalhadores dessas várias áreas não precisavam esperar por or-

dens de marcha da Igreja institucional, podendo estudar a Bíblia e aplicá-la 

nas suas próprias atividades” (Olasky, 2016).

Exigia-se “libertação”, esse nível que Hannah Arendt (2019b) coloca antes da 

efetiva liberdade política, neste caso das consciências presas à interpretação 

5.  Livro consultado na página eletrónica Perlego, sem numeração de páginas.
6.  Período de reinado. Henrique VIII nasceu em 1491.
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unilateral das palavras sagradas, para poder haver de facto alguma cons-

ciência. Os reformistas, frisa Olasky, não apelavam, porém, à desobediência, 

mas à moderação, tentando manter o equilíbrio com a doutrina vigente. O 

problema, constata este autor, é que a visão das novas religiões protestantes 

retirava a autoridade ao Rei e colocava-a acima dele, na orientação Divina, 

o que acabou por gerar espaço a confrontos. Durante o reinado de Maria I 

(1553-15587), a Sangrenta, uma monarca católica, a perseguição aos refor-

mistas que baseavam a sua vida na sola scriptura, só na Bíblia, explodiu.

A execução de perto de uma centena de homens e mulheres de crenças pro-

testantes fez disparar a panfletagem ilegal, colocando-os como mártires e 

denunciando o terror da Igreja instituída. A luta, refere o autor, acabava por 

ser política, porque religião e política estavam interligadas e eram sobretu-

do as ações da Rainha, como monarca autoritária, que estavam em causa. 

Esta disputa de consciências, que o autor considera ter verdadeiramente 

inspirado o iluminismo, partiu de pessoas até bastante conservadoras e de-

sinteressadas de integrar qualquer causa pública de rutura, como foi o caso 

do historiador e panfletista John Foxe, nascido em 1516 e convertido ao pu-

ritanismo. Olasky, autor da obra Central ideas in the development of american 

journalism, considera o movimento puritano como a classe jornalística por 

excelência no final do século XVI inglês, dada a sua organização e ativismo, 

mediante a sua ligação às tipografias. A perseguição religiosa diminuíra, 

mas Elizabeth I mantinha a censura e não admitia questionamentos à sua 

autoridade. Quando em 1572 os rebeldes puritanos dirigiram um ataque de 

60 páginas à Igreja estatal, através do Parlamento, os seus executores foram 

presos. Quem lhes seguiu, como novos panfletos críticos, ficou sem ambas 

as mãos. 

Um dos produtos puritanos mais lidos no final do século 16 foi uma série 

de panf letos publicados em 1588 e 1589 e chamados de tratados de Martin 

Marprelate; esses tratados satirizaram e ridicularizaram com humor os pe-

sados tratados teológicos publicados pelos defensores da igreja estabelecida. 

7.  Período de reinado. Maria, a Sangrenta, nasceu em 1516.
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Os folhetos, impressos por John Hodgkins numa impressora que foi des-

montada várias vezes e movida por carroça, irritaram tanto o rei e a corte 

que uma busca massiva pelos seus produtores começou. (Olasky, 2016)

Os puritanos, refere ainda, foram os primeiros a apelar ao Rei Jaime I8, em 

1603, por liberdade religiosa e de imprensa. Mas a inclinação para o abso-

lutismo régio do monarca iria não só colidir com este grupo em específico, 

como com todos os outros “jornalistas” que viviam em torno das tipografias, 

com vocações mais comerciais.

Dominados pela falência do modelo religioso católico, os tipógrafos pro-

testantes desta época iniciaram assim um ativismo político-religioso que 

acabou por culminar em ativismo de participação política, que iria ser 

continuado pelas lutas da Coroa com o Parlamento na primeira metade do 

século XVII. Conforme constata Arendt ([1968] 2006g), o quadro mental de 

pensamento deixado pelos romanos, a trindade religião, autoridade e tradi-

ção, estava profundamente marcado por uma fusão estreita entre Religião 

e Estado, pelo que o questionamento religioso de Lutero, e continuado em 

Inglaterra pelos protestantes de correntes reformistas diversas, foi na práti-

ca o princípio do questionamento da autoridade moral e política. 

A par deste cenário paralelo, mais circunscrito aos movimentos da Reforma 

e à panfletagem, nos inícios do século XVII inglês muitas tipografias lidavam 

com problemas económicos. Segundo Corbeto e Garone (2015), em resulta-

do da instabilidade política e religiosa na Europa, o século XVII foi fraco em 

termos de desenvolvimento da imprensa, com as tipografias a enfrentarem 

dificuldades financeiras diversas. O papel perdeu qualidade, assim como a 

tinta, e usavam-se tipos já desgastados e adulterados para imprimir. Neste 

aspeto, os autores lembram que as obras de autores como Shakespeare ou 

John Milton foram todas publicadas em condições muito modestas. “O nível 

da imprensa inglesa foi bastante medíocre, especialmente durante a primei-

ra metade do século”, constatam (Cobeto & Garone, 2015, p.77).

8.  Nascido em 1566, James I reinou entre 1603 e 1625, unindo Inglaterra à Escócia sob a mesma coroa.
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Os tipógrafos não eram eruditos ou pessoas com um nível cultural elevado, 

sendo antes homens com escassa formação intelectual e uma perspetiva 

pragmática da vida, que aplicavam o conhecimento mecânico existente para 

colocar no mercado centenas de textos de forma muito mais rápida, respon-

dendo às necessidades da época (Corbeto & Garone, 2015; Goldin & Kutarna, 

2019). Na primeira metade do século, nos reinados de James I e Charles I9, 

além das dificuldades económicas, estes profissionais confrontaram-se com 

o ressurgir de tentativas de reforço do poder da Igreja e do Rei, aumentando-

-se o controlo sobre a impressão. Ao governar sem Parlamento, Charles I 

acabou por gerar uma grande degradação do poder régio nos anos 30, que 

conduziu à sangrenta guerra civil de 1642-1651 (Feather, 2006).

Dentro do comércio do livro, nomeadamente entre “os economicamente 

desfavorecidos e politicamente alheados”, surgiu um grupo de descontentes 

que foi atraído para os movimento anti-monárquicos, principalmente quan-

do estes dominaram a Câmara dos Comuns entre 1641 e 1642, levantando 

críticas ao sistema de patentes régio. O líder do grupo era Michael Sparke 

(1586 – 1653) um tipógrafo e autor puritano radical que, devido às suas pu-

blicações de natureza religiosa, já tinha passado pelo pelourinho. Em 1641, 

o seu panfleto Scintilla, ou a luz quebrada em armazéns escuros foi um ataque 

à política da Coroa em conceder monopólios de edição.

Quando John Milton, um respeitado intelectual do seu tempo, dirigiu o 

seu Areopagítica ao Parlamento, em 1644, o setor da impressão estava um 

caos. Em plena guerra civil, não havia qualquer controlo régio, publicando-

-se panfletos sem licença, que eram vendidos nas ruas, instigando o 

descontentamento público.

A demanda por notícias de eventos públicos gerou uma enorme safra de 

panfletos e jornais, mas muitos deles foram impressos sem licença e ven-

didos nas ruas. Essa explosão não teria sido possível sem um reservatório 

de mão de obra excedente no comércio, o que pelo menos teve o efeito 

de absorver parte dela. Foi, no entanto, um anátema para o Tribunal de 

9.  Reinou entre 1625 e 1649, quando foi executado. Nasceu em 1600.
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Assistentes e seus aliados. A Câmara dos Comuns nomeou um Comité de 

Impressão em 1641, com o objetivo de supervisionar o comércio, uma vez 

que a Câmara suspeitou, com razão, que havia uma série de simpatizantes 

monarquistas nos setores superiores da Stationers’ Company. O Comité foi 

totalmente ineficaz. Nos dois anos seguintes, a situação piorou ainda mais. 

O comércio estava repleto de piratas, incluindo piratas de almanaques que 

estavam-se a tornar a parte mais valiosa do estoque inglês; os jornais es-

tavam fora de controle em conteúdo, produção e distribuição. Nem uma 

ordem direta da Câmara dos Comuns à Companhia em 1642, nem a Por-

taria para o Regulamento da Impressão que a Câmara emitiu em 1643, 

tiveram qualquer impacto significativo sobre a inundação de material im-

presso. (Feather, 2006)

Este foi um momento, salienta Feather, em que, com o apoio do Parlamento, 

o descontrolo total da publicação imprensa e a sua utilização para fins de 

propaganda política contrariou por completo a lógica comercial que até 

então imperava. Os contestatários, simplesmente, fecharam os olhos ao pre-

juízo dos seus investimentos. John Milton atreveu-se então a apelar a uma 

total liberdade de imprensa, causa também defendida por muitos outros in-

telectuais e ativistas protestantes, nomeadamente os Levellers.

Esta agitação política manteve-se durante alguns anos, começando a ate-

nuar com a execução de Charles I e várias mudanças políticas. Em 1662 o 

Printing Act restabeleceu alguma da ordem antiga, mas criou toda uma nova 

série de restrições, confinando a impressão a Londres, York e às universi-

dades. Esta lei foi sucessivamente revogada e renovada até praticamente à 

viragem do século, quando foi finalmente retirada a censura prévia.

Argumentar que a Inglaterra de repente adquiriu uma imprensa livre em 

1695 é forçar a verdade mais do que um pouco, mas foi, no entanto, um 

ponto de inf lexão importante tanto para o comércio quanto para os políti-

cos, pois a censura prévia nunca mais foi revivida depois disso. Depois de 

quase duzentos anos de controle externo por decreto real e parlamentar e, 
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posteriormente, por estatuto, o mercado de livros estava livre para publicar 

sem restrição prévia. A censura prévia foi abolida, mas muitas outras coi-

sas permaneceram intactas. (Feather, 2006)

Pelo que a História do jornalismo moderno, argumentamos, é muito mais 

que a história dos burgueses enquanto empresários capitalistas a querer 

libertar-se da censura prévia para aumentar os lucros, com cenas pontuais 

de agitação política, é também a história do questionamento da doutrina 

cristã e do radicalismo religioso por ela gerado devido à colisão com as pre-

tensões de domínio sobre a “verdade” do poder político. Só então entra a 

agitação política coletiva. Mais que criticar monopólios régios para ter mais 

lucros, criticar o monopólio régio representava ter acesso a imprimir pensa-

mento considerado herético ou dissidente. 

Tendo adquirido alguma consciência no tumulto religioso e político inglês, 

os ativistas das tipografias que se cruzavam com o comércio de informação 

e começaram a exigir participação política estavam, porém, longe de ser um 

Sócrates ou um Aristóteles. Não obstante o ensaio de John Milton (2010) 

apele ao questionamento da autoridade, este questionamento faz-se nos ti-

pógrafos pequeno-burgueses mais mediante um compromisso com a causa 

da imprensa livre que uma elaboração específica em torno do conceito de 

liberdade em si, ou seja, o direito a ter voz na pluralidade. Olasky constata, 

por seu lado, que o movimento puritano continuou empenhado na sua causa 

evangelizadora, na sua missão informativa em prol da glória divina, sendo o 

responsável por muitos dos Mercúrios que apareceram na viragem do sécu-

lo XVII para o XVIII, os quais Jeanneney (2003) já classifica objetivamente 

como jornais.

O movimento puritano foi também dos primeiros a colonizar os EUA no 

século XVII, estabelecendo-se em Nova Inglaterra. Olasky argumenta que 

o grupo esteve por trás do conceito de auto-governo, uma vez que conce-

biam a sua vida como estando acima das leis de Inglaterra. Num contexto 

de divulgação de informação pela impressa, os tipógrafos puritanos que se 

dedicaram a este ofício consideravam-se “ministros de Deus”.
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O jornalismo americano começou, em suma, porque os puritanos, nas 

palavras do historiador David Nord, eram “obcecados pelos acontecimen-

tos, pelas notícias. Eles podiam ver ao seu redor a providência de Deus. 

Os grandes movimentos da história celestial e humana foram as principais 

considerações , mas as pequenas coisas também carregam significado”. 

Além disso, os puritanos prepararam o terreno para uma homenagem aos 

próprios jornalistas. A ideia de que Deus estava a agir no mundo tornava o 

jornalismo significativo, pois Increase Mather escreveu que “é apropriado 

que os ministros de Deus se empenhem [no registro] das providenciais Dis-

pensações de Deus”. (Olasky, 2016)

Este elemento de sacralidade imiscuído nas raízes do ofício de jornalista, que 

os nossos entrevistados traduziram no conceito de “missão”, é reconhecida 

por vários autores. Conforme lembram Camponez e Oliveira (2021), Weber 

e Durkheim apontaram há muito o poder das tradições religiosas nas repre-

sentações éticas e morais das profissões e no mundo da economia. Citando 

Thorbjörn Broddason, lembram que algumas profissões, como o jornalis-

mo, conservaram essa dimensão sagrada nas sociedades industrializadas.

A “necessidade vital” da profissão para a sociedade, o sentido de serviço, o 

autossacrifício, a abnegação ou o voluntarismo dos seus profissionais são 

elementos que evocam aspetos desta repre-sentação sagrada de profissão 

e, no jornalismo, está patente na ideia de que o jornalista está sempre ao 

serviço, a exemplo dos pastores das igrejas ou dos médicos (Camponez & 

Oliveira, 2021, p. 253)

Os primeiros “jornalistas” eram assim ativistas a pedir mudanças, res-

pondendo a uma virtude que ainda se mantinha presa a uma determinada 

tradição, simbioticamente inspirados pelos movimentos religiosos reformis-

tas e da intelectualidade da época, com quem contactavam porque eram 

letrados. No início do século XVIII, a explosão de jornais vê nascer, inclusive, 

uma imprensa moralizante, que se afirma como “de combate e frequente-

mente é de uma violenta agressividade relativamente aos dirigentes em 

funções”, estilo que virá a dar origem, perto de um século depois e noutro 

contexto, à expressão “quarto poder” (Jeanneney, 2003, p. 32; Smith, 2018).
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Ao discutir a ascensão da esfera pública burguesa e a sua proximidade à 

circulação de notícias, tornadas também elas mercadoria, Habermas (2012) 

reconhece que era nesta classe detentora de capital, mas afastada de uma 

determinada elite política, que estava a consciência política. Dos salões e do 

correio das altas esferas as ideias vertiam para os jornais e a partir dos jor-

nais a mensagem disseminava, nomeadamente a partir de pubs e cafés em 

Inglaterra, criando a opinião pública. Mas uma opinião pública orientada 

pela perspetiva burguesa, nomeadamente a de convicção protestante, forte-

mente associada ao mercantilismo, o que acabará por condicionar o peso da 

industrialização e do capitalismo na sociedade contemporânea, conforme 

também discutiu Max Weber (2020). 

É por tal inevitável a constatação da proximidade que estes ativistas das 

tipografias tiveram desde o início ao mercado e de uma determinada men-

talidade voltada para o lucro. Se a informação é uma necessidade, mais se 

tornava num tempo em que o mundo crescia e a sociedade civil adquiria 

riqueza, propriedade, estatuto, já não apenas por meio do benefício régio, 

como na Idade Média, mas através dos negócios comerciais em expansão 

pelos novos mundos. A consciência moderna nasceu associada a uma so-

ciedade transformada, com tremendas redefinições de propriedade, que 

subitamente oferecia alternativas de fuga a um estado perpétuo de servidão, 

de luta pela sobrevivência. A informação era pois um ativo que entrava no 

circulo comercial (Arendt, {1958] 2001b; Habermas, 2012).

2.2.2. As palavras e os atos de John Milton

A par dos tipógrafos e as suas causas religiosas-mercantis, o jornalismo mo-

derno, mediante esta visão política arendtiana, foi ainda influenciado pelo 

ativismo dos intelectuais, também eles a exigir maior participação política 

e a publicar obras polémicas a defendê-las (Jeanneney, 2003). Neste aspeto, 

frisamos o trabalho de John Milton e a sua Areopagítica.

Este texto, que em português está traduzido de forma generalista como 

“discurso sobre a liberdade de expressão”, possui na prática um sentido 

muito mais específico, que somos obrigados a desconstruir, em respeito 



Cláudia Gameiro 303

à metodologia de Hannah Arendt. Traduzindo do inglês original, Milton 

(2020) realizou um discurso pela “liberdade da impressão não licenciada ao 

Parlamento de Inglaterra10”.

Ainda que correlacionadas, liberdade de imprensa não é em concreto liber-

dade de expressão. Tentemos fazer um exercício arendtiano.

“Expressão” surge do latim expressione e significa ação ou efeito de expres-

sar a maneira com o gesto, a voz ou a fisionomia (Machado, 1991, p.19). A sua 

profundidade filosófica é, porém, extensa. Maria José Cantista refere que 

a expressão “radica do sujeito pensante como capacidade de se significar e 

de significar o objeto”, mas a forma como este sujeito e o seu ato cognitivo 

se relacionam pode ser entendido de várias formas (Cantista, 1999, p. 420).

Na tradição fenomenológica – existencial, que é a que nos cabe, a expressão 

“enquadra-se na ambiência de uma heurística polissémica e indica a riqueza 

inesgotável do sentido subjectual – intencional, interminavelmente criativo 

e sugerente” (Cantista, 1999, p. 421). Neste sentido, podemos falar da sua 

interpretação em autores caros a Hannah Arendt, como Espinosa e Leibniz, 

que entendiam “Expressão” como um sinónimo da “manifestação” de Deus 

no mundo. Já em Hegel, é a “objetivação da ideia”.

A consideração fenomenológica da E11. tenta superar o dualismo irredutível 

entre o sensível e o inteligível, o espiritual e o corpóreo, o pensamento e a 

linguagem, o significante e o significado, a forma e o conteúdo, o conven-

cional e o natural. Esboça-se, assim, como progressiva nitidez e num intuito 

de superação, quer do empirismo, quer do intelectualismo modernos, uma 

relação inextricável entre ambos os planos, num processo de mútua impli-

cação e envolvimento. O pensamento não é sem palavras, com as palavras 

não são signos extrínsecos e arbitrários ao serviço de uma pura ideali-

dade que livremente deles se servisse, numa extrínseca «materialização». 

(Cantista, 1999, p. 422)

10.  A speech of Mr.John Milton for the liberty of unlicensed printing ,to the Parlament of England (Milton, 
2020).
11.  E. abreviatura de “Expressão” no texto citado.
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Husserl, refere ainda Cantista considerava “Expressão” como a consecu-

ção perfeita dos atos significativos, próprios da consciência teórica; “um 

estado final”. Já Heidegger, mais próximo de Hannah Arendt, distanciou o 

conceito de comunicação, referindo não ter apenas um valor instrumental, 

sendo antes “o modo de ser ou de se realizar do próprio homem” (Cantista, 

1999, p. 423).

“Impressão”, do latim impressione, designa ato ou efeito de imprimir, ou seja, 

fazer pressão. Tem ainda o sentido de marca ou sinal e, no sentido figurado, 

de sensação, o efeito de uma causa moral no espírito. No âmbito da retórica, 

designa uma “articulação bem marcada” ou “expressão” (Machado, 1991 e 

1995c; Porto Editora, 2001).

Numa abordagem arendtiana, podemos argumentar que, na antiguidade 

clássica, quem imprimia ou pressionava eram os sofistas, aqueles que con-

trapunham argumentos totalmente diferentes e divergentes em torno do 

mesmo tema. A retórica, recorda Artur Mourão (1992), tem como conotação 

a técnica do discurso orientado para o recetor, sendo também a arte da elo-

quência ou o estudo das linguagem nas suas componentes essenciais e no 

seu estilo, nomeadamente na sua “capacidade manipulativa e mobilizadora 

dos afetos e da convicção, etc”.

A “impressão”, como é entendida nos nossos dias, surgiu no século XV 

associada não à técnica da oralidade mas à tecnologia, nomeadamente ao 

trabalho de Gutenberg. Mas é bastante anterior, tendo tido origem na xi-

lografia e impressão com tipos móveis chinesa, identificada por alturas do 

século IX e que só chegou à Europa no século XII. No final do século XIV, 

esta tecnologia de origem chinesa já evoluíra para uma tipografia de me-

tal. Gutenberg basicamente juntou um conjunto de tecnologias existentes, 

nomeadamente um prensa, usada para fazer vinho e azeite, e técnicas de 

cunhagem em metal para melhorar os métodos de impressão, tornando-

-os mais fáceis e comercialmente mais atrativos (Corbeto & Garone, 2015; 

Goldin & Kutarna, 2019).
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Podemos assim distinguir “expressão” como a voz do emissor e “impres-

são” como a técnica – que passou de oral a tecnológica – de dirigir esta 

expressão individual a um recetor. A expressão parte do Eu, a impressão 

dirige-se ao Outro. A impressão precisa de um palco, mas a expressão pode 

estar  sozinha.

O que Milton estava de facto a pedir – e esta diferença é importante para 

se entender o sentido da nossa discussão – era liberdade para distribuir, 

por meio da imprensa, uma construção expressiva, uma tradução da voz 

pessoal por meio da linguagem das palavras, sem censura prévia de uma 

autoridade, o censor, porque essa autoridade poderia simplesmente não es-

tar apta a compreender a profundidade do trabalho expressivo no impresso. 

Ao colocar a questão nestes termos, Milton estava de facto a colocar em 

causa a norma moral e política da sua época, a autoridade, porque a cen-

sura que partia do Rei, que englobava também a religião, estava há muito 

estabelecida e era considerada legítima e recomendada, como já exposto 

(Feather, 2005).

Milton estava a pedir muito mais que liberdade para falar ou exprimir-se 

em público sem ser preso. Estava a pedir liberdade para questionar qual-

quer verdade acrítica só por ser consensual, colocando inclusive em causa 

a capacidade de compreensão dos censores régios. Uma forma de dizer: eu 

não quero poder apenas questionar o Rei, quero poder questionar a monar-

quia e quiçá a existência de Deus (embora não nos pareça que Milton fosse 

tão longe nesta fase), porque só assim o conhecimento pode evoluir e atingir 

o patamar o mais próximo possível da Verdade.

Na sua crítica ao papel dos censores, os Imprimatur, o poeta questiona a 

sua legitimidade para avaliar um conhecimento que resulta do processo 

investigativo do autor e que o censor, nas suas limitações várias, pode sim-

plesmente não compreender, prejudicando assim a própria sociedade que 

se supõe defender.

Se os homens cultos são os primeiros recetores dos livros e, por consequên-

cia, os disseminadores dos vícios e erros que deles absorvem, como podemos 
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nós confiar nos próprios censores? A menos que lhes confiramos, ou que 

eles reclamem para si mesmos, um estatuto de infalibilidade e incorruptibi-

lidade que os coloque acima de todos os outros cidadãos deste país. E, uma 

vez mais, se é verdade que um homem sagaz consegue, tal como um bom ga-

rimpeiro, extrair ouro das escórias mais impuras, ao passo que um bronco 

não deixará de o ser mesmo com o melhor dos livros, não existe realmente 

motivo para privarmos um homem inteligente de qualquer benefício para o 

seu saber, enquanto procuramos evitar que um estulto tenha acesso a algo 

cuja proibição em nada diminuirá a sua estultícia. (Milton, 2010, p. 57)

E ainda:

Se pensarmos em regular a impressão no intuito de regenerar os costumes, 

então teremos de regular também todas as diversões e passatempos, tudo 

quanto é aprazível para o homem. Nenhuma música deverá ser ouvida, nen-

huma canção composta ou cantada, que não seja solene e dórica. Também a 

dança terá de ser vigiada para que não se ensine aos nossos jovens nenhum 

gesto, movimento ou postura para além dos que, por devida autorização, 

sejam considerados honestos. (Milton, 2010, p. 62)

Para Milton, a censura da impressão de livros isolava o homem do mundo, 

para viver preso a uma utopia que em nada melhoraria a condição humana. 

Apelava assim a que tão só se legislasse “com senso”, por meio de leis não es-

critas mas incutidas por meio da educação virtuosa, de formação religiosa e 

civil. Impor censura a alguém que se expressava em público por meio da im-

prensa era o maior dissabor e indignidade que se podia infligir a “um espírito 

livre e culto”. Publicar, para Milton, era pois um ato de acesso à maturidade 

intelectual, que não deveria ser limitado por censores cheios de trabalho e 

com menos conhecimento, pelo que incapazes de avaliar tal obra em juízo.

A liberdade para questionar a autoridade, conforme definida por Hannah 

Arendt, fica bem expressa no seguinte parágrafo:

E como poderá um homem ter autoridade para ensinar, o que é vital para 

o ensino, como poderá ser um mestre no seu próprio livro, como lhe cum-

pre ser – ou então mais valia estar calado – se tudo o que ensina, tudo o 
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que transmite, está sujeito à tutela e correção do seu venerando censor, 

que pode apagar e alterar tudo quanto não esteja em plena conformidade 

com esse espírito tacanho a que chama o seu juízo? Quando a verdade é 

que qualquer leitor perspicaz, assim que põe os olhos numa destas autor-

izações pedantes, só tem vontade de arremessar o livro a não sei quantos 

metros de distância, acompanhando de uma exclamação como esta: “De-

testo mestres que não passam de discípulos, não suporto um professor que 

me aparece sancionado pelo punho de um fiscal. Não sei nada do censor, o 

que sei é que este livro tem a sua mão, marca da sua arrogância. Mas quem 

responde pelo seu discernimento? “O Estado senhor”, retorque o livreiro, 

mas a réplica não se faz esperar: “O Estado será o meu governante, mas não 

o meu crítico; pode errar na escolha de um censor, com a mesma facilidade 

com que este se pode enganar em relação a um autor.” Tudo isto é óbvio; e 

o leitor ainda poderia acrescentar, citando Sir Francis Bacon, que os liv-

ros autorizados representam apenas a linguagem de uma época. Pois, 

mesmo que um censor tenha mais discernimento do que é hábito, o que 

será um grande embaraço para o seu sucessor, o seu próprio cargo e dever 

impõem-lhe que não deixe passar nada para além do que já é correntemente 

admitido. (Milton, 2010, p. 75)

A censura, argumenta Milton, coloca em causa a busca da verdade e do 

entendimento, monopolizando-os e ostracizando o esforço daqueles que 

cultivam as suas mentes e estudos acima da média, procurando assim 

impor uma nova “tirania sobre o saber”, que Inglaterra retirara à Igreja 

Católica. Onde há desejo de aprender, há diálogo de opiniões, e não há go-

vernos imunes ao erro para que a censura se torne válida, sejam eles bons 

ou maus, discute.

Milton estava imbuído de espírito socrático em pleno século XVII, no meio 

de uma guerra civil promovida por um monarca absolutista que queria im-

por uma nova norma religiosa num país de forte tradição protestante e que 

governava sem parlamento.

Mas que espécie de conluio é este, em que os sábios nos exortam a que 

sejamos diligentes e incessantemente procuremos o saber como tesouros 
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escondidos, e uma outra ordem nos vem ditar que não conheçamos mais 

nada para além do instituído por decreto? Quando um homem se entregou 

à mais dura das labutas nas fundas minas do conhecimento, guarneceu as 

suas descobertas de todos os instrumentos necessários, enfileirou as suas 

razões como se avançasse para uma batalha, dispersou e venceu todas as 

objeções com que deparou; e chamou depois os seus adversários a terreiro, 

oferecendo-lhes a vantagem do vento e do sol, se eles assim desejassem, na 

condição apenas de julgarem a questão pela força dos argumentos: aconte-

cer então que os seus oponentes se escondam, armem ciladas, mantenham 

apenas uma estreita ponte franqueada por onde o desafiador terá de pas-

sar, tudo isso, ainda que possa ser considerado valentia suficiente na arte 

da estratégia militar, não passa de fraqueza e cobardia nas guerras da Ver-

dade. Pois quem é que não sabe que a Verdade e forte, próxima do Todo 

– Poderoso? (Milton, 2010, p. 108)

Os argumentos de Milton seriam recuperados dois séculos depois por John 

Stuart Mill (2021). No ensaio Sobre a liberdade, porém, Hannah Arendt 

([1968] 2006b e [1968] 2006g) faz uma crítica extensa aos escritores libe-

rais do século XIX, considerando que a sua visão de liberdade se misturava 

com a da história e de progresso, nas definições já expostas. Neste sentido, 

argumenta, o liberalismo, enquanto movimento contínuo de liberdade, es-

quece que um governo autoritário também pode passar por ser um governo 

com liberdade, impondo limitações por meio de um “código”, sendo ele as 

leis da natureza, os Dez Mandamentos ou ideais platónicos. Ou seja, a li-

berdade de Mill será sobretudo uma libertação do indivíduo em relação às 

normas morais, mas subserviente às normas políticas, o que vai ao encon-

tro da definição arendtiana de livre-arbítrio e do princípio de excelência do 

pensamento de domínio.

Ao questionar a autoridade, Milton opunha-se à obediência cega às nor-

mas morais e políticas e apelava à educação virtuosa e ao diálogo entre a 

multiplicidade de opiniões divergentes para assim se encontrar a verdade. 

Para Hannah Arendt, como já anteriormente exposto, era esta a essência 

da liberdade conforme formulada pelos gregos e defendida por Sócrates e 
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Aristóteles. Pelo que, atendendo à teoria política arendtiana, encontra-se em 

Milton e não em Mill a essência intelectual do jornalismo moderno, na sua 

visão política, sendo o segundo já uma distorção do mesmo.

Noutras palavras, retomando os conceitos explorados anteriormente, o que 

inspirou a ação de John Milton foi o “amor à virtude”, o que moveu a ação de 

Stuart Mill foi a “excelência”. A consciência política do primeiro era virtuo-

sa, a do segundo era idealismo de virtude.

2.2.3. O princípio de “amor à virtude” no pensamento dissidente

Este “amor à virtude”, o amor à igualdade, de Milton é o princípio que, 

argumentamos, acabou por inspirar o surgimento do iluminismo inglês, 

temporalmente coincidente com a Gloriosa Revolução. Se o jornalismo 

moderno teve as suas bases intelectuais no período iluminado, tal fica a 

dever-se ao período anterior de questionamento do pensamento de domínio 

que permitiu o surgimento da liberdade de imprensa e o desenvolvimento 

mais estruturado de ideias de participação política que, de forma anárquica 

e contestatária, conforme expusemos, conseguiram fazer um caminho gra-

dual de aceitação e institucionalização.

A este período que antecede o iluminismo – uma espécie de pré-iluminismo 

– vamos chamar de “pequeno período axial”. A expressão pretende traduzir 

o ressurgir de um determinado pensamento dissidente associado a manifes-

tações de liberdade que reequacionam a relação do indivíduo com o mundo 

do ponto de vista da pluralidade, a que chamámos de princípio de “amor à 

virtude”. Ao atualizar-se no século XVII, a liberdade assumiu uma configu-

ração que ia ao encontro de um ativismo de participação política inerente a 

um período específico da antiguidade, seguindo inconscientemente o exem-

plo de Sócrates e Aristóteles em Atenas.

Deste modo, os ativistas de participação política que encontramos na his-

tória universal de Karl Jaspers incorporam, na nossa perspetiva, o mesmo 

ímpeto que moveu os tipógrafos e intelectuais ingleses da primeira meta-

de do século XVII, abrindo espaço ao iluminismo. Ou seja, a consciência 
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política de virtude que Gertrude Himmelfare (2015) identifica no primeiro 

iluminismo inglês, nasceu do princípio de “amor à virtude” que lhe antece-

deu, a luta pela igualdade de participação, protagonizado por aqueles que 

viriam a ser os pais fundadores, se assim os podemos intitular, do jorna-

lismo moderno, defensor de uma configuração de liberdade que pretende 

combater o pensamento de domínio assente na excelência. 

Conforme salienta Hannah Arendt, não havia propriamente entre os re-

volucionários de seiscentos a vontade de cortar com o sistema vigente, 

nomeadamente a monarquia. O seu espírito era essencialmente de restaura-

ção de direitos perdidos e pela participação da sociedade civil nos assuntos 

públicos. Eram dotados de um “espírito revolucionário”, ou seja, “a ânsia de 

libertar e de construir uma nova casa onde a liberdade possa morar”, mas de 

uma forma geral eram homem conservadores (Arendt, [1963] 2019b, p. 37).

O facto de a palavra «revolução» significar originalmente restauração, e 

portanto ser para nós precisamente o oposto, não é uma mera excentrici-

dade semântica. As revoluções dos séculos XVII e XVIII, que nos parecem 

mostrar com evidência um novo espírito, o espírito da Idade Moderna, pre-

tenderam ser restaurações. É verdade que as guerras civis na Inglaterra 

pressagiaram muitas tendências que acabámos por associar com o que era 

essencialmente novo nas revoluções do século XVIII: o aparecimento dos 

Levellers e a formação de um partido exclusivamente composto pela classe 

baixa do povo, cujo radicalismo se transformou em conf lito com os chefes 

da revolução, apontam claramente na direção da Revolução Francesa; e a 

exigência de uma constituição escrita como «o fundamento de um gover-

no justo», apresentada pelos Levellers e de certo modo realizada quando 

Cromwell introduziu um «Instrumento de Governo» para implantar o Pro-

tectorado, prefigurou uma das mais importantes realizações da Revolução 

Americana. É, no entanto, um facto que a curta vitória desta primeira rev-

olução moderna foi oficialmente entendida como uma restauração, isto é, 

como «liberdade restaurada pela graça de Deus», tal como reza a inscrição 

do selo real de 1651. (Arendt, [1963] 2019b, p. 45)
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Os Levellers, apesar de ser um movimento popular e radical, clamavam por 

igualdade e participação política, liberdade. A sua ação realizava-se por meio 

de panfletos e, como discute Rachel Foxley (2013), lutavam por liberdade de 

consciência, nomeadamente no âmbito da religião, sendo os que mais se 

aproximaram do conceito de que o povo não precisava propriamente de um 

Rei e devia eleger os seus representantes.

O pensamento dos Levellers não foi porém apenas um desenvolvimento lógi-

co do pensamento independente. Os pensadores independentes basearam 

os seus argumentos em premissas populistas, mas não tiraram conclusões 

populistas: o poder do povo foi transferido irrevogavelmente para os seus 

governantes e os atos do Parlamento foram atos do próprio povo, contra os 

quais eles não tinham recurso. O apelo dos Levellers ao povo tinha mais em 

comum com alguns escritores dentro da vertente presbiteriana do pensam-

ento parlamentar, que permitia mais espaço, em circunstâncias extremas, 

para que as consciências do povo se envolvessem em ações decisivas para a 

segurança do povo. (Foxley, 2013)

Este princípio de “amor à virtude” que inspirou os ingleses foi sendo subs-

tituído gradualmente, nomeadamente entre a revolução americana e a 

francesa, pela “excelência”. Ou seja, o questionamento à autoridade, de-

pois de uma primeira fase associado a heresia e a radicalismo, tornou-se 

socialmente válido e intelectualmente desejável, pelo que se começou a 

questionar tudo, até se cair noutro extremo. Foi a decadência do poder da 

Igreja, de Deus, e a ascensão da Ciência. A consciência política de virtude 

que norteou o iluminismo inglês foi-se degradando ao longo do século se-

guinte, tornando-se mero idealismo no momento da Revolução Francesa.

2.3. A liberdade na viragem do século XVIII para o XIX

A transição da consciência política de virtude para mero idealismo entre os 

grandes pensadores, e por extensão à própria sociedade, ocorre gradual-

mente ao longo do século XVIII, evoluindo com o próprio pensamento dos 

intelectuais e homens de letras que marcaram as diferentes correntes do 
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iluminismo. Em Hannah Arendt ([1963] 2019b) este fenómeno assiste-se por 

meio da fusão dos próprios intelectuais com os homens de letras, ao ponto 

de no século XIX já serem uma massa indistinta de pessoas intelectualmen-

te cultas, mas com níveis muitos distintos de consciência política.

De salientar que, na nossa discussão, não está em causa a relevância das 

obras de determinados autores que Hannah Arendt classificou como me-

ros “homens de letras”, nomeadamente os pensadores franceses do século 

XVIII. Simplesmente o pensamento critico inerente ao iluminismo inglês 

foi sendo consecutivamente dominado por ideias de indivíduos cuja ma-

turidade de consciência política era superficial ou estava tão desorientada 

em relação ao caos do próprio tempo que se perderam nas suas teorias. 

Em contrapartida, porém, ofereceram ao mundo estruturas de raciocínio 

simplificadas e uniformizantes sobre uma hipotética natureza humana, que 

permitiram finalizar o caminho das grandes revoluções.

Para a nossa análise, este foi o momento em que se assistiu ao triunfo do 

pensamento racionalista sobre o pensamento efetivamente crítico, permi-

tindo o surgimento das ideologias humanistas do século XIX que estruturam 

a ideologia jornalística.

2.3.1. A cisão do final do século XVIII: o princípio de amor à virtude recon-
vertido em excelência

Comecemos por recordar novamente o pensamento do psicólogo de Gabor 

Maté (2018): trauma não é o que de mau que nos acontece, mas como inter-

pretamos eventos negativos, evidenciando-se nas cisões com o nosso “Eu”, o 

sentido de si, e manifestando-se em comportamento aditivos.

A bibliografia do jornalismo tende a culpar o capitalismo resultante da in-

dustrialização, a racionalização de todos os setores da sociedade em prol de 

uma ideia de movimento constante, o progresso e o lucro, pelo desvirtua-

mento dos valores nobres da profissão. Hannah Arendt, porém, recuaria 

mais atrás no tempo, observando a importância do enviesamento do ilumi-

nismo francês na ideologia jornalística.
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A autora (Arendt, [1963] 2019b) faz uma grande apologia da revolução norte-

-americana, estruturada também ela sobre princípios de “amor à virtude”, 

embora já convertidos em “felicidade pública” (a participação política me-

diante a eleição de representantes). Apontámos ao longo da investigação a 

influência desta revolução na ideologia jornalística. Porém, é de salientar 

também a influência da própria experiência revolucionária francesa na 

América, assim com os contributos dos revolucionários norte-americanos 

para o processo francês (Jeanneney, 2003). A viragem do século XVIII 

para o século XIX foi traumática e afetou ambos os países, de maneiras 

divergentes, que se encontravam próximos nas experiências políticas revo-

lucionárias. Hannah Arendt foca o sucesso da fundação dos EUA (1775), mas 

não foca a guerra civil (1861-1865), pelo que estamos a falar de perto de um 

século de agitação política que acompanhou também as conturbações veri-

ficadas nesse período na Europa.

Marvin Olasky constata a este respeito o quanto a revolução france-

sa mexeu com a jovem democracia norte-americana e a sua proposta de 

jornalismo livre.

O primeiro grande teste da liberdade de imprensa recém-estabelecida na 

América surgiu da Revolução Francesa. (…) Quando a monarquia caiu em 

1789 e o poder da igreja também diminuiu, os jornalistas não treinados 

em autocontenção pularam no enorme vácuo. Como observou o historiador 

James Billington, “Na França revolucionária, o jornalismo rapidamente se 

arrogou o antigo papel da Igreja como propagadora de valores, modelos e 

símbolos para a sociedade em geral”. Esses valores jornalísticos franceses 

eram muito diferentes dos de Samuel Adams ou dos autores federalistas. Os 

jornalistas franceses como Marat eram alunos de Jean-Jacques Rousseau, 

que exigia não um estado contido, mas um estado total. (…) Subjacentes ao 

perigo estavam as ideias; um congressista atacou os filósofos que acredita-

vam na “perfeição da humanidade” e assim se tornaram os “pioneiros da 

revolução”. O presidente da Universidade de Yale, Timothy Dwight, alertou 

sobre o perigo de “a Bíblia ser lançada na fogueira ... nossas esposas e filhas, 
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as vítimas da prostituição legal ... nossos filhos se tornam discípulos de 

Voltaire ... “. Alguns jornalistas importantes eram vistos como toupeiras 

revolucionárias; Bache, por exemplo, foi descrito como um agente francês, 

um “mercenário da França de aparência opaca”, e o radicalismo e o at-

eísmo de Thomas Paine foram muito criticados. A controvérsia levou a uma 

redução da autocontenção em ambos os lados. O juiz-chefe do Supremo 

Tribunal, McKean, em 1798 descreveu com precisão as condições quando 

observou “a maldade envenenada que assola panf letos e jornais impressos 

na Filadélfia há vários anos, tanto que a difamação se tornou um crime 

nacional”. (Olasky, 2016)

Em termos de lógicas de pensamento, a teoria política de Hannah Arendt 

([1963] 2019b) leva-nos do amor inglês à virtude, para a felicidade pública 

norte-americana e culmina no romantismo francês. Em França havia o mes-

mo desejo de liberdade, de participação política, dos restantes países, mas 

o Estado era altamente centralizado, havia menos alfabetização popular e 

a discussão pública ficou dominada não por intelectuais mas por “homens 

de letras”, pessoas de privilégio bastante instruídas, mas completamente 

afastadas da realidade dos assuntos públicos. Tal transformou, propomos, o 

“amor à virtude” em “excelência”, ou seja, a ação queria distinção social por 

meio do questionamento, não questionava por genuíno amor à igualdade. 

Noutras palavras, o debate focou-se em ideias, não no mundo dos homens.

A teoria política de Arendt ([1968] 2006f e [1963] 2019b) tende a respon-

sabilizar o pensamento de Rousseau por este cenário, uma vez que o seu 

Contrato Social foi o livro por excelência dos revolucionários franceses. 

Considerado o pai do romantismo, o pensamento de Rousseau faz uma apo-

logia ao regresso a um hipotético estado puro da natureza, onde residiria a 

bondade, por oposição aos vícios da sociedade. Para Arendt, embora haja 

uma aparência de pensamento crítico na obra deste autor, ele não estava 

verdadeiramente em diálogo consigo próprio, estava em revolta consigo 

próprio12. Esta será, para a autora, a essência do romantismo: desorienta-

12.  A mãe de Jean-Jacques Rousseau morreu na sequência do parto e o pai, um relojoeiro calvinista, 
abandonou-o ainda criança. Acabou a fugir de casa devido a violência doméstica, vagueando pela 



Cláudia Gameiro 315

ção e distorção do passado (da tradição quebrada de pensamento político) 

em prol dos desejos do presente. Em contrapartida, o romantismo possui 

no utilitarismo e no positivismo, e em consequência no capitalismo, movi-

mentos otimistas de compensação desta vivência num estado contínuo de 

dissonância cognitiva, a que tendemos a chamar vulgarmente de depressão. 

Trata-se de um racionalismo emocional, que tem a sua inversão imediata no 

racionalismo científico – positivista, tornando-os na prática a mesma coisa: 

um jogo da emoção com os pressupostos da razão crítica, dedução lógica; ou 

seja, o indivíduo a fugir da autocrítica, concebendo um mundo onde o corpo 

consegue viver separado da mente.

Hannah Arendt ([1958] 2001b) afirmou que do culto do sofrimento (roman-

tismo) nasce o culto da felicidade (utilitarismo, positivismo, capitalismo). O 

jornalismo de liberdade (virtude), ainda de algum modo crítico, morreria 

assim no Terror da Revolução Francesa (o trauma) quando os jornalistas 

deixaram de conseguir compreender, e a temer tanto como a exaltar, o 

monstro que tinham, aparentemente, ajudado a criar (idealismo de virtu-

de). O idealismo de virtude tornou-se a consciência política do jornalismo 

pela dor e pelo medo, fazendo os jornalistas deixar de parte os princípios 

críticos de questionamento para assimilarem doutrinas utilitárias, liberais e 

capitalistas que lhes ofereciam uma sensação de segurança e os afastavam 

da anarquia da sua fundação, que os conduzira, em última análise, ao caos. 

O racionalismo tende a resumir o mundo a sofrimento, defende Hannah 

Arendt ([1958] 2001b), porque é a única coisa que o indivíduo encontra den-

tro de si quando se separa do mundo e se observa, esquecendo-se que a 

mente também pode ser influenciada pelo corpo, e vice-versa, o método car-

tesiano que Rousseau acaba também por utilizar ao fugir da sociedade. À 

medida que o homem passou a ter ferramentas para controlar a sua condi-

ção, nomeadamente após a revolução científica, o seu foco foi o controlo do 

Europa sem profissão definida até, aos 29 anos, se estabelecer em Paris. Autodidata, revoltou-se com 
a vida de vício da alta sociedade. Acabou por retirar-se para o campo, onde viveu como eremita o 
resto da vida. Teve cinco filhos, tendo-os entregado todos num orfanato. Afirmava-se “um homem de 
paradoxos” e chegou a ponderar suicidar-se, sendo considerado excêntrico e paranoico (Amaral, 2020; 
Garrard e Murphy, 2021).
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sofrimento, o controlo do caos, seguindo-se a busca pela felicidade, mesmo 

uma falsa felicidade, que se traduza meramente em adquirir coisas que nos 

trazem uma satisfação rápida e de curta duração. O culto da felicidade em 

Arendt, inerente à lógica produtiva capitalista, parte do culto do sofrimento 

inerente à experiência romântica.

É neste sentido que Hannah Arendt ([1958] 2001b) entende o utilitarismo 

de Jeremy Bentham como um “cálculo de dor e de prazer”, introduzindo o 

método matemático nas ciências morais e definindo a felicidade como algo 

passível de ser generalizado, pois a natureza humana será comum a todos. 

O problema é que a cultura do hedonismo, esta busca da felicidade, não 

parte do prazer e do desejo, parte da supressão da dor e do medo. Só alguém 

que nada mais sente além de dor pode concentrar-se tanto em a suprimir. “A 

dor é o único sentido interior encontrado na introspeção cuja independência 

dos objetos palpáveis rivaliza com a certeza axiomática do raciocínio lógico 

e aritmético” (Arendt, [1958] 2001b, p. 378). A mesma crítica estende-se ao 

positivismo, uma crença supersticiosa, porque racionalista, no movimento 

contínuo do progresso científico, que acaba por resumir-se ao culto da tecno-

logia como única ferramenta, porque produzida pelo homem, para defender 

a Vida, negligenciando que há coisas que o ser humano vai permanecer sem 

conhecer ou sem compreender (Arendt, [1958] 2001b e [20005] 2007a).

Hannah Arendt observou que na modernidade se começou a fazer um cál-

culo de méritos e transgressões para se avaliar a felicidade e a salvação, algo 

que os antigos remetiam à imaginação e à memória. Em resultado disso, a 

virtude tornou-se fanática, cedeu-se ao egoísmo e ao comodismo, o que Max 

Weber (2020) identificou com a virtude formal do capitalismo. O próprio 

princípio da vida, segundo a autora, foi desvirtuado, tornando-se a promoção 

da vida individual ou a sobrevivência da humanidade. Porque na introspeção 

o homem vê apenas o visível, os processos biológicos, não vê o papel da pró-

pria mente no mundo que cria. “O naturalismo, versão do materialismo no 

século XIX, encontrara aparentemente na vida o modo de resolver os proble-

mas da filosofia cartesiana e ao mesmo tempo transpor o abismo cada vez 

maior ente a filosofia e a ciência” (Arendt, [1958] 2001b, p. 382).
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No final, venceu o animal laborans, o que na nossa análise é o jornalista 

convertido em produtor de conteúdos numa linha contínua de montagem. 

No seu imaginário, em simultâneo, os homens ficam reduzidos ao homem, 

reduzido à humanidade, reduzido aos processos biológicos, reduzido ao 

comportamento, reduzido à produção interminável, ao pensamento volta-

do para a sobrevivência: reduzido ao que é visível e mensurável, porque só 

assim se mantém a validade da produção e as premissas do progresso; re-

duzido a um número, um sucedâneo de 1 e 0 no ecrã de um computador.

Se olharmos o jornalismo de uma perspetiva global, incluindo as conclusões 

retiradas do inquérito por questionário e das entrevistas, há um único valor 

estrutural: servir o bem, nomeadamente o interesse público, a democracia. 

O termo “serviço” vem do latim servitiu e designa “servidão, condição de 

escravo, escravidão” (Machado, 1995e, p. 187). O serviço é o papel reservado 

aos escravos, aqueles que estão presos à própria necessidade: o animal la-

borans, conforme formulado por Hannah Arendt. Os escravos na sociedade 

grega não tinham qualquer papel político, nem tão pouco se revoltavam. 

Não tinham espaço, nem tempo, para pensar nisso, estavam demasiado pre-

sos à sobrevivência (Arendt, [1958] 2001b). Pelo que “servir o bem” assume 

facilmente uma postura de servilismo, de subserviência, porque o “bem” na 

nossa sociedade encontra-se moldado pela doutrina cristã e o romantismo, 

em Arendt, é revisionismo cristão. 

Refere a autora que “a libertação pode ser a condição da liberdade, mas que 

de modo nenhum conduz automaticamente a ela” (Arendt, [1963] 2019b, 

p. 31). A intenção de libertar não é idêntica ao desejo de liberdade, pelo 

que falamos de uma liberdade negativa, que procura sair da necessida-

de. Ao transformar os Direitos dos Homens nos direitos dos sans-culottes, 

Robespierre transformou a liberdade da revolução norte-americana, mais 

fiel ao pensamento grego original de virtude, em libertação da necessidade, 

ou seja, na boa obra cristã: vestuário, alimentação e reprodução da espécie.

Tocqueville chamar-lhe-ia a “doutrina da necessidade”, que desencadeou 

paixões nas décadas que se lhe seguiram, porque assente na criação de uma 

sociedade igualitária. A ideia da “doutrina da necessidade” apaixonou Marx, 
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que elevou a experiência da Revolução Francesa à categoria de grande re-

volução iluminista, esquecendo a experiência norte-americana. A liberdade 

ficou assim presa à igualdade, assim como a virtude à piedade, o que Arendt 

considera ser nada mais que “bondade pública”, uma bondade exterior, para 

ser vista, uma perversão do princípio moral de Cristo, que assentava numa 

bondade interior. Em outras palavras, a inspiração da ação dos homens de 

final de setecentos deixou de ser o “amor à virtude” original, para passar a 

ser uma “excelência” pela capacidade de se ser virtuoso, pela capacidade de 

questionar tudo.

A pobreza é mais do que a privação, é um estado de constante necessidade 

e de miséria aguda cuja ignonímia consiste na sua força desumanizadora; 

a pobreza é abjeta porque coloca os homens sob a ditadura absoluta dos 

seus corpos, isto é, sob a ditadura absoluta da necessidade tal como todos 

os homens a conhecem a partir da sua mais íntima experiência e indepen-

dentemente de todas as especulações. Era sob a lei desta necessidade que a 

multidão se precipitava para auxiliar a Revolução Francesa, que a inspirou, 

a empurrou para a frente e eventualmente a conduziu à ruína, porque esta 

era a multidão dos pobres. Quando eles apareceram na cena política, a ne-

cessidade apareceu com eles, e o resultado foi que a força do antigo regime 

se tornou impotente e a nova república nasceu morta; a liberdade teve de 

se render à necessidade, à urgência do processo da própria vida. (Arendt, 

[1963] 2019b, p. 63)

A desorientação pela queda das estruturas políticas tradicionais deu espa-

ço à utilização dos meios técnicos em ascensão para melhorar a vida dos 

povos e criou um ideal de progresso que acreditou na ausência de limites 

para o conhecimento humano. Mas, conforme Hannah Arendt apontou, um 

dos problemas da redução da complexidade da vida humana à matemática 

é que subvaloriza o inesperado e reduz tudo a comportamento, a ordem. O 

jornalismo entrou no século XIX com toda uma sociedade a racionalizar-se 

ao máximo, nomeadamente no trabalho fabril, e uma explosão de produção 

como nunca antes vista. Chegados aos finais do século XIX, a profissiona-

lização do ofício de escrever em jornais integrou sobre si não o ativismo 
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de participação política dos séculos XVII, mas a imagem que dele saiu da 

Revolução Francesa, tornando-se bastante fácil mercantilizar, capitalizar, o 

idealismo de boas intenções dos jornalistas.

Assim, voltando à nossa premissa inicial, trauma não é o que nos acontece 

de mau, mas a forma como o interpretamos. Saída da restauração inglesa e 

da Revolução Americana, a virtude embateu de frente com o terror francês 

– o medo, a desorientação – e acabou por se reinterpretar como compaixão 

e piedade, ou seja, os elementos visíveis da bondade cristã, a virtude formal, 

a boa obra. Pois como eu me posso situar no mundo se o mundo ruiu e 

nele só consigo ver sofrimento? Como constata Arendt, deixou de se per-

guntar “contra o que lutamos nós?”, para se questionar “pelo que lutamos?”. 

A resposta é: lutamos pelo bem, que é a liberdade. Mas já não a liberdade, 

como bem.

2.3.2. O regresso do pensamento de domínio por meio da excelência social

A reflexão anterior sobre a passagem da virtude ao idealismo de virtude, 

entre os séculos XVIII e XIX, é importante para a nossa discussão, porque, 

como já referido, a ideologia jornalística foi fundada nas ideologias humanis-

tas do século XIX, sendo possível encontrar nela elementos de romantismo, 

de positivismo e, de forma mais generalista, de capitalismo, entre outros 

elementos sobre os quais não nos iremos debruçar. A ideia que queremos 

sublinhar aqui é precisamente a transição de um questionamento que par-

tiu do mundo das relações humanas, para um mundo de ideias sobre as 

relações humanas, ao ritmo da industrialização da sociedade e sucessiva 

capitalização das boas intenções de liberdade enquanto defesa da pluralida-

de, inerentes aos sistemas democráticos ocidentais. 

Neste processo, como expusemos, o impacto do romantismo da Revolução 

Francesa traduz-se na apologia das doutrinas da necessidade, da boa ação 

inscrita na luta contra o sofrimento, contra o vício, um princípio herdado 

da doutrina cristã. Jesus de Nazaré, como lembram Hannah Arendt ([1994] 

2001a e [1970] 2006e) e Karl Jaspers (2019), realizou a sua ação pelo exem-

plo de compadecimento pelos mais fracos e pelo perdão aos desorientados 
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(“Pai, perdoa-lhes, porque não sabem o que fazem”) – pelos sofredores. 

O Império Romano interiorizou este princípio aquando da cristianização, 

que na Reforma assumiu novas reconfigurações, como expôs Max Weber 

(2020), até se laicizar no caos da Revolução Francesa. 

Primeiro a supressão do sofrimento. Depois a felicidade. A ideologia jorna-

lística, colocando noutros termos, encontra-se fundada numa depressão 

profunda que o mundo Ocidental viveu e na tentativa de a colmatar pelo oti-

mismo cego, dele se tendo aproveitado a lógica capitalista até só restar dele 

o consumo mediático. Na teoria política de Hannah Arendt o efeito do capi-

talismo sobre o jornalismo é secundário e, inclusive, parasitário, porque se 

vai alimentar do pensamento das doutrinas da necessidade. Neste sentido, 

é um vício deixado pela aproximação excessiva a um estado de sobrevivên-

cia, ao labor, e à consequente alienação do mundo, a fragilização ou mesmo 

anulação da consciência. Pelo que vai acabar por germinar numa sociedade 

onde se faça uma determinada apologia do sofrimento. 

Max Weber teve perfeita consciência deste fenómeno, focando como impe-

liu o nascimento do capitalismo em A ética protestante, texto onde Hannah 

Arendt ([1958] 2001b) vai buscar a expressão “alienação do mundo”. 

A grandeza da descoberta de Max Weber quanto às origens do capitalismo 

reside precisamente na sua demonstração de que é possível haver enorme 

atividade, estritamente mundana, sem que haja qualquer preocupação ou 

satisfação com o mundo, atividade cuja motivação mais profunda é, pelo 

contrário, a preocupação e o cuidado com o ego. O que distingue a era 

moderna é a alienação em relação ao mundo e não, como pensava Marx, a 

alienação em relação ao ego. (Arendt, [1958] 2001b, p. 317)

Weber constata na sua investigação que as seitas protestantes que surgi-

ram após Lutero e que imigraram para os EUA, como os calvinistas e as 

suas ramificações, assentavam a sua doutrina na predestinação, ou seja, 

na ideia que não existe salvação no Além e que o homem tem que traçar 

na terra o seu destino. Neste sentido, o caminho da virtude, da libertação 

espiritual, era realizado mediante um serviço contínuo – e não pontual 
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como no catolicismo – de autoglorificação de Deus. Essa glorificação seria 

encontrada perscrutando a forma mais correta de se orientar nos assun-

tos terrenos, inclusive no seu trabalho profissional. Tudo seria concretizado 

para glória divina.

Este tipo de virtude racionalista, regrada e metódica, focava-se numa mo-

ral assente num comportamento considerado responsável, no autocontrolo, 

e não propriamente na coerência do indivíduo consigo próprio, razão pela 

qual começou a perverter-se pela mão de uma determinada burguesa mer-

cantil. Nos EUA, muitas das novas seitas, nomeadamente os batistas e os 

metodistas, funcionavam não como instituições formalmente constituídas 

e presas a uma tradição, as “Igrejas”, mas como comunidades de associa-

ção voluntária, um elo de indivíduos com crenças comuns mas sem grande 

estruturação, onde imperava a “virtude formal”, no que podemos traduzir 

como uma regra do trabalho. Prestavam também acolhimento e suporte 

económico num país novo e em expansão.

Falamos de um homem que se agarrou a uma moral de empreendedorismo 

comercial num contexto em que a atitude responsável era trabalhar e obter 

lucro em contínuo, pois a América era a terra da riqueza, da oportunidade. 

O progresso liberto dos grilhões da tradição europeia, dos seus reguladores 

morais. Mas embora os EUA sejam efetivamente conhecidos por serem a 

terra das seitas, tal não implica que onde não há tradição não há consciência.

Se nos ficássemos por Max Weber iríamos acabar a culpar a moral do 

merceeiro por todos os males do jornalismo, uma vez que, como expos-

to anteriormente, os EUA acabaram por ser os inspiradores da ideologia 

jornalística contemporânea. Não estamos a afirmar que esta visão está in-

correta – muito pelo contrário – mas entendemos, seguindo o pensamento 

de Hannah Arendt, que o desvirtuamento é ligeiramente anterior ao capital. 

Isto porque, argumentamos, uma coisa é a luta pela sobrevivência em prol 

de uma vida boa, outra coisa é o lucro pelo lucro e um estado latente de luta 

de todos contra todos, como descrito por Thomas Hobbes, que não duvi-

damos que seja o que Max Weber tenha encontrado na última metade do 

século XIX.
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Se a perda da virtude encontra-se na perda da tradição, há outros elementos 

que podemos juntar à discussão antes de nos focarmos no capital. O Estado 

norte-americano é afinal, na terminologia criada por Daron Acemoglu e 

James A.Robinson (2020b), um “Leviathan algemado”. Quer isto dizer que é 

um Estado que cria liberdade, ou seja, é flexível, não se impõe e está sujeito 

à supervisão dos seus cidadãos.

Como exposto inicialmente, o romantismo encontra ramificações no utilita-

rismo e no positivismo como mecanismos de compensação. Ao afirmar que 

ao olhar para si próprio sem autocrítica o homem só vê sofrimento e que tal 

conduz à busca cega da felicidade, nomeadamente do bem-estar material, 

Hannah Arendt ([1958] 2001b) acaba a fazer uma crítica às filosofias otimis-

tas do século XIX, que alavancaram uma ideia já existente de progresso, 

transformando-a não em consciência, porque esta estava moribunda, mas 

em movimento contínuo. Se o romantismo em si tende a ser associado a me-

lancolia, a depressão, as teorias deixadas por Jeremy Bentham, John Stuart 

Mill e Auguste Comte expressam uma grande confiança no futuro – como 

se todo o caos do passado tivesse que servir para alguma coisa.

Para o caso da ideologia jornalística, o positivismo colocou o setor perante a 

pretensão científica e a ideologia do progresso. Cremilde Medina expõe essa 

convergência, ao referir que “as formas de captação do acontecimento noti-

cioso, bem como as formas de edição da narrativa da contemporaneidade, 

vão sendo disciplinadas e o jornalismo ambiciona, já no fim do século XIX, 

um lugar no conjunto de áreas de conhecimento” (Medina, 2008, p. 24).

Medina refere que a doutrina do jornalismo, que se formalizou a partir da 

educação universitária estabelecida no final do século XIX, tem marcas 

epistemológicas herdades do Discurso sobre o espírito positivo de Comte. 

Conforme enumera:

a noção de real e a relação objetiva com o real; a tendência para diagnos-

ticar o acontecimento social no âmbito da invariabilidade das leis naturais; 

a ênfase na utilidade pública dos serviços informativos; o tom afirmativo 
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perante os fatos jornalísticos; a busca obsessiva pela precisão dos dados 

como valor de mercado; a fuga das abstrações; a delimitação de fatos de-

terminados. A moldura ideológica, fixada no jornalismo, está representada 

nas palavras-chave da bandeira brasileira – ordem e progresso. (Medina, 

2008, p. 25)

O positivismo de Comte proporciona ordem à narrativa jornalística, é uma 

metodologia operacional que imprime um cunho de objetividade, cientí-

fico, a um trabalho de natureza tão subjetiva como o jornalismo. Validou 

também a entrada do jornalismo na máquina industrial e das teorias que o 

colocavam como “cão-de-guarda” (ou watchdog) da democracia. Pois não só 

tinha um método aparentemente científico na sua prossecução da verdade, 

como esse método pretensamente ajustava-se na perfeição às exigências da 

tecnologia em ascensão, nomeadamente o telégrafo e a sua necessidade de 

reduzir a informação a textos curtos e sucintos.

Hannah Arendt, e todos os herdeiros do pensamento de Martin Heidegger, 

de Hans Jonas ao próprio Habermas, argumentariam que o tipo de méto-

do proposto por Comte não é ciência, é técnica, ou a ciência aplicada a um 

propósito, pelo que o positivismo transforma-se numa forma de validar o 

melhor uso a dar a determinados conhecimentos científicos. É mais uma 

forma de racionalismo, a matemática aplicada à ciência para fins utilitários. 

De preferência, a defesa suprema da Vida, a supressão do sofrimento atra-

vés do culto da felicidade consumista.

Sempre que o jornalista está diante do desafio de produzir notícias, re-

portagens e largas coberturas dos acontecimentos sociais, os princípios ou 

comandos mentais que conduzem a operação simbólica espelham a força 

da conceção do mundo positivista. Das ordens imediatas nas editorias dos 

meios de comunicação social às disciplinas acadêmicas do Jornalismo, 

reproduzem-se em práticas profissionais os dogmas propostos por Auguste 

Comte; a aposta na objetividade da informação, seu realismo positivo, a 

afirmação de dados concretos de determinado fenómeno, a precisão da 

linguagem. Se visitarmos os manuais de imprensa, livros didáticos da 
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ortodoxia comunicacional, lá estarão fixados os cânones dessa filoso-

fia, posteriormente reafirmados pela sociologia funcionalista. (Medina, 

2008, p. 25)

John Stuart Mill, utilitarista herdeiro do pensamento de Jeremy Bentham, 

no seu livro Sobre a liberdade, ao retomar o exemplo de Sócrates, acaba 

por se cruzar com o pensamento que encontramos mais tarde em Hannah 

Arendt, nomeadamente quanto à liberdade de discurso e pensamento. 

Afinal, escreveu, “nunca poderemos ter a certeza de que a opinião que 

procuramos amordaçar seja falsa; e, mesmo que tivéssemos, amordaçá-la 

seria, ainda assim, um mal” (Mill, 2020, p. 51). Neste sentido, abre espaço 

ao diálogo e à existência de um princípio de verdade mesmo em opiniões 

consideradas erradas.

No entanto, a par da forte crítica ao utilitarismo de Bentham por ter, segundo 

Arendt ([1958] 2001b), reduzido a moral a um cálculo matemático de certos 

e errados, a filósofa equipara Stuart Mill a Rousseau, considerando-o um 

dos pensadores que colocou o indivíduo em rebelião com a sociedade, crian-

do assim o homem de massas moderno (Arendt, [1968] 2006b). Além disso, 

a autora mostra-se crítica das teorias liberais, considerando que não têm 

em conta que um governo autoritário pode aparentar ser livre, desde que 

os seus cidadãos sigam normas consideradas “superiores” (Arendt, [1968] 

2006g). Como já exposto, a teoria de Mill é sobretudo individualista, assen-

ta num princípio de liberdade individual no seio da sociedade, entendendo 

a humanidade como uniforme e não como plural, nos termos arendtianos, 

pelo que perfeitamente passível de se considerar livre mesmo que obedeça 

a um código.

Em termos genéricos, tem sido bastante característico das teorias lib-

erais partirem do pressuposto de que «o avanço contínuo...em direção a 

uma liberdade garantida e organizada constitui o facto distintivo da idade 

moderna» e encaram cada desvio deste percurso como um processo rea-

cionário conducente na direção contrária. Isto faz com que elas passem por 

alto as diferenças de princípio existentes entre a restrição de liberdade nos 
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regimes autoritários, a abolição da liberdade política nas ditaduras e nas 

tiranias, e completa supressão da própria espontaneidade, isto é, das mais 

gerais e elementares manifestações de liberdade humana, que só os regimes 

totalitários pretendem alcançar, mediante os seus vários métodos de condi-

cionamento. O escritor liberal, preocupado com a história e o progresso da 

liberdade mais do que com as formas de governo, vê aqui apenas diferenças 

de grau, ignorando que um governo autoritário apostado em restringir a 

liberdade permanece ligado à liberdade que limita na medida em que se 

abolisse por completo perderia com isso a sua própria subsistência, trans-

formar-se-ia numa tirania. (Arendt, [1968] 2006g, p. 110).

Noutra formulação, o liberalismo oitocentista, concebido num contexto da 

apologia da história e do progresso, sendo inclusive um dos pilares ideológi-

cos das democracias ocidentais, não conseguiu perceber que o autoritarismo 

tem plena capacidade de se adaptar aos regimes livres, desde que inclua 

a restrição dessa liberdade como um progresso e com validação históri-

ca. Este fenómeno aconteceu nos regimes totalitários, onde as populações 

aceitaram sem questionar o condicionamento autoritário de governos de-

mocraticamente eleitos, sobre princípios de salvação e distorções da análise 

histórica, elevada a verdade científica. As suas liberdades estavam condi-

cionadas, mas sentiam-se livres. O que fora colocado em causa, neste caso 

no regime nazi, foram os direitos de camadas da população consideradas 

problemáticas e parasitárias.

A questão é que, para Arendt, a liberdade que se pretende como política, 

como já exposto, é unicamente a possibilidade de participação, de ter voz 

e entrar em diálogo nos assuntos do coletivo. Tudo o resto é libertação ou 

uma liberdade inerente ao indivíduo isolado que procura fugir da necessida-

de. Pelo que há muitos poucos cenários onde, na sociedade contemporânea, 

possa existir uma pura liberdade política, senão quando o indivíduo traba-

lha de forma desinteressada pelo coletivo plural e tem supridas todas as 

suas necessidades elementares. Algo difícil de ocorrer numa sociedade, 

onde o público e o privado estão tão misturados e todos dependem, afinal, 

de um ordenado, inclusive os governantes (Arendt, [1958] 2001b e [1963] 
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2019b). A verdadeira liberdade será sempre um bem escasso porque fugi-

dio, tanto existe como desaparece, refém da nossa vontade, do nosso querer, 

pelo que a discussão de Stuart Mill centrar-se-á maioritariamente numa 

liberdade política carente em variados aspetos de libertação, pelo que não 

será liberdade de todo.

Na nossa escala de consciência salientámos que o idealismo é uma consciên-

cia política superficial e, por tal, suscetível de aderir a convicções cegas. Na 

teoria política de Hannah Arendt, o romantismo e as suas derivações, o uti-

litarismo e o positivismo, são idealismo de virtude. Partem de ideias sobre a 

sociedade enquanto todo uniforme, não da pluralidade da sociedade em si, 

em resultado de surgirem num mundo a transitar ou já a viver em plena in-

dustrialização. Pelo que o capitalismo, enquanto explorador da necessidade 

e do desejo, apenas teve que ir para onde haviam grandes convicções, uma 

fraca consciência política, para arranjar novos produtos para vender e uma 

ampla gama de consumidores carente de consonância cognitiva.

Quando Weber estudou os EUA na viragem do século XIX para o século XX, 

o mesmo período em que o jornalismo se profissionalizou inspirado pelos 

ideais democráticos norte-americanos, percebeu que a necessidade e o de-

sejo acrítico de progresso se estavam a virar contra o próprio homem. Cheio 

de boas intenções democráticas, a institucionalização do jornalismo moder-

no foi excessivamente tardia, construindo a sua ideologia profissional num 

emaranhado de valores protestantes já completamente desvirtuados pelo 

caos revolucionário, pelas alterações das relações humanas e a ascensão do 

capital sobre o divino. O jornalismo moderno é, neste sentido, produto do 

fascínio com o génio humano, do progresso. 

Um ofício que surgira do questionamento à autoridade por homens rebeldes 

acabou por assumir que, havendo liberdade, esta tornava-se inquestionável 

para além dos padrões reconhecíveis da sua restrição, deixando-se encaixo-

tar na visão do novo pensamento de domínio, orientado agora por uma nova 

forma de excelência, já não militar ou de inspiração divina, mas social: o 

progresso e o seu parasita, o capital. 
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2.4. A crítica convertida em doutrina de criticismo

O que se passou? Em termos genéricos, a ação virtuosa de Martinho 

Lutero acabou por produzir um conjunto de doutrinas diversificadas, maio-

ritariamente assentes em idealismo, que criaram, entre várias doutrinas 

religiosas, doutrinas laicas, voltadas para o conhecimento científico, entre 

elas a ideologia jornalística. É um vício do pensamento crítico platonista, a 

que Hannah Arendt chamou niilismo, que acaba por se perder nas próprias 

ideias, trocando uma verdade absoluta por outra.

Ao defenderem o direito a ler a Bíblia em privado, sem mediação da insti-

tuição, os protestantes começaram a fazer interpretações excessivamente 

descontextualizadas dos textos sagrados, acabando por colar as narrativas 

bíblicas ao seu próprio tempo e à experiência de vida. A crítica que moveu 

Lutero, um professor de teologia que se encontrava a analisar academica-

mente os abusos da instituição católica e não tanto a questionar as bases da 

fé, acabou por fomentar, assim, as doutrinas de criticismo modernas, que 

criaram as suas próprias verdades absolutas.

Na segunda metade do século XIX, ao procurarem profissionalizar o jor-

nalismo, os homens da época acabaram por fazer sensivelmente o mesmo 

que os protestantes e Karl Marx: idealizaram a prática jornalística à luz 

das convicções do seu tempo, que eram as do capitalismo industrial. Ou 

seja, racionalizaram a produção, concebendo o jornalista como um herdei-

ro de Gutenberg, um artesão, que tinha por missão (re)produzir conteúdos 

cujas consequência permitiriam os cidadãos serem cidadãos, um ser políti-

co. Imprimir e causar sensação no espírito do Outro assentou, no entanto, 

numa lógica de mercado capaz de compaginar democracia, cidadania, ca-

pitalismo e liberalismo, onde o jornalismo era visto como um dos pilares 

fundamentais do sistema. 

Ao longo da História da humanidade, a liberdade política foi sendo sucessi-

vamente assumida por grupos de elite que reservavam para si algum tipo 

de excelência. Ao comum dos mortais restava-lhe a sua liberdade indivi-

dual, o facto de poder sempre começar algo novo na sua individualidade. 



O Declínio do Jornalismo — Vol 2328

Na medida em que se criaram estruturas políticas de participação coletiva, 

a necessidade intrínseca ao ser humano de se afirmar no todo, a excelên-

cia, foi procurando outros meios de distinção, nomeadamente através do 

mercado. No tempo da sociedade moderna, como discutiu Arendt ([1958] 

2001b), os interesses privados assumiram relevância pública, o que acabou 

por gerar uma distorção no próprio conceito de uma liberdade política, ine-

rente à participação pública das democracias ocidentais de inspiração na 

pólis grega. A liberdade passou então a representar sobretudo livre-arbítrio, 

o que traduz não a vivência da pluralidade, que implicaria diálogo, mas a 

imposição antipolítica de determinados valores morais, moldados em mui-

tos aspetos pelo capitalismo, como definidores últimos do certo e do errado.

3. A liberdade política substituída por livre-arbítrio nos séculos XIX, XX e 
XXI

No seio da estruturação das ideologias humanistas do século XIX, a liber-

dade política de Arendt voltou a estar confinada a um universo de pessoas 

escolhidas, neste caso os governos eleitos. Mas, desta vez, contou também 

com três tipos de observadores políticos e, cada um à sua medida, influen-

ciadores: o mercado, a sociedade civil e os jornalistas. Mas estando esta 

pólis já bastante longe da de Aristóteles e Sócrates, a sua consciência política 

ficou reduzida a idealismo de virtude, inspirada por uma excelência social 

que vai buscar os seus fundamentos ao progresso e ao capital.

Se atendermos ao conceito de História de Hannah Arendt como política, o 

jornalista é um ativista de participação – defende o direito a todo o indivíduo 

a ter voz – não é um artesão. Esta essência está na sua história rudimentar, 

nas suas bases de estruturação, não na sua institucionalização, na sua con-

formação à nova norma moral e política saída das revoluções.

Esta ideia é importante, pois é a base da dissonância de sentido entre li-

berdade política e livre-arbítrio que identificamos na ideologia profissional. 

Porque os jornalistas de oitocentos idealizaram um passado com base 

no seu presente, acreditando que era possível esclarecer a opinião públi-

ca e defender a democracia sem questionar a autoridade que integravam. 
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Questiona-se o capital, é certo, mas não se questiona o que está acima dele, 

o progresso como movimento contínuo, e é nele, defendemos, que está 

a excelência.

O livre-arbítrio não é liberdade política, é uma forma de liberdade individual 

que consiste em assumir um código moral de dimensão pública. Ou seja, é 

uma liberdade que facilmente se torna refém da vontade de ser aceite en-

tre os pares, um desvirtuamento cristão do conceito grego de liberdade. O 

livre-arbítrio possui motivações e calcula os efeitos das suas escolhas, não 

respondendo a princípios de ação inerentes à liberdade, sendo antes o resul-

tado deles. Noutras palavras, será uma liberdade carente a vários níveis de 

libertação (Arendt, [1968] 2006h).

No jornalismo este livre-arbítrio encontra-se nos valores normativos mol-

dados pelo capitalismo, cada um ajustando-se à própria moral do jornalista, 

que os flexibiliza à sua vontade. Esta transfiguração surgiu no jornalismo 

com a edificação da sua ideologia, uma vez que assumiu várias influências 

das revoluções americana e francesa e das próprias revoluções industriais. 

Ou seja, deixou de se questionar o pensamento de domínio para de algu-

ma forma o integrar, passando-se a escrutiná-lo a partir de uma posição de 

conforto em que não se seria responsabilizado pelos próprio atos. Noutras 

palavras, cedeu-se a liberdade política ao progresso e ao capital, procurando-

-se geri-la mediante o garante da liberdade moral.

Esta dissonância de sentido entre liberdade e livre-arbítrio na ideologia 

jornalística criou de imediato um conjunto de efeitos na comunidade jorna-

lística, que vêm marcando os últimos dois séculos de profissionalização e a 

gradual degradação do ofício, assim como a precariedade dos seus profis-

sionais. Porque sem questionar o progresso, o jornalista foi-se perdendo na 

própria máquina produtiva que ajudara a criar.

3.1. A perda do zeitgeist e a fragmentação do domínio comunicativo

No século XVII, os vendedores de notícias e os panfletários incorporaram o 

espírito do tempo, ideia que Arendt associa ao conceito de zeitgeist, reagindo 
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às transformações sociais. A sociedade inglesa estava politicamente dividi-

da e vivia um tempo de transformações, pelo que diferentes figuras ligadas 

à tipografia foram dando voz ao sentimento geral de contestação e necessi-

dade de mudanças. Não existia em concreto jornalismo nos termos em que 

o conhecemos nos últimos dois séculos. Havia, sim, um questionamento da 

autoridade, um ativismo de participação política, através dos meios impres-

sos, tendo por base um impulso dos que exigiam voz e liberdade.

Na viragem do século XVIII para o XIX, como exposto nos capítulos anterio-

res, tal já não se verificava, tendo gradualmente os jornais vindo a assumir 

um papel concreto na sociedade, que, como vimos, Habermas (2012) trata 

de forma aprofundada em A transformação estrutural da esfera pública.

Não sendo totalitária, nos termos em que Arendt define o conceito, a perspe-

tiva jornalística estava estruturada numa determinada visão totalista sobre 

a comunicação, que era a visão do mundo dos tipógrafos. Trabalhadores a 

part-time nos jornais, os tipógrafos não dependiam dele, ao mesmo tempo 

que assumiam todas as funções inerentes à produção do jornal. A lingua-

gem era a narrativa escrita, a única possível à época, tendo em conta as 

condições de produção e as restrições políticas (Silveirinha & Camponez, 

2012; Splichal & Dahlgren, 2016).

O desenvolvimento da tecnologia de impressão permitiu também novas for-

mas de intervenção sobre um novo espaço público criado à medida que se 

ia desenvolvendo a cultura do impresso. Sob a ideia geral do esclarecimento 

da opinião pública, na prática estava-se também a controlar a participação 

dos indivíduos, bem como as suas representações da realidade. Ao falar da 

ascensão da esfera pública burguesa, Habermas (2012) estava a apontar pre-

cisamente para o facto de os burgueses mercantilistas serem, nos séculos 

XVII, XVIII e XIX, os grandes disseminadores de ideias através dos jornais e 

controlarem, deste modo, o espaço público de representação sobre o real, o 

que permitiu a disseminação dos ideais burgueses e do capitalismo.

Este domínio – que implicava, sugerimos, o controlo do meio (a tipografia), 

da linguagem (do texto) e da participação (quem podia ou não ter voz nos 
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jornais) – perdeu-se quando começou a existir uma racionalização da pro-

dução noticiosa nos jornais, conduzindo à sua expansão e proliferação, com 

diferentes pessoas a assumirem diferentes funções na hierarquia jornalísti-

ca, separando-se conteúdos de gestão administrativa. Em outras palavras, 

o jornalismo passou a estar dividido entre os que contavam as histórias 

e os que geriam a sua produção industrial, dando origem, no século XIX, 

aos primeiros barões dos media (Neveu, 2005; Splichal & Dahlgren, 2016; 

Chapman, 2019a).

Esta situação alterou-se substancialmente, decorrido mais um século, com 

o aparecimento do digital, da internet e das redes sociais. A este propósito, 

criou-se uma discussão no seio do jornalismo sobre o facto de os jornalis-

tas terem prescindido com demasiada facilidade do controlo do “meio”, ou 

seja, o domínio sobre a plataforma tecnológica de impressão e divulgação 

de notícias, o que será uma das bases da perda do seu poder de mediação e 

do próprio modelo económico que garantia a sustentabilidade dos media13. 

No entanto, mediante a teoria política de Hannah Arendt, propomos outra 

argumentação.

A perda deste “controlo do meio” pelos jornalistas não ocorreu no século 

XXI com a internet. Ocorreu mais de um século antes, quando o jornalismo 

se reestruturou e se começou a organizar mediante um esquema de racio-

nalização do trabalho, procurando tornar contínuo e rentável o ativismo de 

participação política. Com a industrialização da imprensa, os jornalistas 

desapegaram-se das exigências mundanas de gestão empresarial e viram 

espaço à sua afirmação social, nomeadamente por meio de aproximações 

pontuais, durante o século XIX, com os intelectuais, numa já confusa mis-

tura com os homens de letras, como Hannah Arendt discutiu ([1963] 2019b). 

Nesta perspetiva o “controlo do meio”, das formas de produção e difusão, 

pelos jornalistas profissionais nunca ou só pontualmente existiu de facto. 

A fragmentação e a ausência do controlo do meio representou, também, 

a gradual perda de diferentes formas de controlo sobre os conteúdos. 

13.   Este tema esteve, inclusive, presente durante o 4º Congresso de Jornalistas Portugueses em 2017.
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Enquanto os homens de letras andavam entretidos a explorar todas as 

potencialidades da técnica narrativa nos jornais, com os seus folhetins e 

géneros jornalísticos de toda a natureza, os homens da tecnologia, que eram 

os homens do capital, queriam progresso. O primeiro sintoma foi o início da 

perda do controlo da linguagem, logo em oitocentos, com o aparecimento da 

imagem fotográfica e do cinema.

No seu ensaio Olhando o sofrimento dos outros, Susan Sontag explora o im-

pacto da imagem na notícia, nomeadamente com a captação das primeiras 

imagens noticiosas, que eram imagens de guerra (por exemplo, a guerra 

civil americana). “Uma coisa torna-se real – para aqueles que estão algures 

a segui-la como «notícia» – ao ser fotografada”, constata (Sontag, 2015, p. 

28). Ou seja, diferente da narrativa escrita, a narrativa de imagem cria uma 

aproximação mais íntima à informação noticiosa da parte do espetador, que 

se relaciona de forma, aparentemente, mais objetivada com a informação, 

algo que não sucede necessariamente com o texto.

Tal teve impactos, argumentamos, num progressivo alheamento do próprio 

jornalismo escrito sobre a realidade.

Fusões no jornalismo entre a realidade e a ficção sempre existiram, con-

forme discutem Leal et al. (2014), sendo inclusive inerentes à perceção do 

próprio tempo e sobre a tangibilidade da verdade. Jeanneney (2003) aponta 

que logo no século XVII inglês há acusações públicas à corrupção existente 

no seio dos jornais, onde se pagava a jornalistas para inventar histórias, 

corrupção essa que também identifica durante a III República francesa 

(1870-1940). Mentir, por vezes por mera preguiça, acompanha um ofício que 

até ao século XIX continua a ser equiparado à mediocridade narrativa e le-

viandade, inclusive por intelectuais e homens de letras que se cruzam com 

ele, como Voltaire.

Ao mesmo tempo, começam a surgir, misturados com os conteúdos in-

formativos, experiências literárias, por onde iniciam as suas carreiras 

vários nomes da literatura, como Daniel Defoe e Jonathan Swif (Jeanneney, 

2003; Leal et al, 2014). Habermas (2012) constata a este respeito como, de 
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vendedor de notícias, o editor passa para negociante em opinião pública, à 

medida que cresce uma determinada concorrência de jornalismo literário, 

no que se traduz no surgimento de revistas eruditas, semanários morais 

e revistas políticas. Entre o século XVIII e XIX, os escritores vão-se aper-

cebendo das potencialidades dos jornais como ferramentas de raciocínio 

e finalidade pedagógica, contribuindo assim para a posterior criação da 

ideologia jornalística.

O impulso pedagógico, mais tarde crescentemente político, pode-se dizer 

que se fazia financiar pela falência. Em Inglaterra, jornais e revistas deste 

tipo eram frequentemente «passatempos da aristocracia financeira»; ao 

passo que no Continente surgiam mais frequentemente a partir da inici-

ativa de eruditos e de homens de letras. Estes inicialmente suportavam 

todo o risco económico; selecionavam os materiais de acordo com o seu 

próprio critério, pagavam aos seus colaboradores e eram proprietários dos 

periódicos cujas edições representavam para os editores uma série contínua 

de objetos singulares. Só aos poucos os diretores cederam as suas funções 

empresariais ao editor. A partir deste desenvolvimento torna-se com-

preensível a posição de destaque assumida pelo redator, o qual continuava 

a afirmar-se em simultâneo como «diretor» e «autor». Naquela época, na 

transição para o século XIX, a relação entre editor e redator não se resumia 

a uma relação de patrão e empregado; muitas vezes este último mantinha 

uma participação nos lucros. (Habermas, 2012, p. 315)

Esta mistura entre verdade e ficção foi uma tendência que o jornalismo po-

sitivista, que se queria profissionalizar na viragem do século XIX para o 

século XX, quis contrariar, como expôs Medina (2008). O estilo literário fora 

dominante nos jornais até meados do século XIX, altura em que o aumento 

das tiragens e diminuição do custo dos jornais implicou uma uniformização 

do conteúdo, tornando-o acessível às classes já alfabetizadas mas populares 

(Jeanneney, 2003). Mas continuaram a persistir determinados estilos, como 

o folhetim literário, uma invenção francesa, em que se baseia o sucesso de 

alguns jornais, como o Le Petit Journal, fundado em 1863, e que assumiu um 

estilo marcadamente popular.
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O folhetim nasceu pela mão dos escritores franceses na primeira metade 

do século XIX, com um período de ouro durante a “Monarquia de Julho” 

(1830-1848) em que foram protagonizados por grandes nomes da literatura, 

como Victor Hugo, Balzac, Georg Sand ou Eugéne Sue. Com o avançar da 

industrialização, surge uma “especialização” no estilo, que chamou figuras 

como Émile Gaboriau, Ponson du Terrail ou Fantômas de Allain. Jeanneney 

constata a essência eminentemente ficcional deste tipo de conteúdo, consi-

derando Moïse Millaud, proprietário do Le Petit Journal, que a exploração do 

estilo, no limiar da verdade e da ficção (muitas vezes o folhetim inspirava-se 

em fait-divers da atualidade), adaptava-se “às mil maravilhas às exigências 

da estupidez humana”.

Millaud é aliás o grande explorador da narrativa jornalística assente em 

estereótipos retirados da narrativa do romance, onde impera uma visão mo-

ralista onde o Bem se opõe ao Mal, os heróis aos vilões. Com ela o jornal 

atingiu números excecionais de vendas no seu tempo. O surgimento do mo-

vimento do “novo jornalismo” em meados do século XX, do qual Tom Wolfe 

(1996) deixou testemunho para romper com “os modelos de notícias estrati-

ficados na visão do mundo do fim do século XIX” (Medina, 2008, p.30), foi o 

ressurgir de um determinado espírito que procurava alcançar a essência da 

natureza humana através de uma aproximação do jornalismo à linguagem 

literária, mas que implicava uma liberdade narrativa que facilmente passa-

va o limiar da factualidade sob os ímpetos do desejo. O livro A Sangue Frio, 

de Truman Capote, figura do jornalismo literário, é disso exemplo: uma re-

portagem sobre todo um caso de crime real cujo último capítulo é ficção, 

mas que se vende sob a afirmação de “jornalismo”. O que, não negando a 

riqueza e validade da obra, contribuiu sobretudo para criar confusão.

Em pleno século XIX, argumentamos, o jornalismo já se perdera de si pró-

prio, sendo a sua ideologia construída com base numa pretensão de salvar 

um zeitgeist já em grande medida moribundo. Foi uma estruturação pro-

fissional aquando da iminência de uma rutura. Encontrava-se a ocorrer na 

época o que, eventualmente, se encontra a ocorrer na contemporaneidade: 

profundas mudanças tecnológicas, de impactos estruturais na vida das 
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populações, haviam transformado a comunicação, sem que os jornalistas 

soubessem como se enquadrar neste novo cenário. A solução: organizar o 

setor, profissionalizá-lo, formá-lo, institucionalizar regras uniformizantes 

que o aproximassem o mais possível “da” verdade, dar-lhe uma História e 

convicções, um sentido, e construir-lhe princípios e valores de conduta e 

compromisso social. Ou seja, dar-lhe legitimidade e credibilidade.

A ideia não foi má, a conceção da mesma é que padeceu, em excesso, de 

idealismo romântico, influenciado pelos movimentos políticos e socais da 

época. O jornalismo tornou-se definitivamente trabalho, quando a sua base 

era a ação, entrando a sua ideologia profissional rapidamente em contradi-

ção consigo própria.

3.2. A disforia identitária

Argumentámos que a racionalização da produção noticiosa criou logo frag-

mentações no universo dos jornais e no domínio da comunicação, não tendo 

existido realmente um controlo do meio pelos jornalistas profissionais, que 

também perderam o controlo da linguagem. Foi esta fragmentação que 

abriu espaço ao nascimento de uma “mística literária” intrínseca à ideologia 

profissional, que representa uma das grandes contradições em relação aos 

fundamentos do ofício.

A mística literária que impera sobre o jornalismo pode ser observada na 

importância que foi atribuída à “escrita criativa” ou à “redação” entre as 

necessidades formativas dos nossos entrevistados, expostas no capítulo ante-

rior. Ao profissionalizar-se sob a orientação dos homens de letras e já não dos 

ativistas da participação originais, a técnica da narrativa escrita misturou-

-se com uma certa conceção de jornalismo, herança de um tempo em que 

o capitalismo transformara um ofício de escritores medíocres, fabricadores 

de notícias e estimuladores da preguiça e da leviandade em algo próximo 

dos intelectuais (Jeanneney, 2003; Silveirinha & Camponez, 2012; Hannah 

Arendt, [1963] 2019b). Assumiu, por tal, os valores do próprio capitalismo, a 

exploração da necessidade, a emoção, embora aparentasse seguir uma de-

terminada forma profunda de consciência, que foi buscar ao romantismo.
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Mas o romantismo, como frisa Hannah Arendt ([1994] 2001a e [1968] 

2006d), é sobretudo desorientação e distorção, idealismo, uma imposição 

aos Outros de visões pessoais do mundo, como se fossem as únicas possí-

veis. Conforme exposto, para Hannah Arendt não obstante a modernidade 

tenha começado com um processo de questionamento, rapidamente ficou 

presa a si própria, uma vez que a sua relação já não era com a complexidade 

do mundo, mas com uma construção sobre ele, mediada pela técnica.

Surge assim um culto da narrativa mascarado de questionamento que bene-

ficiou, no cruzamento com a imagem fotográfica, do trabalho desenvolvido 

pelos jornalistas de guerra, com figuras míticas como Ernest Hemingway, 

jornalista na guerra civil espanhola e que ganharia o Prémio Nobel da 

Literatura. Na sua apologia do sofrimento, inerente ao racionalismo emo-

cional do romantismo e aos valores herdados da Revolução Francesa, o 

jornalismo encontrou um meio de legitimação por meio das narrativas de 

guerra. Susan Sontag (2015) constata como este “jornalismo do sofrimento”, 

apoiado pela fotografia de guerra, se foi implementando no imaginário cole-

tivo, acompanhando a narrativa escrita mais elaborada.

A consciência do sofrimento que se vai acumulando num número seleciona-

do de guerras que ocorrem por todo o lado é algo fabricado. Principalmente 

na forma como é registado pelas câmaras, surge num relâmpago, é par-

tilhado por inúmeras pessoas e desaparece da nossa vista. Ao contrário 

do registo escrito – que, dependendo da complexidade de pensamento, das 

referências e do vocabulário se dirige a um grupo de leitores mais vasto ou 

mais restrito –, a fotografia tem apenas uma linguagem e potencialmente 

destina-se a todos. (Sontag, 2015, p. 26)

Na nossa argumentação, a passagem dos homens de letras pelas redações, 

acompanhando a racionalização dos métodos de produção, com aproxima-

ções cada vez maiores ao sensacionalismo para captar o público massificado, 

criou uma dissonância de sentido significativa na sua identidade que se 

introduziu na sua ideologia. O jornalista começou a assumir uma represen-

tação identitária que acredita que é pela estética que encontra a verdade.
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Na teoria política de Hannah Arendt ([1963] 2019b), homens de letras não 

são intelectuais, embora no século XIX o conceito de “intelectual” tenha 

passado a albergar genericamente ambas as designações. Mas não obstante 

as democracias tenham ampliado a participação política, não a tornaram 

transversal à sociedade, pelo que muitos dos intelectuais do século XIX 

eram apenas homens de letras, empenhados maioritariamente em contar 

histórias, não em tentar encontrar soluções para a sociedade mediante um 

maior envolvimento nas questões mundanas. 

O problema desta mística do jornalista contador de estórias que surgiu 

em oitocentos é que ele se encontra mais preocupado em ter uma história 

coerente, dentro dos preconceitos da época, e apelativa, comercialmente 

bem-sucedida, que com a banalidade, ainda que por vezes profundamente 

complexa, da realidade. Conforme reconhece Schudson (2020), nem sem-

pre a realidade é tão emocionante quanto se desejaria, o que potencia os 

enviesamentos jornalísticos.

Nas redações, estes homens de letras foram depois dando lugar a jornalistas 

funcionários de empresas de comunicação que gostavam de escrever, mas 

não propriamente ativistas de participação política a defender uma causa 

pública. Tal sucede porque o olhar do artesão sob o mundo é divergente do 

homem de ação, há uma mistura do particular com o público, como argu-

mentaria Hannah Arendt ([1958] 2001b), uma intrusão do ímpeto narrativo, 

inserido nos preconceitos do próprio tempo, da técnica da narrativa, face às 

exigências da factualidade.

A este respeito, Hannah Arendt ([1968] 2006b) constata como o romance, 

essa “arte inteiramente moderna”, foi o percursor das ciências sociais e da 

psicologia, tendo tido a sua base concetual nas Memórias de Saint-Simon, 

um clássico da literatura francesa que narra a frivolidade da vida cortesã na 

Versalhes de Luís XIV. O romance moderno centrou-se nos conflitos entre a 

“sociedade” e o “indivíduo”, num momento em que a “boa sociedade” se am-

pliava e começava a abarcar todo o tipo de classes, dando origem ao homem 

de massas. O “indivíduo”, segundo Arendt um descoberta de Rousseau e 
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John Stuart Mill, está em permanente rebelião com essa sociedade, “que 

fica sempre com o melhor dele mesmo”, mas que integra ao mesmo tempo 

que se quer afirmar contra ela (Arendt, [1968] 2006b, p. 209). 

Mas a riqueza sociológica do romance, avisa Arendt, perde-se quando é in-

serida num meio que tem por finalidade o consumo imediato e quotidiano, 

pois está a alimentar o processo vital, a própria fome, que o irá devorar e 

destruir com a sua exploração contínua dos objetos culturais. Por tal, não 

obstante o jornalismo literário procurasse fazer face ao racionalismo cientí-

fico no jornalismo (Wolfe, 1996; Medina, 2008), acabou por produzir outro 

tipo de problemas ao envolver-se com o racionalismo emocional anterior 

ao capitalismo e que, na prática, é o alimento dele: a emoção que sustenta 

o consumo. Estes problemas transitaram para a televisão num momento 

em que os intelectuais remanescentes foram substituídos pelos próprios 

jornalistas e se abriu espaço ao infoentretenimento. No final do século XX, 

a explosão das televisões e das notícias 24 horas criaram uma hibridação 

tal entre o meio jornalístico e o mundo do imaginário – do entretenimento, 

quando não enviesado pelo marketing e as relações públicas – que deixou de 

se perceber onde acabava um e se iniciava o outro, sendo a verdadeira ante-

cessora das redes sociais (Gitliz, 2017; Whittaker, 2019; Desmurget, 2021).

O caso da princesa Diana, que Ignacio Ramonet (1999) analisa no seu 

A Tirania da Comunicação, é paradigmático. Diana Spencer (1961-1997), 

falecida há mais de duas décadas, é, até aos dias de hoje, uma estória, su-

cessivamente reciclada pelos media, de princesa de contos de fadas a vítima 

do patriarcado, consoante o espírito da época. No documentário produzido 

pela revista People sobre a sua vida e a relação com os media é precisamente 

assim que ela é retratada, a story (Gitliz, 2017). Diana é uma estória, não con-

cretamente uma pessoa. Nunca foi efetivamente uma pessoa, sendo antes 

um símbolo de algo, mediante os desejos do tempo. Ramonet observou a for-

ma como esta estória transitou das revistas cor-de-rosa para os media ditos 

respeitáveis, globais, cruzando essa linha frágil entre a realidade e a ficção 

que se tornara cada vez mais difusa ao ritmo da taylorização da informação.
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A redução do jornalista ativista a contador de estórias é uma das razões, 

argumentamos, de uma determinada precariedade intelectual que identifi-

cámos no setor. O fenómeno, defendemos, parte da passagem dos homens 

de letras pelos jornais e a respetiva hibridação com a intelectualidade no 

século XIX, culminando com o desvirtuamento da intelectualidade mediáti-

ca ao reduzir-se a pensamento rápido nos anos 70 (Bourdieu, 1997; Rieffel, 

2003). Ao assumir os formalismos e determinadas ferramentas cognitivas 

dos intelectuais, sem a base teórica e mundana que os suportava, os jorna-

listas deixaram de saber reconhecer a dimensão e os limites da sua própria 

ignorância, inclusive porque a sua pouca autocrítica, que os puritanos defi-

niam como autocontenção, ficou algures no século XVIII (Olasky, 2016). Ao 

cruzar-se com tantos campos diferentes do real acabam por criar a ilusão de 

que os compreendem. Por tal, acabam a agir sobretudo por bondade públi-

ca14 (a apologia dos sofredores, o que não tem margem social para dúvida), 

mas não por virtude, menos ainda por consciência política.

A este respeito, um ensaio do neurocientista Michel Desmurget (2021) é par-

ticularmente corrosivo para com os jornalistas em termos da informação de 

cariz científico que passa pelos media, frisando o seu deslumbramento com 

a tecnologia e a discussão de temas que estão longe de ter profundidade e, 

por tal, não compreendem.

A capacidade de alguns jornalistas, políticos e peritos em transmitirem, 

sem o mínimo distanciamento crítico, as histórias mais extravagantes da 

indústria digital é bastante impressionante. Quase dá vontade de rir. Mas 

isso seria menosprezar o poder da repetição. De facto, por serem repeti-

das, estas histórias acabam por se metamorfosear, na mente coletiva, em 

factos reais. Deixamos então o campo do debate documentado para entrar 

no espaço do mito urbano, ou seja, da história «que se diz ser verdadeira, 

14.  Estamos a referir-nos aos conceitos de compaixão e piedade formulados por Arendt (2019b) em 
Sobre a Revolução, princípios de bondade cristã – o compadecimento pelos sofredores e a boa obra 
– que se pervertem quando são realizados a pensar na imagem pública. Para a autora, Robespierre 
assumiu uma política de piedade no seu governo, que apelava à defesa dos miseráveis como forma 
de afirmação social, mas sem realmente estar muito interessado nos próprios miseráveis e usando-a 
como justificação para mandar para a guilhotina todos os que não concordavam com ele, o que se 
traduziu no período do Terror.
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parece suficientemente plausível e credível, baseia-se essencialmente no 

diz-que-disse e circula por todo o lado enquanto verdade». (Desmurget, 

2021, p. 27).

O que estamos a tentar argumentar é que o jornalismo, ao profissionalizar-

-se no final do século XIX pela mão de jornalistas inspirados pelos homens 

de letras e não pelos ativistas da participação política, acabou por impor a 

estética face à análise crítica, criando dissonâncias de sentido estruturais 

à construção ideológica do jornalista enquanto profissional. As revoluções 

e a respetiva redefinição social pelo capitalismo industrial no século XIX 

confundira intelectuais e homens de letras numa classe descaracterizada. 

Isso fez com que os jornalistas assumissem o perfil dos homens de letras 

de espírito francês, com quem partilhavam mais afinidades pelo comum 

afastamento da política. Esta aproximação, porém, conduziu a que o ativis-

mo de participação acabasse secundarizado face ao racionalismo narrativo, 

fosse ele depurado de maneirismos, como nos EUA, ou floreado, como em 

França (Neveu, 2015). Os intelectuais não desapareceram e também se cru-

zaram bastante com os jornalistas, mas numa sociedade massificada, cada 

vez mais alienada do mundo, foram-se tornando cada vez mais escassos, 

como constatou Tony Judt (2018), que encontrou no século XX francês ape-

nas três: Léon Blum, Albert Camus e Raymond Ayron. 

Não foi por acaso, portanto, que Mário Mesquita (2015) sentiu necessidade 

de frisar o jornalismo crítico de Camus, nascido, curiosamente, durante o 

período de ocupação nazi em França: um jornalismo pluralista, atualmente 

de difícil concretização, como admite Mesquita.

Propor o “jornalismo crítico” de Albert Camus como modelo para os nossos 

dias é seguramente utópico. Basta olhar à volta da nossa paisagem mediáti-

ca – e não só a portuguesa… – para se verificar que será muito difícil que 

nele desempenhe papel de relevo um intelectual que preza um certo relativ-

ismo, acredita nas virtudes da dúvida, defende a autonomia dos jornalistas 

e outros atores do debate público (Guerin, 2009; 420). Ao tempo de Camus, 
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como escreve Milan Kundera, “o jornalismo não era ainda classificado, fora 

da cultura, nessa categoria a que se chama hoje ‘os media’”. (Mesquita, 

2015, p. 131)

Pela pena do espírito dos homens de letras nascidos da Revolução Francesa 

fez-se o culto do romantismo, do racionalismo emocional da melancolia, 

do sofrimento e das restantes filosofias racionalistas associadas, como o 

próprio positivismo. Se podemos identificar nos jornalistas de hoje uma 

determinada disforia identitária, uma tensão na própria representação, é 

porque eles integram uma identidade há muito distorcida e consecutiva-

mente redesenhada pela avassaladora evolução tecnológica do século XX.

3.3. A tecno-utopia da informação

Ainda dentro das dissonâncias criadas pela fusão de livre-arbítrio com 

liberdade, surge-nos o conceito de “quarto poder”, o qual argumentamos re-

produzir, na prática, uma determinada tecno-utopia, usando o conceito de 

Shoshana Zuboff (2020), inerente às ideologias de progresso do século XIX 

e ao capitalismo de informação do século XX, a que chamámos tecno-utopia 

de informação.

A ideia de que o jornalismo pode esclarecer o suficiente a opinião pública 

para ela tomar boas decisões políticas implicava que o jornalismo fosse uma 

forma de conhecimento muito mais madura e os povos se interessassem 

mais por política do que aparentam as taxas de abstenção. No entanto, a 

ideia teve legitimidade durante décadas, eventualmente por falta de alterna-

tivas, estando hoje a ser substituída por outra tecno-utopia, supostamente 

mais objetiva.

A tecno-utopia de vigilância e os algoritmos de aprendizagem automática 

concretizam todos os sonhos positivistas de objetividade que o jornalismo 

moderno nunca conseguiu cumprir e, através do condicionamento do com-

portamento15, propiciam, em teoria, a tal defesa da democracia que sempre 

15.  A ideia do condicionamento do comportamento por meio do estímulo positivo tem grande suporte 
na economia comportamental de Richard Thaler (2015), que inclusive citámos nesta tese, mas não 
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esteve algo aquém do desejável. Resta saber se ainda falaremos em demo-

cracia ou numa forma de governo autoritário, que mantenha a liberdade 

presa a um código superior, como discute Arendt (2006g), como o governo 

pela elite do Partido Comunista na China, que parece de algum modo con-

cretizar os sonhos de um governo de filósofos de Platão. 

A tecno-utopia da informação nasceu com as teorias democráticas, no espí-

rito otimista de concretização dos modelos liberais saídos das revoluções e 

o impulso industrial, como expôs Nelson Traquina (2002). Apenas nunca se 

usou a expressão “tecno-utopia”, atribuímos-lhe antes a noção algo abstrata 

de “quarto poder”, esse que Mário Mesquita (2003) considera um equívoco 

daquilo que o jornalismo efetivamente é.

Afonso Albuquerque (2009) destaca a forma como o conceito de “quarto 

poder” foi sendo usado ao longo do tempo com diferentes sentidos e sig-

nificados: Fouth Estate, da tradição britânica; Fourth Branch, da tradição 

norte-americana; como poder moderador, ideia que o autor diz encontrar-se 

na realidade brasileira. Estas diferentes conceções concretizam, na prática, 

diferentes tipos de relação entre a imprensa e o governo.

Para Albuquerque, o Fourth Estate descreve a imprensa em termos de “con-

trapoder”, “cujo papel é promover um controle externo do governo, em 

nome do interesse dos cidadãos”. Este papel, argumenta, desdobra-se na 

conceção do jornalista como “cão-de-guarda” (watchdog) em defesa dos in-

teresses dos cidadãos.

Já o modelo do Fourth Branch encara a imprensa como desempenhando 

“um papel no exercício do governo, ainda que não oficial, como um instru-

mento auxiliar, a serviço do sistema” de contrapesos e medidas através do 

qual os três poderes interdependentes do governo – Executivo, Legislativo e 

Judicial – se controlam mutuamente.

Por último, o “Poder Moderador”, como Albuquerque define, “concebe 

a imprensa como devendo desempenhar uma espécie de superpoder, de 

podemos afirmar, como o faz Zuboff, que ela está de facto a ocorrer.
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arbitragem dos conflitos que se estabelecem entre os três poderes, e da de-

fesa do interesse público para além deles”.

Fouth Estate, Fourth Branch e Watchdog para o autor não são tanto con-

ceitos ou teorias plenamente desenvolvidas, mas “slogans” que escondem 

“elaborações teóricas de alto nível”. Só o Fourth Estate possui efetivamente 

uma origem histórica precisa e usos associados, encontrando-se no século 

XIX no pensamento político inglês, nomeadamente nas obras de Thomas 

B. Macaulay e Thomas Carlyle, e refere-se apenas a trazer a público temas 

circunscritos aos domínios do governo.

O que está em questão, aqui, não é tanto a divisão dos poderes no âmb-

ito do governo, mas o papel da imprensa na publicização de temas que, 

de outro modo, permaneceriam confinados ao Parlamento. Ao publicar os 

temas originalmente discutidos no Parlamento, a imprensa permitiria ao 

debate político ganhar uma dimensão nacional, rompendo, assim, com o 

monopólio dos poderosos. (Albuquerque, 2009, p. 3)

Neste aspeto é de salientar que o Estado em causa ainda estava preso ao 

modelo de pensamento do Antigo Regime, pelo que os poderes em causa 

não eram o legislativo, executivo e judicial, mas o clero, a nobreza e o povo 

e a forma como se representavam no Parlamento britânico, dividindo-se em 

Casa dos Lordes (clero e nobreza) e Casa dos Comuns (povo). Como “Quarto 

Estado”, a imprensa representaria a sociedade civil no seu todo, a que não 

comparecia no Parlamento.

Ao desdobrar-se depois em watchdog, a imprensa procurou retirar-se de 

uma determinada subserviência ao poder, que provocava conformidade, 

servindo apenas os cidadãos.

Já o Fourth Branch encontra-se formulado nos termos da divisão de pode-

res de Montesquieu, divisão essa que seria o pré-requisitado da liberdade 

política. Mas segundo Afonso Albuquerque, os autores do The Federalist 

reinterpretaram os princípios a seu modo, considerando que os três poderes 

independentes tinham que se fiscalizar entre si através de um sistema de 
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pesos e medidas. Deste modo, estes poderes funcionavam como um siste-

ma, interdependentes uns dos outros.

Nos EUA defendeu-se um equilíbrio de poder entre os seus diferentes ramos 

(branch), acabando por surgir, pela obra de Douglass Cater, a ideia que a im-

prensa seria o quarto ramo, na medida em que teria habilidade para definir 

o que era ou não notícia, sendo um canal de comunicação entre o Congresso 

e o Executivo.

Por fim, o “Poder Moderador” surge em França, pelo teórico Benjamim 

Constant. No seu trabalho porém, similar ao norte-americano mas diver-

gente na solução, a imprensa seria um poder neutro em relação aos outros 

três, um “poder real”, relativo a Rei, que observava e procurava manter o 

equilíbrio, moderando-o. Era um modelo considerado o ideal para as mo-

narquias constitucionais.

Para Albuquerque, o Fourth State apela à autonomia jornalística, enquanto o 

Fouth Branch apela à responsabilidade. O “Poder Moderador” é um árbitro. 

Ao falarmos em “quarto poder” estamos pois a falar de um setor que, con-

soante a região no mundo, entre o século XVIII e XIX, foi sendo entendido 

como tendo capacidades de autonomia, responsabilidade e arbitragem em 

relação ao poder central, ao qual competia observar e dar conta da atividade 

à sociedade civil.

Se, mais uma vez retomarmos a metodologia arendtiana de regressar aos 

sentido original das palavras, poderemos sustentar que estamos a falar do 

jornalismo como contrapoder: a voz da sociedade civil no seu todo, que não 

marca presença no Parlamento no quotidiano e que tem no jornalismo a sua 

defesa dos vícios do poder instalado. Neste sentido, o quarto poder original 

era a sociedade civil, sendo os jornalistas a sua voz e a sua defesa.

Esta “voz” fez-se ouvir já não no meio das praças, como outrora, mas por 

meio dos jornais, um espaço público virtual nascido da tecnologia tipográ-

fica. Reside aqui a dissonância que traduz a tecno-utopia. Acreditou-se que 

bastava a difusão em larga escala de informação, mediada meramente por 
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comunicadores comuns, para defender o interesse público, os cidadãos, e 

a própria causa democrática em desenvolvimento. Como se se resumisse 

tudo a uma questão de difusão de informação, enquanto forma de educação 

do povo, para criar cidadãos. Desta forma, não se teve em conta que a difu-

são da informação política através da tecnologia não é a mesma coisa que 

assistir presencialmente às sessões no parlamento. 

Neste aspeto, podemos remeter-nos ao pensamento de Günter Anders 

(2011a e 2011b) quando afirmou que não nos relacionamos com as experiên-

cias que não vivemos, relacionamo-nos com a tecnologia que nos traz essa 

informação. Neste sentido, o leitor de jornais estava a relacionar-se, não 

com a informação propriamente dita, mas com a construção do mundo do 

jornalista impresso no papel e sujeita a valores e a formas organizacionais e 

produtivas da indústria dos media. O espaço público virtual dos jornalismo 

já constitui uma alienação do mundo, pelo que dificilmente criaria os cida-

dãos pelos quais tanto ambicionava.

Foi este cenário que Walter Lippmann (1998) se deu conta, nos anos 20 do 

século passado, ao referir-se a um consentimento fabricado e às diferentes 

falhas de cariz intelectual que afetavam o setor, com os jornalistas presos 

a códigos próprios, carregados de estereótipos, e incapazes de realizar o 

papel social a que se propunham. O “quarto poder”, mas suas imensas li-

mitações, estava a ficar demasiado próximo e mesmo a confundir-se com 

mais uma forma de poder, o que claramente ia contra os princípios fun-

dacionais do jornalismo, que, como temos vindo a sustentar, partiram da 

combate ao pensamento de domínio. No entanto, a solução de Lippmann 

de criar gabinetes de inteligência só vem demonstrar a força moral desta 

tecno-utopia informativa.

3.4. O pensamento de domínio numa comunicação plural

Tendo já perdido o controlo dos jornais e sendo obrigados a dominar cada 

vez mais linguagens narrativas (texto, imagem, som, multimédia), o sécu-

lo XXI retirou aos jornalistas o controlo da participação, nomeadamente 
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quando as redes sociais tornaram possível ao público interagir com as 

notícias, questionando-as diretamente e no imediato. No mundo digital, o 

jornalismo é mais uma voz entre outras e não necessariamente algo a que 

os utilizadores recorrem devido à sua credibilidade. As suas notícias, os 

seus opinadores, a sua visão da realidade é preterida em função de inf luen-

cers, os novos ativistas da participação política da era digital. O jornalismo 

é, em suma, um espaço público virtual em decadência a tentar impor-se no 

âmago do novo espaço público virtual em construção.

No entanto, a ideologia jornalística afirma o jornalismo como o legítimo de-

fensor/mediador do espaço público, essencial à democracia, ideia que ainda 

é a base da sua respeitabilidade. Mas esta é, argumentamos, outra dissonân-

cia de sentido. A ideologia profissional está impregnada de um pensamento 

de domínio sobre a comunicação que é fictício, uma vez que a comunicação 

é muito mais ampla que o jornalismo, razão pela qual hoje sofre cada mais 

concorrência (e influência) das agências de comunicação e das assessorias 

de imprensa, sem contar com a permeabilidade dos conteúdos de entreteni-

mento nas notícias.

Além disso, ao perder o domínio sobre a participação com as redes sociais, 

o jornalismo perdeu também a sua relativa capacidade mediadora, porque a 

informação já lhe chega orientada pelo algoritmo desenhado pelos cientistas 

de dados. O cientista de dados é um dos novos gatekeepers da era digital. Não 

é por acaso que, face ao poder que as redes sociais têm vindo a assumir, se 

defenda cada vez mais um poder regulador ou autorregulador das platafor-

mas no combate às notícias falsas – bloqueando, por exemplo, determinados 

conteúdos e utilizadores – e em nome da defesa da democracia.

 O século XIX estabeleceu um determinado contrato social entre os jornalis-

tas e os donos da tecnologia, em que os primeiros facultavam a informação 

e os segundos os recursos de expressão e divulgação, todos a trabalhar em 

conjunto em prol das democracias de mercado. Esse contrato permaneceu 

fiel mesmo quando os barões dos media se tornaram em grandes corpo-

rações e mesmo quando a televisão se juntou ao poder de influência dos 
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jornais. O domínio da comunicação já estava fragmentado há muito, mas 

permaneceu a ilusão que se encontrava intacto, porque não havia outro 

meio de o capital se justificar.

O que mudou com a invenção de Mark Zuckerberg e restantes génios 

de Sillicon Valey foi a criação de plataformas, ligadas a empresas capita-

listas, que não necessitam da legitimidade e da mediação dos jornalistas 

para controlar a participação. O meio de expressão, do papel à internet, 

estava perdido há muito, havendo um absoluto caos na multiplicidade 

de linguagens narrativas, misturadas cada vez mais com o marketing e 

confundindo-se com ele. O trabalho de raciocínio fora racionalizado e os 

conteúdos encontravam-se tão fundidos com o entretenimento, que o ofí-

cio de jornalista se tornou, como diria Hannah Arendt (2016), supérfluo. 

E na medida em que é supérfluo pode ser muito bem substituído por um 

algoritmo, nomeadamente um que aprendeu a pensar sozinho por meio de 

comparação de padrões de comportamento.

4. O diálogo com os jornalistas portugueses: os românticos revoltados

Para além das dissonâncias de sentido expostas, o diálogo com os jorna-

listas deixou-nos outras ideias chave que corporizam, mediante a teoria 

política de Hannah Arendt, a banalidade do mal na prática profissional do 

jornalismo. Já as aflorámos no decorrer da nossa exposição anterior, mas 

focamos-las de seguida noutro ângulo, porque incorporam essa dissonância 

de sentido estrutural em torno do conceito de liberdade que temos vindo 

a discutir, sendo demonstrativas das lógicas de pensamento do jornalismo 

contemporâneo.

O jornalismo também tem os seus clichés, convenções e lugares-comuns, 

mas nem sempre os jornalistas estão conscientes deles. Cada profissional 

tem uma visão muito particular da profissão e uma experiência própria com 

o ofício, sendo que os clichés são o recurso que têm para expressarem a 

sua relação com o complexo e selvagem mundo no qual se movimentam, 

não querendo com isso dizer que estes traduzem toda a profundidade dos 

seus raciocínios.
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De uma forma geral, a nossa investigação empírica revelou que os jorna-

listas “julgam” bastante – usando um termo de Hannah Arendt – o seu 

ofício. Apercebem-se dos problemas, dos enviesamentos, das encruzilha-

das, apercebem-se inclusive das suas próprias falhas em escrutinar. O 

problema parece residir na forma como fazem esse julgamento, que tem 

por base mais ideias abstratas, retiradas frequentemente dos debates entre 

profissionais, do que da realidade das relações humanas. Em resultado, há 

um sentimento geral de inevitabilidade e alguma desorientação em relação 

à profissão, ou seja, há um vácuo existencial que precisa urgentemente de 

respostas e que as ferramentas ao dispor não conseguem colmatar ou ofere-

cem opções superficiais. 

A conclusão mais substancial que retirámos do “diálogo dos jornalistas 

consigo próprios” é que o jornalismo parece ter-se tornado para muitos 

dos seus profissionais um beco sem saída. A paixão alimenta o entusiasmo 

durante alguns anos, até que a consciência dos imensos problemas e exigên-

cias da profissão impõe o cansaço, algum cinismo e frustração, colmatados 

essencialmente pelos vários privilégios profissionais e um sentido geral de 

serviço em prol de uma causa maior, o que definimos como “servir o bem”.

Esta ideia de “serviço”, também inscrita na sua ideologia profissional por 

meio da aproximação ao jornalismo norte-americano, possui, porém, pelo 

menos duas dissonâncias de sentido.

4.1. A mística da revolta

Na nossa investigação empírica identificámos, grosso modo, duas constru-

ções identitárias muito fortes entre os jornalistas: a ideia de serviço ou de 

missão e a do contador de estórias. O jornalista é ora um missionário ora um 

narrador dos dilemas existenciais do tempo presente, mas, em todo o caso, é 

alguém com um estatuto de autoridade perante a análise da realidade. Uma 

destas ideias é claramente herdeira da moral puritana norte-americana. A 

outra, argumentamos, resulta da realidade francesa da primeira metade do 

século XIX, quando escritores de renome começaram a escrever em jornais, 
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uma cultura que propiciou a ascensão do género do folhetim e, mais de um 

século depois, inspirou o jornalismo literário.

Analisando os elementos comuns a estas duas ideias, o cruzamento da 

tradição americana com a francesa e inclusive a proximidade histórica de 

Portugal a França, concluímos que se inserem ambas no que definimos, 

mediante a teoria arendtiana, como uma “mística de revolta”, bastante pre-

sente na ideologia profissional. Explicamos de seguida como chegámos a 

esta análise.

Rebeldia e revolta, apesar de sinónimos, não são exatamente o mesmo, sendo 

que a existência de uma revolta ou de uma rebelião não implica necessaria-

mente a iminência de uma revolução. Não fazendo uma distinção objetiva de 

ambos os conceitos, os quais vai usando como sinónimos, Hannah Arendt 

([1979] 1970, [1970] 2006e e [1963] 2019b) acaba por dissertar em torno das 

diferentes formas de contestação e de envolvimento crítico com a análise 

da realidade política nos seus ensaios Sobre a revolução e Sobre a violência. 

Para melhor compreensão do pensamento arendtiano propomo-nos, porém, 

a fazer a seguinte diferenciação entre rebeldia e revolta.

“Rebeldia” vem do verbo rebelar, do latim rebello/are, de “recomeçar as hosti-

lidades”, “sublevar-se” e “reincidir, insistir” (Porto Editora, 2001; Machado, 

1995e). Já “revolta”, do verbo revoltar, o dicionário de latim remete também 

para rebello, mas, em termos de significado, aproxima-o do termo latino 

seditio, de sedição. Neste caso representa uma “ação de ir à parte”, uma 

“desunião”. Etimologicamente, “revoltar” chega ao português por meio do 

francês révolter (que provém do italiano rivoltare) com o significado de “tro-

car, voltar, tornar a voltar” (Machado, 1995e).

Em suma, são ambos verbos bélicos, de bello, “fazer a guerra”, com aproxi-

mação de significado, mas a revolta tem uma implicação mais drástica, de 

algo que vira o já revirado e cria uma cisão.

Deste modo, apelar à rebelião não é o mesmo que apelar à revolta e mui-

to menos ao seu extremo, quando a vontade de mudança se alarga a toda 
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a sociedade e retira assim poder à autoridade, dando lugar à revolução. A 

diferença, mediante o pensamento arendtiano, é que a rebelião implica um 

determinado grau de conservadorismo, um comprometimento com a ordem 

social, enquanto a revolta é uma cisão com ela.

Neste aspeto, o rebelde quer alertar para a degradação da ordem social, já 

o revoltado quer criar outra ordem social. O rebelde teme a guerra, o revol-

tado deseja-a. O rebelde quer manter alguma ordem dentro de um “espírito 

revolucionário” de mudança, o revoltado quer o caos que propiciará a cons-

trução de algo novo. O rebelde quer melhorar o mundo por meio da crítica, 

o revoltado quer mudá-lo no imediato e, se necessário, pela força. O rebelde 

é crítico, o revoltado é niilista. O rebelde mantém a esperança, o revoltado 

perdeu-a. As revoltas tendem a ser o resultado de longos períodos de rebe-

lião que não produziram resultados. As revoluções são cisões estruturais, 

que podem partir tanto de rebeliões como de revoltas, ou mesmo de um 

misto de ambas.

Neste sentido, resumindo o pensamento de Arendt ([1970] 1970, [1970] 

2006e, [1963] 2019b), a revolução inglesa foi uma rebelião que originou uma 

restauração; a revolução americana foi uma rebelião que precipitou uma 

revolução; a revolução francesa foi uma revolta que criou a revolução mais 

emblemática da história ocidental; a revolução bolchevique foi uma revolta 

justificada pela racionalização – que a autora chama de profissionalização 

– da revolta dos revoltados franceses para fins alegadamente superiores.

O que se retira da obra de Hannah Arendt é que sob a categoria de “revolu-

ção” cabe tanto a rebeldia como a revolta e o sucesso ou insucesso prático 

das mesmas tende a estar associado à capacidade de reflexão crítica dos 

seus atores. Mas, mais importante, depois da Revolução Francesa a re-

volta começou a estar associada a um elemento purificador da sociedade, 

fazendo-se, ainda que inconscientemente, uma apologia da guerra e não tan-

to da reflexão crítica que a antecedeu e lhe deu as bases intelectuais para 

se concretizar.
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O pensador que mais se aproximou de Arendt quanto à importância do 

questionamento inerente ao que definimos como rebeldia foi Albert Camus 

(1956), com o seu L’Homme Révolté, não obstante tenha acabado por reunir 

tudo sob o conceito da revolta, o que gerou uma ampla crítica dos seus con-

temporâneos16. Mas Hannah Arendt, para quem a maioria dos pensadores 

eram sobretudo homens de letras, tinha Camus por um verdadeiro intelec-

tual (Young-Bruehl, 2912 e 2004).

Em termos de síntese podemos argumentar o seguinte: a origem do jornalis-

mo contemporâneo é uma rebeldia semi-consciente, que antevê a iminência 

e as implicações da revolta; a ideologia jornalística é a mística da revolta 

inserida numa rebeldia profissionalizada e, por tal, inocente. É uma roman-

tização do elemento purificador da guerra. 

O conceito “mística”, que decalcámos do trabalho da feminista Betty 

Friedan (2010), é utilizado sensivelmente na mesma conotação de uma 

determinada ideia acrítica de essência, que de algum modo quer tocar a sa-

bedoria, mas que se perde no seu próprio idealismo. Ou seja, é romantismo, 

racionalismo emocional. A “mística de revolta” é uma ideia acrítica de espí-

rito revolucionário como princípio de “excelência”, nos termos já colocados 

anteriormente, ou seja, a busca de um ideal de superioridade em boas qua-

lidades perante uma determinada comunidade ou, como o definiu Arendt, 

numa citação de Montesquieu, “esforçar-se sempre por fazer o seu melhor e 

ser o melhor de todos” (Arendt, [1968] 2006h, p. 164). Na cultura jornalística 

das democracias ocidentais, liberais e de mercado, esta excelência acaba a 

fazer um encontro inevitável com a moral do capitalismo.

Noutras palavras, falamos numa disponibilidade para trabalhar em prol de 

uma convicção desresponsabilizante, em nome do interesse público (uma 

ideia ambígua e que facilmente se transforma em interesse do público), sem 

horários, em ambientes espaciais e temporais precários e para escrever 

16.  A tentativa de análise filosófica de Camus no seu O homem revoltado foi muito criticada, sendo 
que certos autores, como Raymond Aron, a consideraram ingénua, implicando que não era uma 
abordagem suficientemente profunda sobre o tema. Camus pretenderia sobretudo criticar a cegueira 
moral relativa ao comunismo estalinista dentro da classe intelectual do seu tempo (Judt, 2018).
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textos com determinadas características estéticas, apelativos, emotivos, 

que pelo menos aparentem profundidade. A mística da revolta é, em termos 

de generalização, uma fusão entre a moral puritana anglo-americana e a 

moral dos homens de letras franceses que aderiram ao jornalismo na pri-

meira metade do século XIX, criando-se a ideia de que no mundo complexo 

do quotidiano é possível aproximar-se da verdade, e servir assim o divino, 

através das ferramentas da narrativa, nomeadamente aquelas deixadas 

pelo romance, género literário que Hannah Arendt ([1968] 2006b) considera 

ser o precursor da psicologia e das ciências sociais. Ou seja, a dado instan-

te percebeu-se intuitivamente que o homem constrói o seu pensamento e 

relaciona-se com a sociedade por meio de narrativas.

“Mística” tem uma componente de espiritualidade, ligada à vida da mente. 

Envolve a conceção do mundo do indivíduo, na sua construção de sentido so-

bre si próprio e sobre o mundo. O problema de ser uma “mística”, e não uma 

relação concreta com a complexidade da realidade, é que o sentido deixa de 

ser procurado continuamente, a atitude da compreensão de Hannah Arendt 

([1994] 1994b, [1978] 2000, [1977] 2011), para ser encontrado nas ideias de 

absoluto do imediato. O “espírito revolucionário”, que exige pensamento crí-

tico, reduz-se ao niilismo do revolucionários profissionais. 

Por exemplo, ao afirmar-se como “contador de estórias”, um dos muitos cli-

chés da ideologia jornalística, o jornalista está na prática a oferecer uma 

narrativa fechada mediante critérios de algum modo estanques, os valores-

-notícia formatados num contexto de produção capitalista das notícias, não 

a tentar compreender a realidade com que se depara. Assim, como “con-

tador de estórias”, o jornalista está de algum modo a admitir que vende 

representações do real, não a realidade, pelo que a expressão nega a própria 

ideologia do jornalismo que, como constatou Nelson Traquina (2002), pre-

tende mostrar a realidade.

O elemento-chave desta mística literária, ou do “contador de estórias” 

será, mediante as análises de Hannah Arendt, essa aproximação rudimen-

tar à psicologia e às ciências sociais. No período final do Antigo Regime, a 
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aquisição de consciência crítica, face às múltiplas transformações científicas 

e religiosas, conduziu os pensadores da época a começarem a questionar o 

homem na sua relação com a sociedade, dando forma a modelos narrativos 

como o romance moderno antes de evoluir para áreas científicas singulares, 

mais aprofundadas. O jornalismo da época teve a capacidade de captar es-

tes elementos de desconstrução do real inerentes à ficção mais intelectual, 

em grande medida, porque o jornalismo se cruzava muito facilmente com a 

fragilidade do real.

A mística missionária surge no todo da concretização, como mecanismo de 

desresponsabilização e legitimação social. Esta abordagem narrativa à rea-

lidade é feita com boa intenção, em nome da verdade.

Pelo que a identidade jornalista inerente à sua ideologia encontra-se vin-

culada no desejo de ser algo que exige tempo, vontade, disponibilidade, 

conhecimento aprofundado multidisciplinar e capacidade de gerir a com-

plexidade do real, ou seja, autocrítica e análise crítica: um intelectual, uma 

pessoa valorizada socialmente durante o último século do Antigo Regime, 

nomeadamente no período do iluminismo. É a visão que entendemos per-

tencer ao ativista de cariz político, do amor a um determinado tipo de 

consciência a que apelidámos de virtude, mas que se perdeu numa espécie 

de imitação da figura de Cristo. Os jornalistas, porém, não se veem como ati-

vistas, a sua perspetiva está vinculada ao cruzamento entre os intelectuais 

e os homens de letras do século XIX. Por tal, o amor à virtude resume-se a 

uma ideia de virtude, que na contemporaneidade exprime níveis preocupan-

tes de decadência.

Hannah Arendt ([1963] 2019b) chamaria aos jornalistas portugueses de re-

volucionários profissionais. Dentro da doutrina binária do bem e do mal 

cristão, podemos colocar esta ideia sobre a seguinte forma: a rebeldia ori-

ginal foi a dado instante suplantada por uma profunda revolta; na medida 

em que o sistema político e moral mudou, entendeu-se que fora essa revolta 

a “vencer” a guerra, minorando a rebelião original; o revoltado deixou por-

tanto o lado do “mal” e passou para o lado do “bem” dentro do novo sistema.  
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O que ficou então foi uma mística de revolta que acabou por se racionalizar, 

por se profissionalizar, ante o êxtase acrítico com as capacidades de mu-

dança social do revoltado. Em consequência, persiste uma ânsia, um desejo 

pueril, de se estar permanentemente em guerra para se conseguir mudar o 

mundo, à imagem de uma grande revolução. Hannah Arendt chamou-lhe a 

superstição do progresso.

Os rebeldes e os revoltados não são necessariamente as mesmas pessoas, 

por vezes têm convicções completamente díspares, mas cruzam-se nas suas 

lutas pela verdade e tendem a confundir-se no imaginário coletivo. Mas os 

primeiros têm dúvidas e questionam, os segundos tendem a conformar-se à 

“verdade” imediatamente oposta à vigente. A Revolução Francesa levou 200 

anos a estruturar-se para poder acontecer, mas tendemos a olhar apenas 

para o caos dos seus revoltados, não para o contexto de rebeldia que lhe 

antecedeu. Por tal, fazemos o culto do racionalismo piedoso em detrimento 

do pensamento verdadeiramente crítico.

4.2. O pensamento de consumo

O problema da mística da revolta, uma construção essencialmente român-

tica, é que como canaliza a moral do sofrimento e o desejo por respostas 

simples e rápidas num mundo complexo, a felicidade materialista, tende a 

gostar em excesso de consumo. Uma das questões que mais nos alertou 

na nossa análise à prática profissional do jornalismo foi a tendência de os 

jornalistas confundirem pensamento crítico com o mero pensamento de 

consumo, o que não quer dizer exatamente, frisamos, um pensamento capi-

talista, embora se tenda a confundir com ele.

Em termos genéricos, argumentamos, trata-se de confundir esclarecimen-

to com espetáculo, ciência com tecnologia, discurso com narrativa, serviço 

público com serviço social, rebeldia com revolta. Os jornalistas gostam de 

respostas simples e rápidas – fáceis de digerir, de consumir – aos proble-

mas do quotidiano, em grande medida porque conferem uma sensação de 

objetividade e ordem no mundo, essencial para quem trabalha diariamente 
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a análise da realidade e precisa de lhe dar inteligibilidade para transmitir in-

formação minimamente credível às massas. O problema deste pensamento 

rápido e a curto prazo é que acaba a ser construído sobre os preconceitos do 

jornalista e é facilmente manipulado pelo pensamento capitalista associado 

à ideologia profissional, uma vez que este tem uma capacidade extraordiná-

ria de lhe facultar respostas também simples e rápidas.

O problema surge-nos como estrutural. Em primeiro lugar porque os jorna-

listas aparentam não se conseguir relacionar com a formação universitária, 

em princípio mais direcionada para o pensamento crítico, preferindo a 

formação técnica e/ou voltada para a construção narrativa. Este tipo de 

formação dá excelentes ferramentas para uma análise superficial do quo-

tidiano e construção de narrativas, mas não ensina necessariamente a 

desconstruir a realidade. Ou seja, ensina os jornalistas a trabalhar depressa 

e de forma eficaz, de forma produtiva e até com bastante criatividade, mas 

não os ensina a pensar criticamente.

Se a formação tem lacunas, o exercício vai ampliá-las. Na prática profissio-

nal, o jornalista tem que conseguir dar respostas aos problemas quotidianos, 

à crise no jornalismo, à falta de recursos dos jornais, à precariedade. Se só 

se foi ensinado a pensar a curto prazo, as soluções serão, tendencialmente, 

de curto prazo. Pelo que as aproximações ao que é sensacional, ao que é ape-

lativo e emocional, tendem a ser preferidas e até entendidas como elementos 

informativos relevantes, porque conferem uma ilusão de aproximação à 

interioridade dos públicos.

Pensar a curto prazo é pensar apenas mediante si próprio, porque não há 

espaço nem tempo suficiente para compreender a complexidade dos pú-

blicos. Tal era colmatado noutras épocas com a existência de “memória” 

nas redações, ou seja, jornalistas mais velhos e muito experientes que iam 

alertando para as contingências da realidade. No tempo do recurso aos 

estagiários, jovens jornalistas precários, do jornalismo sentado e do teletra-

balho não só não há “memória” como as redações estão reféns de gerações 

que nasceram num mundo que – com as políticas neoliberais desde os 
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anos 80, a decadência das grandes ideologias políticas, como o marxismo 

– comunismo, e a ascensão da televisão e do marketing, a indústria do es-

petáculo – se tornou apolítico. Ou seja, trocaram-se décadas de gerações 

altamente politizadas pela partidarização (nem sempre propícia a pensa-

mento crítico, mas ainda assim mais voltada para a realidade mundana), 

por gerações que conheceram e aprenderam a interpretar o mundo através 

da televisão, do cinema norte-americano, dos videojogos e da internet. Tal 

reflete os níveis preocupantes de decadência que identificamos na própria 

ideologia profissional.

Em consequência, argumentamos, as gerações “mais bem preparadas de 

sempre”, como se convencionou chamar aos millenials e a geração Z (nas-

cidos desde os anos 80), têm muito pouca experiência de vida, para além 

das lógicas do consumo, e sabem, sobretudo, vender(-se). Durante toda a 

vida foram ensinados a vender-se, a transmitir uma imagem de si próprios 

através da exposição mediática e das narrativas de consumo interiorizadas 

dos media, dos videojogos e das novas tecnologias digitais. Além disso, o 

mundo do novo capitalismo elevou a novos patamares a luta de todos contra 

todos de Hobbes e o indivíduo está, mais do que nunca, só e isolado a tentar 

converter-se em tudo aquilo que lhe exigem para conseguir ganhar um or-

denado, para atingir esse ideal de felicidade capitalista, restando-lhe pouco 

espaço intelectual para pensar no Outro: para ser político.

O cenário exposto alimenta uma precariedade intelectual preocupante no 

universo jornalístico, já mencionada, que confunde a capacidade de contar 

histórias atrativas e emocionais com uma análise profunda e complexa da 

realidade. Usando o vocabulário de Hannah Arendt, não torna os jornalistas 

estúpidos, mas torna-os propensos a uma determinada irracionalidade. O 

pensamento de curto prazo até pode ter capacidade de ir ao encontro da 

complexidade, ser crítico, mas vai acabar por perder-se no niilismo, ou seja, 

a trocar uma verdade absoluta por outra que se lhe seja oposta, ao bom es-

pírito herdeiro do romantismo, ou de forma mais geral do idealismo, como 

explicou Hannah Arendt.
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Num universo onde a verdade se fragmentou, como saber distinguir o que 

é de facto mentira do que é mera opinião? Como acompanhar a velocidade 

de uma realidade que já não é tão estanque como era (ou aparentava ser) 

no século XIX e à qual o utilitarismo e o positivismo inerentes à ideologia 

profissional são incapazes de dar resposta, porque assentes na diversidade 

moral, mas não na pluralidade política?

O pensamento de consumo, o pensamento rápido, não tem capacidade de 

dar resposta a verdades complexas. A complexidade nasce do caos da hu-

manidade não do processamento de dados num computador. Aí existirá 

sempre ordem, nem que venha categorizada em alíneas infinitas de perfis 

de tipos e subtipos de seres humanos. Em contrapartida, confere o conforto 

de achar que se compreende o presente através da leitura racionalista do 

passado, fazendo inclusive confiantes previsões para o futuro. 

5. Síntese

Em termos de lógicas de pensamento, que é a base da análise crítica arend-

tiana, a prática jornalística parece ter assumido, em particular no decorrer 

do século XIX, um perfil racionalista, herdeiro do pensamento cartesiano, 

obliterando os princípios inerentes a uma determinada consciência políti-

ca que associamos à virtude aristotélica – falamos sobretudo da perda de 

autocrítica – que inspiraram a sua fundação no século XVII. A sua ligação 

à técnica-científica, a tipografia, dominada por uma determinada classe so-

cial, a pequena burguesia de tradição protestante, impeliu o ofício a entrar 

na máquina industrial, obrigando a racionalizar a produção de conteúdos e 

a gerar lucro. Na linha de montagem, para além da problemática do tempo, 

deixou de haver simplesmente espaço para questionamentos profundos, ao 

mesmo tempo que assistimos a uma progressiva alienação em relação às 

complexidades do mundo real.

Mas o racionalismo, argumentamos, foi estimulado também por outra cir-

cunstância, esta inerente à própria profissão enquanto tal. O jornalista não 

produz os factos e opiniões que transmite, muitos dos quais não tem sequer 
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bases para compreender. O pensamento crítico, além de colidir com as exi-

gências de rapidez e concisão da máquina industrial, colocaria em causa 

a própria ideologia e consequente legitimidade da profissão, enquanto ele-

mento essencial e estrutural à defesa da democracia, porque rapidamente 

concluiria que os jornalistas não têm ferramentas adequadas para defende-

rem aquilo a que se propõem.

A ação jornalística original teve por princípio uma determinada ambição 

de atingir uma ética de virtude – o caráter – elemento essencial à vivên-

cia da liberdade democrática, conforme concebida na pólis grega, ou seja, 

foi despoletada pela defesa do direito ao indivíduo a ter “voz” num coletivo 

plural. A ideologia jornalística, por outro lado, traduz-se numa mescla de 

valores cristãos camuflados em valores tecno-científicos, tão impregnados 

na tradição ocidental que constituem os pilares da nossa aceitação como 

indivíduos em sociedade. Não existe autocrítica porque são profundamen-

te emocionais, ou seja, encontram-se interiorizados na nossa compreensão 

preliminar do mundo – a democracia como sinónimo de progresso societá-

rio – e só são escrutinados pelo indivíduo que de algum modo colide com 

eles. Não são propriamente um ato de fé, porque atualmente partem de uma 

determinada conceção de ciência, pelo que Arendt chamar-lhes-ia supersti-

ção, uma construção ideológica. 

Na sua essência, como procurámos expor na nossa análise mediante o 

pensamento arendtiano, a ideologia jornalística é bondade, embebida, no-

meadamente, em determinados princípios intrínsecos à moral cristã. Ou 

seja, noutra formulação, os jornalistas seguem, à sua maneira, o exemplo 

instituído de abnegação de Cristo, a moral das boas obras em prol de um 

ideal superior.

Porém, sendo uma “ideologia”, em Hannah Arendt a visão contemporânea 

de jornalismo é uma ideia de serviço que se agarra a uma ideia pseudocien-

tífica sobre o sentido da sua própria História. Como foi desenhada no século 

XIX, esta ideologia anda há muito perdida no tempo presente, cedendo com 

demasiada facilidade e demasiada frequência às neuroses consumistas 
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da atualidade, trocando a compaixão cristã pela piedade dos revolucioná-

rios profissionais. Em consequência, cria pontualmente, em momentos de 

grandes saltos tecnológicos, aparentes estados de paranoia entre os seus 

profissionais, procurando-se justificar novas práticas jornalísticas que não 

estavam previstas na elaboração original do seu quadro ideológico. 

Em suma, a forma como o jornalismo é pensado, idealizado, concebido, 

inclusive defendido, nunca consegue ser consonante com a forma como 

é exercido, porque o valor de liberdade que foi introduzido em oitocen-

tos na ideologia profissional é apenas uma idealização romântica do que 

efetivamente inspirou os primeiros “jornalistas”, ou seja, os primeiros ho-

mens e mulheres que publicaram informação com o fim de esclarecer o 

público, no que entendemos ser o nascimento do jornalismo moderno, 

eminentemente político. 





CONTRIBUTOS DO CONCEITO DE BANALIDADE  
DO MAL PARA A COMPREENSÃO DA CRISE E  
DOS DESAFIOS NORMATIVOS DO JORNALISMO

a teoria é muitas vezes criada sem uma imagem su-

ficientemente clara ou atual do mundo real na qual 

deve operar

in Ethics and Excuses, Banks McDowell

Hannah Arendt cita Hegel com frequência, lembrando 

uma frase em particular: “a ave de Minerva levanta o 

seu voo quando cai o crepúsculo” (Arendt, [2005] 2007a 

e [1977] 2011). A frase significa, na interpretação da au-

tora, que a filosofia política tende a surgir quando uma 

determinada sociedade entra em decadência.

Neste sentido, regressamos à nossa questão de partida: 

que contributo pode dar o conceito de “banalidade do 

mal”, síntese de todo o pensamento de Hannah Arendt, 

para uma teoria crítica da prática profissional do jor-

nalismo? Esta questão conduziu-nos a realizar um 

percurso muito mais extenso que o que inicialmente 

equacionado, fruto da própria profundidade do pensa-

mento arendtiano. A nossa conclusão não é, por tal, uma 

resposta fechada, podendo sempre vir a ser comple-

mentada. Podemos, no entanto, sintetizá-la do seguinte 

modo: a banalidade do mal na prática profissional do 

jornalismo está no próprio modo como ele se conceitua 

enquanto serviço em prol do bem maior, a ideia extra-

mundana de liberdade democrática, que estrutura os 

seus valores normativos. A conceção contemporânea de 

jornalismo, inerente à sua prática profissional, é uma 

forma de idealismo de virtude com fortes sintomas de 

decadência, a caminho do simples funcionalismo dentro 

do status quo de autoridade que integra.

Conclusão
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1. A identidade política perdida

Ao analisarmos a História do jornalismo a partir da teoria política de 

Hannah Arendt, uma das questões que se tornou evidente é a de que os 

jornalistas possuem uma identidade moldada pelas conquistas da segunda 

revolução industrial, ou seja, a partir da segunda metade do século XIX. 

Sendo efetivamente neste momento que o “jornalismo” enquanto tal se co-

meçou a estruturar, já existia atividade jornalística antes dele, razão pela 

qual a história do jornalismo moderno, nas suas características marxistas, 

tende a começar no prelo de Gutenberg. Mas a estruturação oficial da pro-

fissão foi de tal forma importante para a legitimação do ofício enquanto tal, 

que se criaram um conjunto de mitos identitários que não são questionados, 

perdendo-se o sentido das características políticas que alavancaram a ati-

vidade informativa. Questionar estes mitos é desconstruir a banalidade do 

mal da prática profissional do jornalismo. 

1.1. A força dos mitos identitários

Bergstrom e West (2020) constatam como os “mitos” são as crenças mais 

difíceis de desconstruir, uma vez que se entrelaçam com “a visão de mundo 

de uma pessoa e o senso de identidade cultural” (Bergstrom & West, 2020, 

p.279). Conforme constatam, todos nós, de forma geral, tendemos a pro-

curar informação que confirme as nossas crenças, no que em psicologia, 

acrescentamos, se designa de “viés de confirmação”. “Uma vez que uma 

ideia está estabelecida é difícil substituí-la por outra mais bem fundamenta-

da, por muito que se tente”, argumentam (Bergstrom & West, 2020, p. 280).

 Hannah Arendt (Arendt, [1957] 1974, [2007] 2007c, [1963] 2013, [1951] 2016, 

[1968] 2020) explora ao longo da sua obra vários aspetos da identidade cul-

tural judaica e as construções ideológicas a ela associadas, nomeadamente 

por meio de determinadas correntes do sionismo, das quais era fortemente 

crítica (Young-Bruehl, 1982 e 2004). A parte mais polémica do seu Eichmann 

em Jerusalém foi precisamente a análise ao papel dos conselhos judaicos 

no Holocausto e a forma como colaboraram com os nazis, nomeadamente 

através de Eichmann, um especialista na “questão judaica” e no sionismo, 
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mediante a ideia de que o nazismo poderia constituir um caminho para o 

povo judeu regressar à Terra Santa ou ter uma pátria própria. Esta cegueira 

ideológica de determinadas figuras proeminentes da comunidade judaica 

acabaria por encaminhar, inadvertidamente, mas de forma amplamente 

organizada, cerca de 6 milhões de judeus para o extermínio nos campos 

de concentração, sendo que depois da guerra nasceu efetivamente o Estado 

de Israel.

A este respeito, comecemos pela seguinte descrição da carreira de Eichmann 

no governo nacional-socialista.

Assim que Eichmann entrou em funções, o seu novo chefe, um tal von Mil-

denstein, que pouco depois conseguiu ser transferido para a Organização 

Todt de Albert Speer, onde foi incumbido de coordenar a construção de au-

to-estradas (era,efetivamente, aquilo que Eichmann fingis ser, engenheiro 

civil), mandou-o ler o famoso clássico sionista Der Jundenstaat, de Theo-

dor Herzl, que, de imediato, o converteu para sempre ao sionismo. Este foi, 

ao que parece, o primeiro livro sério que Eichmann leu na vida e marcou-o 

profundamente. A partir de então – não se cansou de o repetir –, todos os 

seus pensamentos e preocupações convergiam para uma única ideia: en-

contrar uma “solução política” (por oposição à posterior “solução física”, 

sendo que a primeira significava expulsão e a segunda extermínio) e “colo-

car alguma terra firme sob os pés dos judeus”. (Arendt, [1963] 2013, p. 98).

De seguida, a respetiva descrição da colaboração de determinadas figuras 

dos conselhos judaicos com Eichmann.

Os seus primeiros contactos pessoais com responsáveis judeus, todos eles 

sionistas bem conhecidos de longa data, fora plenamente satisfatórios. 

A razão do fascínio pela “questão judaica” foi, conforme explicou, o seu 

próprio “idealismo”. Contrariamente aos assimilacionistas, que Eichmann 

sempre desprezou, e aos judeus ortodoxos, que o aborreciam, estes judeus 

eram, como ele próprio, “idealistas”. Um “idealista”, no entender de Ei-

chmann, não era apenas um homem que acreditava numa “ideia”, nem 

tão-pouco alguém que não roubava nem aceitava subornos, posto que essas 
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qualidades fossem indispensáveis. Um “idealista” era um homem que vivia 

para a sua ideia – não podendo portanto ser um homem de negócios – e 

que estava pronto a sacrificar tudo e, sobretudo, todos, a essa ideia. (…) O 

maior “idealista” que encontrou entre os judeus foi o Dr. Rudolf Kastner, 

com quem Eichmann negociou durante as deportações de judeus da Hun-

gria. Os dois homens chegaram a um acordo segundo o qual Eichmann 

autorizaria a partida “ilegal” de alguns milhares de judeus para a Palestina 

(os comboios foram, de facto, guardados pela polícia alemã) em troca de 

“ordem e tranquilidade” nos campos onde centenas de milhares de judeus 

foram expeditos para Auschwitz. Os escassos milhares que foram salvos por 

este acordo, judeus proeminentes e membros das organizações sionistas de 

juventude, eram, nas palavras de Eichmann, “o melhor material biológico”. 

O Dr. Kastner, no entender de Eichmann, tinha sacrificado os seus compa-

triotas judeus à sua “ideia”, e era assim que devia ser. (Arendt, [1963] 2013, 

pp. 99-100)

O julgamento de Eichmann, em linha com uma determinada interpretação 

que se pode retirar da reportagem da filósofa, constituiria, sobretudo, uma 

legitimação da necessidade da existência de uma nação judaica, numa altu-

ra, recordemo-nos, em que Israel ampliava o seu território pela Palestina 

(Arendt, 2013). Por tal, a constatação de que essa nação nascera mediante 

uma certa colaboração com os próprios nazis causou incómodo e escânda-

lo, acabando por enveredar pelo ataque pessoal à autora da reportagem. A 

“ideia” da nação judaica, tão cara ao povo judeu, estaria como que mancha-

da de sangue desde a base, mas não necessariamente por os judeus serem 

as vítimas, mas por serem os seus próprios carrascos.

Esta é a essência da banalidade do mal: acreditar tanto numa ideia – tão 

bela e perfeita no imaginário abstrato – que se toleram as maiores atrocida-

des para que ela ganhe vida. Em Hannah Arendt é, porém, este o peso das 

ideias elevadas a verdade absoluta, nomeadamente quando tocam aspetos 

tão emocionais quanto a identidade, seja meramente individual ou de grupo: 

fazemos de tudo para que tenham coerência, mesmo que tal nunca exista.



Cláudia Gameiro 365

1.2. Os ativistas rebeldes

O espírito do jornalismo moderno encontra-se na rebeldia do pensamento 

dissidente, posteriormente apropriado pelo capitalismo de venda de notícias 

como forma de legitimação, no tempo da implementação das monarquias 

constitucionais, das repúblicas parlamentares e das democracias liberais e 

de mercado. Pelo que os jornalistas não são nem intelectuais nem homens de 

letras. Em sentido amplo, são ativistas de participação política que se cruza-

ram com intelectuais, escritores e homens de negócios, misturando-se com 

eles e inspirando-os à ação, estimulando-se deste modo a organização de 

uma atividade privada com características públicas. Hoje, podemos encon-

trar os resquícios desse zeitgeist original nas figuras dos “influenciadores” 

das redes sociais ou nos autores dos blogues de notícias. O princípio de amor 

à virtude, o amor à liberdade, encontra-se neles, embora frequentemente 

com o mesmo estilo niilista de outrora ou com o pensamento enviesado 

pelo consumo.

O conceito “ativista” vem latim activus mais o sufixo ista, aquele que é adep-

to da ação, ou seja, de uma moral que insiste mais nas necessidades da vida 

e da ação do que nos princípios teóricos (Machado, 1981 e 1995a). O que vai 

ao encontro da interpretação de Hannah Arendt ([1968] 1995), do jornalista 

como tendo uma função política, mantendo-se porém afastado do exercício 

direto da mesma. Na sua essência, é um homem de ação que quer ter “voz”, 

liberdade, e está continuamente a exigir ser ouvido, à revelia dos que detêm 

a autoridade. É a forma eventualmente mais pura da manifestação de uma 

pluralidade humana oprimida pela uniformidade. Neste sentido, o jornalis-

mo moderno é um ato de rebeldia perpétuo, que questiona normas morais e 

políticas e tenta, desse modo, melhorar a sociedade, a pólis.

Mas o espírito de questionamento e de ter voz nos assuntos comuns que fez 

os jornalistas distinguirem-se perdeu-se na complexa conturbação social 

que marcou a transição do século XVIII francês para o século XIX indus-

trial, tendo-se transformado gradualmente numa forma de conformismo, 

num ativismo social de inspiração cristã, onde a liberdade, o ter e dar voz 

à pluralidade, se reduziu ao livre-arbítrio, à escolha entre o bem e o mal 
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dentro do núcleo de valores dos jornalistas moldados pelo capitalismo e, por 

tal, evoluindo com ele consoante as perceções, as necessidades e os desejos, 

do tempo presente, mesmo quando se fala em diversidade1. O “bem” cristão, 

ou a caridade para com os sofredores e os excluídos sociais, esse conceito de 

amor cristão, é para Hannah Arendt uma forma de bondade, mais centrada 

na redenção social (divina) do sujeito que age, que propriamente na resolu-

ção dos problemas do sujeito que sofre. Pelo que o ativismo social, ainda que 

seja uma forma de ação política indireta moralmente válida e de grande per-

tinência em determinantes contextos jornalísticos, é também moralmente 

flexível, adaptando-se à realidade em que se encontra.

O jornalismo moderno, político, por forma a manter a coerência, jamais se 

deveria ter misturado com o romance ou ser tratado como uma equação. A 

sua natureza deveria ter permanecido o diálogo com a realidade, da mesma 

forma que Lutero exigiu reflexão sobre as prevaricações da Igreja instituída. 

Mas numa época já a afastar-se do mundo pela tecnologia, a sofrer grandes 

transformações na relação do homem com a complexidade da natureza, e 

com ela em relação ao próprio ser humano, o culto de determinadas for-

mas de narrativa, em particular inspiradas na ficção, como metodologias 

de questionamento foi sendo considerado legítimo e continuado ao longo do 

século seguinte.

O jornalismo, quer ele seja, no âmbito do exemplos explorados na nossa 

análise, romântico, utilitário ou positivista, não deixa de ser, por isso acrí-

tico. Está a observar a vida mediante os preconceitos do presente, não a 

realidade na sua complexidade, esse “hiato entre o passado e o futuro” que 

Hannah Arendt tão exaustivamente procurou descrever. O inconformismo 

próprio ao questionamento interroga as premissas, não parte delas. É per-

manentemente reformista.

1.  “Pluralidade” (Plurality, com a mesma origem etimológica) deriva do latim plurale, designando um 
“composto de vários”. “Diversidade” (Diversity, com a mesma origem etimológica) vem de diversitate, 
que se traduz por “divergência, contradição, diversão, variedade” (Porto Editora, 2001; Machado, 
1995b e 1995d). Numa leitura arendtiana dos dois termos, diversidade implicará o reconhecimento 
da divergência face a uma norma, enquanto a pluralidade define uma norma composta pela diferença 
original entre todos os elementos do coletivo. A diversidade aceita a convivência com a diferença, a 
pluralidade implica a aceitação do diálogo contínuo para existir consenso entre todos os diferentes. 
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2. A ideologia do conformismo

O problema do jornalismo será, deste ponto de vista, uma questão do con-

formismo. Ao dizer conformismo estamos a argumentar que a ideologia do 

jornalismo saída do século XIX, na ânsia de dar legitimidade à área enquanto 

profissão, criou um conjunto de regras para os jornalistas contemporâneos 

que não contempla a autocrítica – essencial a um efetivo pensamento crí-

tico – e evitam, deste modo, a responsabilização dos seus profissionais. 

Ou seja, no espírito romântico, o problema é a sociedade, não somos nós. 

Este cenário acabou por produzir uma forma de idealismo que foi perdendo 

rapidamente as suas raízes, os seus sentidos primários de significância, à 

medida que a sociedade industrial de oitocentos desaparecia, na avalanche 

de revoluções tecnológicas e convulsões políticas e sociais do século XX. Por 

isso, sendo um idealismo desenraizado, a ideologia jornalística hoje é, tão 

só e apenas, formalismo. Mantém os trajes dos princípios de amor à virtude 

que a inspiraram, mas está reduzida às lógicas do mercado.

Não foi, argumentamos, voluntário, ou seja, deliberadamente intencional, 

embora pudesse ter sido intuído. Não havendo autocrítica, a propensão dos 

jornalistas foi procurar regras aparentemente estanques, mas moralmente 

flexíveis, que se conseguissem adaptar às mudanças sociais. As mais óbvias 

são as regras retiradas das agências noticiosas, como a pirâmide invertida 

ou a resposta às questões de referência de uma notícia, entre outras que 

apelam à depuração e concisão da linguagem e do texto, sem questiona-

mentos profundos que envolvam maior complexidade, e que se refugiaram 

numa pretensa procura de dar um cunho científico à prática profissional. 

Mas a estas regras há ainda que juntar outras, menos óbvias, que são as 

que surgem do cruzamento com a literatura, que permitem a manipula-

ção dos factos ao sabor da interpretação do autor e do seu domínio sobre 

a linguagem. 

Este conformismo profissional com pressupostos, alguns deles paradoxais 

entre si, é depois concretizado na ação ao serviço do bem, da bondade, a boa 

obra cristã, no sentido arendtiano do termo. Os defensores da verdade não 

podem fazer o mal. Mas se o mal é banal, como afirmou Hannah Arendt, 
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como saber identificá-lo se a nossa estrutura de pensamento simplesmente 

não nos ensina, não nos oferece qualquer ferramenta, para nos defender-

mos de nós próprios?

2.1. A perda de sentido do serviço

O banal está naquilo que é tão óbvio que deixa de o ser, não obstante o 

tempo lhe altere o significado. Ao afirmarmos que o grande problema do 

jornalismo é a sua moral romântica, tal traduz-se na forma como essa mo-

ralidade interpreta a noção de “serviço pelo bem”, que é o pilar estrutural 

do jornalismo.

Como recordam Camponez e Oliveira (2021) o elemento do sagrado é co-

mum a muitas profissões estruturadas durante a industrialização, pelo que 

a banalidade será mais banal nas sociedades contemporâneas que a prá-

tica jornalística. O inerente malefício do idealismo cristão, como exposto 

por Hannah Arendt ([1972] 1972a, [1958] 2001b, [1994] 2001c, [2005] 2007a, 

[1963] 2019b), é que se foca na boa obra que pretende anular o sofrimen-

to e esquece que esta pode prejudicar mais que ajudar. A alienação cristã 

é esse alheamento da realidade que concebe o “eu” como boa pessoa por-

que faz boas ações, nomeadamente o que a norma social estipula por boas 

ações, não se apercebendo que o bem e o mal convivem na pluralidade do 

ser humano.

Esta é parte da razão pela qual Hannah Arendt ([1958] 2001b) chama Jesus 

de Nazaré de inocente. “Inocente” vem do latim innocente e define, etimo-

logicamente, aquele “que não faz mal, inofensivo; que não pratica o mal, 

que não incomoda, irrepreensível, virtuoso, probo; que não é culpado”, o ho-

mem isento de culpa (Machado, 1995c, p.301; Porto Editora, 2001). O amor à 

virtude que identificámos como princípio do jornalismo deve-se a um exem-

plo de questionamento que procurou reformar o sistema pelo exemplo de 

apoio aos que sofrem, como ideal divino, não tendo a intenção de magoar 

ninguém. No entanto, nos parâmetros arendtianos, Cristo era um idealis-

ta e estava mais focado em si, na sua visão dos textos sagrados, que no 

mundo dos homens, pelo que a sua morte na cruz foi mais um atestado de 
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ingenuidade que propriamente de clarividência em relação à capacidade de 

amor ao próximo da humanidade. Karl Jaspers (1985 e 2019), nem coloca 

Jesus no seu período axial, remetendo-se apenas aos profetismo messiânico 

de Elias e Isaías que Cristo viria a imitar.

Hannah Arendt estava, claro, a analisar o Jesus histórico, não as interpreta-

ções religiosas que se lhe seguiram. Comparando recorrentemente Jesus a 

Sócrates, acaba por colocar o primeiro como sendo um desvirtuamento da 

postura do segundo. Porque para o filósofo grego, o serviço pelo bem era o 

serviço à pólis, à democracia de Atenas, ao mundo dos homens, da política, 

não ao reino extramundano e antipolítico de Deus (Arendt, [2005] 2007a). 

Sócrates interpelava os cidadãos de Atenas para que, através da maiêuti-

ca, eles percebessem de onde vinham as suas convicções, podendo assim 

melhorar a vida da cidade-estado – cujo debate público degradava-se na 

competição, nomeadamente por meio da retórica – criando o diálogo neces-

sário à sã convivência entre a pluralidade dos seres, a amizade.

Jesus, no seu amor ao próximo, estava a apelar a uma causa que seria ho-

nesta e tinha validade no contexto em que ocorreu, mas era apenas sua, 

partia da sua individualidade, e qualquer imitação já teria por fim mais uma 

identificação à sua imagem que um genuíno interesse em ser bom. É uma 

moral que se perverte com facilidade porque é uma moral emocional, nasce 

do compadecimento interno com o sofrimento – a compaixão, nos termos 

arendtianos – não com uma reflexão profunda sobre o mesmo. Além disso, 

ao focar-se no reino de Deus e não no reino dos homens, a moral de Cristo 

não era passível de diálogo e abriu espaço a que qualquer causa fosse digna 

de que um homem morresse por ela, desde que a elevasse a um patamar 

divino. Jesus deixou um exemplo de abnegação pela causa dos sofredores, 

mas não deixou uma explicação para essa ação e ao longo do tempo esta foi 

interpretada ao gosto da época, definindo a moralidade normativa.

O questionamento torna-se assim um elemento próximo da comunicação, 

porque aquele que questiona a sociedade tende a ter o ímpeto de querer dar 

voz aos seus pensamentos, mas nem sempre o faz da melhor forma. Cristo 

utilizou parábolas, ou seja, comparações e metáforas, estava a tentar dar 
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uma lição. Neste sentido, Sócrates era um tipo de comunicador distinto, por-

que deixou bem definido que ele apenas questionava e nada sabia. Queria 

fazer nascer a verdade de cada um e refletir sobre ela. Queria fazer nascer a 

verdade de cada um e refletir sobre ela. O seu trabalho era um diálogo con-

tinuado com a realidade e se chegavam a um beco sem saída, reiniciavam o 

questionamento. Sócrates não queria salvar a humanidade, colocou-se a si 

próprio o objetivo de melhorar a vida na pólis através do questionamento dos 

outros e de si próprio (Arendt, [2005] 2007a). Pelo menos da forma como 

Hannah Arendt interpretou o testemunho deixado pelos seus seguidores, 

pois Sócrates também nada escreveu.

Regressando ao jornalismo, esta interpretação de conceitos e do seu papel 

na História diz-nos que não obstante o jornalismo moderno tenha nascido 

do questionamento das normas morais e políticas dos inícios da modernida-

de, acabou por se fundir com elas, assim que esse questionamento se tornou 

a própria norma. O papel que as seitas protestantes tiveram na edificação 

dos EUA já antevia a transição para uma métrica de bondade alargada a 

todos os setores de atividade profissional, sendo que a Revolução Francesa 

apenas terá retirado as limitações autoimpostas por uma moral de virtude 

herdada do velho continente, reduzindo a frágil consciência existente ao for-

malismo num mundo em reestruturação.

Deste modo, dificilmente poderemos conceber um período em que os va-

lores normativos do jornalismo estivessem efetivamente em consonância 

consigo próprios, porque o que existiram foram, sobretudo, episódios de 

ativismo participação política em grande medida instintivos, que corporiza-

vam, de algum modo, essa idealização. A ideologia construída na segunda 

metade do século XIX é uma interpretação do passado histórico com base na 

realidade industrial e capitalista da época, o ideal de progresso imperialista, 

que pegou em obras de referência, como na de John Milton, e em eventos 

disruptivos, como a Revolução Francesa, para legitimar o seu papel nas 

sociedades liberais e capitalistas. A história entendida como um processo 

mecânico-industrial, esse movimento contínuo que se encadeia matemati-

camente para fins específicos, ao exemplo de uma linha de montagem, que 
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Hannah Arendt tanto criticou. Mas ao fazê-lo, ao tornar-se o defensor da 

democracia de mercado – esse novo ideal piedoso de bem público que iria 

acabar com o sofrimento dos povos através do consumo e das políticas igua-

litárias – o jornalismo deixou de poder questionar a própria democracia, a 

nova norma moral e política, limitando-se a questionar o poder eleito ou 

estabelecido, representado nos órgãos políticos e económicos.

O jornalismo, como quarto poder, havia-se transformado ele próprio num 

dos elementos da nova autoridade e isso implicava não se questionar a si 

próprio para manter essa validade social. Ou, como coloca Hannah Arendt, 

“uma existência vivida inteiramente em público, na presença de outros, 

torna-se, como diríamos, superficial” (Arendt, [1958] 2001b, p. 84) e “o 

revolucionário mais radical torna-se um conservador no dia seguinte à re-

volução” (Arendt, [1970] 2006e, p. 71).

2.2. A crise como dissonância cognitiva

O problema estrutural do jornalismo, sendo a base da crise atual, é que 

ele não precisa nem de salários, nem de empresas, nem de espaço, nem de 

disponibilidade. Não precisa sequer de tempo. Ele é tão só uma matéria de 

vontade – e por tal de liberdade – sendo que a única coisa que verdadeira-

mente precisa é de um meio de acesso aos Outros – um meio que permita 

causar “impressão” – nem que seja apenas uma praça. O jornalismo moder-

no nasceu de várias pessoas tentarem divulgar a sua “voz” contra o sistema 

vigente e esse elemento de “impressão” permaneceu na sua ideologia profis-

sional, o que faz com que o jornalismo salte para qualquer plataforma que o 

permita, mesmo matando-se economicamente pelo caminho.

No século XVI, como exposto no capítulo anterior, muitos homens e mulhe-

res perderam a vida por este desejo de expor publicamente uma perspetiva 

sobre a “verdade” que era negada pelo consenso estabelecido, que à época 

partia do divino. Na contemporaneidade, usam-se smartphones e as redes 

sociais para lutar por causas públicas, mesmo que aparentemente destituí-

das de qualquer sentido. Se estes novos ativistas da participação política que 
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povoam as redes sociais são narcisistas políticos, idealistas – movidos tanto 

por ódio como pelo amor ao próximo – virtuosos ou efetivamente conscien-

tes só o tempo o poderá avaliar. Mas não são necessariamente os jornalistas.

O jornalismo, ou melhor, a ideologia jornalística que estruturou a conceção 

de jornalismo contemporâneo, atravessa um período de falência nos seus 

fundamentos que é o resultado da falência do modelo do capitalismo indus-

trial do século XIX, que foi transitando para outros modelos e hoje parece 

estar a converter-se em capitalismo de vigilância (Zuboff, 2020). A lógica do 

capital, no sentido em que a colocámos como parasitária, segue a lógica do 

princípio da excelência. Quer isto dizer que segue a necessidade e o desejo 

do ser humano, a própria desorientação do indivíduo. Ou seja, explora a 

inocência e vai para onde ela existe, tendo-se tornado especialista na men-

te humana, a um grau muito mais extenso do que os jornalistas, presos 

à produtividade informativa e às próprias limitações cognitivas humanas, 

alguma vez conseguiram alcançar. 

O conceito de “crise”, usado transversalmente para definir o momento 

atual do jornalismo, reflete assim, sobretudo, o estado de dissonância cog-

nitiva em que vivem os jornalistas, funcionários de empresas capitalistas 

rendidos à narrativa a tentarem alcançar continuamente o mesmo grau de 

comprometimento com a realidade do ativismo de participação política dos 

sistemas em decadência, movido pela crítica rebelde e não tanto pela revolta 

e muito menos pelo conformismo. É uma tarefa inglória, porque de costas 

voltadas para a ação em si mesma. Onde outrora houve questionamento das 

normas, hoje há a obediência a uma norma moral romântica, o culto piedoso 

do sofrimento, que alimenta o consumo, a busca da felicidade material. Os 

ativistas da participação tornaram-se tecnocratas, especialistas nas técni-

cas e tecnologias de informação e comunicação, cheios de boas intenções 

mas alheados da própria realidade que trabalham.

Isto não quer dizer, frisamos, que não existam jornalistas envolvidos a 

fundo na profissão, com uma vontade absurda de questionar, mesmo com 

toda a sua precariedade. Que exista, recorrendo a Weber (1979), vocação, 

a expressão dessa voz interior, como recordou Cebrián (1998). É neles que 
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continua a persistir a força do ofício e os seus trabalhos pontuais recordam 

porque razão o jornalismo foi tão importante para o período revolucionário 

e porque razão é tão necessário que ele sobreviva numa sociedade em forte 

transformação digital, onde a verdade é cada vez mais difusa.

2.3. A iminente perda da intuição

Mas, talvez, nesta época de transição para o universo dos algoritmos de 

aprendizagem automática, nem mesmo a verdadeira vocação, que Weber 

(1979) colocava como um cruzamento entre a convicção e a responsabilidade 

– a virtude – baste, por si só, para fazer face à magnitude da transforma-

ção comunicacional em curso, onde o jornalismo se encontra, muitas vezes, 

tão só a defender a própria casa. Porque embora os jornalistas continuem 

formalmente a questionar a autoridade, na prática este questionamento 

limita-se ao que é visível, o poder político e económico, personificado nos ór-

gãos eleitos de governo. Conforme discutiu Hannah Arendt ([1968] 2006g), 

questionar a autoridade vai muito além do poder, implica os invisíveis, os 

fundamentos, as normas morais e políticas.

Uma vez que a autoridade exige sempre obediência, é muitas vezes confundi-

da com alguma forma de poder ou violência. Mas o facto é que a autoridade 

exclui o uso de meios exteriores de coação; quando se usa a força, isso sig-

nifica que a autoridade falhou. Por outro lado, a autoridade é incompatível 

com a persuasão, já que esta pressupõe uma paridade e funciona através de 

um processo de argumentação. Quando se utilizam argumentos, a autori-

dade é deixada em suspenso. (Arendt, [1968] 2006g, p. 106)

Um dos vários problemas levantados pelos algoritmos de aprendizagem 

automática, argumentamos, concretizado na nossa dependência cada vez 

maior do digital, é que estes anulam ao jornalista a réstia de consciência 

que lhe restava: a intuição jornalística. Porque os algoritmos, como fer-

ramentas políticas que são, estão a tornar virtual algo que era subjetivo e 

pessoal, ainda que frequentemente condicionado pelos valores capitalistas, 

como o tratamento de informação e os critérios de noticiabilidade ou valo-

res-notícia. Nas redes sociais, o jornalista entra na mesma bolha privada 
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de realidade que todos os outros cidadãos, mesmo que queira que ela seja 

diversa, acabando por ver o que o algoritmo define que ele veja. Acaba a rela-

cionar-se não com o mundo real, mas com o mundo virtual que é construído 

para que ele veja, que vai inclusive ao encontro dos seus próprios critérios 

jornalísticos, mantendo-o preso ao ecrã.

Hannah Arendt ([1958] 2001b, [1968] 2006d e [1968] 2006f) discutiu há meio 

século que as primeiras explosões atómicas tinham introduzido a humani-

dade numa nova era, política mas distorcida, em que o homem abandonou a 

transformação da natureza, que o obrigava, ainda que minimamente, a lidar 

com ela, para começar a criar por si mesmo todo um universo virtual. Estas 

novas criações partem de outras criações, são um processo abstrato com-

pletamente desenraizado do sentido original onde começou, a consequência 

de um século a viver num mundo focado na produtividade. 

Mas se os jornalistas ainda vivem presos às rotinas produtivas do século 

XIX, focados em colmatar a necessidade de informação, como adaptar-se 

a um mundo que se tornou político por si mesmo, trocou o labor pela ação 

distorcida, onde já não há diálogo mas imposição de comportamento? Ou 

seja, onde a tecnologia, o digital, começa a moldar todos os domínios da 

nossa realidade. A tendência, argumentamos, é a de que o jornalista se ve-

nha a perder nele próprio – está demasiado ocupado com o progresso, esse 

produto do serviço do bem – e comece a atravessar o patamar ténue entre 

idealismo e narcisismo.

Os algoritmos são ferramentas que esvaziam a consciência jornalística acer-

ca da notícia. Não são neutros, têm propósitos até bastante definidos. Pelo 

que se acaba a fazer notícias do que aparece na rede social do jornalista 

como relevante – mas que é apenas “viral” – e não propriamente do que 

acontece de relevante na sociedade. E isto é válido tanto para o Facebook, 

como para a Google ou a Amazon, esses repositórios de conhecimento uni-

versal cujo critério de validade não é necessariamente a consciência crítica.

Longe vai o tempo em que se ia a uma biblioteca, a um arquivo, essa formas 

de técnica mais rudimentares, onde se acabava a cruzar com a complexidade 
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da realidade humana. No jornalismo sentado, flexível, digital, o foco é o 

mundo simples que nos chega ao telemóvel, não a complexidade que existe 

lá fora.

2.3.1. Os maiores inimigos do jornalismo contemporâneo

Um dos inimigos mais visíveis do jornalismo contemporâneo é a precarie-

dade. Hannah Arendt ([1958] 2001b) analisou-o e foi abordado largamente 

neste trabalho: ninguém pensa quando tem fome. No entanto, argumenta-

mos, o jornalismo tem uma componente bastante grande de voluntarismo, 

pelo que embora a precariedade o condicione, não o define e não temos as-

sim tanta certeza que seja realmente o maior perigo do jornalismo. É certo 

que houve épocas mais abonadas e mais propícias a trabalhos profundos, 

de investigação, mas o jornalismo amarelo surgiu em plena “idade de ouro” 

da profissão e os tabloides vingaram na segunda metade do século XX. 

Mais dinheiro não implica mais pensamento crítico, uma vez que cria ainda 

mais concorrência.

Pelo que propomos outra análise, que se pretende complementar à precarie-

dade e, eventualmente, tem nela parte da sua fundamentação.

“O conteúdo é Rei”, escreveu o magnata da tecnologia Bill Gates, em 1996, 

ao prever que o conteúdo iria dominar o futuro da internet como dominara 

a televisão (Rez, 2020). Não obstante, porém, as interpretações já faculta-

das anteriormente, será importante desconstruir o conceito de “conteúdo” 

como entendemos que Hannah Arendt faria.

O termo “conteúdo” vem do latim continere e significa “manter unido, 

manter ligado” ou “manter no mesmo estado, conservar”. Na linguística re-

fere-se ao significado de um signo, as representações da consciência (Porto 

Editora, 2001; Machado, 1995b). Segundo Roland Barthes, “significado” não 

é “uma coisa”, mas “uma representação psíquica da «coisa»”. Em semiolo-

gia, desenvolve, classificar os significados é fundamental “porque equivale 
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a destacar a forma do conteúdo”, que vai muito além da sua substância, que 

é sobretudo ideológica (Barthes, 1984, p. 35-39).

Na psicologia, o termo “conteúdo” designa “o conjunto dos estados psíquicos 

que, num dado momento, estão presentes à consciência”, ou seja, é o “con-

teúdo de consciência”. Na lógica, o “conteúdo” é a “matéria de um conceito ou 

ideia”, o conjunto de elementos que permitem a sua compreensão. Na gno-

siologia “pode exprimir, no criticismo de Kant, a matéria informada pelas 

chamadas formas a priori da sensibilidade e do entendimento, e no idealis-

mo, os produtos imanentes do espírito, do eu, da consciência, etc” (Paula, 

1997, p.1147-1148). Noutras palavras, ao falarmos de conteúdo lidamos com 

a formação do “juízo” do indivíduo, a forma mais elementar de pensamento 

para Hannah Arendt ([1978] 2000 e [1977] 2011), as lógicas de raciocínio com 

que nos definimos a nós mesmos e ao mundo, a consonância cognitiva.

Sendo a apropriação de um termo em inglês, marketing traduz-se em portu-

guês por mercadologia, ou seja, o estudo das lógicas de mercado2. Colocando 

esta área na perspetiva de Hannah Arendt, estamos a falar do pensamento 

matemático aplicado ao consumo, razão pela qual o objetivo do marketing é 

acrescentar “valor” a um produto. Focando-se nas necessidades e nos dese-

jos do consumidor, o marketing contemporâneo tem-se sabido aproximar da 

psicologia e da neurologia, criando novas ramificações como neuromarke-

ting3, por forma a adaptar o produto ao cliente. Independentemente das 

conceções teóricas internas à área, o marketing tende a explorar as crenças 

e os valores dos seus consumidores (Akerlof & Shiller, 2016). 

Pelo que ao falarmos de marketing de conteúdo estamos a falar da utiliza-

ção de técnicas de mercado que pretendem orientar o consumo através das 

representações do indivíduo sobre si e sobre o mundo, nomeadamente por 

meio da construção narrativa persuasiva. Ou seja, são técnicas para vender 

consonância, como forma de colmatar uma potencial dissonância cognitiva. 

2.  Mercado vem do latim mercatu que significa “comércio, tráfico, negócio; praça de mercado, mercado, 
mercado público, feira”. O mercado é um espaço onde se fazem trocas, não estando propriamente 
assegurado a legalidade das mesmas (Machado, 1995d).
3.  Alguns autores consultados consideram o neuromarketing uma aplicação da “ciência da persuasão” 
(Morin & Renvoise, 2018; Page, 2015).
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Segundo Hannah Arendt ([1968] 2006b), houve um género literário em par-

ticular que foi o precursor da utilização da narrativa em termos de análise 

psicológica e social: o romance moderno.

Durante séculos os jornalistas trabalharam conteúdos, a transmissão a 

um público alargado de uma determinada informação, uma determinada 

perspetiva do mundo por meio da construção narrativa, e perceberam como 

esta pode despoletar revoluções. Com a Revolução Francesa, como Hannah 

Arendt ([1958] 2001b e [1963] 2019b) discutiu, passou-se a instrumentalizar 

a moral do sofrimento, da miséria, abrindo-se assim caminho à exploração 

da narrativa melancólica, de guerra, no que tende a ser associado ao ro-

mantismo. A elevação social do jornalismo e a aproximação aos homens de 

letras, introduziram no núcleo ideológico dos profissionais determinadas 

conceções do mundo retiradas do romance, como a ideia de que a narrativa 

pode, através de determinadas ferramentas, aproximar-se de um patamar 

de sabedoria. O impulso literário combinava, assim, na perfeição com o im-

pulso missionário, servindo-se o divino, neste caso o bem, e a verdade.

A tecno-utopia informativa, nos termos em que a colocámos, aproxima-se da 

tecno-utopia da vigilância pelo culto da missão mas também, e sobretudo, 

pelo culto do romance, reduzido atualmente a marketing de conteúdo, ou 

seja, a uma narrativa de cariz persuasivo, com capacidade e/ou ferramentas 

para se ajustar às crenças do consumidor. O elemento comum, argumenta-

mos, é o uso da psicologia e das ciências sociais na construção narrativa, na 

estruturação de pensamento, nomeadamente nos termos mais elementares 

do ser humano: a dor e o desejo. Evidentemente que a componente estética e 

a complexidade e profundidade próprias ao romance moderno se perderam, 

mas o objetivo do marketing de conteúdo não é a consciência, é o consumo. 

Neste sentido, em muitos aspetos aprendeu com o jornalismo de cariz sen-

sacional, com o qual se tende a misturar.

A indústria da persuasão (Veríssimo, 2017), conforme exposto anterior-

mente, é uma herança da propaganda. Neste cenário, o grande perigo de o 

jornalismo não ser o detentor do domínio da comunicação reside na particu-

laridade de a transmissão de pensamento já não partir propriamente do seu 
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seio, de um núcleo de ideias que ainda contava com o seu comprometimento 

com a ação política indireta do jornalismo, mas de orientações capitalistas. 

Sejam ou não bem-intencionadas, estas orientações acabam transpostas 

para algoritmos e conteúdos digitais criados à medida dos valores-notícia 

do jornalista, demasiado afundado na precariedade económica e intelectual 

para se aperceber sequer deste tipo de manipulação do seu ideário.

De uma forma geral, reconhecemos, todos os nosso entrevistados intuíram 

este problema, sendo que apenas Paulo Agostinho o conseguiu identificar e 

definir, nomeadamente ao constatar a grande profissionalização das agên-

cias de comunicação e a sua capacidade de adaptação ao universo dos valores 

jornalísticos. Para os restantes, este problema assume sobretudo a designa-

ção de “poder”, em particular orientado para o político e económico. Mas o 

“poder”, nos termos de Hannah Arendt ([1979] 1970), encontra-se de alguma 

forma relacionado com o próprio sistema que rege uma comunidade. Sendo 

o “poder” não mais que a “capacidade humana de agir em conjunto”, ele 

existe onde há interações suficientes que sustentem organizações sociais 

consistentes. Neste quadro, com a expressão “poder”, e numa linguagem 

arendtiana, os jornalistas estariam na verdade a querer referir-se a algo su-

perior, mais próximo da autoridade, ao que não há capacidade para colocar 

em causa, apesar de se lhe notarem as falhas.

No mundo que saiu da modernidade, onde todos os estratos da sociedade 

estão dependentes de relações de produção, de propriedade e de trabalho, 

inclusive os governantes – ou seja, como resumiu Arendt, um ordenado – o 

capital torna-se um elemento de autoridade, porque encontra-se umbilical-

mente ligado à sobrevivência do indivíduo. Neste aspeto, a autoridade não 

está claramente do lado dos jornalistas, afundados na crise da falência do 

modelo de negócio e do próprio modelo informativo, mas sim do lado da 

relações públicas e nos gabinetes de marketing e comunicação das grandes 

empresas capitalistas, que atualmente conseguem inclusive pagar espaço 

nos jornais sem que seja evidente ao leitor que está a ler um conteúdo publi-

citário (Garcia & Martinho, 2020). O poder até pode querer ser democrata, 
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mas a autoridade, o capital, segue os desejos do consumidor, até os que ele 

entende serem as suas necessidades. É a lógica do discurso do progresso.

O marketing de conteúdo transforma facilmente em verdade jornalística 

algo que é meramente uma perspetiva, uma opinião, seja ela apenas ideoló-

gica, capitalista, ou ambas, e os jornalistas não estão sequer em condições 

de conseguir rebater este cenário, pois há muito se tornaram dependentes 

e, por tal, compactuantes com ele. A “idade de ouro” do jornalismo foi na 

prática uma época em que a autoridade esteve do seu lado. Atualmente, a 

ideologia jornalística está a virar-se contra si própria, na mesma medida em 

que os jornalistas perdem definitivamente poder para as redes sociais, como 

anteriormente já haviam perdido poder para a indústria do entretenimento, 

ou como ainda antes já haviam perdido o poder para a indústria da impren-

sa e dos media. A questão é portanto, agora como outrora, a de se saber, no 

preâmbulo da tecno-utopia de vigilância, que poder restará aos jornalistas?

Hannah Arendt ([1951] 2016) constatou que o antissemitismo cresceu quan-

do os judeus perderam poder, mas mantiveram os seus privilégios, em 

particular a riqueza. O ódio nasceu desse cenário, uma vez que o povo não 

aceita da mesma forma uma comunidade que detém privilégios sem poder. 

Refém do marketing de conteúdo, o jornalismo pode estar a caminhar a pas-

sos largos para a perda definitiva da sua legitimidade, num cenário em que 

tendo perdido o seu poder acena ainda com a sua função social, para não 

perder os seus privilégios.

2.3.2. O regresso da sofística: os novos mecanismos de violência

Fazendo uma última incursão pelo pensamento de Hannah Arendt, po-

demos argumentar que o enviesamento provocado pelo marketing de 

conteúdo não é propriamente um problema novo. Este é o mesmo problema 

que levou Sócrates a iniciar a sua deambulação pelas ruas de Atenas e que 

acabou por conduzi-lo à morte. Trata-se do regresso da sofística, da arte 

da argumentação destituída de honestidade intelectual porque unicamente 

focada na persuasão do ouvinte. Conforme terá constatado Platão, segundo 
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a interpretação de Arendt ([2005] 2007a), é uma forma de violência concre-

tizada por meio do discurso.

Sócrates insistiu em falar do seu caso com os juízes como costumava falar 

de toda a espécie de coisas com cada um dos cidadãos atenienses ou com 

os seus discípulos, e acreditava que poderia assim chegar a alguma verdade 

e a persuadir os outros dessa verdade. Mas a persuasão não decorre da 

verdade, decorre das opiniões, e só a persuasão leva em conta e sabe como 

lidar com muitos. Para Platão, persuadir os muitos significa impor sobre 

as múltiplas opiniões a sua própria opinião, e por isso a persuasão não é o 

contrário do governo da violência, mas uma outra sua forma. Os mitos do 

Além, por meio dos quais Platão concluiu todos os seus diálogos políticos 

à exceção das Leis, não são nem verdade nem simples opinião: são con-

cebidos como fábulas capazes de aterrorizar, quer dizer uma tentativa de 

limitar às palavras o uso da violência. (Arendt, [2005] 2007a, p. 17)

Hannah Arendt ([1979] 1970 e [1970] 2006e), curiosamente, parece ter ante-

visto a eminência deste problema no seu ensaio Sobre a violência, publicado 

em 1970, na medida em que observou a crescente instrumentalização da pro-

dução científica para concretizar objetivos políticos. A autora não concebeu 

objetivamente os algoritmos de aprendizagem automática, mas anteviu a 

chegada de uma determinada tecnocracia, a proximidade dos estrategas com 

pensamento científico junto dos governos, assente no pensamento matemá-

tico, de dedução lógica, sem autocrítica. Formulando ideias e previsões para 

o futuro sem as conseguirem confrontar com a realidade, estes “pensado-

res” transformavam meras opiniões em factos e elevavam-os rapidamente a 

verdades absolutas, uma atitude que considerava pseudo-científica e “hipnó-

tica”, porque assente no conforto psicológico da superstição criada mediante 

a leitura do passado sob os preconceitos do presente. Face à sua lógica cega, 

quem as seguia deixava de parte o seu senso comum “que nada mais é que 

o nosso órgão mental para perceber, compreender e lidar com a realidade e 

a factualidade” (Arendt, [1970] 1970, p. 8).
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A tecnocracia estabelece uma ligação próxima à guerra, à violência, porque 

o desenvolvimento técnico e tecnológico tem servido, desde a modernidade, 

para aliviar sobretudo as “penas terrenas” dos homens, o seu desejo de aca-

bar com qualquer tipo de sofrimento individual e viver num estado perpétuo 

de uma felicidade niilista, a que tendemos a chamar de consumo (Arendt, 

[1958] 2001b).

Regressando à nossa discussão em torno das dissonâncias de sentido do 

jornalismo, há uma razão para Hannah Arendt preferir as rebeliões às re-

voltas. A rebelião, nos termos que a colocámos, implica alguma prudência 

nas abordagens críticas à sociedade. A revolta acredita que os fins justificam 

os meios e que na violência pode existir esse fator de purificação da socie-

dade que a autora aparenta temer. Atendendo a Eichmann em Jerusalém e à 

sua abordagem ao papel pernicioso dos conselhos judaicos no Holocausto, a 

revolta cria facilmente lógicas distorcidas de justificação do inqualificável.

Como expusemos anteriormente, a política em Arendt é, na sua essência, 

uma tentativa de fuga à nossa inerente mortalidade, pelo que a violência 

coletiva, para justificar-se, tende a criar objetivos de longo prazo, como a 

criação de uma nova comunidade ou um “novo homem”. Uma ilusão, afirma 

a filósofa, pois este tipo de comunidade aniquila-se a si própria e a quem se 

cruza com ela.

O elemento preocupante destas reflexões para a nossa discussão, em linha 

com o pensamento de Hannah Arendt, é que a grande produtividade huma-

na dos últimos séculos, o progresso, surgiu não pela mão dos trabalhadores 

ou mesmo da dita burguesia, mas pela mão dos cientistas que potenciaram 

um extraordinário desenvolvimento tecnológico. Hannah Arendt ([1970] 

1970, [1958] 2001b e [1970] 2006e) temia a ascensão ao poder desta elite, 

da comunidade intelectual e científica, uma vez que o seu conhecimento 

parecia evoluir mediante uma determinada alienação com o presente e um 

apego excessivo ao passado, à tradição revolucionária, o racionalismo. Ou 

seja, os intelectuais e os cientistas estavam presos às suas próprias ideolo-

gias, ideias de absoluto agarradas a lógicas distorcidas sobre a grandiosidade 
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do passado, e isso levava-os a utilizar a ciência como justificador de meras 

crenças ideológicas.

O racismo, mas não a raça, não é um facto da vida, mas uma ideologia, e as 

ações às quais ele leva não são atos ref lexivos, mas atos deliberados basea-

dos em teorias pseudo-científicas. A violência na luta inter-racial é sempre 

assassina, mas não é “irracional”; é a consequência lógica e racional do 

racismo, pelo qual não me refiro a algum vago preconceito de qualquer dos 

lados, mas a um sistema ideológico explícito. (Arendt, [1970] 2006e, p. 147)

A violência, seja por atos ou por palavras, pode ser uma ferramenta perfei-

tamente racional, desde que o fim que a justifica seja exequível no curto 

prazo, na medida em que torna público, por meio da dramatização, os res-

sentimentos privados das populações e pode impelir os governos a realizar 

as reformas necessárias nos respetivos sistemas. Mas qualquer objetivo de 

longo prazo torna a violência irracional, porque nunca sabemos calcular 

completamente as consequências da nossa ação.

A violência, conclui a autora, tem uma ampla capacidade de mudar o mun-

do, mas não necessariamente para melhor. Torna, pelo contrário, o mundo 

mais violento, porque mais ressentido. A “raiva” – o elemento inerente à 

violência, que anteriormente associámos à revolta – não tende a ser boa 

conselheira. É neste sentido que um terreno fértil para a violência é uma so-

ciedade burocratizada, onde impera o “domínio de Ninguém”, ou seja, onde 

não há forma de apontar responsabilidades porque é uma estrutura política 

assente na desresponsabilização, uma “tirania sem tirano”. De uma forma 

geral, pelo seu amplo crescimento para além das normais capacidades de 

governo, foi no que se tornaram as repúblicas de inspiração democrática. A 

burocracia foi também o grande sustentáculo do imperialismo que levou às 

grandes guerras (Arendt, [1951] 2016).

O problema de se justificar a violência, seja por atos seja por palavras, como 

elemento purificador – essa ideia tão romântica – é que é ela é transversal 

ao ser humano. Surge na mente de qualquer um, com más ou boas inten-

ções. Hannah Arendt temia que os cientistas ligados à tecnologia e próximos 
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aos governos acabassem a perseguir objetivos altamente abstratos, que não 

eram propriamente objetivos humanos mas criados de modo imprevisto 

pelo “cérebro artificial”. Para a autora, se tal sucedesse gerar-se-ia uma 

perda geral de bom senso, que estimularia a raiva, a frustração, e onde a 

violência se tornaria um apelo tanto dos desorientados com as maravilhas 

da técnica como daqueles que sentem que não têm mais voz no coletivo.

Por violência, na perspetiva que nos toca, estaremos a falar do recurso à téc-

nica e à tecnologia por meio do discurso para influenciar a ação de terceiros, 

neste caso sob a forma de um marketing generalizado de conteúdo.

2.3.3. Um discurso direcionado a despoletar a ação de terceiros

Ao concluirmos uma investigação sobre a prática profissional do jornalismo 

acabámos por nos deparar com a mesma política distorcida identificada há 

50 anos por Arendt e a incapacidade dos jornalistas de a combaterem por-

que acabaram por a interiorizar. Na sequência dessa interiorização, o núcleo 

ideológico dos jornalistas foi sendo instrumentalizado por terceiros.

As discussões de Richard Sennett (2009) sobre o novo capitalismo e de 

Shoshana Zuboff (2020) sobre o capitalismo de vigilância – na prática uma 

evolução no próprio modelo capitalista, centrado inclusive nalguns dos mes-

mos protagonistas –, assim como de Naomi Klein (2017) sobre as doutrinas 

de choque e de Christian Salmon (2017 e 2019) sobre o uso do storytelling no 

discurso político, materializam um problema transversal à comunicação no 

espaço público, com particular ênfase no espaço mediático. Ao longo do últi-

mo século de avanços tecnológicos, a comunicação institucional e comercial 

foi assimilando as metodologias estratégicas típicas do discurso persuasivo, 

uma herança da propaganda, dos populistas, ou, se quisermos, do elemento 

sociopata humano, a exploração do homem pelo homem. Neste momento 

há conhecimento sobre psicologia e ciências sociais suficiente no espaço pú-

blico – nomeadamente por meio da economia comportamental, mas muitas 

vezes de forma meramente intuitiva por meio das lógicas convencionadas da 

informação espetáculo – para condicionar a opinião de terceiros e levá-los 
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a agir de determinado modo, contra os seus interesses, contra a sua vonta-

de, contra a sua humanidade. Em termos simplistas, as vendas agressivas 

contaminaram a tecnologia e, com ela, a sociedade e a comunicação social 

a ela afeta.

Se Hannah Arendt desperta a atenção do pensamento contemporâneo é 

porque os mesmos elementos que determinaram o seu tempo voltaram a 

reunir-se neste início de século, como já se tinham reunido no tempo de 

Karl Marx. Mas não da mesma forma, porque embora a História seja mar-

cadamente cíclica, é um erro achar que ela se repete de igual modo. Os 

contextos mudam, logo os fenómenos também. Não vamos tentar discutir 

as causas ou os acasos, porque não é esse o nosso foco, embora tendamos 

a equacionar que se encontram ligados aos mesmos impulsos de progresso 

que Arendt e Marx sentiram. Como política distorcida que é, o discurso é 

persuasivo com vista ao direcionamento da ação de terceiros, não do próprio 

emissor: invadir o Capitólio, fazer um like, portar-se bem para obter mais 

crédito social. O marketing de conteúdo vocaciona-se para a ação do con-

sumidor, através de uma adaptação da narrativa à sua psicologia, e tal não 

exige propriamente que ele tenha coerência, apenas que toque a emoção, os 

valores e as crenças do indivíduo, as suas necessidades e desejos. Assume 

assim uma autoridade moral e política difícil de contrariar pelos corpos po-

líticos tradicionais que se encontram no poder ou sequer pelo diálogo que 

deveria ser o apanágio das sociedades democráticos.

Saber vender uma narrativa que desencadeie a ação dos recetores no sentido 

desejado pelo emissor, nomeadamente a sua submissão, é o tipo de domínio 

total que Hannah Arendt ([1994] 2001g e [1951] 2016) identificou nos campos 

de concentração e vislumbrou no outro lado da cortina de ferro, na ação 

e no discurso de Estaline. Exige, sobretudo, uma massa inocente, isolada, 

desorientada, alienada do mundo. Uma sociedade romântica. 

Hannah Arendt argumentaria que foi um longo processo político que co-

meçou em Versalhes, quando Luís XIV se isolou do mundo e infantilizou a 

nobreza à sua volta, tornando-a patética e competitiva, fazendo com que a 
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burguesia desejasse tomar parte de tal universo e, com ela, toda a massa 

que ela criou. Entrando pelos portões dourados do palácio afastado de Paris, 

da política, Versalhes é isolamento, é um bolha de realidade, que se verga à 

fusão do poder com a autoridade, o próprio Sol, que uniformiza os homens 

mediante o materialismo, o consumo. Versalhes é um ícone moderno da 

alienação do mundo e o seu absolutismo é apenas o antecessor moderno do 

imperialismo e do globalismo. A excelência.

Esta discussão, em si mesma, levar-nos-ia por outras leituras da História, 

do papel do homem e da mulher na sua relação com o mundo ou do peso das 

tradições de pensamento, políticas e religiosas, na construção das conce-

ções do mundo do homem massificado, algumas das quais Hannah Arendt 

só abordou de forma superficial e que, por tal, não vamos tentar aprofundar.

No entanto, remetendo-nos a As origens do totalitarismo, podemos ar-

gumentar que a autora identificou na sua obra, afinal, os três pilares da 

desumanização: as metodologias de pensamento racionalistas, que acabam 

por reduzir o mundo à dor e ao desejo da nova autoridade saída da Revolução 

Francesa e do domínio da técnica: o progresso e o seu parasita, o capital (o 

imperialismo); as crenças enraizadas e acríticas (o antissemitismo); por fim, 

este racionalismo constituído por crenças acríticas e apoiado na tecnologia 

direcionado a ideais superiores de supressão da dor e obtenção daquilo que 

se deseja (o totalitarismo).

Se Zuboff estiver correta na sua análise às novas tendências políticas do ca-

pitalismo, assente nas potencialidades do digital conforme concebido pelas 

grandes tecnológicas, caminhamos no sentido de abandonar o materialismo 

liberal, que fundou a ideologia jornalística, e a aderir a um materialismo 

comportamental. Ao contrário do modelo anterior, este não é defensor da 

democracia, porque na mercantilização de comportamentos não há diálogo: 

a verdade é oferecida com a certeza do cálculo matemático. É uma nova 

forma de puritanismo, assente em leituras individualizadas da ciência e 

embebido em algum idealismo marxista, que entende a salvação por meio 

da tecnologia a partir de perspetivas excessivamente uniformes para não 



O Declínio do Jornalismo — Vol 2386

causarem um mal tão banal quanto o bem que desejam. Propiciam assim o 

tradicional aproveitamento secundário dos eichmans, dos oportunistas da 

excelência. 

Em conclusão, argumentamos, nesta pós-modernidade onde toda a consciên-

cia foi reduzida a idealismo, inclusive a virtude, quando não a narcisismo, o 

maior perigo que se coloca ao jornalismo contemporâneo é a manipulação 

da sua ideologia por meio das técnicas de venda persuasivas de, precisamen-

te, ideias, narrativas, que incorporem os valores e as crenças jornalísticas. A 

saber: a exploração transversal das narrativas do sofrimento e os caminhos 

para a felicidade material que se deseja (não necessariamente aquela que se 

precisa) e que continue a alimentar o ciclo contínuo do consumo, do pensa-

mento de curto prazo. Ou, colocando de outro modo, a instrumentalização 

dos elementos do romance (a narrativa como aproximação à psicologia e às 

ciências sociais) e do espírito de missão (as boas intenções) em prol de uma 

ideia divina de progresso que não é mais que os interesses de terceiros, os 

do capitalismo.

O jornalismo institucionalizou-se e (sobre)vive na sociedade de consumo e 

é partir da mentalidade de consumo que ele está a consumir-se a si próprio, 

abrindo espaço ao nascimento de outras ideologias informativas que o pode-

rão transfigurar até se tornar, tão só e apenas, numa ilusão.

3. O jornalismo de questionamento de Hannah Arendt

O que Hannah Arendt fez em Jerusalém, em termos de prática jornalística, 

é perigoso, embora ela tardiamente tenha tido real consciência disso. Ela 

atreveu-se a questionar a autoridade, uma narrativa com raízes profundas 

e extremamente emocionais no quadro mental do seu tempo, não se limi-

tando a observar os jogos de poder da época. Ao humanizar Eichmann, ela 

recusou o conformismo, procurando encontrar a verdade para além do que 

lhe era ditado pela autoridade.

O tipo de trabalho que Arendt fez em Israel só foi reconhecido muito 

tempo depois de ser concretizado. Compreender os particularismos de 
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um fenómeno antes da sociedade estar preparada para os reconhecer, 

encontrando-se inclusive em contradição com o consenso estabelecido – 

o que nós chamámos de pensamento de domínio – tende a ter um custo 

pessoal demasiado elevado para o seu autor. Hannah Arendt era uma in-

telectual respeitada à época e exerceu a sua função de jornalista de forma 

extremamente livre, inclusive de obrigações com a New Yorker. Mas não é 

possível aos jornalistas que exercem o ofício a tempo inteiro, pelo menos a 

sua vasta maioria, trabalhar assim, muito menos em contínuo. Sobretudo 

no atual contexto de precariedade e degradação profissional.

Em sociedades democráticas e liberais, onde existe alguma confiança, mas 

também descentralização nas instituições, a burocratização e a manipula-

ção mediática, quer efetivada pela política, quer pelo mercado, atingiram 

um tal grau de profissionalização que o jornalista tem que fazer um percur-

so demasiado exaustivo e desgastante de questionamento para obter este 

tipo de resultados. Pode ter que colocar, inclusive, a própria profissão em 

causa. E muito poucos são aqueles que, como Arendt, têm dois anos para 

apresentar um trabalho, assim como o seu desprendimento económico e 

estatuto profissional.

Em sociedades opressivas ao nível da liberdade de imprensa e de expressão, 

qualquer questionamento ao poder é assumido como um potencial questio-

namento à autoridade – inclusive porque frequentemente estão interligados 

– pelo que o choque com o sistema é mais imediato, oferecendo a sensação 

de que se está a lutar por uma causa mais simples que o que ela de facto 

é. Tal não quer necessariamente dizer, como argumentou Barbie Zelizer, 

que o jornalismo floresça melhor em países autoritários. A noção sobre o 

que é verdade e o que é mentira é que tende a ser mais óbvia nesses cená-

rios, uma vez que a opressão sobre a liberdade das populações é muito mais 

transparente.

O jornalismo de questionamento, essencialmente socrático, de Hannah 

Arendt é uma forma de estar na vida inerente a alguns profissionais, in-

clusive em tópicos banais e que não colidem diretamente com o consenso. 
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Mas dificilmente se poderá transformar num modus operandi transversal à 

profissão, que tem que viver em equilíbrio com a sociedade, com o mercado 

e consigo própria, nomeadamente com os pressupostos em dissonância da 

sua ideologia profissional. Há demasiadas dependências e guerras internas 

a ser travadas para haver um jornalismo livre, nos termos em que autora 

colocou a liberdade. Além disso, Arendt era acima de tudo uma intelectual, 

sendo que o seu ativismo jornalístico partiu desse patamar.

No entanto, no tempo da fragmentação da verdade, talvez fosse novamente 

oportuno atualizar os princípios de liberdade de Hannah Arendt, trocando 

a excelência por algum amor à virtude, ou, no mínimo, por um determinado 

sentido de “honra” para com o passado da profissão. Se questionar em contí-

nuo é demasiado difícil e perigoso para os jornalistas ocidentais, apelar pelo 

regresso de um jornalismo crítico ao estilo de Camus é abrir caminho ao 

questionamento, mesmo que ele só pontualmente seja capaz de se efetivar.

Esse aspeto pode significar a diferença no momento em que, definitivamen-

te, for colocada em causa a legitimidade da profissão.

4. Pensar o jornalismo a partir da ação dos jornalistas

A nossa investigação partiu sempre do princípio que para analisar qualquer 

problemática do jornalismo tinha que se começar por estudar a ação dos 

jornalistas, nomeadamente a forma como trabalham e pensam o seu ofício. 

Por “jornalistas” entendemos todo o espetro de produtores de conteúdos no-

ticiosos e informativos, mesmo que assumam cargos de chefia.

São sobejamente conhecidos os problemas laborais inerentes ao setor, as 

aproximações excessivas ao mercado, assim como os diversos enviesamen-

tos narrativos, potenciados pela tendência para a categorização do mundo 

mediante as ferramentas e os estereótipos derivados do romance. No en-

tanto, consideramos que tal diz muito pouco sobre o complexo universo 

jornalístico, constituído por uma multiplicidade de ambições e convicções, 

que traduzem a busca de sentido inerente à própria vida dos seus profissio-

nais e que acabam por definir o que é, ou não, o “jornalismo”.
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O que faz alguém tornar-se jornalista? O que o mantém na profissão não 

obstante os vários problemas e limitações do setor? Como se relacionam 

os profissionais com os valores normativos e estruturas organizacionais 

instituídos na sua profissão? Até que ponto há uma real convicção na 

causa democrática?

Responder a estas questões, entre muitas outras inerentes à ação jornalís-

tica, é explicar, acreditamos, muitos dos elementos do próprio jornalismo e 

iniciar o caminho necessário à sua reestruturação e, quem sabe, ao encon-

tro a novas formas de sustentabilidade. Porque o jornalismo, mediante a 

teoria política de Hannah Arendt, é aquilo que os jornalistas quiserem que 

ele seja.

Esta investigação procurou ser um ponto de partida nessa reflexão, des-

construindo ideias feitas e expondo outras problemáticas sobre o exercício 

profissional do jornalismo, para além da precariedade e a perda do modelo 

de negócio. Procurou também apontar alguns perigos menos visíveis. Mas 

será sempre um trabalho incompleto, na medida em que o esforço de com-

preensão arendtiano nunca termina e haverá, por certo, muitas variáveis, 

muitas perspetivas, que não conseguimos analisar. Exige-se, portanto, que 

se façam perguntas “fora da caixa”, que se ouçam mais os jornalistas – as 

suas reflexões, as suas ideias, as suas preocupações – para traçar um re-

trato mais fiel da profissão e do que ela realmente precisa para se tornar a 

reerguer e defender os objetivos nobres que a legitimaram e que parecem 

hoje tão longe da sua real concretização.
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Filósofa alemã, que teve de refugiar-se nos EUA pelas suas origens judias, 
Hannah Arendt (1906-1975) dedicou parte da sua vida a estudar as raízes ético-
morais do fenómeno do “mal”, a partir da experiência do totalitarismo e do 
Holocausto. Associou a sua “banalidade” ao autocentramento e à incapacidade 
dos indivíduos em dialogar e procurar entender o ponto de vista do Outro. 
Estudiosa das lógicas de pensamento ocidentais, desenvolveu uma teoria 
política sobre as consequências complexas e nefastas no nosso tempo desse 
progressivo isolamento do indivíduo moderno.

A presente investigação partiu da teoria política de Hannah Arendt, com 
particular enfoque no conceito de “banalidade do mal”, para tentar compreender 
as raízes dos reconhecidos dilemas éticos-morais que dominam o exercício 
profissional do jornalismo. A partir da metodologia de pensamento arendtiana, 
nomeadamente a sua análise conceptual, procurou-se identificar aspetos do 
mal banal presentes no exercício da profissão do jornalismo, responsáveis por 
desvios do seu ideário, e as suas consequências evidenciadas no declínio da 
profissão. A degradação do conceito de “liberdade”, que atravessa a teoria 
política de Arendt, revela-se a raiz da decadência do jornalismo.
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